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Ata da 144a Sessão Deliberativa Ordinária 
em 13 de setembro de 1995 

1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50' Legislatura 
Presidência dos Srs_ José Sarney, Teotônio Vilela Filho, Renan Calheiros 

Levy Dias,Bello Parga e Romeu Tuma 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade- Antônio Carlos Magalhães - Antônío 
Carlos ValI.dares - Arlindo Porto - Artur da Távola - Bello Parga 
- Beni Veras - Bernardo Cabral- Carlos Bezerra - Carlos Patro­
cínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge -
Darcy Ribeiro - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Álvares 
- Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião Amin -
Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas 

------- - -

Neto - Geraldo Melo - Ge .. on Camata - Gilberto Miranda - Gil­
vam Borges - Guilhenne Palmeira - Humberto Lucena - Íris Re­
zende - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João França - João 
Rocha -Jool de Hollanda -Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho­
José Bianoo - José Agripino - José Alves -José Eduardo Ou"" -
José Fogaça -José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - José 
Sarney - Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanilba -
Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcânta!11 - Lúdio Coelho -
Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva - Mauro Miranda - Na-
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bor J6nior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan -
Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan 
Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Romero Jucá -
Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rodla - Sérgio 
Machado - Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson 
Kleinübing- Waldeck OmeIas. 

O SR. PRESIDENTE (reatonio Vilela Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 76 SI'S. Senadores. Havendo 
nómero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo, 

procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado Federal a 
escolha de nomes indicados para cargos cujo provimen­
to depende de sua prévia aquiescência. 

MENSAGEM N' 298, DE 1995 

(N° 953/95, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De confonnidade com o art. 52, inciso IV. da Constituição 

Federal com o disposto no artigo 56. § I'. do Decreto n' 93.325. 
de 1° de outubro de 1986, e com os artigos 39, inciso I, alínea a, e 
40 do Anexo I ao Decreto n' 99578. de 10 de outubro de 1990. 
submeto à apreciação de Vossas Excelências a indicação do Se­
nhor Francisco Thompson Aores Netto, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diploma, para. cumulativamente com o car­
go de Embaixador do Brasil junto à Santa Sé. exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à Ordem Soberana e Militar de Malta. 

Os méritos do Embaixador Francisco Thompson Flores 
Netto, que me induziram a escolhê-Io para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Brasília, 12 de setembro de 1995. - Fernando Henrique 
Cardoso. 

EM N' 505 DP/SRC/G/APES 

Brasília. 5 de setembro de 1995 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
De acomo com o artigo 84, inciso Vil. da Constituição. 

com o disposto nos artigos 18, inciso I, e 56, parágrafo 1°, do De­
creto nO 93325, de 1° de outubro de 1986. e nos artigos 39, inciso 
i, alínea a, ~ 40, do Anexo I ao Decreto nO 99.578. de 10 de outu­
bro de 1990, submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa 
minuta de Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação do 
Senhor Francisco Thompson Flores Netto, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata. para. cumulativamente com ° 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Santa Sé. exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à Ordem Soberana e Militar de 
Malta. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, infonnação sobre o 
país e Curriculum Vitae do Embaixador Francisco Thompson 
Flores Netto, que. juntamente com a Mensagem ora submetída à 
apreciação de Vossa Excelência. será apresentado ao Senado Fe­
deral para exame de seus ilustres membros. 

Respeitosamente. - Luiz Felipe Lampreía. Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum V,itae ' , . 
Embaixador Francisco Tbompson Flores Netto 
Bruxelas/Bélgica (brasileiro de acordo com o art. 129. inci-

so 11. da Constituição de 1946). 17 di fevereiro de 1937. 
Filho de Carlos M. Tbompson Flores. e Jl.ita Martins 

Thompson Flores. 
Bacharel em Filosofia. Universidade de Poitiers. França. 
Curso de Economia, "School af Economks", Londres. 
CPCD.IRBr. . .. 
Curso de Treinamento e Aperfeiçoamento para Chefes de 

Setores de Promoção Comen:;iaJ. 
Cônsul de Terceira Classe. 22 de janeiro de 1959. 
Segundo Secretário, merecimento, 24 de ourubro de 1 % 1. 
Primeiro Secretário. merecimento. 31 de março de 1967. 
Conselheiro, merecimento, 1 ° de janeiro"de 1973. 
Ministro de Segunda Classe. merecimento, 20 de abril de 1977. 
Ministro de Prirp.eira Classe, merecimento, 17 de dezembro 

de 1981. . 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado. 1959/60. 
Introdutor Diplomático Adjunto. 1960. 
Assistente do Chefe da Divisão de Produtos "de B3$e. 

1967/69. 
Auxiliar do Secretário-Geral-Adjunto para Assuntos Econô­

micos. 1969/70. 
C1!efe da Divisão de Informação Comercial. 1976/77. 
Cõefe da Divisão de O~rações de Promoção Comercial, 

1978/79. 
Agregado. 1979/83. 
Chefe do Departamento de Promoção Comercial. 1984/85. 
Subsecretário-Geral de Assuntos Econômicos e Comerciais, 

1985/88. 
Londres, Terceiro Secretário, 1961. 
Londres. Segundo Secretário. 1961164. 
Bruxelas. CEE. Segundo Se_ário. 1964/67. 
Bruxelas. CEE. Encarregado. 1964. 1966 e 1967. 
Washington. Primeiro Secretário. 1971/73. 
Washington. Conselheiro. 1973176. 
Buenos Aires. Embaixador. 1988/92. 
Bonn. Embaixador. 1992/95. 
XII Sessão do Conselho Internacional do Açúcar, Londres, 

1962 (membro). 
XIV Reunião do Conselho Internacional do Açúcar. Lon­

dres. 1963 (delegadoJ_ 
IV Reunião do Comitê Preparatório do Acordo Internada.. 

nal do Açúcar. Londres. 1964 (delegado). 
Reunião dos Olefes de Missões Latino-Americanas acredi­

tados junto à CEE, Estrásburgo. 1964 (representante). 
Reunião do Comitê Consultivo do Cacau. da Conferência 

da ONU sobre Comércio e Desenvolvimento. Nova Iorque, 1966 
(membro). 

Conferencia da UNCf AO sobre Cacau, Genebra. 1967 
(membro). 

VIU Assembléia Geral da Aliança dos Produtores de Cacau, 
Lagos. 1967 (membro). 

IX. X. XII XIII e XV Sessões da Assembléia Geral da Aliança 
de Produtores de Cacau. Lomé. Lag"". Acrn.laundê. Brnsília. 1967170. 

Reunião Extraordinária da Aliança dos Produtores de Cacau 
e Aliança do Comitê Consultivo sobre o Cacau da UNCfAD, Ge­
nebra. 1967 (Subchefe). 

lU Sessão da Conferência da ONU sobre Cacau, Genebra. 
1967 (membro). 

.. 
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Reunião do Comitê Consultivo sobre Cacan e Reunião Pré­
via de Produtores, Genebra 1968 (Chefe). 

XXIV e XXV Sessões do Comitê de Estatística do Grupo 
de ESbldos sobre cacau,daONU para aFAO, Roma, 1969 (mem­
bro). 

Reunião dos gerentes de Exortação dos Países membros da 
Aliança dos Produtores de Cacau, Jaundê. Acra, Lomé. 1969170 
(representante). 

Reunião do Comitê Consultivo da UNCf AD sobre Cacau, 
Genebra, 1970 (membro). 

Reuniões Anuais do FMI e Bird, Washigton, 1971172/73174 
e 1980 (assessor). 

FMI e BLRD, Washigton, 1971 (delegado-suplente alterno). 
Reuniões dé Consulta do Acordo de Têxteis de algodão 

Brasil-Estados Unidos, Washington, 1972 (delegado). 
XXXI Reunião Plenária do Comitê Consultivo Internacio­

nal do Algodão, Manágua, 1972 (chefe). 
Reunião de Cbanceleres do Continente, Washington, 1974 

(assessor). 
Reunião de Chanceleres do Continente. México. 1974 (de­

legado). 
Reunião de Coordenação dos Países Latino-Americanos 

Exportadores de Têxteis, Bogotá, 1975 (delegado). 
Reuniões Anuais do BID- México- 1976 eJamaica, 1979. 
Cerimônias Oficiais de comemoração do Aniversário da 

República do Icaque, Bagdá, 1978 (membro). 
I Reunião da Comisslio Mista Brasil-lraque, Bagdá, 1979 

(membro). 
II Reunião do Subgrupo de Agricultura Brasil-Estados Uni­

dos da América, Washigton, 1979 (delegado). 
XX Conferência da Organização das Nações Unidas 

para Alimentação a Agricultura (FAO), Roma. 1979 (delega­
do). 

XIV Conferência Regional da FAO para América Latina, 
Havana, 1980 (chefe). 

XIV e XV, Sessões do Consellio da OrganiZlçãO interna­
cional do Cacau, Londres, 1980 (delegado). 

Reunião das Juntas de Governadores do Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e do Banco Internacional de Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRO), Washigton, 1980 (delegado). 

VI Reunião da Comissão Mista Brasil-Polônia. Brasília, 
1980 (delegado). 

IV Reunião da Comisslio Brasil-Bulgária. Brasília, 1980 
(delegado). 

V Reuníão da Comissão Mista Blasil-Romênia. Brasília, 
1980 (delegado). 

VI Assembléia Geral Extraordinária da Aliança dos Proses 
Ptodutoresde Cacau, Salvador. Bahia, 1980 (delegado). 

I Reunião da Junta Interamericana de Agricultura, São José, 
Costa Rica, 1981 (chefe). 

XXD reunião da Assembléia de governadores do Banco In­
teramericano de Desenvolvimento (BID), Madri, Espanha, 1981 
(delegado). 

II Reunião Ordinária do Comitê Executivo e n Reunião Or­
dinária da Junta Interamericana de Agricultura. Buenos Aires. Ar­
gentina, 1981 (chefe). 

XXI Conferência da OrganiZlção das Nações Unidas para 
Alimentação e XXVllI Sessão Anual das Partes Contratantes do 
Acordo <kral de Tarifas Aduaneiras e Comércio. Genebra, 1981 
(delegado). 

XXVIII Sessão Anual das Partes Contratantes do Acordo 
Geral de Tarifas Aduaneiras e Comércio, Genebra, 1982 (delega­
do). 

VI Sessão do Conselho de Governadores do Fundo Interna­
cional para o Desenvolvimento Agricola (FlDA), Itália, 1982 (de­
legado). 

Reunião Ministerial da Aliança dos Países Produtores de 
Cacau, Duala, Camarões, 1983 (chefe). 

xn Reunião do Subgrupo Consultivo de Comén;io Brasil­
Estados Unidos da América, 1983 (delegado). 

XXII Conferência da OrganiZlção das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura (FAO), Roma, 1983 (delegado). 

Vil Sessão do Conselho de Governadores do Fundo Inter­
nacional para o desenvolvimento Agricola (FlDA), Roma, 1983 
(chefe). 

I Reunião do Grupo de Assuntos Econômicos Brasil-EUA .. 
Washington, 1983 (delegado). 

XXXI Exposição Internacional de Pecuária. Agricultura e 
Indústria, Palermo, Argentina, 1983 (delegado). 

XXV Reunião Anual da Assembléia de Governadores do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento. Punta deI Este. Uru­
guai, 1984 (delegado). 

Reunião para reexame das Relações Comerciais e Financei­
ras Brasil-Argentina, Buenos Aires, 1985 (chefe). 

Reunião Técnica do Grupo de Cartagena. Montevidéu, 
1985 (chefe). • 

Assembléia Anual Conjunta do FMI e do Bird, em Nova 
Iorque e em Seul, 1985 (delegado). 

Escola Superior de Guerra, Seminário sobre Relações Eco­
nômicas Internacionais. 1985 (proferiu palestra). 

Encontros dos Presidentes do Brasil e da Argentina. em Foz 
do Iguaçu, 1985 (delegado). 

Reunião Técnica Preparatória à Reunião Ministerial do 
Consenso de Cartagena, Montevidéu, 1985 (chefe). 

Reunião dos Ministros dos Países do Consenso de Cartage­
na, Montevidéu, 1985 (chefe). 

Reunião de Integração Brasil-Argentina para implementa­
ção do Programa de Integração Rio de Janeiro, 1986. 

XV Comissão Mista Teuto-Brasileira de Cooperação Cien: 
tifica e Tecnológica, Berlim, 1986 (chefe). 

Negociação do AAP-I BTasil-Argentina, Buenos Aires, 
1986 (chefe). 

Reuniões Preparatórias à Visita do Presidente Sarney à Ar­
gentina. Buenos Aires, 1986 (chefe). 

Visita Presidencial à Argentina, 1986 (membro). 
Reuniões de Avaliação do Comércio Brasil-Uruguai, Mon­

tevidéu.1986 (chefe). 
I Reunião Brasil-Argentina sobre Protocolo nO 2 do Progra­

ma de Integração Brasil-Argentina, 1986 (chefe). 
IV Reunião Anual do FMI, 1986 (delegado). 
Reunião de Avaliação do Comércio Brasil-Paraguai, 1986 

(chefe). 
Reuniões de Alto Nível Brasil-Argentina, preparatória à vi­

sita do Presidente Raúl Alfonsin ao Brasil, 1986 (chefe). 
Seminário Industrial Argentino, promovido pela Embaixada 

da Argentina. São Paulo. 1987 (proferiu palestra). 
Reunião do Grupo Informal de Caims, Ottawa, 1987 (che-

fel. 
Visita presidencial ao Uruguai, 1987 (membro). 
Conferencia Regional sobre Produtos de Base. Guatemala, 

1987 (chefe). 
Reuniões de Avaliação do Relacionamento Econômico-Co­

mercial Brasil~Uruguai. 
Negociações Comerciais e Financeiras Brasil-Paraguai, e 

Renegociação do APP nO 9, Brasil-México. Montevidéu, 1987 
(chefe). 
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In Reunião Preparatória de representantes Governamentais 
e In Reunião do Conselho de Ministros no âmbito do Aladí, para 
avaliar os resultados da Rodada Regional de Negociações, Monte­
vidéu. 1987. 

Encontro dos Presidentes do Brasil, Argentina e Uruguai, 
em São João de Anchorena, janeiro de 1988 (membro). 

Visita do Presidente Alfonsin ao Brasil, abril de 1988 
(membro). 

Representante do Brasil junto ao Comitê Intergovemamen­
tal Coonlenador dos Países da Bacia do Prata, 1988. 

À disposição do Ministério da Agricultura, 1977. Secretário 
de Cooperação Econômica e Técnica Internacional Subin/SepJan. 
1979. Coordenador de Assuntos Internacionais de Agricultura, 
1979/83. 

Ordem de Rio Branco. Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito de Brasília. Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval. Grande Oficial. Brasil. 
Ordem do Mérito Militar. Grande Oficial. Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem Mérito Tamandaré. Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 
Ordem de Isabel a Católica. Grã-Cruz, Espanha. 
Ordem Francisco de Miranda, Grã-Cruz, Venezuela. 
Ordem da Águia Azteca. Grã-Cruz, México. 
Ordem de Maio ao Mérito. Grã-Cruz, Argentina. 
Ordem da Rainha Vitória, Comendador, Reino Unido. 
Ordem do Mérito Italiano, Comendador, Itália. 
Ordem do Infante Dom Henrique. Oficial. Portugal. 

Ordem de Malta 

A Ordem Soberana Militar Hospitalar de São João de Jeru­
salém. de Rodes e de Malta é uma instiruição existente desde o sé­
culo XI. estando sua origem ligada à época das Ctuudas e da cria­
ção de muitas outras ordens de cavalaria, que desapareceram ou 
perderam sua identidade original. 

Como sujeito de Direito Internacional Público. a Ordem 
mantém relações diplomãticas com um certo número de Estados, 
através de representantes estrangeiros acregitados junto à Santa. ~é 
e de representações nos seguintes países: Austria, Espanha. Itália, 
República de Malta, Portugal, Saiot Marino. Argentina. Bolivia. 
Brasil. Chile, Colômbia. Costa Rica. Cuba, El Salvador, ~ador. 
Guatemala, Haiti, Honduras, Nicarâgua, Panamá, Paragu3.1. Peru, 
República Dominicana. Uruguai. Venezuela, Líbano, Filipinas, 
Tailândia, Benin, Burkina Fasso, Camarões, República Centro­
Africana. Costa de MarfIm. Egito, Etiópia, Gabão, Guiné. Libéria. 
Mali. Marroco. Mauritânia. Mauricio Niger, Senegal, Sornãlia, 
Togo. Zaire. 

Relações Bilaterais 

Data de 6 de dezembro de 1951. o estabelecimento de rela­
ções diplomáticas entre o Brasil e a Ordem de Malta. quand~ f<;,i 
divulgado comunicado oficial. segundo o qual o Governo brasde~­
ro reconhecia o "estatuto internacional de Ordem Soberana e Mili­
tar de Malta e a decisão das partes em estabelecer relações diplo­
máticas, com a criação de uma Legação da OSM de Malta. no Rio 
de Janeiro e uma Legação do Brasil em Roma. 

Em 1959, foram equiparadas as representações, com o cre­
denciamento do Embaixador junto à Santa Sê como Enviado Ex­
traordinário e Ministro Plenipotenciário junto à Ordem de Malta. 

Em 1966. o Governo brasileiro acolheu o pedido de eleva­
ção de categoria da representação diplomática à ~tegoria. ~ Em­
baixada. O tema constituí o principal assunto ofiCIal da VISIta que 
o Grão-Mestre realizou ao Brasil em junho de 1%6. assim como 

da visita que fez ao Grão-Mestre o Chanceler brasileiro, na sede 
da Ordem. em Roma, em 13 de setembro do mesmo ano. 

Advidades da Ordem DO Brasil 

A Ordem Soberana Militar de Malta é representada presen­
temente no Brasil pelo Embaixador Carlo Enrico Giglioli e desen­
volve atividades assistenciais através de associações: Associação 
Brasileira do Rio de Janeiro, criada em 1957 e presidida pelo Prof. 
Pietro de Vita; Associação de São Paulo e do Brasil Meridi<mal. 
criada em 1957 e presidida pelo Dr. Francisco Scarpa e Associa­
ção de Bt;asília e do Bmsil Setentrional, criada em 1984. presidida 
pelo Dr. Alvaro José de Pinho Simões. 

A seguir. alguns dos trabalhos desenvolvidos pela Ordem 
no Bmsil: 

· pesquisa e assistência gratuita aos hansenianos do Hospital 
Frei Antonio, Rio de Janeiro; 

· creche Cruz de Malta, com Jardim de Infância para 150 
crianças de O a 6 anos. Rio de Janeiro; 

· ajuda fmanceint ao Banco da. Providência. Rio de J anetro; 
· assistência aos deficientes da APAE, ABBR. 
Centro Assistencial Cruz de Malta. Centro Médico e sócio-

educativo. São Paulo; 
· clinicas móveis. São Paulo; 
· assisténcia a 95 instituições de caridade. São Paulo; 
· dispensário cedido à Municipalidade de Pinhais, Paraná; 
· envio de alimentos e medicamentos ã colônia de 2(x)() le­

prosos de Vila da Prata, Belém do Parâ; 
· dispensário médico e consultório dentário. Bahia. 
DE-I, em 22-8-95. 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional.) 

MENSAGEM N° 299, DE 1995 
(N° 954195, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal. 
De conformidade com o art. 84, inciso Vn, da Constituição 

Federal. com o disposto no art. 18, inciso I. nos arts. 56 e 58, do 
Decreto nO 93.325. de I' de outubro de 1986, no art. 39. inciso lI, 
allnea a, e 40, do Anexo I ao Decreto n° 99578. de 10 de ou"lbro 
de 1990, submeto à apreciação de Vossas Excelências a indicação 
do Senhor Raphael Valentino Sobrinho. Ministro de Segunda 
Classe, da Carreinl de Diplomata. para exercer o cargo de Embru­
xador do Brasil junto à República do Panamá. 

2. Os méritos do Ministro de Segunda Classe Raphael Va­
lentino Sobrinho. que me induziram a escolhê-lo para o desempe­
nho dessa elevada função, constam da anexa infotmação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasilia. 12 de setembro de 1995. - Fernando Henrique 
Cardoso. 
EM N' 513/DP/SRC/G/APES 

Brasília, 6 de setembro de 1995 
Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
De acordo com o artigo 84, inciso vn, da Constituição, 

com o disposto no artigo 18. inciso I, artigos 56 e 58. do Decreto 
nO 93.325, de l° de outubro de 1986, no art. 39. inciso n. alínea a, 
e 40, do Anexo I ao Decreto n' 99578, de 10 de outubro de 1990. 
submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor 
Raphael Valentino Sobrinho, Ministro de Segunda. Classe, da Car­
reira de Diplomata. para exercer o cargo de EmbaIXador do Brasil 
junto à República do Panamá. 
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2. Encaminho. igualmente em anexo, infoImação sobre o 
país e Curriculum Vitae do Ministro de Segunda Classe Raphael 
Valentino Sobrinho, que, juntamente com a Mensagem ora subme­
tida à apreciação de Vossa Excelência, serão apresentados ao Se­
nado Federal para exame de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, - Luiz Felipe Lampréia, Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 

Ministro de Segunda Classe RAPHAEL V ALENTINO SO­
BRINHO 

São PauldSP. 18 de abril de 1936. 
Filho de Virginio Maria Rosário Valentino e Maria Fanuele 

Valentino. 
Bacharel em Ciências Jurldicas e Sociais, FD-USP/SP. 
Doutorado na Faculdade de Direito e Ciências Econômicas, 

Universidade de Paris. 
Curso Especial de Preparação à Carreira de Diplomata. 

IRBr. 
Doutor em Economia Política, UF/RJ. 
Mestre em Economia e História Econômica "Área Studies'" 

"University College", Universidade de Londres. 
Professor de Direito Internacional Público. 
CPCD. IRBr, 1968. 
Professor de Politica Internacional. crCD, IRBr,1968. 
Professor de Relações Internacionais, creD, IRBr, 1969. 
Professor de Problemas Internacionais Contemporâneos, 

CPCD, IRBr, 1969. 
Professor de Direito Constitucional, crCD, IRBr, 1969170 

e 1972. 
Professor de Problemas Econômicos Contemporâneos, 

creD, IRBr, 1970/74. 
Professor de Politica Internacional, crCD, IRBr, 1974. 
Livre-docente de Economia Politica, UF/RJ. 
Conferencista da Escola Naval, Cursos de Direito Interna­

cional, 1968172 e de Economia Internacional, 1969174-
Professor de Relações Internacionais e de Economia cID De­

senvolvimento. 
Curso de P6s-Graduação em Relações Internacionais, FGV, 

1972/74. 
Professor de Relações Econômicas Internaciona.is e de Eco­

nomia do Desenvolvimento. 
Curso de Pós-Graduação em Relações Internacionais, FGV, 

1972/74. 
Professor de Política Internacional, Instituto de Filosofia e 

Ciências Sociais, UF/RJ, 1970174-
Professor de Economia Politica, UEG, 1973/74. 
Professor de Economia do Curso de Preparação à Carreira 

de Diplomata, IRBr, 1983. 
Examinador de Economia no CAD, IRBr, 1983/86. 
Examinador de Economia no Vestibular do IRBr, 1983/88. 
Pesquisador de Economia Internacional do Instituto de Re-

lações Intemacionais da Pontificia Universidade Cat6lica do Rio 
de Janeiro, 1984186. 

Membro·Fundador e Participantt>-Debatedor do 1° Simpó­
sio da Sociedade Internacional Joseph Schumpeter (Augsburgo, de 
1986) sobre o tema - ''Economia Evolucionista - Modelagem e 
Pesquisa Empírica" (Aug,burgo, 1986). 

Participante·ReIator e Presidente do Grupo Latino-Ameri­
cano do 2° Simpósio da Sociedade Internacional Joseph Schumpe­
ter (Siena, 1988), sobre o tema - ''Evolução da Tecnologia e Es­
truturn. do Mercado num Contexto Internacional". 

Paraninfo da tuIma do IRBr, que se diplomou em 20 de 
abril de 1989. 

1967. 

Terceiro Secretário, concurso, 20 de janeiro de 1964. 
Segundo Secretário, merecimento, 31 de dezembro de 

Primeiro Secretário, merecimento, 1 de janeiro de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 29 de junho de 1979. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento. 21 de dezembro 

de 1983. 
Assistente do Secretário-Geral-Adjunto para Assuntos da 

Europa Oriental e Ásia. 1964. 
Coordenador de Ensino do IRBr, 1973. 
Agregado,1982/83. 
Cbefe da Divisão de Fronteiras, 1991194. 
Cbefe, Substituto, do Departamento das Américas, 1991/94. 
Chefe do Departamento de Política Tecnólógica, Financeira 

e de desenvolvimento, 1994/95. 
Londres, Primeiro Secretário, 1974179. 
Londres, Conselheiro, 1979/82. 
Londres. Cbefe do Setor Econômico-Financeiro, 1976/82. 
Comissão de Estudo de Direito do Mar, 1963 representante 

doMRE) 
Comissão Mista Brasileiro~Peruana de Cooperação Econô­

mica e Técnica, Lima, 1971 (membro). 
I Reunião da Comissão Mista Brasileiro-Venezuelana de 

Cooperação Econômica e Técnica, Caracas, 1971 (delegado). 
I Reunião da Comissão Mista brasileiro-Colombiana 

de Cooperação Econômica e Técnica, Bogotá, 1972 (delega­
do). 

Conferencia da ONU sobre meio Ambiente. Estocolmo, 
1972 (assessor). 

Confereência Internacional da IMCO para o estabelecimen­
to de um Sistema Internacional de Satélite Marítimo, Londres. 
1975 (delegado). 

XI Sessão do Comitê de Cooperação Técnica da IMCO, 
Londres, 1975 (cbefe). 

Gmpo de Trabalho Orçamentário da IMCO, 1975 (repre­
sentante). 

XXXIV Sessão do Conselho da IMCO, Londres, 1975 (de­
legado). 

Reunião do Comitê Executivo do Conselho Internacional 
do Trigo, 1975(cbefe). 

Reunião do Gmpo Preparatório do Conselho Internacional 
do trigo, 1975 (cbefe). 

Reunião do Subgrupo de Peritos do Gmpo de Trabalho In­
tersessional da IMCO para o estabelecimento de um Sistema Inter­
nacional de Satélite Marítimo, Oslo, 1975 (cbefe). 

Negociações sobre transporte aéreo com o "Department of 
Trade", Reino Unido, 1975 (membro). 

XXVI, XXVII e XXVllI Sessões do Comitê Juridico da 
IMCO, Londres, 1975 (chefe). 

IX Assembléia da IMCO, Londres, 1975 (membro). 
Reunião do Couselho da !MCO, Londres, 1975 (membro). 
Reunião do Comitê de Proteção do Meio Ambiente Mari-

nbo, Londres, 1975 (cbefe). 
Participante do Semiuário sobre reforma Monetária Interna­

cional, patrocinado pelo Institut Atlantique de Paris, Jouj-en-Josas, 
1975. 

II Sessão da li Conferência Intergovemamental sobre a Im­
plantação de um Sistema Global de Comunicações Maritimas Via 
Satélite, !MCO, Londres, 1976 (delegado). 

Represeutante da Embaixada em Londres no Royal Institute 
of International Affairs (Cbatam House), Londres, 1976/82. 
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Integtante das delegações brasileims para conversações in­
formais 0011] o "Department of Trade" sobre concessão de garan­
tias do ExJX)rt Credit Guarantee Departmen~ Reino Unido, 1976 e 
1982, 

À di"P"sição do Ministro Chefe da Secretaria de Planeja­
mento da P1:esidência da República e do Ministro da Fazenda, em 
sucessivas visitas a Londres, para conversações ftnanceiras, 
1976/82, 

À disposição da Dele&'lção Interparlamentar Brasileira que 
visitou o Reino Unido a convite da Seção Britânica da União In­
telJ"lTlamentar, 1978, 

À disposiçã do Vice-Presidente eleito do Brasil, em visita 
oficial ao Reino Unido, 1979, 

Participante do Seminário 'The Political Economy af New 
and Old Industrial Countries", promovido pela Universidade de 
Sussex, 1980. 

À di"P"sição do Ministro da Indústria e do Comércio do 
Brasil em visitas oficiais a Londres, 1980 e 1982. 

Representante da Embaixada em Londres nas Reuniões de 
Coordenação dos Chefes de Setores Econômicos das Embaixadas 
junto aos países da Comunidade Econômica Européia, Bruxelas. 
1981. 

Representante da Embaixada em Londres no Seminário do 
Financiai Times, preparatório da Reunião de Chefes de Estado, 
Cancún, 1981. 

. XVID Reunião de Chanceleres da Bacia do Prata; 1989 (de­
legado). 

Comissão Mista Brasil-Nigéria, 1989 (delegado). 
Reunião de Consulta Bilateral Informal Brasil-Estados Uni­

dos da Amética. Comércio, 1989 (delegado). 
Reunião de Integração Brasil-Argentina. 1989, Buenos Ai­

res (delegado). 
Reunião da Comissão Mista Brasil-Suécia. em Brasília. 

1983 (delegado). 
X Reunião da Comissão Especial de Coordenação Brasilei­

ro-Chilena, 1989 (delegado), 
Grup<) de Negociações Tarifárias, Comissão de Política 

Aduaneira. Representante do Ministério do Desenvolvimento da 
Indústria e do Comércio, 1989. 

Conferencista e representante da Embaixada em Londres no 
I'Overseas Development Institute", Londres. 

Negociador do Projeto N do endividamento externo brasi­
leiro, Londres e Paris, 1983. 

À disposição do Ministério do Planejamento e Coordenação 
Econômica, 1965/66 (Subchefe da Assessoria Internacional), 

À disposição do Ministério do Interior, 1967/1972 (Subse­
cretário de Cooperação Econômica e Técnica Internacional), 

À disposição do Gabinete do Ministro da Fazenda Consul­
tor Especial do Presidente do Banco Central do Brasil, 1982/88. 

ConSllltor da Presidência do Banco Central do Brasil. 
1983/85. 

Consultor da Diretoria da Áma Externa do Banco Central 
do Brasil 1985/88, 

Coon:1enador de Assuntos InternaciOnals do Ministério do 
DesenvolviInento da Indústria e do Comércio 1989/90. 

Publicações: 
A Platafonna Continental, Instituto Brasileiro de Relações 

Internacionais, 1 %4. 
O Estado Comerciante nas Relações Internacionais, Socie­

dade Brasileira de Direito Internacional, 1964. 
A Denegação de Justiça e o Acordo de Garantia de Investi­

mentos entre o Brasil e os Estados Unidos da América, Saraiva, 
1966. 

A Irrigação e a Revolução Agríoola no Brasil, Estudos 
APEC,1969. 

O Nordeste Brasileiro na Prospectiva Internacional, Es­
tudos APEC, 1969. 

O Nordeste e as Três Verdades do Desenvolvimento, Es­
tudos APEC, 1971. 

O BrasU ante a Alternativa Comercial Européia, Estu­
dos APEC, 1971. 

"Ajuda Internacional e Desenvolvimento", in As Nações 
Unidas e os Problemas Internacionais, FGV, 1974. 

Política e Comércio Internacional, Estudos APEC, 1974. 
O Macrodesalio das Exportações, Estudos APEC, 1974. 
A Função-Empresa na Integração Latino-Americana 

(tese de livre-docéncia), APEC, 1975. 
Direito Internacional Público (em co-autoria), Escola de 

Guena Naval, 1974-
A Estratégia Atual da Potitica Externa Brasileira, livra­

ria José Olimpio Editora, 1975. 
Growth with in8ation in Brazil (1968-1973); Its Causes, 

origins and consequences (Londres, Universidade de Londres, 
Institute of Latin American Studíes, tese de mestrado, 1979, edi­
ção pública, no prelo, com prefácio do Professor Gilberto Freyre). 

Em co-autoria com o Embaixador Roberto Campos, 'Theo­
ries of Diffusion and dependency e Brasil, a country study", in 
Christopher Saunders (ed), The Politlcal Economy of New and 
Old Industrial Countries (Londres, Butterworthy, 1981) . 

"O Channe Discreto da Destruição Criadora", Caderno Es­
pecial do Jornal do Brasil, 10-2-85 - p.5. 

"O Suicídio dos Méritos do Capitalismo", Caderno Especial 
do Jornal do Brasil, 14-4-85 - p.2. 

"A Política Exterior do Brasil'., Digesto Econômico, 310 
(Janeiro-Fevereiro 1985), pp. 44-tt. 

''Economia e Sociedade na Constituição", Digesto Econô­
mico, 325 (Justiça, 169 (Julho-Agosto 1987), pp. 29-45. 

''Economia e Sociedade na constituição", Arquivos do Mi­
nistério da Justiça, 169 (Julho-Setembro 1987), pp. 5/5 L 

"An Evolutionmy Approoch to InflatiOll" (Análise etítica de ''pa­
per" apresentado ao 10 Sitnp6<;io da Sociedade lntemaciooal JOOC(D, 
Sebumpeter, Augslurgo, rutubro de 1986, publicada em Hanuscb, Hot>t 
(ed) Evolutiooruy Eroncmics, AWlicatioos of Scbumpeter's Ideas 
(Cambridge, New York, Cambridge University, Press, 1988). 

''Economia e Sociedade na Constituição". Jornal do Brasil. 
14dejulhode 1987. 

"A Dívida Externa e a Pobreza da Economia", Jornal do 
Brasil, 3 de agosto de 1987. 

"Deusdeficit", santa dívida", Jornal do Brasil, 12 de outu­
brode 1987. 

"1929(1981, A Rebelião do Inconsciente Econômico?", 
Jornal do Brasil, 29 de dezembro de 1987. 

liA Espada e a Sombra - A Síntese Possível entre a Destrui­
ção Criadora de Shumpeter e o Equilíbrio Permanente de Wahas", 
Jornal do Brasll, Caderno B, Especial, 16-10-88. 

Scbumpeter e WaIras in Latin América - A Dualistic Structure 
of Inoovations: Marlret Versus StaIe (Siena, May 1988) (A Publicação 
está prevista para maio próximo, pela Michígan U niversity Press). 

Ciência e Tecnologia na Visão de Schumpeter (Conferência 
proferida na Universidade de Brasília, no cido Filosofia da Ciên­
cia, Metodologia e Economia, 1989). 

Membro Associado da Sociedade Brasileira de Direito In· 
ternacional, 1969. 

Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Oficial, Brasil. 
Medalha do Centenãrio de Lauro Múller, Brasil. 
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Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Membro Honorário da Real Ordem Vitoriana, Reino Unido. 
Prêmio Basileu Garcia USP. 
Prêmio Vicente Ráo, USP 
Prêmio Philadelpho de Azevedo, USP. 
Prêmio Waldemar Ferreira, USP. 
Prêmio Rodrigues Alves Filho, USP. 
Prêmio Theodureto de Camargo Filho, USP. 
Prêmio Francisco Emigdio da Fonseca Pacheco. USP. 
Prêmio do Instituto dos Advogados do Brasil, Seção de São 

Paulo, USP. 
Prêmio Livreiro Saraiva. USP. 
Prêmio da Associação dos advogados de São Paulo. 
Prêmio da Editora Lex, USP. 
Prêmio João Anuda, USP. 
Stélio Marcos Amarante, Chefe do Departamento do Ser­

viço Exterior. 

DADOS BÁSICOS SOBRE PAÍSES 
País: PANAMÁ 

Atualização em: 14-9·94 
Responsável: DCS 

Sínteoe do País 

~ome Oficial do País: R~l1ública do Panamá 
Area em km2: 75517 Km 
População: 2,6 Milhões Hab. Hab. Ano: 1993 
Língua: Espanhol 
Data Nacional: 3 de Novembro 
Capital: Cidade do Panamá 
Fronteira com o Brasil: Não tem 
Colônia Brasileira: 
Sistema de Governo: República Presidencialista 

Autoridades 

Chefe de Estado: Pres. Ernesto Peréz Balladarez 
Chefe de Governo: Pres. Ernesto Perez Balladarez 
Chanceler: Gabriel Lewis 
Embaixador no Brasil: Juan Ramón de Roux de Lá Guardia 

Presença Brasileira 

Chefe do Posto: Embaixador Mauro Sérgio da Fonseca 
Costa Couto 

,Missão Brasileira: Embaixada - Av. Ricardo Arango Y 
Calle Elvira Mendez n° 24/1° Piso Campo Alegre - Ed. El Dorado 
-Panamá5 

Outras Repartições e 

Temas sobre o País 

Combate ao tráfico de entorpecentes 
Combate à lavagem de dinheiro 
Combate ao terrorismo 
Congresso Universal sobre o Canal do Panamá, a ser reali­

zado na Cidade do Panamá em 1997 

Temas da Agenda Bilateral 

Adesão do Brasil ao BCIE 
Fundo Brasileiro de Cooperação no âmbito da OBA 

Visitas Oficiais 

Missão especial à posse do Presidente 
Eleito do Panamá Ernesto Perez Balladares. chefiada pelo 
Embaixador Raul de Vincenzi em 1 G de setembro de 1994. 

Atos bilaterais 

(1991)- Comunicado Conjunto 
(1985) - Memorando de Entendimento para a Execução do 

Programa de Coopernção Técnica no Campo Energético 
(1984) - Acordo de Transporte Aéreo 
(1981) - Acordo Básico de Cooperação Cientifica e Técni· 

ea 
(1980) - Acordo para Criação de uma Comissão Mista 
(1979) - Memorando de Entenditnento com vistas a Estabe· 

lecer as Bases de um Programa de colaboração Energética 
(1972) - Convênio sobre Radioamadorismo 
(1944) - Convênio Cultural 

Comércio bilateral 

Exportações do Brasil: US$23,185,219.OO Ano: 1994 
Principais Produtos: 
Impurtações para0 Brasil: US$4O.732.947.00 Ano: 1994 
Principais Produtos: 

Economia 

PlB: US$6,3 bilhões Ano: 1993 
Moeda/Câmbio: Balboa B$I-US$I 
Princ. Ativ. Econômica: Agricultura e pesca, indústria de 

alimentos, turismo 
Exportações Totais: US$5,2oo,OOO,OOO.00 Ano: 1993 
Principais Produtos: bananas, camarão, açúcar 
Importações Totais: US$6,2oo,OOO,OOO.00 Ano: 1993 
Principais Produtos: Bens de capital 
Déficit: US$I,OOO,OOO,OOO.oo Penodo: 1992-1993 

Informações para viagem 

Vôos do Brasil: A V 086/070 sai 6' 08:00/2' 10:30- 16:40 
conexo em Bogotá/LB 947/91018:00- 2:10+ 
conexo em Bogotá/LB 947/910 18:00 - 2:10+ 
Exigência de Visto: sim 
O visto é desnecessário para trânsitos de menos de 24 horas 

também 
Fuso Horário: -2!hor. verão-3 
Corrente Elétrica: IlOv/60Hz 
Padrão de TV: NTSC 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na· 
cional.) 

MENSAGEN N° 300, DE 1995 
(N° 955, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal. 
De conformidade com o art. 52. inciso IV, da Constituição 

Federal. e com o disposto no art. 56, § 1°, do Decreto nG 93325, de 
lGde outubro de 1986. e com os arts. 39. inciso n, alínea "a", e, 
40. do Anexo I ao ()eçreto nO 99.578. de 10 de outubro de 1990, 
submeto ~ apreciação de Vossas Excelências a indicação do Se­
nhor CLAUDIO MARIA HENRIQUE DO couro LYRA. Mi· 
nistro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para, cumula­
tivamente com o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
Cooperativista da Guiana. exercer o cargo de Embaixador do Bra­
sil junto a São Vicente e Granadinas. 

Os méritos do Embaixador Cláudio Maria Henrique do 
Couto Lyra. que me induziram a escolliê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da anexa infonnação do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Brasília, 12 de setembro de 1995. Fernando Henrique 
Cardoso. 
EM N" 5151DP/SRC/G/APES 

Brasília, 6 de setembro de 1995 
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Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
De aconlo com o artigo 84, inciso vn. da Constituição. 

com o disposto nos artigos 18, inciso I, e 56. § 1°, do Decreto nO 
93.325, de l°de autubrode 1986, e nos artigos 39, inciso 11, alínea 
"a", e 40, do Anexo I ao Decreto nO 99.578, de 10 de outubro de 
1990, submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta 
de Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor 
Cláudio Maria Henrique do Couto Lyra, Ministro de segunda clas­
se, da Carreira de Diplomata. para, cumulativamente com o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República Cooperativista da 
Guiana, exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto a São Vi­
cente e Granadinas. 

2. Encaminho. igualmente em anexo, infotmação sobre o 
país e Curriculum Vitae do Embaixador Cláudio Maria Henri~ 
que do Couto Lyra, que, juntamente com a Mensagem orn sub­
metida à apreciação de Vossa Excelência, será apresentado ao Se­
nado Federal para exame de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, - Luiz Felipe Lampreia, Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 

MINISTRO DE SEGUNDA CLASSE CLÁUDIO MARIA 
HENRIQUE 00 COUTO LYRA 

Buenos Aires, 17 de outubro de 1940 (brasileiro de acordo 
com o artigo 129, inciso 11, da Constituição de 1946). 

Filho de Heitor Lyra e Yolanda do Couto Lyra. 
Curso de Preparação à Carreira Diplomática, 1964, 
N Curso de Economia Cafeeira do Instituto Brasileiro do 

Café,I965. 
Curso de Treinamento e Aperfeiçoamento para Chefes de 

Setores de Promoção Comercial, 1975. 
CAE, IRBr, 1982. 
Terceiro Secretário, l° de fevereiro de 1965. 
Segundo Secretário, antigüidade, 12 de novembro de 1967. 
Primeiro Secretário, merecimento, 27 de julho de 1978. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 23 de dezembro 

de 1985, 
Auxiliar do Chefe da Divisão da Europa Ocidental, 

1965/66, 
Auxiliar do Chefe do Cerimonial, 1966/67. 
Auxiliar do Chefe da Divisão de Comunicações e Arquivo, 

1967. 
Assistente do Cbefe da Divisão da América Meridional-I, 

1976m. 
Assessor do Olefe do Departamento das Américas, 

1978n9. 
Chefe da Divisão da América Meridional-L 1979/87. 
Chefe, substituto, do Departamento das Américas, 1984/87, 
Londres, Segundo-Secretário, 1968nl. 
La Paz. Segundo-Secretário. 1971n3. 
Lisboa, Primeiro-Secretário, 1973n6. 
Montividéu, Minisrro-Conselbeiro, 1987/94. 
Montevidéu, Encarregado de Negócios. a.i., 1987/94. 
Georgetown, Embaixador, 1995. 
À disposição do Grão-Duque do Luxemburgo, do Presiden­

te da Itália e dos Soberanos Belgas em visitas ao Brasil, 1965. 
À disposição da OEA. por ocasião da 11 Conferencia Intera­

mericana Extraordinária, Rio de Janeiro, 1965. 
À disposição do Presidente de Israel em visita ao Brasil. 

1966. 
À disposição do Gril-Mestre da Onlem Soberana e Militar 

de Malta e do Presidente da Bolívia em visitas ao Brasil, 1966. 

À disposição do Rei da Noruega e dos Principes do Japão, 
em visitas ao Brasil, 1967. 

À disposição da Missão Especial da República de Cabo 
Venle ~ Posse do Presidente da República do Brasil, 1979. 

A disposição da Missão Especial da República da Guatema­
la à Po~se do Presidente da República do Brasil, 1985. 

A disposição do Ministro dos Negócios Estrangeiros da 
França por ocasião da visita do Presidente da República da França, 
1985. 

vm e xm Reuniões dos O1anceleres dos Países da Bacia 
do Prata em Brasília, respectivamente em 1976 e 1982. 

Reuniões do Grupo de Trabalho sobre Recursos Hídricos e 
Outros Recursos Naturais dos Países da Bacia do Prata, Brasília, 
em 1977, 1980, 1981 e 1982. 

IV. VI e VllI Reuniões da Comissão Es:redal de Coordena­
ção Brasileiro-Chilena (mC) em Brasília, respectivamente em 
1977, 1981 e 1985. 

Visitas dos Presidentes da República da Argentina ao Bra­
sil, 1980 e 1986. 

Visita do Ministro das Relações Exteriores da República 
Oriental do Uruguai ao Brasil, 1980. 

Membro da Seção Brasileira da Comissão Mista Brasileiro­
Uruguaia para o Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim. 
1980/1987. 

Visita do Ministro da Indústria e Comércio do Paraguai. 
1980. 

Comissão Mista Brasileiro-Argentina para a Construção da 
Ponte Presidente Tancredo Neves' sobre o Rio Iguaçu, 1980/1985. 

Visitas dos Ministros das Relações Exteriores e Culto da 
Argentina, 1982 e 1984. 

Visita do Ministro das Relações Exteriores do Chile. 1982. 
Encontro dos Presidentes da República do Brasil e da Ar­

gentina, Porto Meira, 1983, 
Visitas dos Presidentes da República Oriental do Uruguai, 

1984 e 1986. 
Visitas dos Ministros das Relações Exteriores do Paraguai, 

1980,1983.1984,1985 e 1986. 
Encontros dos Presidentes do Brasil e do Paraguai, em 

Goiânia (1980) e Itaipu (1984, 1985 e 1987). 
Reunião da Subcomissão Brasileiro-Uruguaia para o 

Desenvolvimento Conjunto de Zonas Fronteiriças. Brasília, 
1985. 

Reunião da Comissão Gera1 de Coordenação Brasileiro­
Uruguaia, Brasília, 1986. 

Reunião preliminar sobre a integração entre o Brasil e a Ar­
gentina,Itaipava, 1986, 

Conferencias na Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais da 
Aeronáutica (1979). Escola de Comando e Estad<>-Maiorda Aero­
náutica (1981, 1982, 1983, 1984, 1985, 1986), Escola Superior de 
Guerra (1981, 1985, 1986), Escola de Guerra Naval (1982, 1983, 
1984, 1985, 1986), Associação dos Diplomados da Escola Supe­
rior de Guerra (1984, 1985), Estado-Maior das Forças Armadas 
(1985,1986, 1987). 

IX, X, XL XII, XN, XV, XVI e XX Reuniões Ordinárias 
de Chanceleres dos Países da Bacia do Prata, respectivamente em 
Assunção (1977), Punta dei Este (1978), Buenos Aires (1980), 
Santa Croz de la Siena (1981), Assunção (1983), Punta dei Este 
(1984), Buenos Aires (1986) e Punta dei Este (1992), 

I e II Reuniões Extraordinárias de Chanceleres dos Países 
da Bacia do Prata, respectivamente em Buenos Aires (1986) e 
Punta dei Este (1992) 

V e VII Reuniões da Comissão Especial de Coordenação 
Brasileíro-Chilena (CEC) em Santiago respectivamente em 1979 e 

• 
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1983. Reuniões do Grupo de Trabalho sobre Cooperação em Seto­
res Sociais dos Países da Bacia do Prata em Montevidéu (1977) e 
Assunção (1978). 

X Reunião da Comissão Especial Brasileuo-Argentina de 
Coordenação (CEBAC). Buenos Aires, 1979. 

Reuniões do GruJX> ad hoc sobre Interconexão Ferroviária 
entre o Brasil e o Paraguai, 1979 e 1980. 

Comitivas dos Presidentes da República em visitas ao Para­
guai (1980), à Argentina (1980), ao Chile (1980), ao Uruguai 
(1985) e à Argentina (1986). 

Comitivas dos Ministros de Estado das Relações Exteriores 
em visitas ao Chile (1980 e 1984), à Argentina (1985), ao Para­
guai (1986) e ao Uruguai (1986). 

Conferencia Inter-regional de Organismos Fluviais Interna­
cionais, promovida pela Organização das Nações Unidas (ONU), 
Dacar. 1981. 

Encontros dos Presidentes do Brasil e da Argentina em Pas­
so de los Libres (1981) e Poerto IguazulFoz de Iguaçu (1985). 

Missão Especial para representar o Brasil na cerimônia de 
posse do Presidente da República do Paraguai, Assunção, 1983 
(membro). 

Reunião sobre Temas Econômicos Brasil-Argentina, Bue­
nos Aires, 1984. 

Reunião sobre Planejamento Político entre equipes das 
Chancelarias do Brasil e da Argentina., Buenos Aires, 1984. 

Reunião dos Grupos de Apoio e de Contadora em Ponta dei 
Este, 1986. 

Reuniões preliminares sobre a integração entre o Brasil e a 
Argentina. em Buenos Aires. 1986. 

Reunião da Subcomissão Brasileiro-Uruguaia para o De­
senvolvimento Conjunto de zonas fronteiriças, Montevidéu, 1986. 

Comitiva do Secretário-Geral das Relações Exteriores em 
visita à Argentina, 1986. 

Reunião dos Chenceleres do Brasil, da Argentina e do Uru­
guai para examinar a situação no Atlântico Sul, Punta de} Este, 
1986. 

Reunião Técnica dos Assessores dos Chanceleres do Meca­
nismo de consulta e ConceItação Politica, Montevidéu, 198'7. 

Encontro dos Presidentes do Brasil e do Uruguai em Quaraí 
e Artigas, 1991. 

XXII Conferência Regional da F AO para a América Latina 
e o Caribe, Montevidéu, 1992 (Subchefe de delegação). 

Ordem do Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Brasil 
Ordem do Mérito Forças Atmadas, Brasil. 
Medalha ''Mérito Santos Domont", Brasil. 
Ordem de Maio ao Mérito (Argentina). 
Ordem da Coroa (Bélgica). 
Ordem do Condor dos Andes (Bolivia). 
Ordem de Bernardo O'Higgina (Chile). 
Ordem do Mérito (Chile). 
Ordem Nacional do Mérito (França). 
Estrela da Solidariedade Italiana (Itália). 
Ordem da Coroa de Carvalho (Luxemburgo). 
Ordem de Santo Olavo (Noruega). 
Cruz "Pro Mérito Melitensi" (Ordem Soberana e Militar de 

Malta). 
Ordem do Infante Dom Henrique (portugal). 
Stélio Marcos Amaraote, Cbefe do Departamento do Ser­

viço Exterior. 

SÃO VICENTE E GRENADINES 

Área total: 389km2 

Área da Ilha de São Viceme: 344km2 

Capital: Kingstown 
Língua: inglê, 
Situada aproximadamente a 160km a oeste de Barbados, 

tem como vizinhos mais pr6ximos Santa Lúcia, ao norte, e Grana­
da, ao sul. Além da ilha principal de origem vulcânica, São Vicen­
te, o pais inclui 32 pequenas ilhas, conhecidas como Grenadines, 
localizadas entre a de São Vicente e Granada. As principais ilhas 
são: Bequia, Canouan, Mustique, Mayreau, !sle D'Quatre o Ilha 
União. 

História 

Descobarta em 1448 por Cristóvão Colombo, a Ilha de São 
Vicente esteve sob domínio francês e inglês, passando defInitiva­
mente ao inglês a partir de 1795. 

Juntamente com Granada, Santa Lúcia e Dominica, São Vi­
cente integrou em 1871 a Administração das Ilhas de Barlavento, 
dissolvida em 1956, quando passoo a fazer parte da Federação das 
Índias Ocidentais, por sua vez dissolvida em 1962. Adquiriu em 
1969 plena autonomia interna, ao tomar-se Estado Associado com 
o Reino Unido, o qual reteve, no entanto, o controle da defesa e 
dos assuntos externos. 

Tomou-se em 27 de outubro de 1979 uma monarquia coos­
tiwcional independente dentro da "Commonwealth", tendo a Rai­
nha britânica como Chefe de Estado e um sistema parlamentar 
unicameral. 

Polid"" 

As eleições de dezembro de 1979, as primeiras após a inde­
pendência, consolidaram no poder Milton Cato, do Partido Traba­
lhista de São Vicente (SVLP), que já havia sido Chefe do Governo 
(Chief Minister) nos 15 anos anteriores. Durante seu Governo, o 
Primeiro-Ministro Cato teve dificuldades inclusive com uma tenta­
tiva de rebelião, abafada três dias após as eleições de 1979, tendo 
tido também problemas no seio do seu próprio partido. Não foi as­
sim surpresa a esmagadora vitória nas eleições seguintes, em 
1984, do Novo Partido Democrático (NPD) de lames Mitchell, 
partido centrista apoiado pelos setores empresarial e comercial, 
descontentes com o Governo Cato. O NPD logrou manter maiorias 
na Assembléia Nacional após as eleições gerais de 1989 e 1994, 
permanecendo Mitcbell como Primeiro-Ministro. 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional.) 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
N" 301, de 1995 (n' 957195, na origem), de 12 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei da Câmara n' 212, de 1993 (n' 
1.848/89, na Casa de origem), que destina a renda liquida de um 
teste da Loteria Esportiva Federal à Federal Nacional das AP AES 
e determina outras providências, sancionado e transfonnado na 
Lei n'9.092, de 12 de setembro de 1995; 

N' 302, de 1995 (n' 959195, na origem), de 12 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n' 92, de 1995-Complemen­
lar (n' 10195-Complementar, na Casa de origem), que altera dispo­
sitivo da Lei Complementar n' 69, de 23 de julho de 1991, que 
dispõe sobre as norntas gerais para organização, o preparo e o em­
prego das Forças Armadas, sancionado e transformado na Lei 
Complementarn' 83, de 12 de setembro de 1995; e 

N" 303, de 1995 (n' 960195, na origem), de 12 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n' 97, de 1995 (n' 269/95, 
na Casa de origem), que dispõe sobre feriados, sancionado e trans­
formado na Lei n' 9.093, de 12 de setembro de 1995. 
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OFícIOS DO 1" SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUT AÍ>os 

Encaminhando à revisão do Senado Federal autógrafos 
dos seguintes projetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 120, DE 1995 
(N' 48/95, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão outorga­
da à Rádio Menina Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Olímpía, Estado de São Paulo_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto finO, de 

15 de setemlro de 1994, que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 19 
de maio de 1991, a ooocessão ootorgada à Rádio Meoina Uda., para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonorn 
em onda média na cidade de Olímpia, Estado de São Paulo, 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N' 760, DE 1974 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49. inciso XII. combinado com o § lOdo 

art. 223. da Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante do Decreto 
de 15 de setembro de 1994, que renova a concessão outorgada à 
Rádio Menina Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Olímpia. Estado de São Paulo. 

Brasília, 20 de setembro de 1994. - Itamar Franco. 

LEGISUÇÃO CrrADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

TIruLOIV 
Da Organização dos Poderes 

CAPITuLo I 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional. 

Xli - apreciar os atos de concessão e renovação de conces­
são de emissoras de rádio e televisão. 

TIruLO VIII 
Da Ordem Sodal 

CAPITuLo V 
Da Comunicação Social 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar 
concessão, pennissão e autorização para o serviço de radiodifusão 

de sons e imagens. observado o princípio da complementaridade 
dos sistemas privado. público e estatal. . 

§ 1°0 Congresso Nacional-apreciará o.alo no pram do art. 
64, §§ 2° e 4° a contar do recebimento da mensagem. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 103IMC, DE 6 DE SEfEMBRO 
DE 1994 DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAçõES 

Excelentíssimo Senbor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência. o incluso Pr0-

cesso Administrativo nO 29100.(XHS62/90 em que a Rádio Meni­
na Uda.. concessionária do serviço de radiodifusão sonora em 
onda média. os cidade de Olímpia, Esta90 de São Paulo, solicita 
renovação do prazo de vigência de sua concessão por dez anos. 

2. O pedido de renovação encontra-se devidamente instrul­
do de acordo com a legislação em vigor, e a estação está funcio­
nando dentro das caractensticas técnicas a ela atribuídas por este 
Ministério. 

3, Nos termos do § 3' do arL 223 da Constituição, o ato de 
renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, a quem deverá ser remetido o processo admi­
nistrativo pertinente, que esta acompanha. 

Respeitosamente, Djalma Bastos de Morais, Ministro de 
Estado das Comunicações, 

DECRETO DE 15 DE SETEMBRO DE 1994 

Renova a concessão outorgada à Rádio Meni .. 
na Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média, na cidade de Olímpia, no Estado 
de São Paulo. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe 
conferem os arts. 84, inciso N, e 223 da Constituição. e nos ter­
mos do art. 6°, do inciso l, do Decreto nO 88.066 de 26 de janeiro 
de 1983. e tendo em vista o que consta do Processo n° 
29100.001562190, decreta: 

Art. 1° Fica renovada, de acordo com o arL 33, § 3° da Lei 
n' 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a partir de 19 de 
maio de 1991, a concessão deferida à Rãdio Menina Ltda., pelo' 
Decreto n' 85.888, de 8 de abril de 1981, sendo mantido o prazD 

residoal da outorga pelo Decreto de 10 de maio de 1991. para exe­
cutar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Olímpia, Estado de São Paulo. 

Parâgrafo único, A execução do serviço de radiodifusão, 
cuja ootorga é renovada por este Decreto, reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de TeJeromunicações. leis subseqüentes e seus regula­
mentos. 

Art- 2' Este ato somente prodozirá efeitos legais após deli­
beração do Congresso Nacional, nos telmOS do § 3° do art. 223 da 
ConstibJição. 

Art. 3° Este decreto entrará em vigor na data de sua publica-
ção. 

Brasília, 15 de setembro de 1994; 173' da Independência e 
106' da República, 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 121, DE 1995 
(n' 38/95, na Câmara dos Depotados) 

Aprova o ato que renova a concessão outorga .. 
da à Empresa a Gazeta do Espírito Santo _ Rádio e 
TV Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 50-
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nora em onda média na cidade de Serra, Estado do 
Espírito Santo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/n°, 

de julho de 1992, que renova, por !O (dez) anos, a partir de 22 de 
janeiro de 1989, a concessão outorgada à Empresa A Gazeta do 
Espírito Santo _ Rádio e TV Lida. para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão SODOIa em onda média na 
cidade de Serra. Estado do Espírito Santo. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N° 412, DE 1992 
Senhores Membros do Congresso Naciona1, 
Nos teInlOS do artigo 49, inciso xn. combinado com o § l° 

do artigo 223, da Constituição Federal, submeto à apreciação do 
Congresso Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado dos Transportes e das Comnnic8ÇÕeS, o 
ato constante do Decreto que Renova a concessão outorgada à em­
presa A Gazeta do Espírito Sanlo _ Rádio e TV Lida., para explo­
rar sCIViço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Serra, Estado do Espírito Santo. 

Brasília, 30 de julho de 1992. _ Fernando Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 114192 DE 9 DE JULHO DE 
1992 DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DOS 
TRANSPORTES E DAS COMUNICAçõES 

Excelenussimo Senhor Presidente da República, 
Tenbo a honra de submeter à elevada consideração de Vos­

sa Excelência o incluso projeto de decreto de renovação do prazo 
de vigência da concessão outorgada à empresa A Gazeta do Espí­
rito Santo _ Rádio e TV Lida., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média. na cidade de Serra. Estado do Espírito 
Santo. 

2. O pedido de renovação encontra-se devidamente instruí­
do de acordo com a legislação em vigor e a estação está funcio­
nando dentro das características técnicas a ela atribuídas por este 
Ministério. 

3. Nos termos do § 3' do art. 223 da Constituição, o ato de 
renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, a quem deverá ser remetido o processo admi­
nistrativo pertinente, que a esta acompanha. 

4. Estas, Senhor Presidente, as minhas considerações a res­
peito do mencionado projeto de decreto, que submeto à elevada 
consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente. Affonso Alves de Camargo Netto, Mi­
nistro de Estado dos Transportes e das Comunicações. 

DECRETO DE 30 DE JULHO DE 1992 

Renova a concessão outorgada à empresa A 
Gazeta do Espírito Santo Rádi. e TV Lida, para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, na cidade de Serra, Estado do Espírito Santo. 

O Presidente da Repóblica, no uso das atribuições que lhe 
conferem os arts. 84. iníciso N, e 223. da. Constituição. e nos ter­
mos do art. 6°, inciso I, do Decreto nO 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista que consta do Processo nO 
2911 7 '(XJ0493/88, decreta: 

Art. J ° Fica renovada. de accmlo com o art.. 33, § 3°, da Lei 
nO 4.1 17, de 27 de agosto de 1962, por lO (dez) anos, a partir de 
22 de janeiro de 1989, a concessão outorgada a empresa A Gazeta 
do Espírito SantQ _ Rádio. e TV. Ltda., cujo prazo residoal da ou­
torga foi mantido pelo Decreto sem número de la de maio de 

1991, para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na cidade de Serra, Estado do 
Espírito Santo. 

Parágrafo único. A execução do seIViço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por este Decreto, reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações. leis subseqüentes e seus regula­
mentos. 

Art. 2° Este ato somente produzirá efeitos legais após deli­
beração do Congresso Nacional, nos termos do § 3° do art. 223 da 
Constituição. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

Brasília, 30 de julho de 1992, 171° da Independência e 104° 
da República. _ Fernando Collor. 

(Ã Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 122, DE 1995 
( N" 251193, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão outorga~ 
da à Rádio Cristã Educativa Ltda., posteriormente 
transferida à Fundação Cristã Educativa, para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Pires do Rio, Estado de Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1°. Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto sln, 

de 29 de junho de 1992, que renova a concessão outorgada à Rá.­
dio Cristã Educativa Ltda., posteriormente transferida à Fundação 
Cristã Educativa. para explorar, por 10 (dez) anos, a partir de IS 
de maio de 1988, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em onda mêdia na cidade de Pires do Rio, Estado de 
Goiás. 

Art. 2°. Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

lEGISLAÇÃO CITADA 

MENSAGEM N" 377, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso Xn combinado com § 1 ° 

do artigo 223, da Constituição Federal, submeto à apreciação do 
Congresso Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações. o 
ato constante do Decreto que ''Renova a concessão outorgada à 
Rádio Cristã &b.Icativa Ltda. posteriormente transferida à Funda­
ção Cristã Educativa, para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade ete Pires do Rio. Estado de Goiás". 

Brasília, 29 de julho de 1992. - Fernando C.Dor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 107/92 DE 09 DE JULHO DE 
1992 DO SENHOR MlNlSTRO DE ESTADO DOS 
TRANSt'ORTES E DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à eievada consideração de Vos­

sa Excelência o incluso projeto de decreto de renovação do prazo 
de vigência da concessão outorgada a Fundação Cristã E<fucativa, 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em média, na cidade 
de Pires do Rio, Estado de Goiás. 

2. O pedido de renovação encontra-se devidamente instruí­
do de acordo com a legislação em vigor e a estação está funcio­
nando dentro das caracteristicas técnicas a ela atribuídas por este 
Ministério. 

3. Nos termos do § 3° do art. 223 da Constiblição, o ato de 
renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do 
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Congresso Nacional, a quem deverá ser remetido o processo admi~ 
nistrativo pertinete, que a esta acompanha. 

4. Estas, Senhor Presidente, as minhas considerações a res­
peito do mencionado projeto de decreto, que submeto à elevada 
consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 
Affonso Alves de Camargo Netto, 
Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações. 

DECRETO DE 29 DE JULHO DE 1992 

Renova a concessão outorgada à Rádio Cristã 
Educativa Ltda., posteriormeute transferida à Fun .. 
dação Cristã Educativa, para explorar serviço de ra .. 
diodifusão sonora em onda média, na cidade de Pires 
do Rio, Estado de Goiás. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe 
conferem os arts. 84, inciso IV. e 223. caput, da Constituição, de 
acordo com o ar!. 33, § 3°, da Lei nO 4.177, de 27 de agosto de 
1962, e tendo em vista o que consta do Processo nO 
29109.000059/88- Decreta: 

Art. 10 Fica renovada, por dez anos, a partir de 15 de maio 
de 1988. a concessão outorgada. à Rádio Cristã Educativa Uda. 
Posteriormente transferida à Fundação Cristã Educativa. cujo pra~ 
zo residual da outorga foi mantido pelo Decreto de 10 de maio de 
1991, para explorar. sem direitó de exclusividade, serviço de ra~ 
diodifusão sonora em onda média, na cidade de Pires do Rio, Esta~ 
do de Goiás. 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifusão. 
cuja outorga é renovada por este Decreto, reger~se-á pelo Código 
Brasileiro de TelecomurucaçõcsJeis subseqüentes e seus regula~ 
mentos 

Art. 2° E~tz ato somente produzirá efeitos legais após deli~ 
beração do Congresso Nacional, nos termos do § 3° do art. 223 da 
Constituição 

.Art. 3° este Decreto entra em vigor na data de sua publica~ 
ção. 

Brasília, 29 de julho de 1992; 171° da Independência e 104° 
da República. - Fernando Conor. 

PROJETO DE DECRETO LEGiSLATIVO N" 123, DE 1995 
(N° 304193, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão outorga .. 
da à Rádio Exerutiva Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na d .. 
dade de Goiânia, Estado de Gmás. 

O Congresso Naciona] decreta: 
ArL 10 Fica aprovado a ato a que se refere a Portaria na 83, 

de 22 de junho de 1992. que renova a permissão ootorgada à Rá~ 
dia Ex€X-"Utiva Ltda., para explorar. pelo prazo de 10 (dez) anos. 
sem direito de exclusividade. a partir de 17 de outubro de 1990, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Goiânia. Estado de Goiás. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

lEGISlAÇÃO errADA 

MENSAGEM N° 339, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
Nos termos do art. 49, inciso xn, combinado com o § 1° do 

art. 223 da Constituição Federal. submeto à apreciação do Con~ 
gresso Nacional. acompanhado de Exposição de Motivos do Se~ 
nbor Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações, o 

ato constante da Portaria nO 83, de 22 de junho de 1992, que reno­
va a permissão da Rádio Executiva Uda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência mcxtulada na cidade de Goiâ~ 
nia, Estado de Goiás. 

Brasília, 23 de julho de 1992. - Itamar Franco. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 43/92-SNC, DE 22 DE JUNHO 
DE 1992, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DOS 
TRANSPORTES E DAS COMUNiCAçõES 

Excelentíssimo Senbor Presidente da República, 
Tenbo a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

Pot!aria n° 83, de 22 de junbo de 1992, pela qual renovei a permis­
são da Rádio Executiva Ltda .• para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na cidade de Goiânia, Estado 
de Goiãs. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério manifesta.ram~se 
sobre o pedido. considerando-o devidamente instruido. o que me 
levou a deferir o requerimento de renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do § 30 do art. 223 da CoIl.sti~ 
tuição, o alO de renovação somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, a quem encareço se digne 
Vossa Excelência de encaminhar a anexa portaria, acompanhada 
do processo administrativo que lhe deu origem. 

Respeitosamente, - Affonso Alves de Camargo Netto, Mi­
nistro de Estado dos Transportes e das Comunicações. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNiCAçõES 
PORTARIA N" 83, DE 22 DE JUNHO DE 1992 

O Ministro de Estado dos Tl1lIlSportes e das Comunicações, 
no uso de suas atribuições e de acordo com o dlsposto no arL 6°, 
inciso IL alínea d, da Lei nO 8.422, de 13 de maio de 1992, e tendo 
em vista o que consta do Processo n° 29109.000317/90. resolve: 

I -Renovar, de acordo com o art. 33, § 3°. da Lei n° 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir de 17 de outu­
bro de 1990, a permissão outorgada à Rádio Executiva uda., pela 
Portaria n° 227, de 10 de outubro de 1980, para explorar, sem di­
reito de exclusividade, scIViço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na cidade de Goiânia, Estado de Goiás. 

II - A execução do serviço. cuja outorga é renovada por 
esta portaria, reger·se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica~ 
ções, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

In - Este ato somente produzirá efeitos legais após delibe~ 
ração do Congresso Nacional, nos tennos do § 3° do art 223 da 
Constituição. 

IV - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Affonso Alves de Camargo Netto 

(Ã Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGiSLATIVO N° 124, DE 1995 
(nO 326193, na Câmara dos Deputados) 

Renova a permissão outorgada à Rádio Rivie­
ra Ltda., posteriormente transferida à Rádio Terra 
FM de Goiânia Ltda., para explorar serviço de ra~ 
diodiCusáo sonora em freqüênda modulada na cida­
de de Goiânia, Estado de Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria na 123, 

de 9 de julho de 1992. que renova a permissão outorgada à Rãdio 
Riviera Ltda., posteriormente transferida à Rádio Terra FM de 
Goiânia Ltda .• para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de ex­
clusividade. serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Goiânia, Estado de Goiás. 
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Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

LEGISlAÇÃO CITADA 

MENSAGEM N° 388, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso xn. combinado com o § 10 

do artigo 223, da Constituição Federal, submeto à apreciação do 
Congresso Nacional. acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações, o 
ato constante da Portaria nO 123, de 9 de julho de 1992, que renova 
permissão outorgada à Rádio Riviera Ltda., posteriormente trans­
ferida à Rádio Terra FM de Goiânia Lida., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada. na cidade de 
Goiânia, Estado de Goiás. 

Brasília, 29 de julho de 1992. - Fernando Collor. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICAçõES 

E.M. W I33/9Z-SNC 9-7-92 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra. de encamiDhar a Vossa Excelência a inclusa 

Portaria nO 123, de 9 de julho de 1992, pela qual renovei a permis­
são da Rádio Terra FM de Goiânia tida., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Goiâ­
nia. Estado de Goiás. 

2. Os órgãos competentes deste Mmistério manifestaram-se 
sobre o pedido. considerando-{) devidamente instruído. o que me 
levou a deferir o requerimento de renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do § 3° do art. 223 da Consti­
tuição, o ato de renovação somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, a quem encareço se digne 
Vosssa Excelência de encaminhar a anexa portaria, acompanhada 
do processo administrativo que lbe deu origem. 

Respeitosamente, Affonso Alves de Camargo Netto, Mi­
nistro de Estado dos Transportes e das Comunicações. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇÕES 

PORTARIA N° 123. DE 9 DE JULHO DE 1992 

O Ministro de Estado dos Transportes e das ComunicaÇões, 
no uso de suas atribuições e de acordo com o disposto no art. 6°, 
inciso n, alínea d, da Lei 8.422, de 13 de maio de 1992, e tendo 
em vista o que consta do Processo nO 29.109-000326'90, resolve: 

I - Renovar, de acordo crnn o art. 33, § 3°, da Lei nO 4.117, 
de 27 de agosto de 1%2, por 10 (dez) aoos, a partir de 17 de outu­
bro de 1990, a permissão outorgada à Rádio Riviern Ltda., peJa 
Portaria nO 228, de 10 de outubro de 1980, posteriormente transfe­
rida à Rádio Terra FM de Goiânia Ltda., para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada. na cidade de Goiânia, Estado de Goiás. 

II - A execução do seIViço, cuja outorga é renovada por 
esta Portaria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
çães, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

In - Este ato somente produzirá efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional, nos termos do § 3° do art. 223 da 
Constituição. 

IV - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
- Affonso Alves de Camargo Netto. 

(Ã Comissão de Educação.) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Os Projetos de Decreto Legislativo n"s 120 a 124, de 1995, 
lidos anteriotmente, tramitarão com prazo determinado de quaren· 
ta e cinco dias, DOS termos dos arts. 223, § 1°, e 64, § 1°, da Cons­
tituição. combinados com O art. 375 do Regimento Interno. 

De acordo com o art. 122, IL b, do Regimento Interno, 
combinado com o art. 40 da Resolução n° 37, de 1995, do Senado 
Federal, as matérias poderão receber emendas, pelo prazo de cinco 
dias úteis, perante a Comissão de Educação. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte 

OF. PSDB I/N0 1.457/95 

Brasília, 13 de setembro de 1995 
Senhor Presidente, 
Venho solicitar a Vossa Excelência a gentileza de determi­

nar a substituição do Deputado Flávio AIDs pelo Deputado Aécio 
Neves, como membro titular. para integrar a Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Na oportunidade. reitero a Vossa Excelência manifestações 
de elevada estima e apreço. - Deputado José Aníbal, Líder do 
PSDB. • 

O SR. PRESIDENTE (Tootônio Vilela Filho) - Será feita 
a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.188, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no disposto no § 2° do art. 50 da Consti­

tuição Federal e. com base no disposto no art. 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, solicito seja encaminhado, ao Exmo 

Senbor Ministro-Chefe da Casa Civil, pedido de que determinp O­
levantamento das empresas de assessoria, consultoria e planeja­
mento registradas nos diversos Cartórios de Registro de Pessoas 
Juridicas do Distrito Federal, com a juntada de cópias do inteiro 
teor dos correspondentes contratos sociais e suas alterações, quan­
do houver. 

Justificação 

O presente Requerimento tem por fznalidade obter dados 
que permitam a esta Casa examinar a questão levantada pelos re­
centes episódios, fartamente noticiados na imprensa e discutidos 
nas duas Casas do Congresso Nacional, da existência de empresas 
que têm, como proprietários ou sócios, servidores da Administra­
ção Pública ou seus familiares. 

Tais empresas, valendo-se de informações privilegiadas de­
tidas pelos seus proprietários, sócios ou familiares, advogam, mui­
tas vezes, contra os interesses da própria Administração a que ser-
vem. 

De acordo com o inciso X do art. 49 da Constituição Fede­
ral, é da competência exclusiva do Congresso Nacional "fiscalizar 
e controlar, diretamente ou por qualquer de suas Casas, os atos do 
Poder Executivo, incluídos os da administração indireta". Daí, Se­
nhor Presidente, a necessidade de que esta Casa busque as infor­
mações pertinentes, a fun de coibir atos dessa natureza, que aten· 
tam contra a moralidade da Administração e contribuem para a 
malversação dos recursos públicos. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1995. - Senador Pedro 
Simon. 

(Ã Mesa para decisão.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N" 254, DE 1995 

Dispõe sobre O ressarcimento, pela União, dos 
custos, decorrentes dos subsídios concedidos às em­
presas eletrointensivas localizadas na Amazônia Le­
ga~ que a partir da edição da Lei o" 8.631, de 1993, 
recaíram sobre a Centrais Elétricas do Norte SÃ. -
ELETRONORTE, e dá outras pn>vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica a União autorizada a reembolsar, mensalmente, 

à Centrais Elétricas do Norte S.A. - ELETRONORTE, os valores 
correspondentes aos subsídios concedidos às empresas eletrointen· 
sivas que. por incentivo do Governo Federa~ instalaram-se na 
Amazônia Legal. 

§ 10 Para os efeitos desl.3. Lei, consideram-se beneficiárias 
dos incentivos referidos DO caput as empresas Alcoa Alumínio 
SA .• Billiton Metais SA .• Albrás SA. e Camargo Correa Metais 
SA. 

§ 2" O reembolso de que trata este artigo penlurará até o 
término do prazo de concessão dos subsídios. 

Art. 2° Fica a União igualmente autorizada a reembolsar à 
Eletrcnorte os valores dos subsídíos concedidos às empresas men· 
cionadas no § lOdo artigo anterior, no período compreendido en­
tre a data em que entrou em vigor a Lei nO 8.631. de 1993, e o iní­
cio da vigência da presente Lei. 

Art. 30 Nos reembolsos autorizados por esta Lei serão com­
pensados os valores relativos às obrigações da Eletronorte para 
com credores externos, decorrentes de operações de crédito com 
aval da União. 

§ 10 A União manterá na Secretaria do Tesouro Nacional 
contra específica para escrituração dos débitos e créditos relativos 
a cada exercício. 

§ 2° A Eletronorte informará e comprovará à Secretaria do 
Tesouro Nacional. mensalmente, os valores dos subsídios concedi­
dos. 

§ 3° Os valores dos saldos registrados em conta serão atua­
lizados de acordo COm a variação do dólar norte-americano. 

§ 4° Ao fmal de cada exercício, a União transferirá à Eletrü­
norte o saldo do crédito evenbJalmente existente. 

Art. 4° Ao efetuar oS reembolsos, a União também incluirá 
na compensação os seus créditos oriundos de avais para operações 
de erédit'} realizadas pela Centrais Elétricas Brasileira S A. - ELE­
TROBRAS, até o limite do saldo credor desta junto à Eletronorte, 
compensando, desta forma, os débitos da Eletronorte junto à Ele­
trobrás. 

Parágrafo único. Ultimada a compensação, a Eletrobras 
promoverá o cancelamento dos créditos que possuir junto à Eletro­
norte, em valor igual ao montante compensado. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei cor­
rerão à conta de dotações consignadas no Orçamento Fiscal da 
União. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

No início da década de 70, foi traçada a estratégia pata via­
bilizar a indústria do alumínio no Brasil, tomando-se como pre­
missas a abundância de bauxita, matéria-prima para a fabricação 
de alumina, e a existência da energia elétrica, abundante e suposta­
mente de baixo custo, para transformação da alumina em alumi­
nio. 

Em meados da mesma década, sob a égide do II Plano Na­
cional de Desenvolvimento - li PND, o governo brasileiro, com o 
objetivo de integrar economicamente a região Amazônica através 

do aproveitamento dos seus recursos naturais - aí incluído o p0-

tencial hidroelétrico e as grandes reservas de bauxita - concebeu, 
no estado do Pará, um projeto integrado para a geração de energia 
hidrelétri"" e fundição de alumínio. 

A experiência, à época, se apresentava extremamente atrati­
Va. pois se de um lado a alta dos preços do petróleo comprometia a 
viabilidade da indústria do alumínio em países dependentes da im­
portação de energia, por outro o acesso do Brasil aos fmanci.unen­
tos no mercado internacional, a taxas de juros atrativas, era fator 
preponderante para garantir o equilíbrio do balanço de pagamentos 
brasileiros. 

A legislação que nonnatizava os serviços públicos de ener­
gia elétrica estava consubstanciada na Lei nO 5.655, de 20-5-71. 
9ue c~nsagrava o conceito de garantia da remuneração legal dos 
IDvestimentos no setor. em percentuais que variavam de 10% a 
15%, detenninando que as diferenças eventualmente existentes 
fossem registIadas na Conta de Resultados a Compensar - a CRC. 

Visando implementar a política de governo deftnida no 11 
PND, no que diz respeito ao projeto do alumínio na Amazônia, foi 
adotado variado elenco de medidas. 

Inicialmente, no plano externo, tivemos o entendimento ofi­
cial entre governos, consubstanciado na declaração conjunta assi­
nada em 1974 pelo Presidente Ernesto Geisel e pelo primeiro-mi­
nistro Japonês Kakuei Tanaka, expressando a satisfação de ambos 
pelo acordo alcançado entre o consórcio japonês e a parte brasilei­
ra, para o estabelecimento de uma joint-venture incumbida da 
execução do projeto alumínio, inc1uindo-se no projeto a constru­
ção da Hidroelétrica de TucuruÍ. 

Em 1976, quando da visita do Presidente Ernesto Geisel ao 
Japão, foÍ emitido um Comunicado Conjunto Brasil-Japão, assina­
do por este e pelo prímeiro-ministro Japonês Takeo Miki, que rati­
ficou, de fonna defmitiva, a cooperação dos dois países pam a 
construção de um oomplexo de produção de aluminaJalumínio no 
Estado do Pará. 

Finalmente, em 27-1()' 76, foi frrmado o Protocolo de inten­
ções entre Albras. Eletrooorte. CHESF e DNAEE. objetivaodo 
viabi1izar a produção de alumínio primário na Amazônia Legal, 
Adicionalmente, o Ministro de Estado das Minas e Energia, Dr. 
Cesar Cals, editou as seguintes normas sobre o assunto: 

• em 13-8-79, editou as Portarias no' 1.654 e 1.655. autori­
zando a Eletronorte a celebrar contratos de fornecimento para a 
produção de alumínio com tarifas de energia elétrica reduzidas em 
15% (quinze por cento) em relação àquelas normais do Grupo AI 
e a inclusão de cláusulas contratuais que garantissem o privilégio 
aos investidores na indústria do alumínio pelo prazo de 20 (vinte) 
anos; 

· em 27-8-80, Aviso Ministerial nO 492/80, destinado ao C0-
ronel Raul Garcia Lhano, Presidente da Eletronorte, resolvendo 
atender solicitação da Albras S A., para, adotando os parâmetros 
da fórmula aoordada 00 Protocolo de Intenções, estender à Albrns 
S.A. os efeitos da Portaria nO 1.654, e solicítar da Eletronorte a 
execução das providências necessárias à celebração do contrato de 
fornecimento de energia elétrica; 

• em 13-12-84, editoo a Portaria nO 1.706, autorizando a 
Eletronorte a celebrar contratos de fornecimento para a produção 
de ferro-ligas de fOIDla a assegurar, ao fabricante localizado na re­
gião do Projeto Carajás, o limite de dispêndio com energia elétrica 
de 25% (vinte e cinoo por oento) do preço do produto, oontabili­
zando as diferenças de receitas resultantes da aplicação do limite 
assegurado ao investidor. 

Em 27-7-80, foi .",inado novo Protocolo de Intenções entre 
a SEPLANIPR, MME, DNAEE. ELETROBRAS, ELETRONOR­
TE, CHESF, DNPM, CVRD, ALCOA, Alumínio SA. e ALCOA 
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Mineração S.A., visando à implantação de um projeto integrado de 
mineração de bauxita, produção de alunúnio primârio e seu bene­
ficiamento com tarifas de energia elétrica subsidiadas. 

A Eletronorte assinou, então, três contratos de fornecimento 
de eneTg1.a elétrica com as empresas eletrointensivas Albrás SI A. 
Camargo Correa Metais e com o chamado Complexo Alumar, 
composto pela Alcoa Alumínio S/A e pela Billiton Metais S/A. 

Ressalte-se. ainda, que a legislação tarifária vigente à época 
propiciava que o subsídio concedido às empresas eletrointensivas 
recaísse, em última análise. sobre a sociedade como um todo, uma 
vez que existiam mecanismos de transferência inter~setorial dos 
recursos oriundos das contas pagas por todos os consumidores de 
energia elétrica no Brasil. 

Entendendo que a política tarifária praticada era prejudicial 
ao setor elétrico e que sua mante.nção pernritiria a extensão dos be­
neficios a outros consumidores. o Ministério das Minas e Energia, 
através da Portaria 1538, de 8-10-85, revogou as portarias MME 
1654 e 1655, de 13-8-79. No entanto, os consumidores que já ti­
nham assinado contrato de fomedmento de energia elétrica, não 
foram atingidos pela caducidade das referidas normas. 

Ao longo da década de 80, em decorrência das baixas tari­
fas praticadas, o Setor Elétrico Brasileiro não conseguiu sequer al­
cançar a taxa de remuneração legal de 10% (dez por cento) previs­
ta na Lei n" 5.655/71 e Decreto-Lei n" 1.383/74, fazendo com qne 
o Governo Federal acumulasse vultosa dívida relativa ao não-pa­
gamento da referida taxa. 

A Eletronorte, que atua em ma de extrema carência, foi 
bastante sacrificada com a inadimplência do Governo Federal, so­
frendo ônus frnanceiro e empresarial em função do não-recebi­
mento de US$d.,9 bilhões, que deveriam ter sido compensados 
pelo mecanismo da CRC. 

A edição da Lei n" 8.631, em 4-3-93, marca a ruptura do 
modelo institucional vigente, tratando da reestruturação econômi­
co-fiananceira do Setor Elétrico. Essa lei definiu um novo concei­
to para as tarifas elétricas, baseado na proposição da tarifa neces­
sária à cobertura dos custos do serviço de cada concessionária. A 
partir daquele instante, deu-se o passo deflIlitivo para a desequali­
zação tarifária vigente. 

Adicionalmente, a mesma lei reconheceu os créditos dos 
concessionários oriundos das Contas de Resultados a Compensar 
- CRe e extinguiu os mecanismos de compensação intra-setoriais. 
Ocorre que, embora tenha sido de extrema importância para o Se­
tor Elétrico Brasileiro, a Lei n° 8.631/93 não conteve em seu bojo 
medidas que permitissem a equalização dos subsídios concedidos 
às empresas eletrointensivas. 

A consequência desse processo é que a Eletronorte, hoje, 
arca exclusivamente com todo o ônus do subsídio às empresas ele­
trointensivas, quadro que é consideravelmente agravado se anali. 
sarmos a evolução histórica dos descontos tarifários contra os in. 
vestimentos do plano de expansão efetuados pela empresa no mes. 
mo período. Para se ter uma idéia da discrepância gerada pela po­
lltica tarifária de descontos adotada, em 1989, a Eletronorte conce­
deu US$27 milhões de subsídios e investiu US$521 milhões na 
expansão da oferta. Já em 1994, o valor do subsídio cresceu para 
US$212 milhões, conlra uma qneda acentuada pan US$94 milhõ­
es destinados a investimentos. Em 1995 a situação até maio dese­
nha um cenário mais grave ainda. pois os subsídios já somam cer­
ca de US$47 milhões contra nenhum único centavo em investi­
mento. 

Nesse contexto, é. de inquestionável justiça que O Governo 
Federal, em verdade o efetivo concedente de subsídios àquelas 
empresas, assuma o ônus que efetivamente lhe cabe, ressarcindo a 
Eletronorte dos valores dos subsídios concedidos desde a extinção 

dos mecanismos de compensação intra-setorial até a presente data. 
assim como dos valores a vencer até o término dos respectivos 
contratos de concessão. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1995. - Senador Se· 
bastião Rocha, (pDT - AP). 

lEGISLAÇÃO CrrADA 
LEI N" 8.631, DE 4 DE MARÇO DE 1993 

Dispõe sobre a fixação dos níveis das tarifas 
para o serviço público de energia elétrica, extingue o 
regime de remueração garantida e dá outras provi­
dências. 

(À Comissão de Serviços de Infra-Estrutura e a 
Comissào de Assuntos Econômicos - decisão tenninati· 
vo.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 255, DE 1995 

Altera o artigo 1.216, da Lei n" 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, bem 
como o inciso IV do artigo SO e o caput do artigo 22 
da Lei n" 6.830, de 22 de setembro de 1980. 

o Congresso Nacional decreta: 
Ar!. I" O art. 1.216 da Lei n" 5.869, de 11 de janeiro de 

1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1.216. O órgão ofIcial da União e dos esta­

dos publicarão, no dia seguinte ao da entrega dos origi­
nais, os despachos, intimações, atas das sessões dos tri­
b>.mais to notas de expediente dos cartórios. 

Parágrafo único. A publicação de que trata oca .. 
put deste artigo será gratuita nos casos amparados pela 
Lei n" 1.060, de 5 de fevereiro de 1950." 

Art. 2° O inciso IV do art. 8° e o caput do art. 22 da Lei nO 
6.830, de 22 de setembro de 1980, passam a vigorar com a seguin­
te redação: 

"IV - o edital de citação será aflXado na sede do 
Juízo, publicado uma só vez. no órgão oficial como ex­
pediente judiciário, com prazo de 30 (trinta) dias, e con­
tará, apenas, a indicação da exeqüente, o nome do deve. 
dor e dos corresponsáveis, a quantia devida, a natureza 
da divida, a data e o número de inscrição no Registro da 
Dívida Ativa o prazo e o endereço da sede do Juízo. sen~ 
do o valor da publicação cobrado do sucumbente e re­
passado à Imprensa Oficial." 

"Art. 22. A arrematação será precedida de edital, 
aftxado no local de costume, na sede do Juízo, e publica~ 
do em resumo, uma s6 vez. como expediente judiciário, 
no órgão oficial, sendo o valor da publicação cobrado do 
sucumbente e repassado à hnprensa Oficia.l.'\ 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Lei n" 6.830, de 22 de setembro de 1980, que dispõe so­
bre a cobrança judicial da divida ativa da Fazenda Póblica. em 
seus arts. 8" e 22, obriga a publicação gratuita do expediente judi­
ciário no Diário Ofiâ.aL Da mesma fonna procede o nosso Códi­
go de Processo CiviL que também estipula como não onerosa a 
publicação no órgão oficial dos despachos. intimações, e atas dos 
tribunais, assim como das notas de expediente dos cartórios, 

Essa prática, com conseqüência das disposições legais re­
tromencionadas, ao mesmo tempo em que gera gratuidade na pu-



15756 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Setembro de 1995 

blicação das matérias respectivas no Diário Oficial da União e 
dos Estados, promove despesas robustas para as Imprensas Ofi­
ciais estaduais que, para isso. são obriga.das a usar recursos fman­
ceiros que jamais retomam aos seu cofres e, muito menos,lhe pro­
porcionam qualquer contrapartida. 

Na esteira desses gastos compulsórios. as Imprensas Ofi­
ciais estaduais, no curso do tempo, vêm experimentando dificulda­
des financeiras as mais variadas, chegando mesmo ao ponto de. 
não raras vezes, se verem impossibilitados de solver os seus com­
promissos ou mesmo de pagar as folhas de pagamento. 

Nesses casos, sem ter outra alternativa. as Imprensas Ofi­
ciais - que, como autarquias estaduais. não dispõem de nenhuma 
outra fonte de renda senão a resultante do trabalho realizado pelo 
seu parque gráfico - são obrigadas a buscar socorro nos cofres es­
taduais, com que impedem. via de regra. a edificação de uma obra 
social que min.imize problemas enfrentados pelo povo. 

Isso não pode perdurar, IX"rque revela injustiça para com 
essas autarquias estaduais e, ao mesmo tempo, porque significa 
uma inominada intromissão da União nos neg6cios internos dos 
Estados Federados. 

Em face disso é que apresento o presente projeto de lei, 
com que busco dar nova redação ao artigo 1.216 da Lei n° 5.869, 
de 11-1-73. bem como ao inciso N do artigo 8° e ao caput do arti­
go 22 éIa Lei 6.830, de 22-9-80, buscando com isso manter viva a 
gratuidade de publicação para todos os casos amparados pela Lei 
n' 1.060, de 5-2-50, que trata da justiça gratuita. 

Por outro lado, no que toca aos editais de citação e arrema­
tação, o projeto objetiva manter a obrigatoriedade da publicação, 
mas ordena também a cobrança do seu valor da parte sucumbente 
e conseqüente repasse à imprensa oficial respectiva. 

Faço menção, por dever de justiça. ao Sr, José Dutra, que à 
época de Deputado pelo Estado do AIllllzonas apresentou Projeto 
de Lei versando sobre o mesmo tema. atualmente arquivado. 

Assim, conto com o apoio de meus ilustres pares no Senado 
Federal para a aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões. 13 de setembro de 1995. - Senador Se­
bastião Rocha, PDTi Amapá. 

lEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.869, DE II DE JANEIRO DE 1973 
Institui o Código de Processo Civil 

Art. 1.216. O órgão oficial da União e os dos Estados publi­
carão gratuitamente. no dia seguinte ao da entrega dos originais, 
os despachos, intimações, atas das sessões dos tribunais e notas de 
expediente dos cartórios. 

LEI N' 6.830, DE 22 DE SETEMBRO DE 1980 

Dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida 
Ativa da Fazenda. Pública, e dá outras providências. 

Art. 8° O executado será citado para, no prazo de 5 (cínco) 
dias, pagar a divida com os juros e multa de mora e encargos indi­
cados na Certidão de Dívida Ativa, ou garantir a execução, obser­
vadas as seguintes normas: 

............................................................................................................ 
Art. 22. A arrematação será preçedida de edital, aftxado no 

local de costume. na sede do Juízo, e publicado ~m resumo. uma 

só vez, gratuitamente. como expediente judiciário. no órgão ofi­
ci!i1. 

fÃ ComissãD de Constituição, Justiça e Cidada­
nia - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Os proje­
tos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 1.189, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 336. alínea b, do Regimento Interno, re+ 

queremos urgência para o Projeto de Lei da Câmara n° 100, de 
1995, que autoriza o parcelamento do recolhimento de contribui­
ções previdenciárias devidas pelos empregadores em geral. na for­
ma que especifica. e determina outras providências. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1995. - Élcio Alvares 
(Gov.) - Epitácio Cafeteira (PPR) - Ney Suassuna (PMDB) -
Bernardo Cabral (PP) - Francetino Pereira (PFL) - Lúdio 
Cot:!ho (PSDB). 

O SR, PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia, na forma do dispos­
to no art. 340, inciso TI do Regimento lutemo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senado Valnllr Campelo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 1.190, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 216, I, do Regimento Interno. sollcito as 

seguintes informações: 
1 - Em que fase estão e qual o prazo. para a conclusão dos 

traballios da Comissão Temporária. criada pelo Requerimento nO 
51811995? 

2 - Como se encontra a tramitação do PLS nO 328 de 1991. 
que "disciplína as eleições para a Câmara dos Deputados e Assem­
bléias Legislativas", de autoria do então Senador Fernando Henri­
que Cardoso? 

3 - Como se encontra a tramitação do PLC N° 13/1991 -
Complementar que "Dispõe sobre a edição e o processo legislativo 
das medidas provisórias previstas no art. 62 da Constituição Fede­
ral, e dão outras providências, de autoria do então Deputado Nel­
sonJobim? 

Sala das Sessões. em 13 de setembro de 1995. - Senador 
Jader Barbalho, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência defere o requerimento e comunica ao Plenário que já enca­
minhou as informações requeridas ao nobre Senador Jader Barba­
lho. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Encerrou­
se ontem o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
do Senado n' 163, de 1991, de autoria do Senador Nelson Wede­
kin, que dá nova redação ao § 1:' do art. 224 da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia oportunamente. 
O SR, PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Esgotou-se 

ontem o prazo previsto no art. 91. § 3°, do Regimento Interno . 
combinado com o art. 40 da Resolução nO 37, de 1995, do Senado 
Federal, sem que tenha sido interposto recurso, no sentido da apre-
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ciação, pelo Plenário, do Projeto de Lei do Senado n' 67, de 1995, 
de autoria do Senador Humberto Lucena, que dá nova redação ao 
art, 3' da Lei n' 7.377, de 30 de setembro de 1995, que dispõe so­
bre o exercício da profissão de secretário e dá outras providências. 

A matéria foi aprovada em apreciação conclusiva pela Co­
missão de Assuntos Sociais. 

O Projeto vai à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) • A Presi­

dência, não havendo objeção do Plenário, declara prejudicado o 
Requerimento n' 199, de 1995, nos termos do disposto no art. 334, 
alínea "a". do Regimento Interno. (pausa.) 

O requerimento vai ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Presi­

dência recebeu do Ministro da Saúde. Or. Adib Jatene, o Aviso nO 
900'95, infotmando sobre a realiução de Reunião Especial sobre 
a Reforma Setorial em Saúde, nos dias 29 e 30 de setembro. na 
sede da Organização Pan-Americana da Saúde, em Washington. e 
consultando sobre o interesse desta Casa em se fazer representar 
naquele evento. (Diversos n% 108, de 1995). 

O expediente vai à Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional. 

O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Há orado-
res inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Renan Calheiros. (pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Coutinho Jorge. (pausa.) 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr, Presidente, peço a pa­

lavra para uma breve e urgente comunicação. 
O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 

palavra ao Senador Roberto Requião, para uma breve comunica­
ção. pelo prazo de cinco minutos. nos termos do art.. 14, VIL do 
Regimento Interno. 

O SR, ROBERTO REQUIÃO (PMDB·PR. Para uma bre­
ve comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr's e 
Srs. Senadores, pretendia fazer um pedido de informação sobre 
esse assunto ao Ministério da Fazenda. mas quero dar um crédito 
de confiança ao Ministro e abordarei o tema sob a forma de de­
núncia. 

Trata·se de uma inusitada privatização de área do Porto de 
Paranaguá, concessão do Estado do Paraná desde 1930. Uma em­
presa que tinha a sua concessão com um vencimento estabelecido 
nos próximos meses conseguiu do Serviço de Patrimônio da União 
um aforamento da área pela qual pagava arrendamento ao Porto de 
Paranaguâ e. em virtude dos investimentos, recebia do Porto sub­
sídios na sua operação. Na iminência do cessamento da concessão, 
a empresa Centro-Sul consegue do Serviço de Patrimônio da 
União. por preço vil, o aforamento da sua área. Mais que isso, re­
gistra o aforamento no cartório competente e passa a exigir das ou­
tras empresas que operam na área privatizada do Porto royalty e 
pagamento pela passagem e utilização do seu espaço aéreo e sua 
área física. Uma forma inusitada de privatização. 

"O Serviço de Patrimônio da União - diz o jornal 
dos Sindicatos Unidos de Paranaguá -, mancomunado 
com os advogados da Centro·Sul, não atendeu feGuisitos 
e estabeleceu o aforamento em área portuária." 

Sr. Presidente, a legislação brasileira não conbece afora~ 
mento em área portuária. conhece concessões, porque a União não 
abre mão da plena propriedade do patrimônio do espaço portuário. 
Mas. na área de Paranaguá, isso ocorreu. 

"O grupo Centro-Sul obteve do SPU, num ato de 
mágica. o inusitado aforamento de uma área integrante 
do complexo de exportação, tendo imediatamente pro. 
movido a matricula sob o nO 48.534 junto ao Registro de 

Imóveis, apresentando-se publicamente como legítima. 
dona da área portuária. Em conseqüência, está cobrando 
uma taxa pela violação do seu espaço aéreo, causando 
pânico a todos os usuários que temem que ela, breve­
mente, possa vir a exigir pedágio dos veículos transpor­
tadores de mercadoria dentro de !;\la área". 

Essa é parte da denúncia do Sr. Wilson Nascimento de Frei· 
tas, Tesoureiro do SINTRAPORTE da INTERSINDICAL. 

"Neste caminho, se outros oportunistas seguirem 
esta rota, até os quiosqueiros do porto podem - há mais 
de LO anos instalados na área - requerer o aforamento. 
Pela ótica de cidadão comum, trata-se de uma verdadei­
ra maracutaia que, por certo, resultou de trama, na cala­
da da noite. à beira do mar de lama onde viceja a conup­
ção do Processo Nacional de Privatização. ofendendo a 
seriedade e a dignidade do Poder Público e a própria so­
berania nacional". 

Os portuários reiteram os argumentos que expendi. A em­
presa, de simples arrendatária, passa a legitima proprietária. além 
do que os acesSOs ferroviários do porto passam a ser contidos no 
espaço aforado. 

"Não bastasse isto, a AP A - a Organização do 
Porto de Paranaguá -, que é a concessionária do porto, 
desde 1932, até agora não conseguiu do Serviço de Pa­
trimÔnio da União, sequer. um domínio sobre qualquer 
uma das áreas que administra como porto organizado. 
pois a União jamais poderia se despojar dessas áreas. 
mesmo das áreas acrescidas". 

Fica a denúncia, que vou encaminhar ao Sr. Ministro José 
Serra, esperando a imediata punição dos funcionários do SPU ou a 
confissão deftnitiva de que a tentativa de privatização dos portos 
não passa de "maracutaia" organizada pelo Governo Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho). Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Suassuna, em permuta Com o nobre 
Senador Coutinho Jorge. V. Ex· dispõe de 2Omin. 

O SR. NEY SUASSUNA (pMDB.PB, Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sn.. e Srs. 
Senadores, o mundo atravessa uma série de crises; a conotação 
maior é da crise econômica, e nosso País não está fora desse qua­
dro, 

Hoje. tivemos a reunião. na Comissão de Economia. de to­
dos. os. Secretários de Planejamento dos Estados. Há três semanas, 
tivemos o encontro de todos os Secretários de Finanças dos Esta­
dos. O quamo é de desalentar qualquer pessoa que tenha bom sen· 
so. As folhas de pagamento estão. em média, superiores a 80% da 
arrecadação dos Estados, sendo que muitos destes já chegam a 
95% do consumo de sua arrecadação com folha de pagamento. 

Em outros tempos, um Governador que recebesse o Estado 
numa situação como essa, em três meses se veria desembaraçado 
desse problema, graças ao fenômeno da inflação: Três meses sem 
aumento de salário fazia a folha cair a um patamar inferior a 50%. 
Hoje, as folhas de pagamento não caem pelo contrário. a cada 
mês aumentam em média 2%. É fácil imaginar que um Estado que 
hoje está com 80%.90% de consumo da sua arrecadação com fo­
lha de pagamento em poucos meses estará tota~ente inviabiliza­
do. E isso porque os planos de carreira e o tempo de serviço ge­
ram, Sr. Presidente. a cada mês. promoções e qüinqüênios. 

Não há. Estado que esteja. bem. Mesmo a locomotiva São 
Paulo - ainda ontem ouvimos aqui dezenas de aparteantes afirma­
rem - está com sua situação caótica. São Paulo está arrecadando 
R$1,2 bilhões/mês e está desembolsando com pagamento de dívi-
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da e de pessoal - embora tenha deroitido 40 mil funcionários -
R$l,8 billiõos, precisando de R$600 milhôcs a cada mês. 

Há Estados que estão em situação ainda mais calamitosa. 
Ternos um Estado que está: com 95% da su ... arrecadação pata pa­
gamento de pessoal, 15% para pagamento de divida e duas AROs 
- Antecipação de Receita Orçamentária·' que já consomem RSIIO 
milhõcs; além disso. está com três de atmSo na foma de paganlen­
to. Há outros Estados nessa situação. 

O sonho de cada Governador é transfeôr essa conta para o 
Governo Federal, sem contar que cada Prefeito. cujo Município 
esteja na mesma situação, sonha em passar a situação da rolagem 
da d.í vida para o Estado. 

A República não está em situação diferente. A República, 
Srs. Senadores. está arrecadando uma média de R$7 bilhõcs por 
mês, desse montante passa 20% para os E:;w.dos e Municípios e 
paga ainda cerca de R$1.3 bilhões de juros por mês. o que confi­
gura uma situação também insupOltável. 

É preciso que se tomem providências, e o Governo Federal 
as está buscando, seja no Fundo Social de Emergência, seja na An­
tecipação da Receita Presumida. Entretanto, esseS dois itens, como 
estão apresentados no Congresso, retimm de 19 Estados das Re­
giões Centro-Oeste, Norte e Nordesr.e cerca de 12% das a.rrecada­
ções atuais. Isso é o que retira o Fundo Social de Emergência: 6. 

Receita Presumida retira um outro tanto, fazendo com que a média 
de perda dos Estados seja de uma arrecadação mensal: Dessa for­
ma, em um ano, o Estado vai arrecadar 12 folhas, vai ficar com 11 
e terá que pagar 13 ao pessoal. 

É uma situação extremamente complexa e não vemós como 
serem aprovados nesse momento esses dois instrumetUos que o 
Governo Federal quer e precisa aprovar para que se garanta a go­
vernabílidade. 

Tudo isso nos leva a crer que está ha.vendo uma condução 
errônea do quadro de refonnas. Antes da Reforma Fiscal precisa 
vir a Reforma Administrativa para cortar fnndo e posicionar pes­
soal nos patamares corretos, além de fazer uma renegociação da 
dívida nos moldes que garanta a govemabilidade dos Estados. Não 
há República forte com Estados fracos; não há Estados fortes com 
Municípios falidos e ingovemáveis. 

Então, é preciso que busquemos a Refonna Administrativa 
urgentemente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, e essa refonna não 
pode ser só no Poder Executivo; tem que atingí~ o Judiciário, o' 
Ministério Público e mesmo o Poder Legislativo. E necessário que 
cada um dê sua parcela e se adeqüe o Estado ao tempo real, por­
que há uma crise mundial, uma crise nacional .. uma crise em cada 
Estado. em cada Município. Temos que nos adequar. Não pode­
mos gastar mais do que arrecadamos. 

Além desse quadro tormentoso, preocupante. estamos ven­
do se avolumarem outros ~oblemas. Urge que se façam as privati-
7-ações. Mas há privatização e privatização! São diferentes entre si. 
Todas aquelas empresas que não .'150 neccssáz1áS e não são de",er 
do Estado devem ser privatizadas na maior rapidez possível. Mas 
há casos sobre os quais temos que pensar duas veZes. Por exem­
plo. a Companhia Vale do Rio Doce deve merecer maior nflexão; 
temos que parar para pensar se vamos fazer uma privatização a 10-

que de caixa por um valor que ainda não está bem claro. Quando 
se ouve dil,cr que a Vale do Rio Doce lucra R$600 milhões anual­
mente, devemos observar que está embutida nesse total uma série 
de desenvolvimentos regionais promovidos por essa empresa que 
com toda certeza alargariam seu lucro. Mas fiquemos dentro dos 
R$600 milhões. Quem tem R$600 milhlies pode fazer uma parce­
ria de 50% com outroS grtlpos, cortlo a Vule fez com o Japão e 
Alemanha. Isso significaria urtla alavancagem anuaJ,dc,R$l,2 hi~, 
Ihão no primeiro ano; no segundo ano'-cotf1. {) 1\lcro, já'ps.ssaria-

mos a um investimento de R$2 bilhões e assim,por diante. Em 
quatro mos, telÍamos recebído o dínheíro rela.tivo à prlvatização 
da Vale. 

Recebemos a incumbência de relatar esse assuhto na Co­
missão de Constituição. Justiça e Cidadania e fomos favoráveis a 
que só houvesse privatização com a audiência do Congresso Na­
cional; que debatêssemos esse assunto com profundidade. 

Esse parece!' foi reencaminhado à Comi~são ,de C.oru;titui­
ção. Justiça e Cidadania; O primeiro relaro foi, na Comissão de 
Economia. Agora, estamos de novo com a incumbência de relatar 
o assunto naquela Coniissao. 

Estamos querendo ouvir o Governo. Ainda hoje, à tarde, te­
remos um enContro com o Ministro José Sena e vamos debater o 
máximo que pudermos. Agora, é preciso que. tellhamOs O cuidado 
para não nos desfazemos de um, inicio que pode ser muito impor­
tante para o progresso deste País. ainda mais se estamos gastando 
R$I,3 bilhão/mês COm juros. Isso significa que, em seís meses, 
gastamos o preço da Vale do Rio Doce, calculad9 pelos parâme­
tros de hoje, e estamos sem a empresa: estaremos devendo o prin-
cipal e só amortizamos seis meseS de juros. ' 

Então, 6 preciso que esta Casa se debruce sobre esses da­
dos, discuta-os e se aprofunde nessa matéria para que solucione­
mos o problema de forma correta. 

Esse é o ... qwadro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que vejo 
hoje. 

o Sr. Osnulr Dias - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. NEY SUASSUNA (pMDB·PB) . Pois não, nobre 

Senador. 
O Sr. Osmar Dias - Senador Ney Suassuna. o assu~to é 

grave e important~ No entanto, permita-me, concordando, com 
parte da sua opinião a respeito da crise dos Estados, dos Munid­
pios e da União, acrescentar mais dois fatores que têm sido causa-s 
importantes dessa'crise. O Senador Roberto Requião, hoje, na Co­
missão de Assuntos Ecortômicos, apontou um deles. De repente. 
parece que para resolver o problema da crise do Estado é preciso 
fazer a reforma adroíni.!ltratíva. E é como se ela fosse resolver to­
dos os, problemas. De nada adiantará a reforma administrativa se, 
paralejamen!e, não lOmazmos outros procedimentos: o da fiscali-

• zação do uso do dinheiro público, que em alguns Estados tem sido 
aplicado de forma equivocada e até abusada. O Senador Roberto 
Requião, hoje, apontou o que ocorre, por exemplo, no Estado do 
Paraná, onde o Governo criou mais de 700 cargos de confiança 
nos últimos meses, depois da posse do novo Governo; o Governo 
fez uma licitação de publicidade, de divulgação de U$42 milhões 
para um semestre, corno se o Estado estivesse em condições de fa­
zer divulgação! Divulgar o quê? Porque nada está sendo feito para 
ser divulgado. A folha bateu nos 87% do ICMS da receita do Esta­
do. Isso, além de desobedecer à Constituição, torna, como V. Ex" 
está expondo;o Estado ,ingovemável. Portanto, mesmo que se faça 
uma refonna administrativa, paralelamente teremos que ,tomar ou­
tros procedimentos. Um deles, parece-me, é o de colocannos 
freios nos gastos desmesUI-ados e abusados de certos governos es­
taduais e municipais, que têm sido causa até m~íor do que o cres­
cimento da própria folha de pagamento. Em relação ao 5egu~do 
ponlo. não vou me alongar, porque tenho discorrido sobre ele. E o 
mesmo que pretendet:" que um carro ande sem o seu motor. Sem 
reativar o setor produtivo, sem dar subsídios à agricultura e à 
agroindústria <:leste País para que camirthetn novamente, não recu­
peraremos a w:eita dos pequenos e médios municípios. E. sem 
ela, de naria. adianta reduzir a despesa. Embora a recejra dos Esta­
dos tenha crescido no primeiro semestre deste ano, sabemos qúe a 
receita dos pequenos e médios Municípios não tem~~'t;Cscido, ex a­
lamente porque o motor da economia desses Municípios é a agli-
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cultura; é o setor de agroindústria que cerca, portanto. a agricultu­
ra. Essas duas causas têm que ser levadas em conta pelo Congres­
so e pelo Governo. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado. Acolho as ca­
locações de V. Ex- em meu pronunciamento. 

Concluo, Sr. Presidente e Srs. Senadores. dizendo o seguin­
te: urge a reforma admínistrativa. A refonna fiscal tem que ser fei­
ta como um todo. e não "em pílulas". como está ocorrendo - fundo 
social. receita presumida. etc. Tem que haver uma <X>Ol'denação. É 
obvio que a fiscalização tem que acompanhar esse processo e, só 
dessa forma, conseguiremos vencer a crise. 

Nesse final de semana, dei um pulo à Parru.'ba, aproveitando 
o feriado. Fiquei envergonhado de ver, em Cajazeiras. pequenos 
produtores chorando miséria por não terem sequer um poço arte­
siano, JX'is o Estado não está em condições de fazê-lo. Com algo 
em torno de RS3 ou 4 mil. h<lveria a solução de água. Os Estados 
estão sem condições sequer de aplicar essa quantia para resolver 
problemas de pequenos produtores. 

É preciso. portanto, que saneemos os Estados e os Municí­
pios para que voltemos a investir nesses problemas, que são pe­
quenos: pequenas ligações elétricas, pequenas perfurações de p0-
ços d'água, enfim, serviços que motivarão a produção, levando as­
sim este País ao progresso. 

Trago essas preocupações a todos os meus Colegas do Se­
nado para dizer que há privatizaçôes e privatizações, e essa crise 
tem que ser vista como um todo. Não se pode desmembrar em pe­
daços. sob pena de se retaliar, de se cortar mais em algumas áreas 
e menos em outras. Ao final. ao invés de fazermos uma bonita 
obra, a escultura de um cavalo de raça. que precisariamos para ter 
velocidade, faremos um camelo com todas as distorções inerentes 
àquele animal. 

Solicito ao Sr. Presidente que nós, Senadores, fiquemos 
atentos a essas ações, que terão seqüência, para que possamos par~ 
ticipar desse debate com profundidade, encontrando as soluções 
de que este País necessita. 

Em o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Ney Suassuna, o Sr. 
Teotônio Vilela Filho, r Vice-Presidente. deixa a cadei~ 
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. BeUo Parga. 

Durante o discurso do Sr. Ney Suassuna, o Sr. 
Bello Parga. deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. José Sarney, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
'0 nobre Senador José Roberto Anuda. (paus .. ) 

S. Ex' declina da palavra. 
Concedo a palavm ao Senador Humberto Lucena. (pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda. (pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Roberto Requião. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (pMDB-PR. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, dois motivos me trazem a esta tribuna na sessão de 
hoje. Um deles é pedir o apoio dos Srs. Senadores a um projeto de 
resolução que já apresentei na Comissão, que faz a revisão do Re­
gimento, e que apresento agora ao Plenário do Senado. É um pr0-

jeto que modifica os arts. 243 e 244 do Regimento Interno e pelo 
qual se pretende alterar esses dois dispositivos, relacionados com a 
matéria da autoria das proposições. 

Em smtese. objetiva-se suprimir a figura da assinatura de 
apoiamento e proibir a retirada da assinatura em proposição. 

Essas duas mudanças regimentais visam. em última análise, 
a pôr ftm ao desgastante procedimento de supressões ou reclassifi~ 

caçoos, como apoiamento de assinaturas dos Srs. Senadores, sem­
pre COIll o objetivo de retirar de proposição o número necessãrio 
de autores. 

Essa praxe é nociva à imagem do Senado, pois torna os seus 
integrantes alvo de criticas por inconstância e maleabilidade diante 
das conveniências poüticas momentâneas. Ao se pôr fim a essa 
prática, não apenas evitar-se-ão as criticas. como sobretudo insti­
tuir-se-á a salutar regra de que cada parlamentar, ao asS'.i.mir um 
compromisso, terá que arcar até o fim com as responsabilidades 
dele decorrentes. 

Esse projeto. já o enviei à Comissão que faz a revisão do 
Regimento Interno e estou apresentando-o diretamente à Mesa do 
Senado. 

No entanto. Sr. Presidente. abro um debate, hoje. com 
maior profundidade. sobre as medidas provisórias. O uso das me~ 
didas provisórias e seus limites estão diretamente vinculados à 
correlação de forças que se estabelecem nas casas legislativas. 
Quanto mais poder exerce o Executivo sobre o Legislativo, maior 
• possibilidade de uso das medidas provisórias, que dependem de 
aprovação. 

A curta história da existência das medidas provisórias nos 
autoriza a admitir que não é grande a diferença entre elas e o ve­
lho, autoritário e surrado decreto-lei, principalmente quando há a 
possibilidade da reedição de medidas quando o Congresso não as 
vota no prazo estipulado. Na vigência da Constituição de 67/69 
havia a aprovação dos decretos-leis por decurso de prazo, elevan­
do o exercício da obsuução legislativa à categoria de método de 
aprovação de decretos-Ieis. A obstrução novamente é prãtica váli­
da e importante no Congresso Nacional. porque. ao não ser vota­
da. a medida provisória continua válida. com o inconveniente de 
ter que ser reeditada. 

1 • A Legislação Governamental 
Não é estranho nem muito novo o fenômeno jurídico da 

elabomção de normas com força de lei pelos Poderes Executivos. 
mesmo nos Estados democráticos. 

No Brasil. essa possibilidade surge com o Estado autoritário 
de 1937. A Constituição desse ano introduziu a atividade legislati­
va do Poder Executivo, que seria eventual, por autorização legisla­
tiva expressa ou de exercício extraordinário durante os períodos de 
recesso do Parlamento ou em caso de sua dissolução. 

A atividade legislativa governamental, chamada de even­
tual, estava sempre ã disposição do Executivo, mas dependia de 
expressa e prévia autorização legislativa. Eram as leis delegadas. 

A atividade legislativa governamental extraordinária pres. 
supunha a impossibilidade de o Parlamento editar as normas - por~ 
tanto. pressupunha a urgência -, que eram chamadas de decretos~ 
leis. As eventuais eram para resolver problemas imediatos e de re­
gulamentação detalhada; as extraordinárias tinham caráter perma­
nente. (Deve ser observado que o Parlamento não se reuniu, estan­
do pennanentemente em recesso ou dissolvido durante toda a vi­
gência da Constituição de 37. o que deteIlD.inou que o Executivo 
governasse permanentemente por decretos-leis durante todo o pe­
riodo de 37/46). 

A Constituição democrática de 1946 acabou com as duas 
formas de atividade normativa com força de lei do Executivo. A 
Constituição de 67 as reintroduziu. vinculando o instituto aos regi­
mes autoritários e centralizadores. 

2 • As Medidas Provisórias 
Surgidas no sistema constitucional italiano, as medidas pro­

visórias pressupõem casos de extraordinária necessidade e urgên­
cia para serem imediatamente regulados. daí por que sua aplicação 
tem que ser imediata. Entretanto, por não ser um ato de autoritaris­
mo. imediatamente editado, é chamado o Parlamento, ainda que 
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em recesso ou dissolvido - no caso da possibilidade de dissolução 
do parlamento, na Itália - para apreciar a medida. 

O regime de governo italiano, sempre é bom lembrar, é par­
lamentarista e as medidas provisórias são geradas pelo colegiado 
composto pelos Ministros, que têm, de uma ou outra forma. estrei­
ta ligação com o Parlamento. podendo até mesmo serem demitidos 
por censura ou desconfiança. 

3 • A Medida Provisória Brasileira 
A medida provisória brasileira é uma transplantação da ita-

liana e ambas são idênticas quanto à: 
- denominação do ato legislativo; 
- ambas têm força de lei; 
- devem ser apresentadas imediatamente ao Legislativo; 
- mesmo em recesso, o Legislativo será convocado extraor-

dinariamente para discutir e deliberar sobre a medida; 
- reunião do parlamento em cinco dias; 
- perda da eficiência e eficácia. desde o início; e 
- conversão em lei. 
Duas são as diferenças fundamentais entre as medidas pro-

visórias italianas e as nossas: 
I) Quanto ao fundamento: 
Itália: em caso extraordinário de necessidade e urgência: 
Brasil: em caso de relevância e urgência. 
2) Quanto à iniciativa: 
Itália: órgão colegiado, ou o governo, ou o conselho de mi­

nistros. 
Brasil: Presidente da República. 
Essas diferenças e identidades são apontadas pelo Professor 

Raul Machado Hona em ''Medidas Provisórias", Revista de In­
formação Legislativa nO 107/5,1990. 

Pelas diferenças se pode perceber que o constituinte brasi­
leiro alargou a possibilidade de edição da medida provisória, já 
que o conceito de relevância é muito mais amplo e vago que o 
conceito de necessidade. Além disso, percebe-se que esse instituto 
é mais apropriado para o parlamentarismo, cujos Ministros podem 
ser censurados e o Parlamento dissolvido em caso de incompatibi­
lidade. Como O mesmo não se dá no presidencialismo, o instituto 
fica com pelancas sobrando, como se o biquíni fosse dois números 
menores de quem o veste. 

4 • Uso e limite das medidas provisórias. 
Em relação ao decreto-lei em vigência nos regimes autoritá­

rios brasileiros, a medida provisória alargou a competência do Pre­
sidente da República. O decreto-Iei da Constituição de 67/69 de­
pendia de enquadramento a detenninadas matérias, sempre sem 
aumento da despesa pública. Já a medida provisória não tem con­
trole prévio de conteúdo; o enquadramento é singelamente na rele­
vância e urgência. Quer dizer, qualquer matéria que se enquadre 
na relevância e urgência pode ser objeto de medida provisória. 
Mais adiante vamos ver as matérias vedadas à medida provisória, 
não por disposição expressa da norma instituidora, mas por inter­
pretação sistemática. 

Vejamos as duas Constituições, textualmente: 

A Constituição de 1969: 

"Art. 55. O Presidente da República, em caso de 
urgência ou de interesse público relevante, desde que 
não haja aumento de despesa, poderá expedir decretos­
leis sobre as seguintes matérias: 

I - segurança nacional; 
11 - finanças públicas, inclusive normas tributá­

rias; e 
111 - criação de cargos públicos e ftxação de ven­

cimentos. 

§1°. Publicado o texto, que terá vigência imediata. 
o Congresso Nacional o aprovará ou rejeitará, dentro de 
sessenta dias. não podendo emendá-lo; se. nesse praw. 
não houver deliberação, o texto será tido por aprovado. 

§2° - A rejeição do decreto-lei não implicará a nu· 
lidade dos atos praticados durante a sua vigência." 

A Constituição de 1988: 
Art. 62 . Em caso de relevância e urgência, o Pre­

sidente da República poderá adotar medidas provisórias. 
com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao 
Congresso Nacional, que, estando em recesso, será con­
vocado extraordinariamente para se reunir no prazo de 
cinco dias. 

Parágrafo único - As medidas provisórias perde­
rão eftcácia, desde a edição. se não forem convertidas 
em lei no praw de trinta dias. a partir de sua publicação, 
devendo o Congresso Nacional disciplinar as relações 
jurídicas delas decorrentes. 

O simples cotejo entre as duas Constituições denota a am· 
pliação dos limites da medida provisória, porque esta pode ser uti­
lizada para qualquer matéria. em tese, e não apenas nos limites 
materiais que impunha a Constituição de 69 aos decretos-leis. 

Entretanto, o fundamento da medida provisória, embora 
muito parecido com o do decreto-lei, é mais reduzido. O funda­
mento do decreto-lei poderia ser o da urgência ou interesse públi­
CO relevante, separadamente, enquanto que o da medida provisória 
deve contar com a soma da relevância e urgência. 

Na realidade. porém., sabe-se que há um grande número de 
medidas provisórias que ultrapassam a relevância e a urgência. 
Machado Horta lembra alguns casos: a Medida Provisória nO 
11/88. que altera valores da taxa de ftscalização dos seIViços de te­
lecomunicação; a Medida Provisória nO 16188, que dispõe sobre o 
registro provisório de estrangeiros; a Medida Provisória nO 66/89, 
que dispõe sobre a adoçãç, pelo IBGE. de metodologia análoga à 
do Sistema Nacional de Indices de Preços ao Consumidor. São 
medidas que poderiam esperar pelos praws das leis ou ser regula­
da por decreto. Apesar dessas medidas terem ultrapassado o limite 
constitucional, foram convertidas em lei. 

Surge, então dois problemas: a necessidade de estipular es­
ses limites por lei e de os controlar pelos outros Poderes do Esta­
do. 

Ê visível que os limites impostos pela própria Constituição, 
urgência e relevância, não são suficientes para clareá-los. A urgên­
cia, em todo caso, pode ser entendida como situação que não pode 
esperar mais do que o normal processo legislativo urgente, nos ter­
mos do 3rt 64 e seus parágrafos. Mas relevantes são todos os inte­
resses públicos: todos os fatos que merecem a edição de leis são 
juridicamente relevantes, exatamente por isso se transformam em 
leis. Quer dizer que qualquer relação que o Executivo entenda me­
recer regulação jurídica será relevante para merecer medida provi­
sória. Se não tem essa relevância, a relação pode ser regulada por 
decreto, ou outro ato administrativo, ou não merecer sequer regu­
lação. 

Porém, Sr. Presidente, não seria verdadeira a afrrmação de 
que não existe limite material para a edição de medidas provisó­
rias, pois, em que pese a Constituição não ter expressamente arro­
lado as matérias suscetíveis, uma intezpretação sistemática do tex­
to constitucional nos autoriza a afumar que estãc fora do alcance 
de medidas provisórias: 

1. as matérias que não reclamam tratamento legislativo; 
2. as que se satisfazem com tratamento regulamentar, 
3. aquelas que não admitem delegação; 
4. as que reclamam eficácia diferida, postergada portanto; e 
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5. aquelas que desafiam eficácia normativa. que. por sua na­
tureza, não admite ser desfeita. Por exemplo, a eficácia normativa 
de uma lei complementar. 

(Clemerson Merlin Cleve) 
Sendo assim., não cabe medida provisória eDl matéria penal, 

por sua evidente eficácia diferida (deve-se recordar que o Presi­
dente emitiu duas medidas provisórias com matéria penal- nOs 153 
e 156, de 1990 -, e ambas foram objeto de ação direta de inconsti­
tucionalidade, tendo o Executivo voltado atrás, reedita,ndo-as antes 
do julgamento. retirando as cláusulas penais. 

O Direito Tributãrio também encontra resistência em rela­
ção à medida provisória, já que a criação de tributos está sujeita ao 
Princípio da Anterioridade (ar\. 150, m, ''b'~; os emprestimos 
compulsórios estão, também, fora do âmbito da medida provisória, 
já que exigem leis complementares; quanto à criação de impostos 
extraordinários (art. 154, ll), há o recurso muito mais efetivo do 
estado de sítio. As contribuições sociais só poderão ser exigidas 
deconidos 90 dias da publicação da lei, o que desestimula o uso de 
medida provis6ria por ausência de urgência. Porém. em análise 
sistemática, a única hipótese de uso da medida provis6ria para 
questões tributárias será mesmo o imposto extraordinário (art. 154, 
lI). Todos os demais caem na annadilha do Princípio da Anteriori­
dade, ou da lei complementar, ou da exigência de lei. ou do prazo 
de 90 dias. 

Em matéria de Orçamento. a única hip6tese de cabimento é 
expressamente abrigada pela Constituição em seu art. 167, § 3Q

: 

abertura de crédito extraon:linário em casos imprevisíveis e urgen­
tes. 

Além disso, o Presidente da República encontra limite para 
a edição de medida provisória em relação a toda matéria reservada 
ao Legislativo e que não seja objeto de delegação. 

Nessa mesma linha de raciocínio, não pode editar medida 
provisória sobre matéria de iniciativa do Poder Judiciário ou do 
Ministério Público. 

Encerro por onde comecei. 
Na verdade, o uso de medidas provisórias e seus limites es­

tão diretamente vinculados à correlação de forças que se estabele­
cem nas Casas Legislativas. Não basta discutir as medidas provi­
sórias do ponto de vista fotmal, pois quanto mais poder exercer o 
Executivo sobre o Legislativo, maior a possibilidade de uso das 
medidas provis6rias, que dependem de aprovação. 

É uma falácia absoluta a idéia de que modificações formais 
no instituto da medida provisória e nos dispositivos constitucio­
nais que a permitem tomarão o Congresso mais independente. O 
Congresso Nacional. o Senado Federal e a Câmara dos Deputados 
aceitarão menos medidas provisórias quando tomarem consciência 
da importância do seu papel na discussão, fiscalização e na elabo­
ração da legislação. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Pois não, Senador. 
O Sr, Josaphat Marinho - Nobre Senador Roberto Re­

quião, V. Exll volta a assunto que tem sido objeto de constante 
apreciação e discussão nesta Casa. Queria apenas dar-lhe uma in­
formação: ofereci parecer à emenda do Senador Esperidião Amin 
assentindo DOS limites por S. Ex· estabelecidos. Meu ponto'de vis­
to, em principio, é contra medida provisória como seria contra de­
creto-lei. Nem uma nem outra medida eu adotaria. Como está na 
Constituição, e o Congresso ainda não se dispôs a varrer do texto 
da Constituição medida dessa natureza, dei o parecer consentindo 
nas limitações estabelecidas pelo Senador Esperidião Amín. Na 
Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania, aberta a discussão 
sobre o parecer, ofereceu voto em separado o nobre Senador Lúcio 
Alcântara. Em razão disso, e creio que V. Ex· participou da dis-

cussão. sugeriu-se a idéia de coordenação das diferentes proposi­
ções a respeito da matéria para um texto único. Em função dessa 
orientação da Comissão, os projetos que estavam em tramitação 
no Senado me foram encaminhados. Tentei, através da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, a reunião dos Líderes para 
apreciação da matéria, visto que já havia, de minha parte, dado pa­
recer à Emenda Esperidião Amin. Como essa reunião não se tor­
nou possível, devolvi. mediante ofício. todos os processos. desde a 
semana passada. à Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania 
para que se prosseguisse na apreciação DOllIlal, pelo menos da 
Emenda Esperidião Amin. Era a informação que queria dar a V. 
Ex·, salientando que. desde 1991. quando aqui cheguei. me mani­
festo contra medida provisória. 

O SR, ROBERTO REQUIÃO - Senador Josaphat Mari­
nho. apensado ao projeto de emenda constitucional do Senador Es­
peridião Amin, encontra-se um projeto patrocinado pelo meu Par­
tido. o PMDB, que foi encaminhado à Mesa do Senado com o 
apoio de Parlamentares de vários partidos. Tendo esse projeto dor­
mitado na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania durante 
vários meses, vali-me de um expediente regimental e solicitei. 
através de requerimento à Mesa do Senado, que o projeto do 
PMDB, apensado a todos os outros projetos de emenda constitu­
cional que se referem às medidas provisórias, seja oferecido a dis­
cussão e a votação pelo Plenário do Senado. 

Dessa forma. com o fator catalisador da urgência da vota­
ção, espero que o consenso se estabeleça e que o Senado da Repú­
blica tome a iniciativa de pôr um f1m à discussão sobre medidas 
provisórias e à sua exagerada facilidade no Congresso Nacional. 

O Sr. Josaphat Marinho - Perotite-me V. Ex· uma outra 
intervenção? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Como não, Senador. Com 
muito prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho - Quero ir ao encontro do seu 
pensamento, mas para dar uma sugestão que tive a oportunidade, 
aliás, de antecipar ao Presídente Fernando Collor. Por que o G0-
verno não usa a delegação legislativa? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Esta prevista. 
O Sr. Josaphat Marinho - É uro mecanismo próprio do re­

gime democrático e facilita a elaboração de leis. Tanto que ele, na­
quela época, ainda que receoso, pediu delegação legislativa para 
fazer a lei de isonomia e pôde fazê-la. Pode não ter sido a lei per­
feita, mas foi a lei que fez em tempo útil. 

O SR, ROBERTO REQUIÃO - Mas, de qualquer fonua, 
Senador. apesar de eu ter patrocinado o projeto do PMDB, hoje te­
nho clara a consciência de que mudanças formais nas medidas 
provisórias não alterarão a essência do nosso problema, que só 
será alterada quando o Senado Federal e a Câmara dos Deputados 
tiverem consciência da sua importância e dos seus deveres. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, oficio 

que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Bello 
Parga. 

É lido o seguinte 

OFÍCIO N" 726-AIMPO 

Brasília, 12 de setembro de 1995 

Senbor Senador, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para solicitar a gentileza de 

retificar o último paIágrafo da página OS, do Volume II da Mensa­
gem nO 410, de 1995 - CN, referente ao Projeto de Lei nO 36, de 
1995 - CN, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o periodo de 
1996/1999, conforme se segue: 
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Onde se lê "o selor privado", leia-se ''Estados e Municí­
pios", e onde se lê 118.000 km", leia-se "15.(0) km". 

Atenciosamente. - José Serra, Ministro de Estado do Pla­
nejamento e Orçamento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O expediente que 
acaba de ser lido será publicado. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos Depu ..:idos. 
Sobre a mesa, oficio que será pelo Sr. 10 Secretário em 

exercício, Senador Bello Parga. 
É lido o seguinte: 

OF. CE W 16/95 
Brasília. 5 de setembro de 1995 

Senhor Presidente: 
InfOIDlo a Vossa excelência que não houve reunião da Co­

missão de Educação no periodo entre o recebimento do processa­
do Diversos n"095. de 1995 e a data de 22 de agosto de 1995. 

Diante disso, esta Comissão não pôde apreciar o aludido 
processo. no qual traz solicitação do Coordenador do Programa 
Nacional de Incentivo ã Leitura - PROLER, no sentido de liberar 
os Senadores Artbur da Távola e Josaphat Marinho, bem como 
ainda a indicação de outros senadores para participarem do Sim­
pósio para Articulações de Políticas de Leitura, que foi realizado 
naquela data. 

Aproveito o ensejo para renovar os meus protestos de esti­
ma e apreço. - Senador Roberto Requião, Presidente da Conris: 
são de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência. ten­
do em vista. o disposto no Oficio nO 16, de 1995, do Presidente da 
Comissão de Educação, declara prejudicado o Diversos nO 95, de 
1995, por haver perdido a oportunidade, nos termos do art. 334, 
alínea "a", do Regimento Interno. 

A matéria vai ao Arquivo. 
Sobre a mesa, requerimento que será. lido pejo J ° Secretário 

em exercício, Senador BeUo Parga. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 1.191, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea "b", do 

Regimento Interno, para o Ofício "S" nO 48, de 1995 (Oficio PRE­
SI n" 2.195. de 23-8-95, na origem), que solicita autorização para 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo -
LF1P. destinados ao giro da Dívida Mobiliária do Estado. vencí­
vel no 2° semestre de 1995. 

Salas das Sessões, 13 de setembro de 1995. - Sérgio Ma· 
cbado - Eduardo Suplicy - Valmir Campelo - Bernardo Ca. 
bral - Epitácio Cafeteira - CasUdo Maldaner - Fernando Be­
zerra - Ney Suassuna - Romeu Tuma - Eleio Alvares - Edison 
Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento será 
votado após a Ordem do Dia, nos termos do art. 3401 n, do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência comu­
nica ao Plenário que, atendendo a convite do Governo do Estado 
do Mato Grosso, designa o nobre Senador Carlos Bezerra para 
JepICsentar esta Casa na Feira Internacional de Santa Cruz, na Bo­
lívia. e em visita às Cidades de 110, no Peru, Iquique e Atica, no 
Chile, no período de 23 a 29 do corrente mês. 

, O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência comu­
nica ao Plenário que deferiu, ad referendum da Mesa. solicitação 
de prorrogação da licença médica concedida ao Senador Alexan­
dre Costa, por mais 121 dias, a partir desta data. 

Permanece, portanto, no exercício da Senat6ria, pela repre­
sentação do Estado do Maranhão, o Senador Be110 Parga. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item único 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda ã Constituição n" 39. de 1995 (n" 6/95. na Ci­
mara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que altera o § 1" do artigo 177 da Constituição 
Federal, tendo 

Parecer, sob n0507, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorá­

vel com correções formais, em obediência à técnica le­
gi:.lativa. 

(Segundo dia de discussão) 
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos ter­

mos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, com­
binado CODl o art. 4° da Resolução nO 37 do Senado Fe­
deral, a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
dias úteis, em fase de discussão, quando txxIerão ser 
oferecidas emendas, assinadas por um terço, no mínimo, 
da composição da Casa. 

Transcorre hoje o segundo dia de discussão. 
Em discussão. 
Consulto ao Plenário se alguns dos Srs. Senadores deseja 

discutir a matéria. (pausa.) 
Não havendo oradores, a discussão prosseguirá na sessão de 

amanhã. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Quero lembrar à 

Casa que, na forma estabelecida pela Mesa, de acordo com o Ple­
nário, teremos sessão com Ordem do Dia na sexta-feira próxima e 
na segunda-feira, para cumprir os prazos determinados de discus­
são de emenda constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento nO 1.189, de 
1995, de urgência. lido no Expediente. para o Projeto de Lei da 
camara n" 100, de 1995. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurará 

na Ordem do Dia do segundo dia útil subseqüente, nas termos do 
art. 345. n. do Regimento Interno. combinado com o ar!. 4" da Re­
solução n" 37 do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa-se ã aprecia­
ção do Requerimento n" 1.191, de 1995, de urgência, lido no Ex­
pediente, para o Oficio S nO 48, de 1995, que solicita autorização 
para emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo, 
destinadas ao giro de sua dívida mobiliária. 

Em votação o requerimento. 
O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordeOL 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao Senador Vilson Kleinübing. 
O SR. VILSON KLEINÜBING (pFL-SC. Pela ordeOL 

Sem revisão do mador.) - Sr. Presidente, sr-s e SI'S. Senadores, 
mais uma vez, o Estado chega aqui, em regime de urgência, pedin­
do para rolar sua dívida de títulos públicos. A Comissão de Assun-
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los Econômicos fez um apelo ao Plenário e à Mesa no sentido de A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Para encaminbar. 
que esse tipo de procedimento não ocorra mais. Por isso. que se Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, entendo 
mande a matéria à Comissão de Assuntos Econômicos ou então que as justificativas e as alegações prestadas pelo nobre Senador 
que se feche a mesma, porque essa é uma atribuição dela, ou seja. Pedro Piva são inteiramente razoáveis, já que o prazo de venci­
examinar se a dívida deve ser rolada e se estamos adotando crité~ mento da rolagem da dívida do Governo do Estado de São Paulo 
rios iguais para todos os Estados. vence na sexta-feira e sabemos o que isso significa. Se o Governo 

Quero pedir formalmente - se for necessário faço um reque- não tiver autorização do Senado Federal para rolar a sua dívida, 
rimento para que o mesmo seja submetido à votação - que. a ele, que já está com uma série de difIculdades. conforme sabemos, 
exemplo do que aconteceu com Santa Catarina, Rio de Janeiro, terá a obrigação de desembolsar dos cofres do Tesouro do Estado 
Espírito Santo e outros Estados brasileiros. esse projeto seja apre- para efetuar o pagamento dessa rolagem da dívida na sua totalida­
ciado pela Comissão de Assuntos Econômicos, exatamente como de. 
deve ser o procedimento, para prestigiar a Comissão e para que se Tenho tido oportunidade de defender principalmente a rola­

gero da dívida do meu Estado, Minas Gerais, e nunca deixei de dar 
apoio aos Srs. Senadores que representam os demais Estados da 
Federação nas suas proJXJstas. projetos. pareceres de rolagem de 
dívida. 

dê critérios iguais a todos os Estados; senão, vamos continuar ro­
lando 100% e não vamos ter mais autoridade para reclamar de ju­
TOS ou de dívida pública dos Estados. porque o Senado não está 
cumprindo com a sua missão corretamente. 

Queria fazer esse registro e também um requerimento para 
que se cumpra aquilo que foi defmido pela Comissão de Assuntos 
Econômicos - a maioria de seus membros aqui está. Vamos levar o 
projeto para lá. Vamos convocar uma reunião extraordinária da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nem que seja para hoje, mas 
vamos apreciar a matéria de acordo com o Regimento. 

O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Presidente. peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra. 
pela ordem, ao nobre Senador Jefferson Péres. 

O SR. JEFFERSON PERES (pSDB-AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. a minha 
preocupação é a mesma do ilustre Senador Vilson Kleinübing. 
Não Sou contra a rolagem da dívida de São Paulo. Outros Estados 
já obtiveram o mesmo. embora com a limitação de 98%, ficando. 
pelo menos, simbolicamente, o Estado obrigado a saldar parte do 
seu débito. Mas não vejo JXJr que a urgência. Pelo menos, não vi 
justificação no requerimento. Sr. Presidente. 

Se não houve um esclarecimento maior do porquê da urgên­
cia, serei obrigado a votar contra. 

O SR. PEDRO PIV A - Sr. Presidente. peço a palavra para 
encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Pedro Piva. 

O SR. PEDRO PIV A (psDB-SP. Para encaminhar. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta rolagem 
da dívida de São Paulo, a exemplo dos outros Estados, onde foi ro­
lada a maioria das dívidas com 100%. infelizmente. vence na sex~ 
ta-feira próxima. Essa situação é catastrófica para o Estado, assim 
como para qualquer Estado que tenha sua dívida executada ou 
postergada. O Estado de São Paulo não tem a menor JXJssibilidade 
de honrar com esse compromisso. Por isso que, estou pedindo ur­
gência urgentíssima. 

Esse requerimento, infelizmente, não pôde ser lido antes. 
Fizemos todo o esforço para que isso fosse feito ontem. mas o 
mesmo chegou na sexta-feira passada, durante o feriado, tendo fi­
cado pronto o parecer nesta segunda-feira. Por isso, o pedido de 
urgência para o Estado de São Paulo. 

Peço aos Srs. Senadores que considerem essa situação afli­
tiva do Estado, assim como eu, em outros ocasiões, como repre­
sent.a.n1e do meu Estado, considerei da mesma forma o pedido dos 
Srs. Senadores pertencentes a outros Estados. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 
A SRA. jÚNIA MARISE - Sr. Presidente. peço a palavra 

para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 

V. fua. 

Estamos fazendo um fórum, na Comissão de Assuntos Ec0-
nômicos, onde tivemos a presença dos Secretários de Planejamen­
to, e o que vimos foi um grande fórum de lamentações. Há hoje 
uma sangria muito grande. em todos os Estados. e o Secretário de 
Planejamento do Estado do Maranhão deu um deJXJimento sincero 
da situação daquele Estado. A Governadora Roseana Sarney já 
mandou vender todos os aviões do Governo exatamente para con­
ter gastos, para redurir gastos. Está diante de uma situação de difi­
culdades que não é dela; certamente são heranças do passado com 
as quais os Governadores estão completamente envolvidos nas di­
ficuldades e nos desafios com a própria folha de pagamento. 

Por isso, quero dizer aqui ao Senador Pedro Piva que enca­
minho favoravelmente à aprovação do seu requerimento, princi­
palmente tendo em vista a infOImação que ele nos presta aqui em 
plenário de que o prazo da rolagem da dívida vence na próxima 
sexta -feira. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, o Senado não tem nenhuma 
culpa com relação ao problema de atraso. O Banco Central sim, 
que sempre fez o papel de Pilatos COm relação a essa situação. Ele 
tem atrasado todos os procedimentos e os processos de encami­
nhamento ao Senado, impedindo que esta Casa tenha um tempo 
suficiente para o exame técnico, o eXame jurídico, o eXame contá­
bil dos processos de rolagem de dívida dos Estados. 

Se esse processo veio agora, não é por culpa do Senado, é 
por culpa do Banco Central que teria que mandá-lo, pelo menos, 
com o prazo de 30 dias para que, assim, a Comissão de Assuntos 
Econômicos tivesse tempo hábil para. apreciá-lo e, conseqüente­
mente, o Plenário também, antes que chegássemos ao ponto que 
estamos hoje. Em uma quarta-feira, temos que votar e aprovar a 
rolagem da dívida do Governo do Estado de São Paulo que vence 
na pr6xima sexta-feira. 

É JXJr isso, coro a experiência que tenho nessa questão, sem­
pre estando aqui na defesa desses interesses, que encaminho favo­
ravelmente. Essa é uma responsabilidade nossa. Não podemos 
amanhã ser responsabilizados pelo Governo do Estado de São 
Paulo de estar atrasando a rolagem da dívida e, assim. fazendo 
com que o Governo. mais uma vez, seja penalizado diante da 
omissão do Senado Federal 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente. peço a pa­
lavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Para encaminhar a 
votação. com a ~vra o Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB-CE. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) - Quero me ater mais ao processo do 
que ao mérito. Tenho sido, em algumas ocasiões. um defensor in­
transigente da apreciação dos projetos pelas comissões, porque en­
tendo que ali é o momento oportuno, a ocasião própria para que se 
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possa conhecer com maior profundidade a matéria, debater· se me­
lhor a questão e, enfim. conhecer o assunto com maior intensida­
de, maior profundidade. 

Certamente, V. Ex· dirá que a Mesa. simplesmente está aca­
tando a disposição regimental. uma vez que os Uderes requereram 
a urgência. E assim é de fato. Todavia, tendo participado como su­
plente de algumas reuniões da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, posso dizer que este assunto - a questão da dívida dos Estados 
- preocupa bastante a Comissão. que, inclusive, tem procurado es­
tabelecer alguns padrões e alguns parâmetros para autorizar essa 
rolagem. 

Diante de uma situação como a que estamos enfrentando. 
com as informações do Senador Pedro Piva sobre o vencimento 
iminente da dívida. é claro que vamos ter que apreciar a matéria 
em regime de urgência. Todavia. quero, de alguma maneira, soli­
darizar-me e secundar as palavras do nobre Senador Vilson Klei­
nübing, em quem reconheço quase que uma espécie de pretor ou 
guardião das fmanças públicas. De certa forma, o assunto é árduo; 
S. Ex· tem se debruçado sobre essa matéria e buscado, de todos os 
modos, contribuir para uma maior austeridade e rigor não apenas 
na autorização da dívida, mas também na rolagem da dívida já 
existente. 

Entendo que o assunto, realmente, demanda um posiciona­
mento mais drástico do Senado Federal, até pott.(ue é competência 
e prerrogativa exclusiva do Senado. Nós, tantas vezes, aqui, temos 
falado sobre as prerrogativas e competências do Senado, discutin­
do, muitas vezes, essas situações constrangedoras de projetos que 
chegam na undécima hora para receber apreciação do Senado e 
que devem ser votados, imediatamente. sem alterações. em nome 
da urgência, para que não voltem à Câmara. 

Pois vamoS, então, agora. encarar essa situação no momen­
to em que os Estados estão se mobilizando para pedir uma revisão 
na lei que estabeleceu os percentuais de amortização da dívida, 
para que o Senado adote um critério rigoroso, que contemple a si­
tuação excepcional que os Estados e municípios estão vivendo, 
mas que signifique realmente uma tomada de posição do Senado. 
E não fiquemos aqui, na verdade, homologando e votando sem um 
exame profundo das contas. 

Era isso que eu queria dizer neste momento. Todavia, dada. 
a iminência do vencimento da dívida, não vejo como possamos la­
var as mãos como Pilatos e não apreciar a matéria. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala­
VIa pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Coocedo • palavra 
ao nobre Senador Jader BarbaJho. 

O SR, JADER BARBALHO (pMDB-PA, Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria que a Presidên­
Cia informasse, se for possível, os valores e a época dessa rolagem 
da dívida do Estado de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Estamos em proces­
so de votação do pedido de urgência para a matéria, mas o proces­
so já se encontra na mesa, de maneira que posso informar a V. 
Ex·. 

A Mesa infonna a V. Ex" que, segundo oficio do Banco 
Central, vence no dia 15 de setembro de 1995 a quantia de 
R$1O.214.584.657,00 e, no dia 15 de dezembro de 1995, 
R$22.389349.064,00. 

O SR. JADER BARBALHO - Qual é a data do oficio, Sr. 
Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O oficio do Banco 
Central entrou na Casa no dia 24 de agosto de 1995. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, peço a pala­
VIa para encaminhar a votação. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
.V.Ex·. 

O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB-Mr. Para encami­
nhar a voração. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sn e 
Srs. Senadores, a Comissão de Assuntos Econômicos vem tratan­
do dessa questão da dívida dos Estados: da dívida contratual e da 
dívida mobiliária. 

Com relação a este projeto, não há nenhuma novidade. É 
uma mecânica que se vem aplicando há algum tempo para rolar a 
dívida mobiliária dos Estados. 

A Comissão de Assuntos Econômicos, sozinha, não tem 
competência para resolver um assunto de tamanha envergadura. O 
que os Estados - e hoje ouvimos os Secretários de Planejamento 
dos Estados - estão pedindo·é que o Governo Federal abra uma 
discussão em cima da questão da dívida mobiliária dos Estados, 
para se encontrar uma solução final para o problema. 

Contudo, segundo informações dos Secretários, principal­
mente os dos Estados de Minas Gerais e de São Paulo - que são 
Estados mais onerados com esse problema -, eles não têm conse­
guido abrir essa discussão. Hoje, pediram à Comissão de Assuntos 
Econômicos - fIZeIam um apelo pessoal a mim - que promovesse a 
abertura da discussão sobre a dívida mobiliária. Comprometi-me 
com eles, inclusive, a lutarmos juntos para que haja uma discussão 
em cima desse assunto e uma resolução fmal. Mas, enquanto isso 
não acontece. entendo que temos que aplicar o mesmo critério 
para todos os Estados, até porque não existe outra solução. Temos 
que continuar rolando as dívidas como se rolou até agora para ou­
tros Estados. 

Por isso, entendo que devemos votar favoravelmente ao re­
querimento e favoIavelmente à matéria também, até que Senado e 
Governo Federal encarem isso de frente e resolvam definitivamen­
te o problema, como já começamos a fazer a partir deste instante. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. SÉRGIO MACHADO· Sr, Presidente, peço a pa­
lavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Sérgio Machado. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (pSDB-CE. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e 
Srs. Senadores, tendo em vista a particularidade do vencimento no 
próximo dia 15, esse requerimento de urgência reveste-se de im­
portância, já que todos sabemos a situação dos Estados, suas difi­
culdades e problemas de caixa. 

O Senado. por sua vez. tem aprovado as dívidas de quase 
todos os Estados. Por isso, entendo que precisamos. como bem 
disse o Senador Carlos Bezerra. proceder a uma discussão, para 
estabelecermos um princípio e uma regra geraI que valha para t0-
das as situações, fruto de aprofundada discussão. 

No caso especifico da urgência de São Paulo, considero 
fundamental a aprovação, tendo em vista que somente agoIa che­
gou ao Senado e que o vencimento é o próximo dia 15. Houve um 
problema no Banco Central. mas nem por isso podemos penalizar 
o Estado de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em resposta às in­
terpelações dos Senadores Vilson Kleinübing e Jefferson Péres, a 
Mesa esclarece que a;K!na8 está cumprindo o Regimento. Tendo 
sido apresentado o requerimento, não cabe à Mesa outra atitude 
senão submetê-lo ao Plenário, embora algumas vezes tenha alerta-, 
do os Srs. Uderes da Casa para o fato de que o volume excessivo 
de requerimentos de urgência, que a Casa não pode apreciar ime­
diatamente, não só pertmba a nossa pauta como também inviabili­
za o planejamento para a apreciação de matérias submetidas à nos­
sa consideração. 
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o Senador Pedro Simon teve oportunidade de levantar esse 
problema aqui. e a Mesa tem sido cautelosa. bem como tem exor­
tado as Lideranças para que limitem os requerimentos de urgência 
aos casos exclusivamente de urgência. 

Assim. a Mesa tem que submeter o requerimento ao Plená­
rio. Antes. porém. permito-me fazer uma sugestão à Casa. aten­
dendo também ao nobre Senador Vilson KIeinübing, que deseja 
ouvir a Comissão de Assuntos Econômicos: tend9 em vista que 
uma parte da dívida vence no dia l5 de setembro, o Relator da ma­
téria poderia aprovar essa primeira parte. de urgência, e deixar a 
segunda parte relativa aos R$22 milhões vencív,ús em dezembro 
para depois do parecer oferecido pela Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

Dessa forma, ficariam atendidas as preocupações do Sena­
dor Vilson Kleinübing e do Senador Jefferson Péres. Mas, no mo­
mento, estamos votando apenas o requerimento de urgência. 

O SR. PEDRO PIV A - Sr. Presidente. peço a palavrn pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Pedro Piva. 

O SR. PEDRO PIV A (PSDB.SP. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente. ouvindo as ponderações de V. EXA, 
considero-as perfeitamente aceitáveis pelo Governo do Estado de 
São Paulo e, em nome dele, concordo em rolar simplesmente a dí­
vida que vence no dia l5 de setembro, sexta-feira - 98% da dívida 
-. confonne praxe adotada pela Comissão de Assuntos Econômi­
cos, deixando para estudo posterior a dívida a vencer em dezem­
bro de 1995. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa esclarece 

que, aprovado o requerimento de urgência, a matéria figurará na 
Ordem do Dia da nossa sessão de sexta-feira. A Mesa se antocipa 
e comunica que, tendo em vista o fato de V. EXA, Senador Pedro 
Piva, ser representante de São Paulo e conhecer a matéria, desig­
nará V. EXA relator da matéria para proferir parecer em plenário. 

O SR. PEDRO PIV A - Muito obrigado. Presidente. 
O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente. peço a palavra 

para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavrn 

ao nobre Senador Edison Lobão. 
O SR. EDISON LOBÃO (pFL-MA. Para encaminhar a 

votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SÔ e Srs. Sena­
dores, por tais argumentos. assinei, como líder, pedido de urgência 
para a votação desta matéria. mas não posso deixar de concordar 
com o Senador Vilson Kleinübing, no sentido de que essa é uma 
matéria de tal importância e de tal magnitude que não pode ser 
apreciada, em cinco minutos. em regime de urgência. no plenário 
desta Casa. 

A Comissão de Assuntos Econômicos tem muitas atribuiçõ­
es, entre elas, o exame de matérias dessa envergadura. São Paulo 
pede uma rolagem, que é essa que estamos examinando, de algo 
em tomo de R$lO bilhões de dívida mobiliária; há ainda uma ou­
tra de mais de R$20 bilhões em dezembro. Somadas, essas duas 
parcelas da dívida de São Paulo chegam a R$32 bilhões. Se so­
mannos toda a dívida do Nordeste e do Norte brasileiro, não chega 
à metade disso. Portanto, nâo podemos decidrr sobre São Paulo e 
outros Estados que têm uma dívida tão volumosa em apenas cinco 
minutos. Verifico, contudo, que estamos em estado de emergência, 
porque, dentro de dois dias, já vence essa divida de São Paulo. 

V. Exa e o Plenário concordam em não prejudicar São Pau­
lo. Não é nosso interesse; particularmente não é o meu, tanto as­
sim que assinei o requerimento de urgência. Mas. daqui por diante, 
acho que devemos atender às justas reivindicações da Comissão de 

Assuntos Econômicos, submetendo ao seu exame crítico cada caso 
de rolagem de dívida, notadamente dívida mobiliária, onde se soli­
cita a rolagem de praticamente lOOo/c do seu montante. Os Estados 
menores que não possuem dívida mobiliária. esses estão submetl­
dos ao crivo de uma legislação rigorosa e exigente; mas os Estados 
ricos, que se valem de tÍrulos, de papéis, esses estão livres para 
continuar emitindo, continuar devendo o que não podem pagar. 
Todos os dias, o Governador de São Paulo diz que não consegue 
pagar sua dívida, tão elevada que é. E estamos sendo, aqui, conde­
scendentes, todos os dias, com a rolagem de dívidas dessa nature­
za. e rigorosos quando se trata de Estados desfavorecidos, como os 
Estados do Nordeste, e o meu Estado particularmente. que deve 
R$2 bilhões. Somente nessa rolagem de dívida que estamos apre­
ciando hoje. são R$iO billiões. 

Não é mais possível continuannos aprovando providências 
nesse sentido sem um exame mais acurado, mais profundo por 
parte da Comissão Técnica competente, que é a Comissão de As­
suntos Econômicos, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Jo'é Sarney) - Em votação o reque­
rimento. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, tivemos a 
oportunidade de ouvir a bancada do PMDB. o Senador Carlos Be­
zerra, que, aliás, é o Relator dessa matéria, na Comissão de Assun­
tos Econômicos. em projeto de resolução que está tramitando. 

Eu gostaria apenas, no mOmento em que manifesto, COnI" 

Líder, a minha recomendação no sentido da aprovação, de maru­
festar, ao Senado, a minha preocupação em relação às matérias 
que têm tramitado aqui em regime de urgência. Há um certo cons­
trangimento. Da minha parte, como Líder do PMDB na Casa, há o 
constrangimento de estar sendo compelido a apreciar matérias. 
aqui e ali. em regime de urgência. quase todos os dias. O Senado 
está abrindo mão de sua preLogativa de apreciar matérias dessa 
natureza, tendo oportunidade de ouvir as Comissões Técnicas. Re­
forço aqui os argumentos já eXPf:ndidos antes dessa minÍla mailJ· 
festa5ão, e quero fazê-lo como Líder do PMDB nesta oporiunic'z­
de. E de profundo constrangimento. São matérias do Execu..lvo, 
concernentes à abertura de crédito no Orçamento; todos os dias 
aqui vemos pedidos de urgência. E nós, em 24 ou 48 horas, atro­
pelando as Comissões Técnicas, deixamos de apreciar as matérias, 
Enquanto isso. as Comissões Técnicas seguramente estão a perder 
o seu tempo. ou a ganhar o seu tempo em matéria de menor impor, 
tância durante horas - a Comissão de Constituição. Justiça e Cida­
dania, a Comissão de Assuntos Econômicos - e os: assuntos funda, 
mentais, privativos de apreciação do Senado, chegam aqui sempre 
na base do regime de urgência. 

Gostaria de fazer um apelo aos companheiros. líderes das 
outras agremiações partidárias com assento no Senado, no sen­
tido de que tenham cuidado ao examinar assuntos importantes 
para o País, porque eles estão sendo transformados em algo ba~ 
nal e simples. Matérias de fundamental importância para a Ad­
min;stração Pública têm passado pelo Senado em regime de ur­
gência, e depois assistimos o relatório ser promovido aqui em 
Plenário. 

Portanto, sou favorável a que a rolagem da parte da dívida 
do Estado de São Paulo que vence agora seja apreciada com ur­
gência.. já que a Presidência fez sugestão nesse sentido, que pode 
ser acatada pe.lo Relator, pois esse já manifestou, por antecipação, 
a aceitação de que não haja o constrangimento. 
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Não é possível que, em assuntos dessa natureza, se cuide de O SR, JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (psDB-ES. Pela or-
acionar o Senado faltando apenas 72 horas para o término do pra- demo Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, tomei conhecimen­
zo. O Governo de São Paulo não sabia que tinha que rolar essa dí- to, por informação. prestada agrua pelo eminente Senador Pedro 
vida? Seguramente sim! O Secretário da Fazenda não sabia? Sa- Piva, de que o montante da rolagem estipulada para o dia 15 é de 
bia! Ministros de Estado não sabem de assuntos que ,ão urgentes? R$390.748.672,44; quer dizer, são mais de R$390 nrilhões. E, 
Sabem! Por que atropelar o Senado? Pior do que isso: por que o para o dia 15 de dezembro - ainda o Senador Pedro Piv. me esela-
Senado se pennite atropelare abre mão de prerrogativa que é sua? rece -, é de R$511 milhões. 

Portanto. apelo aos demais Líderes com asS;ento nesta Casa. De foram que solicito à Mesa que cheque essas informações 
para que tenhamos um pouco mais de cuidado e atenção. pois está ~ esclarecimento do Plenário neste momento de votação. 
se tornando rotina a aceitação de urgência para matérias relevan- Muito obrigado. 
teso O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sr. Senador José Ig-

A SRA. JÚNIA MARISE • Sr. Presidente, peço a palavra nãcio, o ofício do Banoo Central fala em R$14.214584.657,OO. 
para encaminhar a votação. . .' Esclarece-me o Senador Romeu Tuma, e esclareceu V. Ex- o Se-

O SR. PRESIDENTE (Jooé Sarney) - Senadora Júnia Ma- nador Pedro Piva, que se trata do número de títulos. Não hã distin­
rise, já tendo V. Ex· encaminhado a votação, e lJma vez que o Re- ção nO oficio a esse respeito. A Mesa se limitou a ler a descrição 
gimento pelD1ite que, com relação a requerimentos dessa natureza. constante do oficio do Banco Central. 
falem apenas os Uderes e o autor do requerimento. assim mesmo, Em votação o requerimento de urgência. 
a Mesa concede a palavra a V. Ex·, pela ordem. . Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

A SRA. JUNIA MARISE (pDT.MG. Pela mdem. Sem te- lado<;. (pausa.) 
visão do orador.) - Sr. Presidente. já me pronunciei aqui, no pri- Aprovado. 
mello momento. a respeito da responsabilidade pelo atraso no eD- A matéria figurará da On:lem do Dia da sessão de sexta-fei-
caminhamento desses processos: - e aqui vai. Senador JadeI Batba- ra. A Mesa designa o Senador Pedro Piva para Relator da matéria. 
llio, uma informação para seu esclarecimento: o próprio Presidente O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Volta-se à lista de 
infonnou ao Plenário que esse oficio saiu. do Banco Central. 'data- oradores. 
do de 24 de agosto. Chegou a esta Casa, foi protocolado na Presi- O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, peço a pala-
dência, deve ter levado mais uns três ou quatro dias para ser lido vra pela liderança do PMDB. 
aqui no plenário e para ser encaminhado. Não tivemos aqui, em O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
toda a primeira semana de setembro. nenhuma sessão deliberativa, ao nobre Senador Carlos Bezerra, pela Liderança do PMDB. 
seja de plenário, seja de comissões técnicas. Não vejo, portanto, Como Líder, V. Ex" tem preferência regimental e dispõe de vinte 
aqui nenhuma responsabilidade, nenhuma omissão da parte do minutos. 
Goveroo do Estado de São Paulo, Sr. Presidente, no que se refere O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB.Mf. Como Lider, 
ao encaminhamento da questão da rolagem da dívida mobiliária pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
desse Estado. TeDlOS que exigir providências - e farei agora um re- dente. Srs. Senadores, essa madrugada, em Mato Grosso, na loca­
querimento ao Presidente do Banco Central nesse sentido - porque lidade Nova Xavantina, em uma ponte sobre o rio das Mortes, 
não é primeira vez que isso ocorre: já tivemos oficios do Banco houve um fato lamentável A Policia Rodoviária Fe4eral - veja 
Central que chegaram quinze dias antes do prazo de vencimento bem, a Polícia Rodoviária FedemI- atacou e atirou em trabalhado­
da rolagem da dívida. Imaginem! V. Ex" foi Governador, assim res sem-terra. Temos lá três trabalhadores gravemente feridos e 
como muitos outros Senadores aqui. O problema está no Banco dois desaparecidos. Esse ato foi praticado sem o conhecimento do 
Central, que faz o papel de Pilatos, lavando as mãos. Ele teria que Governo do Estado, sem o conhecimento das demais autoridades 
Jlla1ldar esses processos para o Senado pelo menos trinta dias antes que amam naquela região, que atuam na questão da reforma agrá­
do prazo, para que pudéssemos, através da Comissão competente, ria, e sem conhecimento da Secretaria de Segurança Pública do 
como a Comissão de Assuntos Econômicos, examinar essa matéria Estado. Um ato de vandalismo sem precedentes. 
e. em tempo hábil, o Plenário do Senado Federal ter condições Em Mato Grosso tem havido vários casos de ocupação de 
para deliberar sobre a aprovação do parecer ou da decisão da Co- propriedades. E este é um movimento nacional articulado dos 
missão de Assuntos Econômicos. sem-tem. para pressionar ° Governo em favor da questão da refor· 

Penso que a questão hoje não é exatamente a discussão 00- ma agrária. Porém. O Governo e as Lideranças políticas têm feito 
quer do regime de urgência, porque há um imperativo, mas é exa- tudo para evitar que a violência ocorra em Mato Grosso, para que 
lamente discutir a responsabilidade do Banco Central nesta situa- fatos abomináveis como o ocorrido em Rondônia não aconteçam 
ção. naquele Estado. Tenho me envolvido pessoalmente nesse sentido, 

Por isso, vou encaminhar um requerimento, dirigido ao Pre- indo aos acampamentos. conversando CODl os trabalhadores, enca­
sidente do Banoo Central, para que todos os JOocessos de rolagem minhando a solução mais adequada para o problema. 
de dívida mobiliária dos Estados sejam encaminhados para a apre- No caso do rio das Mortes, os traballiadores que tinham feio 
ciação do Senado Federal com. pelo menos, trinta dias de antece- to reféns, ocupado a ponte e impedido o trânsito, anteontem liga­
dência em relação à data do seu vencimento. Dessa forma. vamos ram para o meu Gabinete. Afll11l.ei-lhes que desaprovava esse 
evitar o que ocorreu agora: recebemos o processo no frnal de agos- comportamento e não conversaria mais com eles enquanto os re­
to e temos até o dia 15 de setembro para deliberar sobre ele, se não féos e a rodovia não fossem liberados. O Governador enviou os 
quisennos que o Governo do Estado de São Paulo seja penalizado. secretários para negociarem, e eles concordaram em libertar os 

São essas as oonsiderações que faço, encaminhando favora- dois reféns e a rodovia ontem, depois de longa negociação entre O 

velmente à aprova~ do requerimento de urgência. Governo e os trabalhadores. Para surpresa de todos, nessa madru~ 
O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA - Peço a palavra gada, aconteceu esse fato aterrador. 

pela ordem, Sr. Presidente. Hã pouoos dias - vejam bem como é errada a visão do (lo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) Concedo a palavra, vemo -, quando ocupada uma outra propriedade em Mato Grosso, 
pela ordem, ao Senador José Ignácio Ferreira. em Pedra Preta, estava eu no gabinete de um Ministro que queria 
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rCSIX)nsabilizar o Governo do Estado e o INCRA P.OT aquela ocu­
pação. Disse·lhe que estava equivocado porque nem o INCRA 
nem o Govemadôr são culpados 'por isso. O Governador defende a 
reforma. agrária mas não defende a baderna. a desordem no Esta­
do; o culpado por isso é o próprio Governo, que não faz com que o 
Programa de Reforma Agrária avance, já que há uma situação de 
desespero e agonia no campo. 

, Talvez essa mesma mterpretação errada de que o Governo 
Estadual não iria. agir deve ter originado. até agora não sei'quem é I 

o responsável - essa ordem absurda da Polícia Rodoviária Federal. 
que chegou em um ônibus lotado da própria Polícia e três carros 
pequenos. de madrugada, sorrateiramente, naquela localidade. ati­
rando. 'Houve um traballiadOTI que recebeu cerca de doze tiros. to-
dos pelas COstas. " . 

A Sr' Marina Silva - Permita· me V. Ex· um aparte? 
O SR. CARLOS BEZERRA. Ouço V. Ex' com muito 

prazer. 
A SrJl Marina Silva - Em primeiro lugar. qúero parabenizar 

V. Exa por trezer a esta' Casa a preocupação com esse episMio 
ocorrido em seu Estado, ao mesmo tempo em que faz alusão a ou­
tros ocorridos recentemente no Estado de Rondônia, Pará e que já 
foi lema de debate nesta Casa. Em segundo lugar, quero colocar 
algc que no oúnimo deveria -servir para uma reflexão nossa, do 
Governo brasíleiro e dos C'lOvernos estaduais: a ação da polícia mi­
litar de fonna a extrapolar em muito a orienw.ção dada por seu co-· 
mandante em chefe - que. às vezes, nem as dá - que é o Governo 
do EsMo, e encaminhar certos procedimentos que .têm como pro­
duto final essas tragédias que V. Exa acaba de narrar. Eu me per­
gunto, Senador, se não está havendo uma ação comb.inada entre al­
guns setores da Polícía Militar, juntamente com interesses contrá­
rios à reforma agrária. numa tática de intimidação ao movimento 
dos sem-terra. que ocupa terras improdutivas para' pressionar o 
Governo a fazer a reforma agrária. Concor<Jo inteiramente com V. 
Exa quando diz que em função da morosidade. da falta de agiliza­
ção do processo de refoIUUl agrária por parte do ,Governo bra.silei~ 
ro esses episódios vêm acontecendo. Penso que pode estar ocor­
rendo, em vários Estados. essa ação articulada entr~ setores da Po­
lícia Militar e setores bastante conservadores, contrários à reforma 
agrária, como uma tática de intimidar o movimento dos sen)-telT8 
c as próprias autoridades que estão empenhadas, hoje, em fazer a 
reforma agrária neste País. Não pode ser um episódio apenas pi­

suaI o fato que ocorreu em Rondônia, com a presellça da Polícia 
Militar. fatos oconidos no Pará. fatos ocorridos agora, narrados 
por V. Ex'. onde não houve uma de1.erminação e já havia fltê a 
transigência, por parte dos trabalhadores, de aceitar liberar os re­
féns, desobsttuir a estrada federal. Por que essa ação da Polícia? 
Na verdade, acho que de'Venamos ter o cuidado de investigar se 
tudo isso não é uma ação entre setores do latifúndio. articulado 
com alguns profissionais que deveriam fazer a segurança e que 
acabam se prestando a este tipo de sezviço: o de jagunço de_lati~ 
fundiário. Muito obrigada. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Nobre Senadorn. quero di­
zer a V. Exa que não foi a Polícia Militar quem atirou. foi a Polícia 
Rodoviária Federal. Aliás, essa foi uma ação inédita da Polícia 
Rodoviária Federal do Brasil. que sempre vi como pacata, orienta­
dora e que, agora. pela primeira vez, foi solicitada para um- ato 
dessa natureza. 

A SrB Marina Silva - O que torna mais grave aindal 
O SR. CARLOS BEZERRA - E ela é ligada ao Ministério 

da Justiça. O Ministro da Justiça está fazendo um grande trabalho 
pelos direitos humanos no Brasil, que louvo e aplaudo. S. Ex .. , in~ 
clusive, é meu companheiro de Partido. E, agora, exatamente um 
órgão ligado ao seu Ministério, que é a Polída Rodoviária Federal. 

pratica um ato ttessa nature7..a sem o conhecimento do Ministro, 
segundo o Sr. Miltón Seligman, Secretário-Geral do Ministério. 
Não pude falar com o Ministro porque S. Ex· está no Estado do 
Amazonas, mas a Secretário me garante que o Ministro não tem 
conhecimento des:;e ato e não o autorizou. 

O Sr. Ademir Andrade - Pennite-II1e V. Exauro aparte? 
O SR. CARLOS BEZERRA - Pois não. Ouço o aparte de 

V. Ex. a. nobre Senador. 
O Sr. Ademir Andrade - Nobre Senador. veja bem, ontem. 

estávamos na Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania e V. 
Ex' fez todo o relata, djz.endo do esforço. de V. Ex" e do Governa­
dor do Estado. no sentido de impedir que atrocidades como a de 
Rondônia e como as que acoJltr.ceram no Pará não ocorressem no 
seu Estado. U, hoje, somos surpreendidoS por essa notícia real~ 
mente absurda. Também desçonhecíamos essa possibilidade de 
ação da Po11.cia Rodoviária Federal, uma Polícia que sempre res­
peitamos e .consideramos, ao longo de toda a sua I).istória, pelos 
enormes serviços {lUC tem prestado a este País. E lamentávell 
Creio que temos que averiguar de onde partiu essa otdem., quem é 
o responsável para que a Polícia Rodoviária Federal se arme para 
atacar trabalhadores rurais. Por outro lado. como concluíinos on­
tem na Comissão de Constttuiçl.o, Justiça e Cidadania. quando ou­
víamos o Presidente do INCRA e o Diretor-Geral da Polícia Fede­
ral. todos nós nesta casa devemos nos unir, porque temos agora 
em mãos o Orçamento da União de 96 e é nossa responsabilidade 
garantir os recursos suficientes para que se faça a reforma agrária 
no nosso País, para que 1>e a.tenda à necessidade dos trabalhadores 
rurais da nossa Pátria. Todos estamos convencidos da importância 
e da necessidade dà reforma agrária para a Nação. Muito obrigado. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Quero aproveitar esse fato 
para fazer algumas colocações a ~speito &1 reforma agrária. Acre­
d-iw que alguns setores ainda insisteUl em transformar a reforma 
agrária num instrumento de luta ideológica e de fonna en'ada con~ 
dUZClll o movimento. 

Por outro lado. a'lTedito que o Governo insiste em querer fa­
zer o mesmo tipo de reforma agrária que outros Governos tenta­
ram. no passado. e fracassaram; não fizeram nada. E se este Qo.. 
vemo continuar no TUrno que tomou vai fracassar também. 

Ess~ reforma tem que ser replanejada, rediscutida, l"eenca~ 
miphada. E precisQ somar mais recursos, mais forças, paI"j) que a 
refonna agrária realmente aconteça no Brasil. E não aconteça de 
formo. errada. paternalista. colocando o trnbalhador na terra sem 
condições çle produzir~ sem apoio, sem esuutura e sem dar a ele 
uma política agricola. E uecessário uma refonna agrárj.a que dê se~ 
gurança à produção. 

Há corujiçõ<s plenas de se fazer um programa de .. a nature­
za; há condições e é .uccessário. Mas estamos assistindo ao mesmo 
disCQTSO dos últiD10S anos dos outros Governos, com os quais não 
se cbega à solução nenhuma. 

Há hoje uma pressão grande. cada Vez maior, legítima dos 
trabalhadores no que conccme à questão da terra. E. então, aconte­
cem fatos como esse qu~ vimos nessa madrugada, em Rondônia, 
em Mato Grosso. no sul do Pará e em outras localidades do Esta­
do. 

O Sr. Flaviano Melo - Permite-~e V. Ex- um aparte? 
O SR. CARLOS BEZERRA - E com prnzer que ouç.o V. 

Ex'. 
o Sr. Flaviano Melo ~ Senador Carlos Bezerra, V. Exa de­

nuncia hoje um fato que está se tomando corriqueiro no nosso 
País. Eslão aí os exemplos que aconteceram em outros Estados. 
Na parte fmal do seu pronunciamento. V. Ex· aborda o assunto 
com muita clareza, e é nel'se ângulo que quero solidarizar-me com 
V. Ex·. Quando o Presidente da República, no começo do ano. 



15768 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Setembro de 1995 

anunciou que iria assentar 40 mil famílias em 1995. no dia seguin­
te vim ã tribuna desta Casa para elogiar esse" procedimento e c0-

brar que não se deveria apenas assentar as famílias ~ exatamente o 
que V. Ex· disse - mas dar condições para que o homem pudesse 
produzir. Caso contrário, fie assentaria 40 mil, e 80 mil trabalha­
dores deixariam a terra. O que temos que analisar é a existência de 
dois grandes problemas. O primeiro refere-se ao caráter emergen­
cial: os sem-terra existem, a Policia de vez em quando comete es­
sas atrocidades e vemos o Ministro da Agricultura dizer que o IN­
CRA não tem que mediar esse processo. Entendo, oonbldo, que o 
INCRA tem que estar próximo. tentando mediar os conflitos exis­
teotes. Em segundo lugar, é necessário fazt,T de fato reforma agrá­
ria neste País; senão, vamOS continuar ouvindo. a cada mês. um 
dos Senadores fazer demíncias como a que V. Ex' faz agora. Que­
ro me solidarizar com o seu pronunciamento e cobrar, mais uma 
vez, do Governo Federal o discurso do início do ano: a realização 
da refonna agrária neste País. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Acredito que o Presidente 
quer realmente fazer a refonna agrária. só não tem como encami­
nhar o problema. 

Na verdade, o Governo Federal quer ficar no "arroz com 
feijão" do passado. Assim, não vai conseguir fazer qualquer refor­
ma agrária. Prec·jsa ser mais criativo e repensar o assunto. 

Uma alternativa seria buscar recursos externos. Existem os 
programas bilaterais, que dispõem de abundantes recursos, bastan­
do que o Brasil monte um programa bem feito e o apresente a ou­
tros países, como Japão, Itália, Espanha, que estão prontos a fman­
eiar programas dessa nattlreza. Programas ambientais e similares 
receberão apoio internacional com facilidade. 

Mas o Governo não tem dinheiro - sabemos disso; os recur­
sOS são irrisórios. Querem, apenas com recursos da União, realizar 
um programa dessa monta, dessa natureza. Não vai conseguir, por­
que não existe dinheiro para isso. 

Então, deve-se limitar a reforma agrária; não dá para fazer 
no Brasil inteiro. Por que tentar fazer reforma agrária em São Pau­
lo, no Sul do Brasil? Limitem as áreas! Em duas regiões do Cen­
tro-Oeste vamos fazer. Aqui é prioridade; esqueçamos as outras 
regiões. Aqui poderemos garantir um pedaço de terra ao trabalha­
dor, quando a terra é mais barata e o programa fica mais barnro. 

Temos que pensar nesse assunto e viabilizá-lo de modo 
exeqüível. Não se deve falar algo no discurso que não condiz com 
o que está acontecendo na prática. o que desgasta o Governo, a au­
toridade e todos n6s. 

Ora, diariamente a questão da refonna agrária é solicitada 
no meu gabinete. É uma loucura! Dutnlo pensando nisso e ama­
nheço pensando nisso. É síndicato, são federações, todo mundo; 
prefeitos, vereadores, líderes; é uma gritaria geral! Daqui a pouco, 
terei de trabalhar exclusivamente para a reforma agrária. Não pos­
so fa,zer mais nada na minha atividade política porque esse assunto 
está cada dia mais tomando conta do meu gabinete. 

Com relação ao INCRA, quero dizer o seguinte: o Presiden­
te do INCRA está em Mato Grosso mediando essa questão. Ele 
está tendo um comportamento que, apesar de contestado por al­
guns, está correto. Ele não é 11m homem "fantasiado" de Esquerda, 
mas que, até agora, nessa gestão, tem tido um comportamento 
exemplar e está em Mato Grosso ajudando a resolver o problema. 

O Sr. Romeu Tuma - V. Ex· me concede um aparte? 
O SR. CARLOS BEZERRA - Concedo o aparte ao nobre 

Senador Romeu Tuma. 
O Sr. Romeu Tuma - Eu peço um aparte para concordar 

em. gênero, número e grau com V. Ex·. Gostaria de esclarecer que 
a colocação da Senadora Marina Silva sobre o uso indevido da. 
PM. por pessoas Jigadas a empresários da terra, preocupa-me um 

pouco. Eu não estou discordando da colocação da nobre Senadora, 
mas é dificil entender que a PM haja por conta própria, por inicia­
tiva pessoal do seu comandante ou do comandante de gnIPO. Há 
uma responsabilidade no emprego desta força; é preciso apurar se 
houve ou não desvios de ação da Polícia Militar. Se houve uma 
ação ilegal, não podemos ficar aqui apenas na discussão. Outro 
susto foi ouvir V. Ex· se referir à Polícia Rodoviária Federal. A 
Polícia Rodoviária foi criada por esté Congresso e ratificada pelo 
art. 144 da Constituição como um dos órgãos da Segurança Públi­
ca, pois não tinha poder de polícia, era uma ação fiscalizadora de 
trânsito. Ela passou a ser polícia, mas mantida - eu acredito - a sua 
missão: fiscalizar e punir os infratores nas estradas federais. Uma 
ação repressiva em cima de um problema de terras, assusta-me, e 
não posso isentar ninguém do Ministério da responsabilidade so­
bre esta ação. Se a polícia Rodoviária Federal teve a iniciativa de 
uma ação, por conta própria, todos já deveriam ter sido demitidos. 

O SR. CARLOS BEZERRA· Foi o que cobrei do Secre-
tário. 

o Sr. Romeu Tuma .. Não posso aceit:rr isso. É a preserva­
ção da própria instituição que está. em jogo; se tem o poder de, por 
iniciativa própria, desviar-se do seu comportamento legal, ela não 
pteeisaria existir. Ontem, durante as wscussoos a que o Senador 
Ademir Andrade se referiu com o coordenador central policial e o 
Presidente do IBAMA, V. Ex· propôs a criação de uma subcomis­
são para rever e auxiliar o GoveOlo nesse projeto de como deve 
ser feita a reforma. Não podemos ficar numa guerra de secessão 
em que se invade, mata, atira. Fiquei na Polícia Federal, Senador, 
dumnte oito anos e meio; de lá saí há quase quatro. Desde o pri­
meiro dia no cargo, observei que houve problemas de invasão de 
terras pelos sem-terra; empresários se annaram durante o penado. 
o maior contrabando de armas foi em razão da aquisição dessas 
armas pelos empresários, que tinham medo que suas terras fossem 
invadidas. Parece-me que isso está voltando a. acontecer. Vamos 
transfonnar o Brasil numa praça de guerra permanente, onde vai­
se socorrer a cada instante vítimas inocentes. Concordo com V. 
Ex-, mas acho que temos de partir do discurso para a ação. Acredi­
to na comissão que V. Ex· propôs. 

O SR, CARLOS BEZERRA· Obrigado pelo seu aparte. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador Carlos Be­

zerra, a Mesa avisa que o seu tempo está esgotado. 
O SR. CARLOS BEZERRA· A Polícia Militar tem de 

obedecer o comando, e o comando é o político. é o do governador, 
que é o chefe da Polícia Militar. 

Como Governador, não penniti que em meu Estado se fi­
zesse um despejo sequer; fui negociar pessoalmente todas as or­
dens judiciais. 

Não houve necessidade de nenhum despejo, de nenhuma 
violência. porque o governo tinha um compromisso com essa 
questão. Desse modo, depende do compromisso do Governador de 
cada Estado. 

O Sr, Jader Barbalho - Permite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. CARLOS BEZERRA - Ouço com prazer o nosso 

Líder Jader BarlJalho. 
O Sr. Jader Barbalho - Senador Carlos Bezerra, cumpri~ 

mento V. Ex- pelo tema, apesar de o mesmo versar sobre luto. 
Digo a V. Ex· que o Governo tem que encanlT essa questão da re­
forma agrária como um projeto econômico e social. Jamais pode 
ser encarado como um pIlJjeto de Segurança Pública; além disso, 
há um dado fundamental. Não é passivel implantar-se um projeto 
de reforma agrária, como bem disse V. Ex· - posso dizer com um 
certo conhecimento de causa, porque fui Ministro da área - sem re­
cursos. Quer-se fazer refonna agrária, no Brasil, somente com de­
creto de desapropriação, com. mero ato de arbítrio. Enquanto não 

• 
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se ftzer a descentralização. será impossível; a tarefa do assenta­
mento deve ficar com os Estados. Não é possível, num País de di­
mensões continentais como o nosso, um problema de assentamen­
to no Mato Grosso ter que ser resolvido em Brasília. A questão da 
desapropriação deveria ficar com a União em um fundo de recur­
sos. Há dinheiro para a SUDENE financiar projetos com incentivo 
fiscal para Imposto de Renda; há dinheiro na SUDAM para fman­
eiar projetos de pecuária com dinheiro do hnposto de Renda; exis­
te uma política de incentivo fiscal para concentrar a renda neste 
País. Não é possível dar mais dinheiro para quem já o tem, e não 
se ler a coragem de abandar uma quantia desse dinheiro e se criar 
um fundo para a reforma agrária no Brasil. Há necessidade, por­
tanto. de decisão política. V. Ex'il fala que não há dinheiro. Mas se 
abandássemos um pouco de incentivo fiscal, destinado à concen­
tração de renda. neste País. em favor da reforma agrária. se criás­
semos um fundo para as desapropriações e, outro, para fInanciar 
os Estados, objetivando o assentamento - não creio que seja factí­
vel, porque em Brasília o INCRA dá assistência para o assenta­
mento em Rondônia; no Pará. em Goiás, enfIm, DO Paraná nesse 
imenso território - distribuindo a tarefa, estabelecendo um sistema 
de co-responsabilidade para com os Governos estaduais, seria pos­
sível encontrarmos o caminho. Concordo com V. Ex·. Enquanto 
alguns setores entenderem o assunto simplesmente como uma ban­
deira ideológica, e o Governo não encará-lo como um projeto eco­
nômico e S(X':ial, carreando recursos para o programa, lamentavel­
mente, iremos continuar assistindo discursos como o de V. Ex· no 
sentido de registrar fatos dolorosos como esses que acabaram de 
ocorrer no seu Estado. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Agradeço o aparte de V. 
Ex". O nobre Senador tem toda a razão. Lembro que os grandes 
países do mundo s6 se desenvolveram quando fizeram a modifica­
ção agrária. O próprio Estados Unidos, berço do capitalismo, de­
pois de fazer uma mudança agrária é que pôde desenvolver a con­
tenda. 

Aqui fica registrado o meu repúdio a esse ato de violéncia 
oconido, nesta madrugada, no meu Estado. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Beze"a, o Sr. 
José Sarney, PresidenJe, deixa a cadeira da presidência, 
que ê ocupada pelo Sr. Levy Dias, 3° Secretário. 

O SR_ PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa comunica aos 
Srs. Senadores que está na pauta da sessão do Congresso Nacio­
nal, hoje, às 19 horas, a votação do Projeto de Lei de Conversão 
que: 

"dispõe sobre a aplicação da Taxa de Juros de 
Longo Prazo num exaustivo traballio da Comissão Mista 
sobre empréstimos concedidos com recursos dos. fundos 
Constitucionais de financiamentos das Regiões Norte. 
Nordeste e Centro-Oeste." 

Por ser matéria de grande relevância, a Mesa avisa os Srs. 
Senadores da sessão do Congresso Nacional hoje às 19 botas. 

O SR. ROBERTO FREmE - Sr. Presidente, peço a pala-
vm. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavm ao 
nobre Senador Roberto Freire. 

O SR_ ROBERTO FREIRE (pPS-PE. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St's e 
Srs. Senadores, para não fugir do tema sobre refOIma agrária, gos­
taria de enfocar algo degradante da nossa realidade social e econô­
mica. 

Há muito tempo, o Brasil vem descobrindo que nós ainda 
temos regime de trabalho escravo ou análogo, se quisermos atuali­
zar. modernizar esse tipo de exploração. 

São inúmeros os fatos, nesses últimos nos, de comprovação 
pelas Delegacias de Trabalho de que. no Brasil, ainda se pratica a 
exploração escravocrata da força de trabalho. 

Isso gerou, inclusive, por parte da Presidência da Repúbli­
ca. a criação de um grupo de trabalho para analisar exatamente a 
questão do traballio escravo. O Brasil, em reuniões internacionais, 
tem que justificar como temos ainda, no campo brasileiro, essa re­
lação mais do que medieval, primitiva. 

Em função disso, imaginávamos que seria, evidentemente, 
muito mais complexa uma mudança constitucional; que, talvez, 
pudesse ser a solução mais deftnitiva, mais coibitiva dessa prática. 
se colocássemos no mesmo dispositivo que trata do confisco de 
áreas que sirvam ao plantio da maconha aquelas onde se verificas­
se a existência do trabaJho escravo. Puro e simples confisco. Mas 
seria uma emenda constitucional. Acredito que medidas eficientes 
e de mais pronto atendimento por parte do Executivo poderiam ser 
adotadas. 

Com esse objetivo é que estou apresentando um projeto de 
lei que desqualifica, em princípio. qualquer propriedade onde ficar 
comprovado trabalho escravo pelo Ministério do Trabalho e suas 
agências, para fms de desapropriação por interesse social para a 
reforma agrária. Não é mais considerada produtiva, independente 
do seu nível de exploração, da utilização dos recursos nabuais. dos 
problemas de preservação, que são os critérios que, de acordo com 
a Lei n<l 8.629, de fevereiro de 1993, defmem uma propriedade 
como produtiva. Isso será irrelevante. desde que comprovado o 
trabalho escravo. Ela será considerada uma prOpriedade improdu­
tiva, passível de desapropriação. Além das cominações penais para 
o proprietário. em função da exploração de trabalho escravo, in­
cluir-se-á cominação de que essa desapropriação terá de ser feita 
com títulos da dívida pública, no prazo maior que a Constituição 
prevê. em 20 anos. 

Acredito que é uma medida que pode ajudar a que este País. 
pelo menos nessa questão agrária do trabalho escravo, possa não 
ser tão degradante como foi degradado por fatos como o ocorrido 
em Mato Grosso. 

Durante o discurso do Sr. Roberto Freire, o Sr. 
Levy Dias, 3" Secretário, deíxa a cadeira do. presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros. 2° Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Sebastião Rocha. V. Ex· dispõe de cinquenta 
minutos para o seu pronunciamento. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (pDT-AP. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sra-s e 
SI'S. Senadores, o Governo Federal, por intermédio de seus Mínis­
tros da área econômica, anuncia a disposição de privatizar a Vale 
do Rio Doce, empresa que teve um lucro de US$645 milhões em 
1994, resultado do trabalho e da eficiência de quarenta e três sub­
sidiárias, nos setores de mineração, celulose, alumínio e transpor­
te. Esse conglomerado gigantesco, formado e desenvolvido por 
técnicos nacionais. tem como sócios, em suas diversas atividades, 
capitais com origem em doze diferentes países. A União detém 
51 % do capital, enquanto os quarenta e nove restantes estão nas 
bolsas de valores ou em mãos de particulares. 

Quanto vale a Vale? Não é fácil responder a essa pergunta.. 
Criada há cinquenta e t.rÇs anos para abastecer de minério de ferro 
os países aliados durante a Segunda Guerra Mundial, a Vale tor­
nou-se uma das principais empresas do setor de mineração no 
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mundo. A decisão, tomada nos anos 40 pelo Presidente Getúlio 
Vargas, de llBcion.1izar a antiga Itabira Iron Company, criada por 
capitais ingleses, resultou nesse sucesso espetacular. A Vale do 
Rio Doce, sozinha, é responsável por 25% de todo o minério de 
ferro produzido no planeta. 

A empresa também prochJz ouro, manganês e alumínio, 
controla uma respeitável frota de navios e possui participaçAo em 
sidenlrgicas, em empresas de fertilizantes, de papel e celulose, 
como a Cenibra e a Bahia Sul. entre outras. Seu faturamento anual 
passa dos seis bilhões de dólares. Mas a Vale não é apenas o oon~ 
junto de empresas. É composta por uma elite empresarial, por uma 
elite de técnicos e por fonnidãveis resetVas de minérios. boa parte 
delas ainda njio devidamente dematcadas, nem medidas. Quanto 
vale a Vale? E muito difícil responder. 

O saudoso Senador Severo Gomes. falecido no mesmo de~ 
sastre que nos levou o inesquecível DT. Ulysses Guimarães. che~ 
gou a calcular o valor dos dezoito bilhões de toneladas de minério 
contidos nas reservas da Sem. dos Carajás. A vinte d6lares a tone~ 
Iada, somente Carajás valeria 360 bilhões de dólares. Os escritó­
rios que se ocupam da compra e venda de empresas estatais pos· 
suem uma visão díferente, segundo nos informam as revistas espe­
cializadas. Um deles identifica nos japoneses. que são O'S princi· 
pais clientes da empresa. compradores em potencial. E anisca: 
"Para O'S japoneses, a Vale pode representar algo em torno de 18 
bilhões de dólares". 

Sr. Presidente, S"s e SI'S. Senadores, estamos falando da 
maior empresa de mineração do mundo. Uma empresa que nos úl­
timos cinqiienta anos tem dado motivos para o orgulho nacionaL 
Atua sem qualquer tipo de monopólio para protegê-la e consegue 
resultados admiráveis. A Vale, por exemplo, desenvolveu há mais 
de uma década programas importantes de consetVação do meio 
ambiente. Uma operação desse Vlllto e com essa grandeza. não 
pode, nem deve, ser deixada ao acaso de uma oferta no leilão pú· 
blico. Os especialistas não sabem avaliar a Vale. Mas os bmsilei· 
ros sabem o quanto custará perdê-Ia. 

Há pouco mais de cinqüenta anos, a Vale do Rio Doce era 
apenas a :mina de Itabira, Minas Gerais, a ferrovia Vitória/Mina.s e 
um porto em Vitória. Hoje, além de se constituir em um importan­
te conglomerado de empresas. opera o Porto de ltaqui, em São 
Luís do Maranhão, as minas da Serra dos Carajás, no Parã, túerr-o::­
via, trabalha em Minas Gerais, Espírito San~ y~e pes­
quisa em toda a Região Amazônica. Não há nenhum sentido, ne· 
nhuma 16gica em colocar à venda uma empresa que é eficiente, 
que é lucrativa, que gera empregos e possui uma tecnologia intei­
ramente brasileira. Além disso é uma das maiores do mundo nos 
diversos setores em que atua. 

Parece, Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores. que o Governo 
brasileiro não suporta o sucesso. O único motivo que justifica a 
venda da Vale, segundo o discurso oficial, é o fato de ela ser uma 
empresa estatal. Mas é urna estatal eficientíssima, lucrativa e que 
possui 48.6% de seu capital em mãos de particulares. Suas ações 
possuem ampla conversibilidade e são negociadas livremente nas 
bolsas de valores. O Governo da União já negociou com particula· 
res diversas de suas empresas, mas nenhuma delas nas condições e 
com a performance da Vale do Rio [)oce. 

Caso concordemos com a venda dessa empresa, estaremos 
admitindo o princípio de que, pelo simples fato de ser estatal, uma 
empresa é ruim. Nesse caso, não adianta olhar para o seu desem­
penho, sua lucratividade, sua contribuição social. Ela possuí um 
vício de origem que a toma descartâvel dentro da lógica do Gover· 
no Federal. É de uma luminosidade capaz de ferir até os aUtos me· 
nos sensíveis que o caso da Vale do Rio Doce é diferente. Trata·se 
de uma empresa modelar, coro grandes selViços prestados ao Bra· 

sil, que poderá continuar a prestá. los desde que o Governo assim o 
permita. 

Na verdade. Sr. Presidente. S~s e Srs. Senadores. não há di­
ribeiro que Pague o valor de uma empresa do por1e da V rue do Rio 
Doce. De seus técnicos, sua tecnologia. os executivos. os funcio­
nários, as subsidiárias, as jazidas que estão em processo de pesqui· 
sa e aquelas que já estão operando. É uma quantidade de dinheiro 
sem precedentes no mundo. na linha do que foi calculado pelg 
saudoso Senador Severo Gomes. Esse dinheiro não vai apareçer. E 
melhor que não apareça jXJrque os brasileiros precisam dessa em· 
presa como um importante instrumento de desenvolvimento regio­
nal e de conhecimento do subsolo do País. 

Não há qualquer sentido ou lógica na decisão de vender a 
Companhia Vale do Rio Doce a capitais privados. Eles já são as· 
sociados, por intelIDédio de grandes empresas ou do pequeno in­
vestidor. O resUltado dessa comunhão de esforços tem sido alta· 
mente benéfico para o povo brasileiro. A Vale foi. portanto, a pri­
meira a implantar um sistema de auditoria ambienta) para aferir a 
qualidade do meio ambiente. Faz zoneamentos ecológicos, realiza 
inventários da flora e da fauna e ainda oferece educação ambiental 
para. crianças e adultos. Que empresa privada terá semelhantes 
preocupações? 

Apenas na Amazônia. a Companhia Vale do Rio Doce de· 
tém os direitos de concessão das resetVas de bauxita (Mineração 
Rio do Norte), além da produção de alumina (Alunorte) e de alu­
mínio primário (Albrás), todos localiZAdos no Estado do Pará. 

O Sr. Ademir Andrade - Petmite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Ademir Andrade - Senador Sebastião Rocha, estou 

de pleno acordo com a preocupação de V. Ex· quanto ao desejo do 
Governo de privatizar a Vale do Rio Doce. A Vale do Rio Doce. 
na verdade, não é essa flor que se apresenta. Ela é uma empresa, 
embora estatal. que busca a eficiência. mas que tero os seus peca. 
dos, que não são poucos, pois, desde que se ímplantou no nosso 
Estado. se não fosse a pressão popular, a atitude de determinados 
segmentos políticos e a organização do pr6prio povo, não daria 
absolutamente nada em troca a todos os que são donos daquela ri~ 
queza. Ela também objetiva muito lucro e, se hoje atua um pouco 
no social. não foi por vontade própria. v. Ex· pode ter certeza dis­
so. A Vale do Rio Doce recebeu a concessão de unta área de 400 
mil hectares no nosso Estado e hoje administra uma área de 1 ri· 
lhão e 167 mil hectares no Pará. É uma empresa que tem persegui­
do trabalhadores rurais e garimpeiros; tem tido atuações boas e ou­
tras más; está isolada, como se fosse um Estado independente den­
tro do nosso próprio Estado, o Parã. Veja V. Ex· que ela faz tudo 
isso sendo uma empresa estatal. Imagine se fosse uma empresa 
privada! Seria a desgraça total e absoluta. Portanto. ao fazer esses 
reparos, gostaria de salientar que também somos totalmente con· 
trários e entendemos ser absolutamente inadmissível a venda da 
CoD1Panhia Vale do Rio Doce. Faremos tudo para que isso não se 
concretize. O interessante, a meu ver, é que, até hoje, não vi um 
único político, um único representante do povo, seja Senador, De· 
putado Federal, Prefeito ou Vereador. defender a privatiza.ção da 
Vale do Rio Doce. O próprio Governador do meu Estado, que é do 
Partido do Presidente da República, já fez um lIlJUlifesto no senti· 
do de que essa companhia não seja privatizada. E com alegria que 
obseIVo essa bandeira de luta, que é nossa, começar a influenciar 
outras pessoas que têm um poder expressivo na política do País. 
Parabenizo o Presidente José Sarney pela atitude que tem tomado 
em defesa da Vale do Rio Doce, o próprio Senador Jader Barba­
lho, que também agora manifesta o desejo de que não seja privati. 
zada e, inclusive. propõe-se a apresentar um projeto para que essa 
privatização 56 ocorra com o consentimento do Congresso Nacio-
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nal. Hoje o Governo pode fazê-lo sem nosso consentimento. Até 
hoje, não vi nenhum parlamentar pronunciar-se a favor da privaO­
zação. Não entendo, portanto, como um governo age contra a von­
tade de lodo o Congresso Nacional. Se há alguém a favor da priva­
tização que se manifeste, porque, até agora, ninguém falou sobre 
isso. Eu gostaria que nós ou aprovássemos o projeto do Senador 
JOsé Eduardo Dutra o mais rápido possível ou, então, que o Líder 
Jader Barbalho encaminhasse a esta Casa o seu projeto, para ga­
rantir a proteção dessa empresa que. apesar dos .seus pecados. que­
remos que continue nas mãos do povo brasileiro, nas mãos do Es­
tado brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Agradeço o aparte do Se­
nador Ademir Andrade. Quero expressar a imJXl11!ncia de ouvi-lo 
sobre esse assunto, já que V. Ex- representa o Estado do Pará, 
onde a Vale do Rio Doce tem um projeto grandioso. É interessante 
que o contraditório seja estabelecido, nesta Casa, a respeito de al­
guns pontos sobre a Vale do Rio Doce. V. Ex" coloca muito bem 
alguns dos pecados, digamos, da empresa, mas, no flnal, converge 
para o mesmo sentimento, a mesma posiçãC!, que é a de não priva­
tização. 

Dessa forma, mesmo com entendimentos dive~ificados, V. 
Ex· deixou muito claro o que praticamente é consensual nesta 
Casa, a não ser por algumas exceções de parlamentares ligados ao 
Governo, ou seja, de que a grande maioria é contrária à pr!vatiza­
ção e já tem declarado isso. Inclusive, como V. Ex· frisou, duas li­
deranças importantes da Casa se manifestaram nesse sentido, entre 
outras: o próprio Presidente da Casa e o Senador Jader Barbalho, 
Líder do PMDB no Senado. 

O Sr. José Eduardo Dutra - V. Ex· me concede um apar-
te? 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Concedo o aparte. com 
prazer~ ao Senador José Eduardo Dutra. 

O Sr. José Eduardo Dutra - Nobre Senador Sebastião Ro­
cha, V. Ex·, na tarde de hoje, novamente coloca em discussão esse 
tema tão importante, que diz respeito à privatização da Companhia 
Vale do Rio Doce. Esse assunto foi objeto de amplas discussões 
neste plenário, há duas semanas, quando estava em pauta o nosso 
projeto que prevê a exigência de autorização legislativa para que a 
Vale do Rio Doce venha a ser privatizada. Na minha opinião, exis­
tem duas abordagens que devem ser feitas nesse processo de dis­
cussão sobre a privatização. Uma delas é essa que foi levantada 
pelo Senador Ademir Andrade, sobre a qual nós, da esquerda, le­
mos necessariamente que discutir. Infelizmente, temos sido con­
fundidos como herdeiros ou como defensores de um modelo de 
Estado e de um modelo de empresas estatais que foi implantado 
neste País, sobre cuja construção não tivemos a mínima responsa­
bilidade. Trata-se de empresas estatais voltadas principalmente ao 
favorecimento da acumulação do capital privado~ trata-se de em­
presas estatais autoritárias, sem compromisso com o social e com 
o público. Entendo que, ao assumirmos a defesa do patrimônio pú­
blico, temos que assumir a defesa de uma perspectiva critica, na 
mesma linha adotada pelo Senador Ademir Andrade. Temos que 
dizer que não s6 defendemos o patrimônio público, mas também 
que as atuais empresas estatais sejam privatizadas e que tenham a 
participação dos tmbalhadores, dos usuãrios e, principalmente, da 
sociedade em que ela está inserida. Esse é um dos aspectos que 
não podemos deixar de registrar sempre que abrirmos um debate 
sobre a questão das empresas estatais. No caso específico da Com­
panhia Vale do Rio Doce, estou, inclusive, muito à vontade, por­
que, na discussão do meu projeto, foi dito que o mesmo era exces­
sivamente moderado. Sinto-me à vontade em ser colocado como 
moderado, como centrista, talvez, até pe10s meus ancestrais que 
são do velho PSB de Minas Gerais. Eu poderia até ter apresentado 

um projeto no sentido de excluir, a priori, a Companhia Vale do 
Rio Doce da privatização. Tenho apresentado emendas à Medida 
Provisória n° 1.('1)7, que modifica a Lei n° 8.031, medida essa que 
vem sendo sucessivamente reeditada. Entendo, entretanto, que o 
mais importante é não se abortar esta discussão; o mais importante 
é o Congresso Nacional retomar uma prerrogativa que era dele e 
que foi entregue ao Poder Executivo através da Lei nO 8.031. Essa 
lei, como diversas vezes registrou aqui o Senador Pedro Simon, 
foi aprovada por um Congresso acuado, em fInal de mandato, no 
mesmo caso em que se aprovou o confisco da poupança e aquela 
reforma administrativa que sucateou a máquina públiCa brasileira. 
Então, o meu projeto nada mais faz do que reinserir, para discus­
são no Congresso Nacional, a privatização da Vale do Rio Doce. 
Até porque - como também já fIzemos questão de registrar - a pri­
vatização da Companhia Vale do Rio Doce envolve bens que. 
constitucionahnente, são da União. que é o caso do subsolo. Pode­
se argumentar que ela s6 tem a concessão. Conrudo, sabemos tam­
bém que o modelo de administração dos recursos minerais brasi­
leiros, ao estabelecer uma concessão por tempo indeterminado. 
transfonna em letra morta o art. 176, que determina que a proprie­
dade é da União até O bem ser descoberto. A partir do momento 
em que ele é descoberto, passa a ser efetivamente propriedade de 
quem o descobriu. Sabemos também que a Companhia Vale do 
Rio Doce s6 recebeu a concessão da Província Mineral de Carajás 
- que é a maior província mineral do mundo, porque envolve ferro. 
alumínio, cobre, ouro e prata - porque era uma empresa estatal. Se 
ela não fosse uma empresa estatal, com certeza aquela concessão 
seria retalhada, como aconteceu em todas as outras províncias mi­
nerais do Brasil. Por isso, estranhamos, da mesma forma que o Se­
nador Ademir Andrade, que ninguém aqui tenba se manifestado 
em defesa da privatização. No entanto, sabemos que o Governo 
utilizou-se de uma manobra protelatória para poder não discutir o 
projeto. Estamos atentos aos prazos. O prazo foi de 20 dias, e até 
agora não foi nem nomeado o Relator da matéria na. Comissão de 
Constiruição, Justiça e Cidadania. Logo que se esgotar o prazo, no 
dia 27 de setembro, iremos apresentar um requerimento para que o 
projeto volte aO plenário. Esperamos que, então, os Senadores vo­
tem a favor ou contra, mas que pelo menos se manifestem quanto 
ao mérito do Jfi."ojeto, porque até agora O Governo não permitiu a 
sua discussão. Parabenizo V. Ex· pela oportunidade do seu discor-
so. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Agradeço o aparte de V. 
Ex·, Senador José Eduardo Dutra, e gostaria de di:rer que as preo­
cupações de V. Ex', da mesma forma que as preocupações do Se­
nador Ademir Andrade, são também minhas, com relação aos er­
ros, aos equívocos que com certeza ocorrem dentro do projeto 
lodo da Vale do Rio Doce. 

E, atendendo a clamores de vários Srs. Senadores, estamos 
apresentando um projeto de lei que pretende revogar a lei que deu 
carta branca, que deu um cheque em branco para o Presidente Fer­
nando Collor de Mello privatizar as empresas estatais, dispensan­
do a consulta ao Congresso Nacional. Estamos trazendo essa ma­
téria para ser discutida, já que houve várias criticas àquela lei. Por 
isso, estamos propondo um projeto que objetiva revogar a legisla­
ção anterior, retomando, portanto, essa função importante do Se­
nado e do Congresso Nacional que é deliberar, pois, já que apro­
vamos a criaçã.o de empresas, por que não aprovar também, no 
caso, a privatização, a extinção de outros \emas dessa narureza? 

Incorporo com todo o prazer o aparte de V. Ex· ao meu pro­
nunciamento e digo- lhe que a sua emenda conta com o meu inte­
gral apoio. 

Logicamente, se o Senador Jader Barballio ingressar com 
um projeto de lei que proponha, em defmitivo, o impedimento da 
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privatização da Vale do Rio Doce, vamos analisar os dois projetos 
e, de acordo com a discussão na Casa, aprovaremos seguramente 
um deles. 

Quero dizer que o maior projeto da Vale do Rio Doce na 
Região Amazônica fica na província de Carajás. cujas reservas são 
estimadas em 18 bilhões de toneladas, numa área superior a diver­
sos países da Europa. Este projeto tem suporte numa efetiva políti­
ca de proteção ambiental que possui uma área de preservação de 
411 mil hectares. A Ferrovia Carajás, que interliga a mina ao Porto 
de Itaqui, possibilita também o transporte da produção agrícola e 
de passageiros. 

A Vale é a única empresa estatal que possuí um Fundo de 
Desenvolvimento Social aplicado em saneamento básico, pontes, 
rodovias. construção de escolas e hospitais, recuperação de patri­
mônios culturais, reflorestamento de encostas e outras atividades 
de infra-estrutura, Ninguém podem garantir que a polltica social e 
as iniciativas ligadas ao desenvolvimento regional figurem entre 
as preocupações do particular que, eventualmente, venha adquirir 
o controle da empresa. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, diante dos fatos aqui 
nanados, suponho ter tornado cristalinos os motivos que me levam 
a ser contra a privatização da Vale do Rio Doce. Por motivos se­
melhantes, estou submetendo ao julgamento dos meus nobres Co­
legas um projeto de lei que revoga a Lei nO 8.031, de 12 de abril de 
1990, e o Decreto n° 99.464, de 16 de agosto do mesmo ano. É um 
projeto simples que tem por objetivo trazer para o Poder Legislati­
vo a decisão de privatizar, ou não, as empresas estatais_ Ele deter­
mina que toda e qualquer desestatização de empresa pública, so­
ciedade de economia mista, autarquia ou fundação pública depen­
derá de autorização do Congresso Nacionat 

A Constituição Federal, em seu Capítulo Vil da Adminis­
tração Pública. art. 37, inciso XIX estabelece: 

"Somente por lei específica poderão ser criadas 
empresa pública, sociedade de economia mista, autar­
quia ou fundação pública." 

Se há necessidade de uma lei específica para a criação de 
empresas estatais, isto é, de uma autorização legislativa, caso a 
caso, deve ser exigido o mesmo procedimentb em sentido contrá­
rio. Ou seja. quando o Governo cogitar de extinguir ou vender em­
presas estatais deve. antes. receber a aprovação do Congresso Na­
cional. 

A legislação atualmente existente é, na verdade, um verda­
deiro cheque em branco. dado pelo Poder Legislativo ao Executi­
vo, que dispõe dos meios e argumentos para alienar um valioso 
patrimônio público, fonnado pelo valioso esforço dos brasileiros e 
pelo trabalho dos técnicos. 

No caso da Vale do Rio Doce, a sua privatização escapa a 
qualquer conceito lógico e a qualquer argumento razoável. Trata~ 
se de uma grande empresa que funciona com elevado índice de 
eficiência, tem associações com capitais privados, possui milhares 
de investidores e investe muito no desenvolvimento social do Bra~ 
silo Além disso, seu valor não pode ser medido por pequenos nú~ 
meros. Para que e por que privatizar esse conglomerado lucrativo? 
Melhor deíxá- lo em mãos de brasileiros_ 

O Sr. Lauro Campos .. Permite-me V. Ex· um aparte, no­
bre Senador Sebastião Rocha? 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Ouço V, Ex', nobre Sena­
dor Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos - Quero, de inicio, parabenizar V. 
Ex' por estar recuperando. para o Legislativo, o poder de influen~ 
dar sobre fatos importantíssimos da vida nacional- Realmente, 
essa capitis diminutio a que vem sendo submetido o Poder Legis~ 
lativo é de se lamentar. O nosso poder sobre a vida nacional foi 

empalmado por meia dúzia de tecnocratas, como sabemos. Em re­
lação à questão da privatização, chamo, também; a atenção de V. 
Ex" para o que se encontra no Jornal do Brasil do dia 11 de se­
tembro, pãg. lO, É uma declaração feita pela Sr" Helena Landeu, 
encarregada. no BNDES, justamente do processo de privatização, 
Parece--me que a privatização, tal como está sendo feita no Brasil. 
aceitando títulos da dívida agrâria. aceitando papéis podres, moe­
das podres em pagamento de um patrimônio como'o da USIMI­
NAS, como o da SideIÚrgica Nacional, está ocasionando a dilapi­
dação .desse patrimônio, que sabemos o quanto custou ao Brasil. 
De início, o próprio Ministro José Serra havia prometido que os 
recursos da privatização seriam aplicados no social, ou voltariam 
para lá, de onde saiu esse imenso patrimônio. O sacrifício da so­
ciedade, o sangue, o arrocho salarial. a dívida externa crescente e a 
dívida pública constituíram esse patrimônio das empresas estatais. 
Ma~ na hora de se desfazer dele, entregam tudo nas mãos dos 
banqueiros. E isso vai continuar acontecendo, porque, como escla­
rece a Sr" Helena Landau, pretendendo argumentar em sentido 
O{XJSto, a privatização. tal como está sendo feita até agora, vai con­
seguir cobrir apenas 25%. Num trecho dessa matéria publicada no 
Jornal do Brasil, diz-se: fl25% de uma dívida, que. em fXJUco 
mais de um ano do Plano Rea}, já cresceu 45.1S%"~ uma dívida 
pública mobiliãria de R$ 84 bilhões, E se as empresas esta!ais fo­
rem vendidas, como se pretende até agora, espera-se que o Gover­
no obtenha R$ 21 bilhões apenas, ou seja, obterã apenas 25% de 
recursos, que serão para pagar apenas 25% de uma dívida pública 
crescente. Então, (, Governo ficará "sem os anéis e sem os dedos": 
sem as empresas estatais e com a dívida pública ainda maior do 
que no início do processo de privatização. Então. realmente. é de 
se lamentar que isso ocorra. A divida do Governo com o mercado 
cresceu tanto, desde o início do Plano Real, que o esforço da ven­
da de estatais para pagar o débito pode se tomar inútil, pelo menos 
a curto prazo. Somente de janeiro a maio deste ano, as despesas do 
setor público - União. Estados e Municipios - com juros da dívida, 
atingiram 4,7% do Produto Interno Bruto, ou seja, mais de R$20 
bilhões nesse curto espaço de tempo. Logo, as empresas estatais 
serão, de acordo com esse tratamento que está sendo dado à priva­
tização. entregues gratuitamente ao sistema bancário nacional e in­
ternacional; estes, os grandes beneficiários, trocarão esse grande 
patrimônio por uma fatia, uma parcela insignificante da dívida pú~ 
blica mobiliária. Portanto. é de se lamentar que isso ocorra. Gosta­
ria também de declarar-me de- acordo com a colocação feita pelo 
Senador José Eduardo Dutra, do meu Partido, no sentido de que as 
empresas estatais jamais representaram algo em direção ao socia­
lismo; pelo contrário, para mim. são resultado de uma ação de um 
Governo ditatorial, que, através da força, de emissões. de recursos 
do Erário e do endividamento externo, criaram esse palrimônio_ 
Eu sabia que esse patrimônio seria um dia doado. Previ isso há 
cerca de 22 anos. Sabia que seria doado para banqueiros. Escrevi 
um trabalho sobre isso e publiquei-o em 1982. Eu era otimista e 
previa também que apenas 20% do patrimônio dessas empresas 
seria recuperado pela doação_ Realmente. é muito menos de 20%, 
se o procedimento continuar esse que está sendo objeto de trata­
mento da venda das empresas estatais. Quero parabenizar V_ EX8 

quando diz que precisamos rea1meme mudar a legislação. a f1Dl de 
que possamos retomar o controle sobre esse descalabro que está 
sendo praticado: a venda de empresas como a Companhia Vale do 
Rio Doce, COntra a qual não se pode colocar a pecha de ineficiên­
cia do setor das empresas estatais. Os bancos privadds - até bancos 
privados! - entram em falência, e foram dezoito a partir do Plano 
Real; o banco privado está falindo neste país, fora a Mesbla. as 
Casas Pernambucanas e outras empresas, provando, portanto, de 
acordo com eles, a sua ineficiência; no entanto, muitas dessas enti-
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dades estão sendo auxiliadas por recursos públicos. A Companhia 
VaJe do Rio Doce não pode. obviamente, ser objeto dessa pecha 
de ineficiência. dessa pecha de incapacidade administrativa, JX'r­
que ela demonstrou, na prática, o contrário. Esse argumento tam­
bém não prevalece para respaldar a dilapidação do patrimônio da 
Companhia Vale do Rio Doce. Parabenizo V. Ex', concordo ple­
namente com o seu discurso e com a sugestão nele contida. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - V. Ex· me concede um 
aparte? 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA • Quero, primeiramente. 
agradecer a íntervenção. a participação do Senador Lauro Campos 
e dizer que, de fato. é bastante pertinente. Portanto. incorporo-a, 
com. prazer. li meu pronunciamento. 

Concedo o aparte ao Senador Antonio Carlos Valadares. 
O Sr. Antonio Carlos Valadares - V. Ex8 profere, na tarde 

de hoje, um grande discurso, que certamente vai ter repercussão 
nesta Casa, dada a providência tomada no sentido da apresentação 
de um projeto de lei. rejeitando ou revogando a malsinada Lei n° 
8.031, que deu ao Governo FedeIllI carta bIllDCa para fazer as pri­
vatizaçôes, justamente conferido esse direito ao Governo Federal 
por um Congresso totalmente desmoralizado, por um Congresso 
totalmente colocado na parede em face daquele triste episódio com 
a criação da CP! do Orçamento, na qual a nossa instituição quase 
chegou ao ruvel zero da desmornlização pública. E foi justamente 
diante de uma situação como essa que OS defensores da privatiza­
ção se aproveitaram do enfraquecimento de nossa instituição e 
conseguiram a aprovação da Lei n° 8.031, que, numa primeira 
hora, sofreu contestação que considero da maior importância por­
que foi o primeiro passo para a discussão do problema, mediante o 
Projeto de Lei do Senador José Eduardo Dutra, do Estado de Ser­
gipe, do meu Estado, que faz parte da Bancada do Partido dos Tra­
balhadores. Depois, o Senador pelo Estado do Pará, tider do 
PMDB. Jader Barbalho. conhecedor profundo dos problemas da­
quela Região, prometeu que apresentaria um projeto excluindo a 
Vale do Rio Doce do processo de privatização. E o Senador Ade­
mir Andrade. que também é um homem solidário com o palrimô­
nio nacional teve a ocasião de, aparteando V. Ex·, se solidarizar 
diante da proposição que ora apresenta à apreciação desta Casa. 
Quero dizer que tudo isso parte da cobiça externa nascida das 
grandes possibilidades econômicas do Brasil, das riquezas inc0-
mensuráveis que possui o nosso subsolo e cuja exploração não 
veio à tona, notadamente porque o nosso País ainda é um País em 
desenvolvimento e não dispõe de todos os recursos necessários 
para os empreendimentos, visando ao aproveitamento industrial 
dessas riquezas. Mas não será por isso, Senador Sebastião Rocha, 
que esta Casa vai deixar de tomar uma providência. Acredito que 
não vai ficar de braços cruzados, não só ante a ameaça da privati­
zação, não mais a ameaça, mas a concretização, porque existe um 
dispositivo legal do Governo Federal quanto à Vale do Rio Doce; 
existe também a ameaça da privatização da Petrobrás, apesar de 
uma carta que foi enviada pelo Senhor Presidente da República ao 
PrP.sidente do Congresso Nacional, Senador José Sarney, dizendo 
que a Petrobrás não iria sofrer qualquer processo de privatização. 
Enquanto isso, o Senado Federal já dispõe de uma emenda preve­
nindo a possibilidade de uma privatização dessa outra grande em­
presa estatal, que é a Petrobrás. Essa emenda também foi assinada 
por V. Ex·. Fui o primeiro signatário e também assinaram os Sena­
dores Lauro Campos, Ademir Audrnde e José Eduardo. Já tenho 
25 assinabJras, só faltam duas para a composição do número legal 
que me dará o direito de discutirmos em profundidade, na próxima 
terça-feira, essa questão da PETROBRAS. Mas, para fmalizar e 
não tomar o tempo de V. Ex·, gostaria de dizer que, ao lado de 
projelOs em defesa do patrimônio nacional, como esse de iniciati-

va de V. Ex·, temos que cuidar do controle dessas estatais, da fis­
calização mais intensa sobre as dívidas que elas contraem não só 
internamente, mas também no exterior. Quanto à aplicação dos re­
cursos nas regiões onde atuam, a forma como é feita a contratação 
de servidores. queremos defender essas estatais que são benéficas 
para o País, mas que sejam devida e rigidamente controladas pelo 
órgão competente, que é o Poder Legislativo, formado pelo Sena­
do Federal e pela Cãmara dos Deputados. Gostaria, portanto, Se­
nador Sebastião Rocha, de felicitar V. Ex· por essa iniciativa que, 
desde já, conta com o meu integral apoio e o meu mais veemente 
aplauso. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Agradeço a V. Ex' o apar­
te e faço votos de que consiga as duas assinaturas que lhe faltam. 
E até diria que tenbo certeza de que V. Ex· conseguirá as assinatu­
ras, haja vista o sentimento patriótico desta Casa e o compromisso 
de todos os Senadores com a preservação do patrimônio nacional 
e, portanto. não permitindo que a Petrobrás venha a ser futuramen­
te privatizada. 

Ao encerrar meu pronunciamento, quero aqui fazer o regis­
tro de um evento de grande importância para a região amazônica, 
que estará acontecendo no meu Estaào, o Amapá, nos dias 28, 29 
e 30 do mês de setembro. Na ocasião, reunir-se-ão a Bancada Par­
lamentar da Amazônia, o Conselho DelibeIlltivo da SUDAM e o 
Conselho Deliberativo da SufIllma. Teremos na oportunidade, 
quinta.. sexta e sábado, portanto, três grandes eventos. 

Quero, Deste momento, deixar aqui meu convite amigo e 
fraterno e dizer da minha satisfação e honra em receber os Senado­
res da nossa região lá no querido Amapá. O povo generoso do 
Amapá saberá :recebê-los com carinho e com afeição. 

Faço este registro agora porque, no próximo dia 15, estarei 
me ausentando da Casa e do País 'püI' aproximadamente 13 dias, 
em razão de uma visita oficial, de interesse parlamentar, à China, a 
convite do governo chinês. Fui indicado pela Presidência do PDT 
para compor a delegação e a viagem realizar-se-á entre os dias 15 
e 28 deste mês. Mas estarei presente no Amapá para receber de 
braços abertos todos os companheiros e amigos da Casa. 

Muito obrigado. 
Durante o discurso do Sr. Sebastião Rocha, o Sr. 

Renan Calheiros, 2° Secretário, deixa a cadeira da pre­
sidência, que ê ocupada pelo Sr. Romeu Tuma. 

O SR, ADEMIR ANDRADE - ~ •. Presidente, peço a pala­
vra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Toma) - Concedo a palavIll 
ao Senador Ademir Audrnde, como tider, pelo prnzo de 20 minu­
tos. 

O SR, ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Como Líder. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, quero registrar na tarde de hoje, nos 
Anais do Congresso Nacional, o oficio que dirigimos ao Senador 
Carlos Wilson, Presidente da Comissão Temporária do Senado Fe­
deral, destinada a levantar as obras inacabadas do Governo Fede­
ral em todo o País, incluindo, como sugestão nossa ao inventário 
que se está realizando, as obras das eclusas do Tocantins na Hidre­
létrica de Tucuruí. 

Nossa indicação prende-se ao fato de que as referidas Eclu­
sas são essenciais para a implantação deftnitiva da Hidrovia do 
Araguaia-Tocantins, que, aliadas à construção de um canal lateral 
ou uma barragem em Santa lzabel, no Araguaia, iria propicíar cer­
ca de 2.<X>OKm de vias navegáveis. Com isso, seria possibilitada a 
colocação da produção do Centro-Oeste e das regiões sul e sudeste 
do Pará no porto de Belém (e daí para o mundo), a um frete de 
US$IO por tonelada, o que representa cerca de 15% do atual valor 
médio. 
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A referida obra é fundamental para complementar a espinha 
dorsal do Projeto de Desenvolvimento futegrado da Bacia do Ara­
guaia-Tocantins (pRODIAD. elaborado de 1980 a 1985 pelo Mi­
nistério do Interior. com a cooperação da OEA e dos quatro Esta­
dos da região (pará. Goiás, Mato Grosso e Maranhão), o qual já 
possui interesse do BIRD e do BID no seu fmanciarnento. 

Nesta bacia residem as maiores e mais recentes perspectivas 
de revolucionar o sistema de transportes no País, em termos de re­
tomo sobre investimento, segundo recentes estudos do BNDES. 
Por outro lado. técnicos da FAO estimaram que a região do PRO­
DIA T pode produzir alimentos para 500 milhões de pessoas. Com 
o transporte hidroviário barato, o grão do Centro-Oeste brasileiro 
pode ter uma incomparável competitividade no mercado interna­
cional. 

Além da geração de divi~as com a exportação, vale salientar 
que o aumento da produção, que depende da expansão e da tnelho­
ria da ínfra-estrurura econômica, é indispensável à geração de re­
cursos para atendimento das nossas grandes prioridades sociais. 

A privilegiada hidrografia do Brasil. que faz o nosso país 
único no mundo quanto à multiplicidade de bacias, de extensões e 
de clima, confere-lhe condições de grande pn:xlutor de bens a&ri­
colas e de facilidade de escoamento, que têm que ser devidamente 
aproveitadas, em prol da sua ec.onomia e da melhoria das condiçõ­
es de vida do seu povo. 

a PRODIAT, com investimentos previstos relativamente 
reduzidos, beneficiaria, com infra-estrutura de transporte, energia. 
saneamento, irrigação e outros fatores, uma área de cerca de um 
milhão de quilômetros quadrados, na qual estão se ampliando, jus­
tamente por suas condições climáticas e de solo favoráveis, as 
fronteiras da produção agrlcola do País. 

Manifestações pmticamente unânimes das principais entida­
des de engenharia do Sul do País, portanto isentas, entendem. con­
forme moção anexa, que o corredor de exportação norte, pelo Ara­
guaia-Tocantins, indicado no PRODIAT. é não apenas a mellior 
solução de transporte. como a mais importante det:isão de infra-es­
trutura para o desenvolvimento s6cio-econômico da Região e do 
País, salientando que também é um fator de atração de populações 
para o interior. 

Por tudo isso, recomendamos as Eclusas do Tocantins para 
inclusão no rol das obras inacabadas e que merecem a maior con­
sideração por parte do Governo Federal, no sentido de serem ime­
diatamente retomadas. 

Desejo comunicar que, pela conversa que tive com o Sena­
dor Carlos Wilson, que é Presidente da Comissão, a viagem que 
está sendo feita, no dia 22, para Macapã e para Belém. estender­
se-á também ao município de Tucuruí. Nessa oportunidade, vários 
Senadores desta Casa estarão visitando as obras das 2clusas de 
Tucuruí, que ficarão iDJIX)ssibilitadas, se nâo forem tomadas pro­
vidências no devido prazo, de uma reconstrução futura, porque, ao 
dar-se inicio a sua construção, há determinados comportamentos 
técnicos que precisam ser efetivados, ou ela jamais se consolidará. 

Há. portanto, um prazo para que se concluam as eclusas do 
município de TucuruÍ; acredito que essa comissão, que estuda as 
obras inacabadas do Governo Federal em todo o Brasil, poderá 
avaliar e colocar a conclusão dessas eclusas no plano nacional da 
importância que ela merece. 

Hoje fala-se muito na hidrovia Araguaia-Tocantins, mas 
pensa-se nela até o Município de Marabá, porque já existe a ferro­
via de Camjás. Esquece-se o restante do percurso, que tornaria o 
transJXll1e de toda a produção agrícola e mineml muito mais barato 
do que é atualmente. 

Esperamos que essa comissão compareça ao munícípio e 
que traga, como resultado do seu trabalho, sugestões que possam 
influenciar a decisão do Governo Federal. .', 

Era essa a manifestação que gostaria de "fázer:: Muito obri-
gado. 

DOCUMENTO A QUE·SE REFERE O SR. ADE-
MIR ANDRADE EM SEU DISCURSO: .. 

À Presidência da República e ao Congresso NaCional 
Entidades representativas da sociedade brasileira e cidadãos 

preocupados com o desenvolvimento nacional subscrevem as se­
guintes considerações e proposta: 

1 - O aumento da produção, "que depende da expansão e da 
melhoria da infra-estrutura econômica, é indispensável à geração 
de recursos para atendimento de nossas grandes prioridades so-
ciais; . , 

2 - A experiência universal mostra que' a· infra-estrutura 
propiciada pelos projetos integrados de aproveitamento múltiplo 
de rios é resp:>nsável pelo maior poder indutor de desenvolvimen­
to sóciO-econômico e por insuperáveis taxas de crescimento, de re-
lação custolbeneficio e de retomo de capital; . 

3 - A privilegiada hidrografia, que faz do: país ímpar no 
mundo quanto à multiplicidade de bacias, de extensão e de clímas. 
lhe confere condiçõcs de grande produtor de bens agrícolas e de 
facilidades de escoamento; 

4 - O PRODIA T - Projeto de Desenvolvimento futegrado 
da Bacia do Araguaia - Tocantins, elaborado de 1980 a 1985 pelo 
Ministério do Interior com as melhores equipes de vários ministé­
rios. técnicos de universidades. da OEA e dos estados do Pará, , 
Goiás, Mato Grosso e Maranhão, é considerado um dos mais im­
portantes planos de desenvolvimento sócio-ecânômico já delinea­
~oo_ ' 

5 - Recentes estudos do BNDES e do Ministério dos Trans- . 
portes evidenciam que, com relativamente reduzidos investimen­
tos na infra-estrutura do Prodial, os grnos do Centro-Oeste podem 
gO:lM de preços muito mais competitivos no mercado internacio­
nal. 
OFÍCIO GSAA N" 552195 

BrasilialDF. 13 de setembro de 1995 
ExmoSr. 
Senador Caxlos Wilson 
MO. Presidente da Comissão Temporária de Obras Inacabadas do 
Senado Federal 
Brasilia - DF 

Senhor Presidente, 
Ir.icialmente gostaria de parabenizar V, Ex' pelo lrabalho 

que vem desenvolvendo à frente da Comissão Temporária do Se­
nado Federal das Obras Inacabadas do Governo Federal, em todo 
o País. 

Tal iniciativa demonstra, muito o{X)rtuna.mente, a preocupa­
ção desta Casa de Leis com a lisura da administração pública, 
numa tarefa que além de fiscalizatória, tem o poder de colaborar 
para evitar maiores prejuíws ao Erário público, afora os que já 
acumula com a paralização das referidas obras. 

Agradeço o convite para participar das viagens dessa Co­
missão e, no ensejo, quero confrrmar meu interesse em acompa­
nhar a viagem da 4' etapa (Macapá/BelémlSão Luís e Teresina), 
programada para os dias 21 e 22 de setembro. 

Fazendo votos e colaborando para que este esforço produza 
os resultados esperados pela sociedade brasileira, gostaria de suge­
rir a V. Ex" a inclusão das Eclusas do Tocantins. localizadas em 
Tucuruí, no Estado do Pará. como uma das obras a serem incluí­
das no inventário das não concluídas. 
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Nossa indicação prende-se ao fato de que as referidas eclu­
sas são essenciais para a implantação defuútiva da Hidrovia do 
Araguaia-Tocantins, que aliadas à construção de um canal lateral 
em Santa lzalJel, no Araguaia, iria propiciar cerca de 2.000km de 
vias navegáveis. Com isso, seria possibilitada a colocação da pro­
dução do cenlro-oeste e das regiões Sul e Sudeste do Pará no porto 
de Belém (e daí para o mundo), a um frete de US$IO.OO por tone­
lada. o que representa cerca de 15% do atual valor. 

A referida qbra é fundamental para complementar a espinha 
dorsal do Projeto de Desenvolvimento Integrado da Bacia do Ara­
guaia-Tocantins (pRODIAn, elaborado de 1980 a 1985 pelo Mi­
nistério do Interior, com a cooperação da OEA e dos quatro Esta­
dos da região, o qual jã possui interesse do BIRD e do BID no fi­
nanciamento desse projeto integrado. 

Nesta bacia residem as maiores e mais recentes perspectivas 
de revolucionar o sistema de transportes no País, em lermos de re­
tomo sobre investimento. segundo recentes estudos do BNDES. 
Técnicos da FAO estinuuam que a região do PRODIAT pode pro­
duzir alimentos para 500 mifuões de pessoas. Com o transporte hi­
droviário barato, o griio do Centro-Oeste brasileiro pode ter uma 
incomparável competitividade no mercado internacional. 

Manifestações praticamente unânimes das principais entida­
des de engenharia do Sul do País, portanto isentas, entendem, con­
forme moção anexa, que o corredor de exportação norte, pelo Ara­
guaia-Tocantins, indicado no PRODJA T, é não apenas a melhor 
solução de tra.nsport~, como a mais importante decisão de infra-es­
trutura para O desenvolvimento sócio-econômico da região e do 
Pals, salientando que também é um fator de atração de populações 
para o interior. 

Por tudo isso, recomendamos as Eclusas do Tocantins para 
inclusão no rol das obras inacabadas e que merecem a maior con­
sideração por parte do Governo Federal, no sentido de serem ime­
diatamente retomadas. 

Certo de sua atenção, antecipo sinceros agradecimentos, fi­
cando ao seu dispor para maiores infonnações necessárias. 

Atenciosamente, - Senador Ademir Andrade, PSB·BA. 
A SRA.' MARINA SILVA· Sr. Presidente, peço a palavra 

como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Toma) - Pergunto ao Sena­
dor Eduardo Suplicy se S. Ex· concorda com essa substituição. 
Faço essa pergunta, por não ser a Senadora Marina Silva vice-n­
der. 

O SR. EDUARDO SUPLICY • Nesta tarde, a Senadora 
Marina Silva falará como Líder pelo PT, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Thma) - Para o agrado dos 
nossos ouvidos, a Senadora terá vinte minutos. 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Como lidero Sem revi­
são da oradora.) - Agradeço a aquiescência do Líder do meu Parti­
do em ceder-me o horário da liderança. e as palavras carinhosas do 
Senador que preside os trabalhos da Casa, Romeu Tuma. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, gostaria de abordar 
tema que vem sendo debatido nesta Casa por muitos dos Srs. Se­
nadores, pela sociedade, por boa parte da comunidade científica e 
por vários setores ligados ao conhecimento, trabalhado",s de um 
modO gera~ principabnente trabalhadores rurais: a Lei de Patentes. 

Ontem tivemos a oportunidade de ter uma audiência públi­
ca, a pedido do Senador Eduardo Matarazzo Suplicy, no âmbito da 
Comissão de Assuntos Econômicos - CAE, onde estiveram pre­
sentes D. Damasceno, Secretário Geral da CNBB; o representante 
ida Confederação Nacioual da Agricultura - CNA e algumas perso­

jnalidades convidadas para participar dessa audiência pública, entre 
elas o brilhante Professor Bautista Vidal. o representante da Asso-

ciação dos Trabalhadores da Industria Farmacêutica e Edson Góes, 
que representava ali 55 entidades ligadas aos trabalhadores rurais. 

Houve um debate civilizado. quando posições diferentes se 
manifestaram imbuídas do devido respeito, mas de uma forma. em 
alguns momentos. até acalorada. Foram apresentados pontos de 
vista divergentes daquele defendido pelo eminente relator da ma­
téria, que hoje substitui o Senador Ney Suassuna. o Senador Fer­
nando Bezerra, responsável pelo parecer sobre a Lei de Patentes, 
um projeto bastante polêmico. 

Gostaria aqui, Sr. Presidente, de entrar no mérito de algu­
mas questões. Primeiro, gostaria de me referir a um ponto que 
considero fundamental: a questão do patenteamento da vida, que 
se manifesta na possibilidade de patentearmos os microorganis-
mos. 

Quero dizer o seguinte: o projeto, oriundo da Câmara dos 
Deputados. continha alguns aspectos que, dentro dO meu JXIDto de 
vista,. representavam um avanço. pois tentava evitar o que para 
mim é um atentado à ética.,. é um atentado à moral: o patenteamen­
to da vida. 

Não me sinto à vontlde quando percebo que a sociedade 
hoje, que o planeta, tem uItla relação comercial com tudo o que 
existe sobre a face da Terra, até com a vida. 

Nesse sentido, acredito que o projeto que veio da Câmara 
dos Deputados, com o parecer do eminente Senador Ney Suassu­
na, conseguia pelo menos colocar um pequeno freio nessa questão, 
pois os dois projetos, os dois pareceres, no art. 10 dizem: 

Não se considera invenção nem modelo de utili­
dade todo ou pa.rte de seres vivos naturais e materiais 
biológicos encontrados na natureza, ainda que dela iso­
lados, inclusive o genoma ou gennoplasma de qualquer 
ser vivo natural e OS processos biológicos naturais. 

Essa a redação que veio da Câmara dos Deputados. Porém, 
o art. IOdo parecer, de autoria do Senador Ney Suassuna. estabe­
lece: 

Não se considera invenção nem modelo de utili­
dade o todo ou qualquer parte de seres vivos e materiais 
biológicos, inclusive o genoma, ainda que isolados da 
natureza, e os processos biológicos natlIrais, ressalvado 
o disposto no art 18, inciso IIL 

ArL 18, inciso n~ 
Não são patenteáveis seres vivos, inclusive microorganis­

mos, quando isolados de processo industrial. 
O parecer do eminente Senador Fernando Bezerra abre 

margem para o patenteamento de microorganismo de uma forrJa 
que considero até contraditória, porque diz S. Ex·: 

Não são consideradas invenção nem modelo de utilidade o 
todo ou qualquer parte de seres vivos e matérias biolÓgicas tal 
como encontrados na nature7Jl. 

Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores, aqui faço um grifo na 
expressão "tal como encontntdos na natureza" ainda que isolados 
da natureza e os processos biológicos naturais. 

Ora, se a diferenciação para não se patentear os microorga­
nismos é o fato de estarem l'tal como encontrados na natureza", 
isso assegura que qualquer alteração, por mais insignificante que 
seja, pode dar o direito ao patenteamento desse microorganismo. 
Só que o mesmo parágrafo, o mesmo item diz o seguinte: "ainda 
que isola.do da natureza e os processos biológicos naturais". 

Digo que há certa confusão na última versão e, portanto, 
esta Casa deve avaliar melhor a matéria. O próprio Senador Fer­
nando Bezerra disse ontem que estaria disposto a observar as pon­
derações que eu havia feito. 
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Outro aspecto que merece a nossa atenção é o que se refere 
à questão do conhecimento das populações tradicioriais. Venbo in­
sistindo nesse aspecto por entender que, ao se criar uma lei de pa­
tentes e não se assegurar às populações tradicionais algum meca­
nismo que lhes gamnta o direito sobre o conhecimento secular­
mente produzido, estaremos cometendo um crime. 

Tenho um exemplo de uma notícia publicada no jornal Fo­
lha de S. Paulo sobre um pesquisador de origem japonesa que, 
parece-me, é engenheiro civil. e diz que descobriu o couro vegetal. 
Diz ele que a criação do couro vegetal, do couro ecológico come­
çou a ser desenvolvida em 1994. que esse processo já vem ocor­
rendo com várias pesquisas e que ele conseguiu aperfeiçoar o cou­
ro ecológico ou o couro vegetal. 

Quero aqui contestar essa notícia e a pessoa que está ale­
gando ser autor de tal invento. Contestar da seguinte fonna: o cou­
ro vegetal. ou couro ecol6gico, ou o nome que se queira dar. é na 
verdade o que, na Amazônia. os índios e 08 seringueiros, há sécu­
los, vêm produzindo com o nome de saco encauchado: é a imper­
meabilização através do processo de defumar o tecido com o leite 
da seringa, ou seja, com o látex. Os seringueiros vêm fazendo isso 
desde 1903 utilizando uma tecnologia rudimentar. 

Esses pesquisadores apenas utilizaram alguns produtos quí­
micos para melhorar a qualidade do produto, fazendo com que a 
impenne~bilização se tomasse o que eles chamam de "couro ec0-

lógico". E claro que é um produto de melhor qualidade, mas o pr0-
cesso inventivo, a novidade, a tecnologia, é de dolllÍllio das popu­
lações tradiçionais. Portanto, não pode ser patenteado. E. se- não 
assegurannos o direito dessas populações tradicionais com relação 
ao seu conhecimento, estaremos cometendo um crime. 

Vou insistir nessa tecla, porque tempo e recursos estão sen­
do economizados por esses supostos inventores e pesquisadores; 
acima de tudo, que eles percorram o caminho da descoberta, JX>I­
que, para quer algo seja patenteado, é preciso que haja a novidade, 
a descrição do processo e, claro, a utilidade em termos industriais. 
Essa utilidade em tennos industriais existe, porque esse material é 
altamente rentável e está sendo procurado dentro e fora do Brasil. 
A descrição do processo para tornã-Ie de conhecimento público é 
muito fácil, pois trata-se de uma tecnologia simples. No entanto, a 
novidade não ocorre, porque há mais de trezentos anos esse pr0.­
cesso é de conhecimento dos indios na Amazônia. e não posso 
concordar em absoluto que hoje se ganhe dinheiro com esse pro­
cesso e que ainda se possa patenteá-lo, proibindo que essas popu- . 
laçôes tradicionais tenham acesso a esse meio de sobrevivência. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - V. Ex· me penníte um apar-
te? 

A SR' MARINA SlL V A - Com muito prazer. 
O Sr. José Ignádo Ferreira - Quero felicitá-la pelo opor­

tuno pronunciamento no momento em que o Senado está às véspe­
ras de examinar uma matéria tão importante quanro essa. Não sei 
se todos se deram conta da gravidade da situação. O que está acon­
tecendo, na verdade, é que estamos a caminho de uma economia 
globalizada. Com o conhecimento, evidentemente, montou-se uma 
estratégia colossal de dominação no planeta - esse é um fato sabi­
do -, em que no curso do caminho, estamos também prevendo que 
se prepara um esquema em que o conhecimento fica monopo­
lizado, patenteável. Fez-se, então, a chamada Rodada Uruguai, de 
que resultou um documento, que tive oportunidade de ler. Esse do­
cumenro é um modelo, quase obra de ourivesaria, feito, certamen­
te, pelos melhores advogados do planeta em que quase linha por 
linha foi construída com muita preocupação em amarrar todos os 
pontos. Depois disso, foi feita uma votação, aqui no Senado, numa 
sessão de 14 de dezembro de 1994, que é memorável pelo que ofe­
rece de lamentável. Na verdade, houve uma discussão em que até 

mesmo o Ministro das Relações Exteriores foi chamada a ocupar a 
tribuna numa reunião plenária do Senado Federal e foi feita uma 
votação Rodada Uruguai do Gatt Triplice, inclusive sem quorum, 
conforme denunciou. no momento em que a sessão acabava, o 
eminente Senador Josaphat Marinho. Quero, portanto, dizer a V. 
Ex· que. a felicito, porque estamos vivendo um tempo muito deli­
cado. Essa questão de patenteamento de microorganismos deve ser 
sopesada pelo Senado Federal. Há pouco eu conversava com o 
eminente Senador Fernando Bezerra, que tem agido com muita 
cautela nessa questão específica de patenteamento de microorga­
rusmos. Na verdade, S. Ex·, que tem sido muito bem-intencionado. 
revelou que seguiu aquilo que lhe permitiam as nonnas, isto é. há 
o acordo GA TI Tríplice e a aprovação dele pelo Senado. Então. 
nada mais nos incumbe. a não ser aprovar o que consta do GA TI 
Triplice, com a chancela do Senado Federal. Fizemos uma emen­
da., e espero que o Senado tenha a oportunidade de votá-la e apro­
vã-la, 00 seja, jã que não podemos, em virtude do GAIT Triplice, 
impedir o patenteamenlo de microorganismos - e isso é uma ex­
crescência. considero que a nossa posição ética fica abaladíssima, 
não podemos vO,tar isso -, propus, então, que se votasse a questão 
dos microorganismos confonne vinha na proposta do GAIT Tri­
plice, mas que colocâssemos uma disposição que permitisse que o 
legislador, posteriormente, definisse o que seja microorganismo. 
isto é, a lei defmirâ, para efeito de patenteamento, microorganis­
mo. Aprovada essa emenda. vamos postergar, o exame' dessa situa­
ção, pam fazê-lo com mais calma, num prazo mais longo, o prazo 
que o Congresso Nacional se der, para que então possamos refletir 
melhor sobre isso, aprovando ou não aquilo que afmaI desejarmos. 
e não votannos a toque de caixa, como estamos fazendo agora_ Es­
tamos na iminência de uma votação e diremos a n6s mesmos que 
não tem jeito, como fLZeDlOS na votação do Se.nado: I'não tem jeito, 
vamos votar". E volamos no dia 14 de dezembro de 1994. Espero 
que isso não se repita e que tenhamos a oportunidade de enfrentar 
com muita competência quatro questões: a questão do microorga­
nismo, a questão do pipe line, a questão da imJXlItação paralela e a 
questão dos prazos. São esses os quatro pontos que me parecem da 
maior importância, sobre os quais o Congresso certamente e o Se­
nado em especial vai se debruçar. Muito obrigado_ 

A SR' MARINA SILVA - Agradeço a V. Ex' esse aparte 
que enriquece, e muito, o meu pronunciamento. É minha e tam­
bém de boa parte dos Senadores desta Casa a preocupação de V. 
Ex·. 

Às vezes fico bastante entristecida quando observo - tenho 
certeza de que não é por má-fé - o Governo atropelar esta Casa. 
Está nos jornais que o Governo iria aprovar por decreto a lei de 
patentes. Existe um projeto, que está sendo relatado nesta Casa. 
Ontem ouvi o próprio Relator dizer que está disposto a acolher su­
gestões. De repente, o governo tenta legislar por meio de decreto_ 

Considero isso uma afronta às prerrogativas do Senado Fe­
deral, pois nós é que deveríamos, a exemplo do que já ocorreu, 
como V. Ex· acabou de citar, aprovar ou não essa matéria, após o 
devido debate. Preocupo-me, todavia, porque nessa versão no que 
se refere à questão dos microorganismos hoje já não há uma exi­
gência que é fundamental, qual seja a de que os microorganismos 
somente poderiam ser patenteados desde que vinculados a um pro­
cesso industrial. Por exemplo, uma bactéria que pode servir para 
fermentar a cerveja poderia ser patenteada em relação à cerveja, 
mas não em relação a outros processos. Infelizmente não está con­
templada essa preocupação e essa obrigação. 

Por último, para concluir, porque a Mesa já me avisa que o 
tempo esgotou, gostaria de lembrar que, para patentear um micro­
organismo. ter-se-ia de mostrar o processo, a inventividade e, cla­
ro, a utilidade comercial e industrial dessa patente. Havia a exigên-
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eia de ser depositado um microorganismo na sua forma natural 
para comprovar que realmente há uma invenção, uma derivação 
daquele microorganismo. Essa exigência já não é feita. Portanto, 
que certeza haveria de que realmente está sendo patenteado algo 
inédito. novo? 

Quero dizer aos Srs. Senadores que amanhã vamos iniciar 
nessa discussão e deveremos ter o maior cuidado. Não podemos 
aceitar pressões unilaterais dos Estados Unidos. porque o Brasil, 
de todos os países que estão enfrentando esse problema agora, é o 
que teria melhor condição de fazer um acordo pela posição que 
ocupamos, e devemos enfrentá-la com a devida altivez. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Turna) - Concedo a palavra 

ao Senador Coutinho Jorge. (pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Antônio Carlos Valadares. 

(pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres. (pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador José Alves. 
O SR. JOSÉ ALVES (pFL-SE. Pronuncia o seguinte dis­

curso.) - Sr. Presidente, Sf'ls e Srs. Senadores, o Congresso Nacio­
nal está envolvido atualmente com a perspectiva de grandes temas 
que estão em sua pauta de debates e decisões: a refonna da previ­
dênc~ a reforma fiscal e tributária; e a própria reforma do Estado, 
onde reside um conjunto de propostas extremamente importantes, 
com repercussões presentes e futut;ls no desempenho do Governo 
e do pr6prio Estado e com reflexos profundos na economia do 
País. 

Na redefmição do tamanho e do papel do Estado, promo­
vendo-se o seu retomo às funções mais fundamentais, estabeleceu­
se, hã algum tempo, o Programa Nacional de Desestatização, que 
já alienou 33 empresas e nove subsidiãrias, pretendendo para este 
ano a venda de mais 17 empresas, de um conjunto de cerea de 140 
remanescentes, sendo 13 delas do setorpetroquímico. 

É no contexto do programa de privatízação e da dívida pú­
blica que gostaria de questionar a conveniência e a velocidade des­
se processo no caso da venda da Companhia Vale do Rio Doce, 
uma decisão sem consenso de maioria, já que o BNDES publicou 
o edital com vistas à avaliação da empresa e o inicio de sua priva­
tização. 

Inúmeros parlamentares, expressando o pensamento dos di­
versos setores da socíedade que representam. já se posicionaram 
contra essa decisão de se alienar a empresa. 

Lideranças expressivas desta Casa já manifestaram com 
veemência essa posição. Cito aqui o nobre Senador Jader Barba­
llio, que está apresentando proposta para retirar definitivamente a 
Vale da lista de privatizAções. 

Considero, Senhor Presidente, que não há razões econômi­
cas nem políticas sólidas para que a União venda urna empresa 
como esta, que não lhe dá nenhuma despesa e é um agente imIX'r­
tante do desenvolvimento nacional, explorando, com outras em­
presas privadas, as reservas minerais de nosso subsolo, e, sendo lí­
der no setor de mineração, também contribuindo para que o Esta­
do possa melhor administrar. em beneficio pr6prio e da população, 
as nossas imensas riquezas. 

A VaIe do Rio Doce é a maior mineradora do mundo em 
minério de ferro, e ocupa a primeira colocação da América Latina 
e a sexta do mundo na exploração do ouro. 

Formando com suas coligadas, controladas ou associadas 
em participações minoritárias, um complexo empresarial integra­
do, que, dependendo do critério de classificação pode passar de 40 
para 66 empresas, a Vale do Rio Doce é 1íder mundial do mercado 
fornecedor de minério de ferro, um dos insumos mais importantes 
da atividade econômica no mundo. 

Representa 33% do comércio transoceânico, com um recor­
de histórico de vendas em 1994 da ordem de 101 milhões de tone­
ladas, sendo 80% de sua produção dedicados ao mercado externo, 
e por isto, é tambérD., a maior empresa brasileira de exportação, 
participando com 40% da nossa movimentação portuária. 

A Vale do Rio Doce é uma extraordinária expressão do pa­
trimônio nacional, consolidado durante meio século de funciona­
mento, tendo desenvolvido pesquisa e tecnologia pr6pria de pa­
drão internacional. 

Com uma receita liquida. em 1994, de 2.2 bilhões de dóla­
res e um lucro líquido de 645 milbões, a receita bruta do grupo al­
cançou a cifra de 5,4 bilhões de dólares, enquanto a sua dívida de 
empréstimos e fmanciamentos. que vem se reduzindo ao longo dos 
últimos 10 anos. está atualmente por volta de 1.14 bilhão de dóla­
res, projetando-se o serviço de amortização e juros, para os próxi­
mos 6 ou 8 anos, em apenas 12 milhões de dólares. Portanto, uma 
empresa extremamente sadia, sob o aspecto econômico e financeiro. 

É importante ressaltar que a Vale do Rio Doce foi, talvez., a 
única empresa estatal que, nos últimos 4 anos, não precisou rece­
ber nem um centavo do seu acionista majoritário, a União, o Te­
souro Nacional, mas lhe destinou dividendos da ordem de 20 1 mi­
lhões de dólares no periodo. 

Esse fato deve ser proclamado, porque desde sua fundação 
na década de 40 até 1990, a Vale do Rio Doce recebeu do Tesouro 
1,16 billião de d6lares, mas distribuiu, nesse período, prati.camente 
igual importância em dividendos, inaugurando, a partir de 1991, 
uma nova fase de retomo dos investimentos feitos pela União, que 
passou a receber considerável soma de dividendos sem precisar in­
vestir. 

Sob o aspecto governamental é uma empresa auto-sustentá­
vel, dá lucro e contribui grandemente para engordar as divisas do 
País e promover o seu desenvolvimento econômico, pois a Vale 
do Rio Doce, desde sua criação, aplicou cerca de 200 milhões de 
d6lares do seu Fundo de Desenvolvimento somente nos dois Esta­
dos onde iniciou sua atuação. 

Neste ano de 1995, aplicará, proporeionalmente, nos nove 
Estados onde atualmente tem atividades. que são Minas Gerais. 
Espírito Santo~' Pàrá', Maranhão, Tocantins, Rio de Janeiro, Mato 
Grosso, Bahia e Sergipe, 8% do seu lucro líquido, ou seja. cerca 
de 50 milhões de dólares, anualmente, em projetos de desenvolvi­
mento regional, o que representa um importante aporte de recursos 
aos orçamentos dos municípios onde tem sua área de influência. 

Em Sergipe, funciona o complexo Taquari-Vassouras, que 
explora a única reserva conhecida de cloreto de potássio do hemis­
fério sul, componente indispensável à indústria de fertilizantes, 
com uma produção esperada de 500 mil toneladas para este ano, 
que representa 20% da demanda nacional. 

A Vale já anunciou investimentos da ordem de 12 milhões 
de reais para a instalação, no Estado, de uma fãbrica de cloreto de 
sódio, ou sal de cozinha, cuja produção deverá atingir, a partir dos 
próximos anos, a marea de 1,5 milhão de toneladas por ano, o que 
corresponde a 25% de toda a produção nacional de sal. 

Este projeto de aproveitamento de resíduos industriais, an­
tes descartados a um custo muito elevado, abre, também, a pers­
pectiva para a instalação de uma fábrica de barrilha em Sergipe. 
um Estado muito rico em reservas de sal-gema, e dotado de um 
dos mais modernos e competitivos portos do País, de propriedade 
do Governo de Sergipe, que § o terminal portuário Inácio Barbosa. 
construído pela PETROBRAS e administrndo pela Vale do Rio 
Doce. 

Considero uma grande temeridade este propósito de se pri­
vatizar uma empresa deste porte, quando ainda existem mais de 
140 empresas da órbita dos empreendimentos estatais que podem 
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compor a lista de privatizações, a começar pelas mais ineficientes, 
que dão mais prejuízo e que. livres das amarras burocráticas do 
Estado. poderiam ser lucrativas na iniciativa privada. 

As estimativas do valor da parte da União na Companhia. 
segundo o critério de patrimônio contábil ou do valor das ações na 
Bolsa, variam entre 8 e 12 bilhões de d6lares. realmente uma ni­
nharia, considerando-se o valor extraordinário das reservas mine­
rais de que já detêm licença de lavra e exploração; do conhecimen­
to tecnológico adquirido nesses 53 anos de funcionamento; e da si­
nergia representada pelos sistemas integrados de extração. trans­
porte, beneficiamento e comercialização. O valor. o preço da Vale 
do Rio Doce é incalculável. principalmente se coDsideraxmos as­
pectos estratégicos e de oportunidade. 

Ora, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores. vender a Vale 
do Rio Doce para pagar juros de dívida que ela não assumiu e 
também para estimular o processo de democratização e abertura da 
economia brasileim, como se procura justificar, parece-me um 
péssimo negócio. Um péssimo negócio, poItiue estaríamos entre­
gando um palrimônio produtivo, de valor incalculável, em troca 
do pagamento de parte dos juros das dívidas externa e interna, 
quando ele poderia continuar gerando dólares no comércio exte­
rior e contribuindo para a riqueza nacional e o abatimento da dívi­
da extema, pois esta empresa é quem transforma, sob o controle 
do governo, recursos naturais existentes em nosso subsolo em 
moeda internacional, indispensável às nossas relações de inter­
câmbio. 

O Sr. José Eduardo Dutra - V. Ex· me permite um aparte. 
Senador José Alves? 

O SR. JOSÉ ALVES - Com muito prazer. 
O Sr. José Eduardo Dutra - Nobre Senador José Alves, 

não pretendo alongar-me, até porque já fiz um aparte excessiva­
mente longo, por ocasião do pronunciamento do Senador Sebas­
tião Rocha. Eu gostaria apenas de registrar o quanto esta questão 
da Vale do Rio Doce transcende as divergências ideológicas. A 
Bancada de Sergipe. composta por um Senador do PT. um do PP e 
um do PFL. já se mostroo aqui unida na defesa da Companhia 
Vale do Rio Doce como empresa estatal e como patrimônio públi­
co. Deve-se registrar, também, o comportamento da Bancada do 
Pará. outro Estado onde a Vale do Rio Doce tem uma atuação 
mais direta, que já se manifestou unida. Gostaóamos que esse fos­
se o comportamento das Bancadas de Minas Gernis, Espírito San­
to, Rio de Janeiro, Tocantins, Mato Grosso do Sul, Bahia, enftm, 
de todos dos Estados onde a Companhia Vale do Rio Doce atua 
diretamente. Parabenizo V. Exa pelo pronunciamento. 

O SR. JOSÉ ALVES - Agradeço o aparte de V. Ex". 
A Vale já é uma empresa mooerna e de capital bastante de­

mocratizado. O Tesouro detém 51% de suas ações, os fundos de 
pensão possuem 20%, o público, 13%, fundos estrangeiros, 9%. e 
mais 2% de ações negociadas no exterior, o que eleva para 11% a 
participação de recursos externos no capital da Va1e, empresa que 
desenvolve joint-ventures com vários países onde atua ou se rela­
ciona comercialmente, tendo escritórios ou empresas associadas 
nos Estados Unidos. França, Bélgica, Japão, China e Argentina. e 
ainda outras parcerias de sucesso com italianos, espanhóis e sul­
africanos. 

Está em franco andamento um processo de acordo para 
joint-venture com os chíneses da China Continental, relativamen­
te à produção e fornecimento de minério de ferro de Carajás. Res­
salte-se que a China, Sr. Presidente, é potencialmente o maior e o 
último mercado de ferro a ser aberto no mundo, o que poderá ele­
var a participação do Brasil no mercado mundial. onde é o maior 
exportador, com uma fatia de 33%, uma possibilidade que, conCfe-

tizada, aumentará enormemente as nossas reservas e abrirá impor­
tantes oportunidades para a: nossa economia. 

Oito. doze milhões de dólares. ou mesmo o dobro desses 
valores, são números insignificantes para uma empresa deste por­
te, detentora de reseIVas minerais de valor incalculável, que até 
inspirou previsões de técnicos e especialistas de órgãos oficiais na 
estimativa de 350 billiões de dólares para as reselVas minerais da 
Amazônia. 

Os serviços da dívida píblica este ano poderão alcançar. se­
gundo comentários de alguns analistas, a cifra de 20 bilhões, valor 
que sob o critério patrimonial representa duas Vales e meia. É um 
absurdo entregar uma companhia como a Vale para pagar juros. 
quando se sabe que não resolverá o problema da dívida e do caixa 
do Tesouro, porque isto requer medidas mais profundas e emer­
genciais. como a reforma fiscal e tributária, visando simplificar a 
cobrança e a arrecadação. bem como evitar o vazamento de recur­
sos tributários que, segundo a CPI da Evasão Fiscal. instituída em 
1992, a requerimento do então Senador Fernando Henrique Cardo­
so, poderia chegar a 80 bilhões de dólares. 

Só a tributação da economia infonnal, grande parcela de di­
nheiro anônimo que circula por baixo do pano, poderia render 
mais de 40 bilhões de dólares por ano, ou 10% do PID, segundo a 
CPL 

Oito bilhões de dólares pera Vale do Rio Doce é um pouco 
mais do que o Banco Central torrou em dólares para segurar o real 
no recente episódío das bandas cambiais, e muito menos do que o 
montante que a política dos juros altos acrescentou à dívida públi-
co. 

A venda das 33 estatais pelo governo anterior não contri­
buiu para um abatimento considerável da dívida, nem resolveu o 
problema de caixa do governo. 

Um matuto do sertão do Nordeste. lembrando a história da 
galinha dos ovos de ouro, JXXleria comparar o caso da venda da 
Vale do Rio Doce como algo parecido com entregar a ave pela 
conta de parte do milho que comeu, e depois comprar os ovos fia­
do. com juros de agiota. 

A Companhia Vale do Rio Doce é uma empresa, uma insti­
tuição aliada ao Governo, que presta relevantes serviços ao desen­
volvimento do nosso País. tais como a geração de divisas resultan­
tes de suas exportações. afumando o nome e o peso da economia 
brasileira no mercado internacional; a promoção do desenvolvi­
mento regional e redução das disparidades, gerando empregos, 
renda e impostos para os vários Estados onde atua; e o aperfeiçoa­
mento de novas tecnologias de pesquisa, lavra, exploração e bene­
ficiamento de recursos naturais. 

A Va1e do Rio Doce, que sempre esteve muito afinada com 
os objetivos de desenvolvimento nacional e com as mais saudáveis 
expectativas do povo e desta nação brasileira, é um nome que hon­
ra a nacionalidade, e seus empregados e dirigentes são profunda­
mente comprometidos com a grandeza de nosso País. pois conhe­
cem, na intimidade do seu trabalho, o imenso potencíal das rique­
zas adormecidas nas entranhas de nossas terras e o quanto isto 
pode contribuir, no campo econômico, para o nosso progresso e a 
nossa soberania. 

Vivemos em nosso País, na atua1idade, uma crise sem pre­
cedentes na agricultura. O controle da inflação, medida indispen­
sável para a estabilização da economia, com a opção pela política 
de juros altos, está impondo um sacrifício muito grande às peque­
nas e médias empresas e à população, especialmente à classe mé­
dia assalariada, e produzindo efeitos perigosos na atividade econô­
mica como desemprego e o aumento da inadimplência. 

A globalização da economia é um fato do qual nenhum país 
está isento. Entretanto, o Estado precisa ser forte e desenvolver 
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mecanismos de proteção e defesa contra alguns dos efeitos perver­
sos desse processo de eliminação de fronteiras econômicas e apro­
ximação de mercados e culUlras. 

Consciente dos imensos benetidos que esta grande empresa 
presta ao País, adnrira-me a ínsensibilidade da área econômica 
quanto às vantagens de se preservar esta empresa DO processo de 
privatização. 

Se a Vale do Rio Doce tivesse a maior parte de sua atuação 
em São Paulo, e lá também gerasse renda. riqueza e dividendos, 
tenho certeza de que sua privatização não seria tão defendida e 
apressada como está acontecendo. 

Sou a favor das privatizaçães, sou a favor da revisão do pa­
pel do Estado e da reforma da Constituição. Sou a favor da abertu­
ra da economia e da modernização do País. Apóio a ftlosofia do 
meu Partido, apóio as principais ações do Governo do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. mas também considero que a Com­
panhia Vale do Rio Doce deve ser protegida por lei conlra a tenta­
ção (ou tentativa) de se alienar o seu controle acionário pela 
União. 

E por entender, Sr. Presidente, que os interesses desta Na­
ção estão acima de divergências político-partidárias, é que apoiei o 
Projeto de Lei do Senador José Eduardo Dnlra, do PT do meu Es­
tado, objetivando aprofundar a discussão sobre essa questão. 

No entanto. o que julgo mais efetivo do que se submeter 
essa venda à autorização do Congresso, Sr. Presidente, SÕ e SI'S. 
Senadores, é se retirar a Vale da lista de empresas privatizáveis 
desse programa. cujas diretrizes. instituídas com o advento da Lei 
nO 8.031, de 1990, estão sendo agora reformuladas pela Medida 
Provisória nO 1.007, de 28 de agosto de 1995. 

O Sr. Ademir Andrade - Pennite-me V. Ex· um aparte, 
nobre Senador José Alves? 

O SR. JOSÉ ALVES - Onço V. Ex", nobre Senador Ade­
mir Andrade. 

O Sr. Ademir Andrade - Senador José Alves, fico feliz ao 
ouvir o pronunciamento de V. Ex·, considernndo que é um Sena­
dor do PFL, mas entendendo que uma empresa do porte da Com­
panhia Vale do Rio Doce realmente não pode ser privatizada. Fico 
feliz e renovo as minhas esperanças, porque vejo que inúmeros 
Senadores desta Casa, a cada dia, assumem a bandeira contra. a 
venda da Vale do Rio Doce. Creio que hoje já é o terceiro discurso 
que ouvimos aqui. ponderando ao Governo a importância de não 
se vender a Vale do Rio Doce e apoiando, inclusive, as iniciativas 
que colocam sob a guarda do Congresso Nacional qualquer possi­
bilidade de privatização. Isso é muito importante para nós. O pr0-
nunciamento de V. Ex· traz dados importantissimos, é extrema­
mente bem elaborado, com fundamentos que são lógicos e essen­
ciais para a compreensão de toda essa luta. Agora, começo a ter fé. 
Eu, que já. estava um pouco desiludido de ver o Governo fazer 
tudo o que bem entendia e concretizar todas as mudanças que pro­
jetou, sem que houvesse qualquer resistência da classe política. 
agora. começo a ter esperanças de que a situação mude. Vejo V. 
Ex&, o Senador José Sarney, o Senador Jader Barbalbo, e vários 
Senadores, todos defendendo a bandeira da permanência da em­
presa Vale do Rio Doce como uma empresa estatal. Isso realmente 
nos traz alegria e uma fé de continuar trabalhando, vendo que a 
classe política, fInalmente, levanta sua voz contm esse pensamento 
e essa idéia que vai de encontro ao interesse nacional. Felicito V. 
Ex& pelo brilhante, oportuno e pelo arrazoado muito bem feito do 
seu pronunciamento. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ ALVES - Agradeço a gentileza das palavras 
deV.Ex&. 

Foi nesse sentido que apresentei, em tempo hábil. uma 
emenda à citada Medida Provisória nO 1.097, visando incluir a 

Companhia Vale do Rio Doce nas restrições às privatizações pre­
vistas no § 31> do seu art. 2°, que excluem desses programas, entre 
outras empresas, a Ecr, o Banco do Nordeste, o Insti~uto de Res­
seguros do Brasil, as indústrias nucleares, a TELEBRAS e o Ban­
co do Brasil. 

Visando esclarecer e justificar o meu posicionamento com 
relação a matéria tão relevante, fIz no inicio desta semana comuni­
cação formal sobre assunto à direção do meu Partido, o PFL 

Sr. Presidente, SÕ e Srs. Senadores, ftnalizo meu pronun­
ciamento, com as conclusões a que cheguei. acreditando estar con­
tribuindo para melhor reflexão sobre matéria de tamanha relevân­
cia e complexidade, consciente de que estou cumprindo o meu de­
ver em traduzir, também, o pensamento do povo sergipano. que 
represento no Senado da República, e, como brasileiro, não me 
omitir, perante o julgamento da História, em me aliar àqueles que, 
no estudo de melhores alternativas para a nação brasileira, defen­
dem o que julgam ser do interesse nacional. 

Em o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Concedo a pala­

vra ao Senador Gilvam Borges. (pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Geraldo Melo. (pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, que terá 50 

minutos, até às 18h41min, quando se dará por encerrada esta ses-
são. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Pr-SP. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SC--s e 
Srs. Senadores, estaremos votando. dentro de instantes, o projeto 
de resolução que trará novas nonnas sobre a tramitação do Orça­
mento da União. Essas normas dispõem sobre a Comissão Mista 
Pen:nanente a que se refere o § lOdo art. 166 da Constituição Fe­
deral, sobre a tramitação das matérias a que se refere o mesmo ar­
tigo, ou seja. matérias como a Lei de Diretrizes Orçamentárias, o 
Plano Plurianual de Investimentos e a Lei Orçamentária propria­
mente dita. 

Tarda já a deftnição, mas felizmente houve o entendimento 
por parte de todos os Líderes. É importante registrar que, na ma­
nhã de ontem, foi instalada a nova Comissão Mista do Orçamento 
e eleito o seu novo Presidente, Senador Renan Calheiros. Desejo 
aqui cumprimentá-lo, certo de que estará à altura da missão, extre­
mamente importante, de realizar um trabalho que, sobretudo, leve 
em conta as recomendações da Comissão Parlamentar de Inquérito 
que examinou os problemas decorrentes do Orçamento da União. 

Gostaria que essa Comissão Mista do Orçamento levasse 
em conta propósitos como, por exemplo, os que constam do proje­
to de lei apresentado pelo Senador Pedro Simon, porque tem o 
sentido de se garantir maior participação da sociedade brasileira na 
elaboração e nas decisões do Orçamento. 

Salientaria ainda que I)a direção daquilo que propugna o Se­
nador Pedro Simon. está no art. 17 que "a Comissão Mista de Pla­
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização realizará audiências pú­
blicas tanto com autoridades de outros pOOeres quanto com entida­
des representatívas da sociedade que possam contribuir para o de­
bate e o aprimoramento dos projetos do Plano Plurianual, da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, bem 
como dumnte o acompanhamento da sua execução". 

Sr. Presidente. no exame da proposta orçamentária verifi­
quei alguns dados relativos, por exempb, ao Poder Judiciário. O 
Poder Judiciário faz uma previsão de gastos com investimentos. 
em 1996, da ordem de R$258.000.000,OO (duzentos e cinquenta e 
oito milhões de reais). Desse total. conforme salienta o Jornal O 
Globo, hoje, R$lOl.OOO.OOO,OO (cento e um milhões de reais) de­
verão ser aplicados em obras. 
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Os valores a serem pagos por metro quadrado têm uma va­
riação de mais de cinco vezes de um tribunal para rutro, enquanto 
isso o preço dos maleriaís de construção e de mão..<fe-obra no Bra­
sil não têm sofrido variação desse porte, em especial, neste ano em 
que se conseguiu maior estabilização dos preços. 

O Trioonal Regional do Trabalho de São Paulo, por exem­
plo, pretende aplicar na consUução da sua sede R$ 18,8 milhões; o 
Trioonal Superior do Tmbalho prevê gastos de R$ 16 milhões. En­
genheiros civis consultados. considerando os valo~s que o serviço 
público tem gasto em suas obras, não acreditam que com estes re­
cursos possam os tribunais construir seus prédios. Além do mais. a 
diferença entre os valores de metro quadrado de cada tribunal nos 
parece demasiadamente díspare. Seria natural. diante de uma situa­
ção como esta, que solicitássemos o comparecimento dos respon­
sáveis pelos organismos citados para explicar, perante a Comissão 
Mista de Orçamento. as razões pelas quais estão se registrando es­
sas disparidades. 

Outro exemplo refere-se aos valores dos vales- refeições: 
R$ 8,50, no Trioonal Regional Eleitoral do Distrito Federal, e R$ 
22,50, no Tribunal Regional do Espírito Santo. Há, tambêm. valo­
res que variam muito para a assistência médica, para vale transpor­
te. Há uma grande variedade de um órgão para outro. É de funda­
mental importância que em todos os órgãos dos Três Poderes haja 
a disposição para se dar explicações claras sobre a natureZA dos 
gastos. 

O art. 21, que regnlamenta os prazos deste Projeto de Reso­
lução que estamos para votar daqui a instantes, na sessão do Con­
gresso Nacional. prevê no inciso n. do Projeto de Lei Orçamentá­
ria Anual, prazos do seguinte tipo: a tramitação das proposições 
referidas no artigo anterior obedecerá aos seguintes prazos: 

"Projeto de Lei Orçamentária Anual - até cinco 
dias para publicação e distribuição em avulsos a partir 
do recebimento. 

Até 14 dias para realização de audiências públicas 
a partir da distribuição dos avulsos. 

Até sete dias para apresentaçãq na comissão, pu­
blicação e distribuição do parecer preliminar a partir do 
encerramento das audiências públicas." 

Refere-se, ainda, a outros prn.zos. Vale dizer que teremos. a 
partir da publicação dos avulsos, 14 dias de prazo para a realiZA­
ção de audiências públicas, levando em conta que essa lei será vo­
tada no dia de hoje. Certamente, teremos a oportunidade, pelo me­
nos assim entendo, para a realização de audiências públicas. E serã 
importante podeID1os ter todos esses esclarecimentos a nível da 
Comissão Mista Permanente, que espero venha cumprir todos os 
pmzos previstos, Dessa forma, até o dia 15 de dezembro próximo 
teremos concluído a apreciação, análise e votação do Orçamento. 

Esperamos que, após as experiências traumáticas havidas na 
última legislatura, acerca dessa matéria, possa o Congresso Nacio­
nal dar o exemplo no que diz respeito à forma de aprovar o Orça­
mento da União, acompanhar a sua execução e realização, com um 
sentido de grande participação e transparência perante a população 
btasileira. 

Qualquer reforma tributária que venha a ser votada precisa 
levar em conta que só há sentido em arrecadar recursos perante a 
população, na medida em que os gastos realizados com os recur­
sos do povo sejam plenamente justificados e, segundo critérios de 
prioridades, façam total sentido. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Permite-me V. Ex·um aparte, no­
bre Senador Eduardo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SuPLICY - Ouço V. Ex', nobre Sena­
dor Lúcio Alcântara. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Serei breve, Senador. Gostaria 
apenas de dizer que, como V. Ex·, estou também muito contente 
com a aprovação que deverá acontecer, logo mais, da Resolução 
nO 4, que estabelece novos procedimentos para o funcionamento 
da Comissão Mista de Orçamento. Fui, inclusive, indicado pelo 
Líder do meu Partido para integrar a Comissão, cheguei até a con­
versar com V. Ex· a esse respeito. E s6 iria me integrar à Comis­
são se houvesse a aprovação dessas novas nonnas que dão muito 
mais segurança ao exercício do nosso trabalho na Comissão. Esse 
é um acontecimento que devemos celebrar como uma conquista 
do Parlamento, em direção a uma melhor transparência dos nossos 
trabalhos, em uma peça da maior importância, o Orçamento. Acre­
dito que o Congresso tem que dar cada vez maior valor, sem pre­
juízo de outros trabalhos que tenha a seu cargo, na elaboração e no 
acompanhamento da discussão do orçamento. Penso até que essa 
matéria de fiscalização está mal distribuída aqui no Congresso. Há 
uma Comissão de Fiscalização na Câmara e outra no Senado. Há 
também a nossa Comissão Mista de Orçamento e de Planos e Fis­
calização também. Essas atribuições não estão bem defmidas e não 
estão sendo exercitadas, a meu JUÍzo, com o rigor e com a intensi­
dade que é de se esperar e de se cobrar do Congresso. Por último, 
V. Ex· chamou a atenção para algo, não quero de maneira alguma 
protelar a aprovação da resolução. Na verdade. esses 'prazos para 
audiência já estariam sendo contados a partir da publicação do 
avulso. que já ocorreu. No entanto, a resolução só vai ser aprovada 
logo mais peJo Congresso. V. Ex·, se não me engano, ao citar o ar­
tigo, falou em quinze dias. 

O SR, EDUARDO SuPLICY - Permita-me, estou solici­
tando à Secretaria da Mesa que nos infonne o dia em que foi pu­
blicado o avulso, para justamente esclarecer esse ponto. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Nesse caso, talvez, poderemos fa­
zer a correção, durante a votação. para que depois não se alegue 
que o prazo jã passou. Não gostaria e não me sentiria muito cons­
trangido em ver aquelas cenas do passado, em que se votava o Or­
çamento na última bora, sem a devida documentação para conhe­
cimento com o núnimo - não digo com o máximo - de profundida­
de da matéria. V. Ex· também integra a Comissão de Orçamento. 
Temos uma missão muito importante, que é a de mostrannos que 
realmente essa Comissão pode cumprir os prazos, pode atender ao 
princípio da publicidade dos nossos trabalhos e votar uma peça a 
melhor possível, naturalmente dentro das nossas limitações, mes­
mo as decorrentes da nossa condição humana. Mas eu não gostaria 
que se alegasse que não haverá tempo para audiência devido ao 
fato de o prazo já ter deconido a partir da publicação do avulso. 
Por outro lado - especificamente em relação aos comentários de V. 
Ex' sobre a proposta do Judiciário -, penso que tambêm na SE­
PLAN deveria haveI,: o exame desses aspectos, aspeçtos que tratam 
de alguns padrões. E claro que, por exemplo, uma construção em 
Rondônia deve ter um custo diferente da de São Paulo, 00 uma 
construção no Acre tem um custo diferente da de Fortaleza. O cus­
to da construção depende também da natureza do acabamento e de 
uma série de fatores. Mas deve haver uma faixa. Penso que esse 
primeiro exame deveria ser feito no órgão encarregado de compa­
tibilizar, de elaborar o Orçamento. Essa já seria uma primeira tria­
gem. Talvez, possamos, para o ano, inserir esse aspecto na LDO, 
estabelecer que haverá um exame prévio quanto a quantitativos re­
ferentes a obras numa primeira triagem por parte da Secretaria de 
Planejamento. Poder-se-ia até elaborar tabelas que permitam uma 
certa padronização na elaboração do Orçamento, Isso não é capitis 
diminutio para Poder nenhum. Isso não significa interferência em 
nenhum Poder. Se eu pertencesse ao Judiciário, até ficaria satisfei­
to COOl isso, porque é uma segurança maior para os responsáveis 
pela execução orçamentária e pela realização dessas obras. Então, 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 14 15781 

Senador Suplicy, eu quero apenas me congmtular com V. Ex' pela 
oportunidade do pronunciamento, esclarecer essa questão do prazo 
em relação à publicação do avulso e esperar que realmente a co­
missão cumpra o seu papel da melhor maneira possível 

O SR. EDU ARDO SUPLICY - Agradeço o aparte, Sena­
dor Lúcio Alcântara. A Presidência pode esclarecer a questão rela­
tiva à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - A mensagem que 
ftxa a receita e as despesas da União para o exercício de 1996 mais 
o Plano Plurianual para o penodo de 1996 a 1999 foram lidos nes­
te plenário no dia 10 de setembro, publicados a 2 de setembro e em 
seguida distribuídos aos gabinetes dos 81'S. Senadores. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Em que dia foi feita a dis­
tribuição. dos avulsos? 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Foi outem, após a 
eleição do Presidente da Comissão. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ontem. após a eleição do 
Presidente. Portanto. aprovada esta lei, nós teremos 14 dias. a con­
tar de ontem. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Se V. Ex' me per­
mite esclarecer, a assessoria da Mesa informa que, se for aprovada 
a resolução hoje. será estabelecido um novo calendário fIxando os 
prazos. o que atenderá plenamente ao Senador Lúcio Alcântara e a 
V.Ex'. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Foi ótimo ter sido levanta­
do esse ponto pelo Senador Lúcio Alcântara. É uma maneira de 
avisarmos a todos os Deputados e Senadores interessados em pr0.­

por emendas quem deve ser ouvido em audiências píblicas para 
que façam agora as sugestões, na linha daquela proposição do Se­
nador Pedro Simon de ouvir segmentos da sociedade em audiên~ 
cias públicas sobre o conteúdo do orçamento. Eu mesmo vou pre~ 
parar sugestiJes. 

Todos nós aqui podemos preparar sugestões e encaminhá~ 
las. porque o prazo passará a fluir a partir de hoje. De maneira que 
aqueles que tiverem sugestões deverão encaminbá~las ao Presiden# 
te Renan Calheiros para que seja feito o calendário das audiências. 
Gostaria dizer de quão importante é a publicidade. É bem verdade 
que as pessoas, se pudessem, prefeririam não pagar impostos, mas 
a propensão das pessoas contribuírem com recursos para o Poder 
Público certamente é tão maior quão mellior for o esclarecimento. 
quão me1hor for a justificativa dos gastos que são realizados. 
Quanto IJl1liJ; atendidos forem os objetivos de procura da eqüidade. 
da justiça. da realização de obras que façam sentido e que transfor# 
mem recursos privados em bens públicos de grande aceitação p0-

pular, mais facihnente se contribuirá para a realização desses in~ 
vestimentos. 

Então, o processo de dar transparência, publicidade ao con~ 
leúdo dos gastos públicos, justificando cada tipo de gastos contri~ 
buirá certamente para que tenhamos o setor público da economia 
visto com melliores ollios pela população brasileira. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Para concluitmos o pronuncia. 
mento de V. Ex"', quero dizer que o Senador Beni Veras, nosso co­
lega. quando esteve à. frente do Ministério do Planejamento, teve 
uma iniciativa altamente louvável. infelizmente descontinuada. 
Nós, da Comissão de Orçamento. devemos também estabelecer al­
gum procedimento que detennine ao Executivo. dentro desse prin­
cípio da publicidade, da ampla divulgação, do conhecimento. imi­
tar a iniciativa do nobre Senador. S. Ex· pretendeu implantar ter­
minais de computador localizados também aqui no Congresso, que 
permitissem a qualquer um do povo ter informações sobre o orça­
mento, que é um direito do cidadão. Quanto mais o orçamento for 
acompanhado, vigiado, conhecido, mais segurança vamos ter de 
que ele realmente estará obedecendo àqueles princípios gerais que 

devem formar a boa elaboração e execução do orçamento. Deve­
mos adotar algum tipo de resolução que determine a implantação 
de postos públicos em detenninados locais que pennítam o acesso 
do cidadão, facilitando que ele tenha conhecimento da execução 
orçamentária, não s6 em Brasília mas também onde for JX>ssível. 
em São Paulo e nas capitais. Hoje vivemos no mundo da informá­
tica, e isso é cada vez mais viável. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Isso irá evitar que o Mi­
nistro do Planejamento, José Serra. tenha que a todo instante ficar 
dando explicações. Se vierem automaticamente para o Congresso 
Nacional e opinião p.í.blica, S. Ex· s6 precisará aqui comparecer 
para esclarecer outros detalhes que não estes. 

Agradeço o aparte do nobre Senador. Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - De acordo com o 
art. 17, § 10. o Senador só poderá usar da palavra mais de duas ve­
zes por semana se não houver outro orador inscrito que pretenda 
ocupar a tribuna. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Marina Silva (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leomar Quintanilha 

(pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - O Sr. Senador 

Odacir Soares enviou discurso à Mesa para ser publicado na forma 
do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex· será atendido. 
O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Presidente. St"s 

e SIS. Senadores, transcorreu, no dia 30 de julho do ano em curso. 
o 330 aniversário do Lyons Clube Porto Velho-Centro. 

Com efeito, tendo sido fundado em 30/07162, o Lyons Clu­
be de Porto Velho acabou por se transformar em célula mater, 
responsãvel pela expansão do Ieonismo rondoniense. 

Essa efemérid.e, por ter ocorrido em período de recesso par­
lamentar, só hoje ganha o ensejo de ser devida e formalmente re· 
gistrada nesta Casa. É o que, agora, faço, Sr. Presidente, com a 
maior satisfação, pelo elevaào conceito que esse benéfico Clube 
de Serviço granjeou, junto a mim, pessoalmente, como junto a 
toda a sociedade rondoniense. 

Na verdade. não limitando suas atividades à busca exclusi­
va do lazer e do bem·estar de seus associados. antes pelo contrá­
rio, timbrando em exlroverter sua ação, em favor do crescimento 
da comunidade em que se insere, à busca de solução para os pro­
blemas que a afligem, e participando, em troas as frentes, dos es­
forços coletivos para promovê-la e desenvolvê-la, o Lyons Clube 
é. efetivamente, dessas entidades que existem para fazer servindo, 
e para servir fazendo o progresso crescente das comunidades e das 
pessoas a ele integradas. 

Por reconhecer tudo isso, e por identificar todas essas virtu­
des beneficentes no Lyons Clube Porto Velho-Centro, é que hoje 
requeiro, Sr. Presidente, que conste dos Anais desta Casa o meu 
voto de congratulações ao Lyons Clube Porto Vellio-Centro e a 
seus dinâmicos associados pelos trinta anos de fecunda prestação 
de seIViços à sociedade rondoniense. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Não há mais ora­
dores inscritos. 

Lembro aos SIS. Senadores que hoje, às dezenove horas. 
baverá sessão do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Nada mais haven­
do a tratar, a Presidência vai encenar os trabalhos, designando 
para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 



15782 Quinta-feira 14 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Setembro de 1995 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 106, DE 1995 - COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgênáa, nos termos do 
art, 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
106, de 1995 - Complementar (n° 47195 - Complementar, na Casa 
de origem), que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral, a fIm 
de pennitir a ação rescbória em casos de inelegibilidade. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania) 

-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 103, DE 1995 

(Em regime de urgênáa, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 103, de 1995 (nO 154195, na Câmara dos Deputados), que 
aprova os atos bilatemis celebrados entre o Governo da República 
federativa do Brasil e o Governo da República Federal da Alema­
uba, em Brasília. em 6 de abril de 1995. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Relações Exterio­
.... e Defesa Nadonal) 

-3-

MENSAGEM N° 297, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, b, do Regimento Interno) 

Mensagem nO 297. de 1995 (nO 949/95, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República submete à apreciação do 
Senado Federal proposta de antecipação de entrega das garantias 
necessárias à cobertura de 100% do principal e 12 meses de juros 
dos Bônus ao Par e de Desconto do Plano Brasileiro de Financia­
mento de 1992. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos) 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTn1JlçÂO 

N"39, DE 1995 

Discussão, em primeíro turno. da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nO 39, de 1995 (nO 6195, na Câmara dos Deputados), de inicia­
tiva do Presidente da RepúbJic.a, que altera o § l° do artigo 177 da 

Constituição Federal, tendo 

Parecer, sob nO 507, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável com 

correções formais, em obediência à técnica legislativa. 
(Terceiro dia de discussão) 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Es<á encerrada a 

sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18h28min) 

PARECER N" 19. DE 1995-CN 

Da Comissão Mista incumbida de emitir pare· 
cer sobre a admissibilidade da Medida Provisória nO 
1.105, de 2S de agosto de 1995, que 'dispõe sobre a 
aplicação da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP 
sobre empréstimos concedidos com recursos dos 

Fundos Constitucionais de Financiamento das regiõ­
es Norte, Nordeste e Centro-Oeste e dos Fundos de 
Investimentos do Nordeste e da Amazônia e do Fun­
do de Recuperação Econômica do Espírito Santo, e 
com recursos das Operações Oficiais de Crédito, e dá 
outras providências" • 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 

I - Relatório 

'0 Presidente da República, usando da atribnição que Dle 
confere o art. 62 da Constituição Federal, adotou a Medida Provi­
sória nO 1.105, de 25 de agosto de 1995, que "dispõe sobre a apli­
cação da Taxa de Juros de Longo furo - TJIP sobre emprésti­
mos concedidos com recursos dos Fundos Constitucionais de Fi­
nanciamento das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e dos 
Fundos de Investimentos do Nordeste e da Amazônia e do Fundo 
de Recuperação Econômica do Espirito Santo, e com recursos das 
Operações Oficiais de Crédito, e dá outras providências", reeditan­
do, com alterações, o texto da Medida Provisória nO 1.078, de 28 
de julho de 1995. 

O art. 1° da Medida Provisória n° 1.105, de 1995, determina 
que, a partir de 1° de julho de 1995, os fmanciamentos concedidos 
com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento das 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, de que trata a Lei nO 
7.827, de 27 de setembro de 1989, teubam como eusto básico a 
Taxa de Juros deLongo Prazo- TJLP, instimída pela Medida Pr0-
visória nO 1.082, de 25 de agosto de 1995. O § 1° ao mesmo artigo 
pernrite que os bancos administradores desses Fundos cobrem. 
ainda. de cada mutuário, um adicional máximo de oito por cento, a 
título de risco de crédito. 

O art. 2° prevê as debêntures subscritas com recursos do 
fundo de Investimento do Nordeste (FINOR), do Fundo de inves­
timento da Amazônia (fiNAM) e do Fundo de Recuperação Eco­
nômica do Espírito Santo (FUNRES), de que trata a Lei n° 8.167, 
de 16 de janeiro de 1991, tenham custos básicos equivalentes à 
TJLP, acrescidos de outros encargos fmanceiros de quatro por 
cento ao ano. 

Segundo o art. 3°, os recursos dos Fundos Constitucionais 
de Financiamentos das regiões Norte e Centro-Oeste, desembolsa­
dos pelos bancos admínístradores ou operadores. serão remunera­
dos de acozdo com o previsto no caput do arL lO 

O art. 4° especifica que os recursos dos Fundos de que tra­
tam os arts. 1° e 2°, bem como os depósitos para investimentos 
previstos no art. 19 da Lei nO 8.167, de 1991. enquanto não desem­
bolsados pelos bancos administradores ou operadores, sejam re­
munerados pelos mesmos critérios e prazos aplicados aos depósi­
tos das disponibilidades de caixa do Tesouro NacionaL 

O art. 5° autoriza os bancos administradores a aplicar até 
vinte por cento dos recursos dos Fundos mencionados no caput do 
art. 1 <> para o fInanciamento e empreendimentos e projetos do se­
lar produtivo das respectivas regiões destinados à produção ou à 
comercialização de bens com reconhecida inserção internacional. 

Complementando o art. 5°, o aI1. 6° prevê que as aplicações 
feitas em conformidade com o que dispõe aquele artigo tenham 
como remuneração a Taxa de Juros para Empréstimos e Financia­
mentos no Mercado Interbancário de Londres (LIBOR), informa­
da pelo Banco Central do Brasil, reajustável na mesma peri­
odicidade da exigibilidade dos encargos e estabelecida em cada 
operação de ftnanciamento, acrescida de dd credere defmido pe­
los bancos administradores dos referidos Fundos, em função do 
risco de crédito. 

O art. 7° acrescenta § 3° ao art. 4° da Lei n° 7.827, de 1989, 
com a seguinte redação: 
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"§ 3° O Poder Executivo poderá, a cada eXercício 
fInanceiro destinar até dez por cento dos recursos a se­
rem alocados aos respectivos fundos para realizar aporte 
de capital nas respectivas instituições fInanceiras gesto­
ras. que deverão destinar idêntica quantia para aplica­
ção em programas de fmanciamento ao setor produtivo 
das respectivas regiões conforme previsto na alínea c do 
inciso I do art. 159 da Constituição. nas condições pre­
vistas na Lei nO 7.827, de 1989. 

O art. 8° prevê que, a partir de l° de setembro de 1995. os 
fmanciamentos pam investimentos agropecuários e agro-in<h1s­
triais. contratados ao amparo de recursos da rubrica Operações 
Oficiais de Crédito - Recursos sob Supervisão do Ministério da 
Fazenda, constante do Orçamento Fiscal da União, tenbam como 
custo básicos a TJLP. 

O art. 9° estabelece condições para que os flnanciamentos 
de operações de mvestlmento rural, sob a égide do programa de 
Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana, concebido pela Co­
missão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira - CEPLAC 
para controle da doença Vassoura de bruxa e simultânea recupera­
ção de produtividade, possam ser concedidos com risco para o Te­
souro Nacional. 

O art. 10 convalida os alos praticados com base na Medida 
Provisória nO 1.078, de 1995. 

Os arts. 11 e 12 correspondem. respectivamente, às cláusu­
las de vigência e revocatória. 

fi Voto do Relator , 
Cabe a esta Comissão, nos termos do art. 5° da Resolução 

n° 1. de 1989. do Congresso Nacional, pronunciar-se preliminar­
mente sobre a admissibilidade total ou parcial da Medida Provisó­
ria em análise, verificando se a mesma atende aos pressupostos de 
relevância e urgência referidos no art. 62 da Constituição Federal. 

Os recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento 
das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, dos Fundos de Inves­
timento do Nordeste e da Ama7.ônia e do Fundo de Recuperação 
Econômica do Espírito Santo, assim como os alocados à rubrica 
Operações Oficiais de Crédito - Recursos sob Supervisão do Mi­
nistério da Fazenda, constante do Orçamento Fiscal da União, di­
recionam-se ao fmandamento de projetos de investimentos de lon­
go pra7.o de maturação, o que exige a adoção de imediatas provi­
dências para que a remuneração dos empréstimos concedidos com 
a utili:w.ção de tais recursos venha a ser fIxada com base na TJLP. 

É, de outra parte, fundamental o pronto estabelecimento de 
medidas oficiais tendentes à recuperação da lavoura cacaueira 
baiana, que enfrenta séria crise devido à devastação das plantações 
de cacau pela "vassoura-de-bruxa". 

Do exposto se conclui que a Medida Provisória nO 1.105, de 
1995, atende aOs requisitos de relevância e urgência exigidos pelo 
art. 62 da Constiluição Federal, razão pela qual manifesto-me fa­
voravelmente a sua plena admissibilidade. 

Sala das Comissões, 31 de agosto de t995. - Deputado, Pi­
nheiro Landim, Presidente - Senador Jonas Pinheiro, Relator­
Deputado Anivaldo Vale - Senador Beni Veras - Deputado Fir­
mo de Castro - Senador Valdeck Ornelas - Senador Lucidio 
Portells - Senador Carlos Bezerra. 

PARECER N"20, DE 1995-CN 

Da Comissão Mista incumbida de emitir pare-
.. .wb"" ~'~d'!ll.'· ·'Ad Medida ~l!\t.,,~5fit..,..7ll':"....m'llilJ . "".",~, .• !';l':Il;~~d""'>''!;.,.5··· ~. . 

Prol'Jsotta n 1: ~, e i,!) ue agosto e 177 , que 
H dispõe sobre a aplicação da Taxa de Juros de Longo 

Prazo - T JLP sobre empréstimos concedidos com re­
curSOs dos Fundos Constitucionais de Financiamento 
d~ regiões Norte, Nordeste e Centro..oeste e dos 
Fundos de Investimentos do Nordeste e da Amazônia 
e do Fundo de Recuperação Econômica do Espírito 
santo, e com. recursos das Operações Oficiais de Cré­
dito, e dá outras providências" • 

Relator: SenadOr Jonss Pinheiro: 

I. Relatório 

O Presidente da República, com base no art. 62 da Consti­
mição Federal, expediu a Madída Provisória n° !.lOS, de 25 de 
agosto de 1995, que "dispõe sobre a aplicação da Taxa de Juros de 
Longo Prazo - TJLP sobre empréstimos concedidos com recursos 
dos Fundos Constitucionais de Financiamento das regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste e dos Fundos de Investimentos do Nor­
desle e da Amazônia e do Fundo de Recuperação Econômica do 
Espírito Santo, e com recursos das Operações Oficiais de Crédito, 
e dá outras providências", cujo text~ por força do mesmo disposi­
tivo constitucional, submeteu, por meio da Mensagem n° 403, de 
1995, (n° 915, de 1995, na origem) à apreciação do Congresso Na­
cional 

A presente Medida Provisória reedita, com alterações, texto 
da Medida Provisória n° 1.078, de 28 de julho de 1995, que perdeu 
eficácia JXJr não haver sido apreciada pelo Congresso Nacional no 
prazo constitucional de trinta dias após sua edição. 

O art. 1° da Medida Provisória rf l.JOS, de 1995, determina 
que, a partir de 1 ° de julho de 1995, os fmaciamentos concedidos 
com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento da re­
giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, de que trata a Lei nO 7.827, 
de 27 de setembro de 1989, tenham como custo básico a Taxa de 
Juros de Longo Prazo - TlLP, instituída pela Madida Provisória nO 
1.082. de 25 de agosto de 1995. O § 1° ao mesmo artigo pennite 
que os bancos administradores desses Fundos cobrem, ainda, de 
cada mutuário, um adicional máximo de oito por cento ao ano, a 
título de risco de crédito. 

O ar(. 2° prevê que as debêntures subscritas com recurso do 
Fundo de Investimentos do Nordeste (FINOR), do Fundo de In­
vestimentos da Amazônia (FINAM) e do Fundo de Recuperação 
Econômica do Espírito Santo (FUNRES), de que trata a Lei nO 
8.167, de 16 de janeiro de 1991, tenham custos básicos equivalen­
tes à TJLP, acrescidos de outros encargos fmanceiro a de quatro 
por cento ao ano. 

Segundo o art. 3°, os recursos dos Fundos Constitucionais 
de Financiamento das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, de­
sembolsados pelos bancos adnrinistradores ou operadores, serão 
remunerados de acordo com o previsto no caput do ar\. 1°. 

O art. 4° especifica que os recursos dos Fundos de que tra­
tam os arts. 1° e 2°, bem como os depósitos para reinvestimentos 
prevístos no art. 19 da Lei nO 8.167, de 1991, enquanto não desem­
bolsados pelos bancos administradores ou operadores, sejam re­
munerados pelos mesmos critérios e prazos aplicados aos depósi­
tos das disponibilidade de mixa do Tesouro Nacional. 

O art. 5° autoriza os bancos administradores a aplicar até 
vinte por cento dos recursos dos Fundos mencionados no caput do 
art. 1 ° para o financiamento a empreendimentos e projetos do setor 
produtivo das respectivas regiões, destinados à produção ou à CO­

mercialização de bens com reconhecida inserção internacional. 
Complementando o art.5°, o art. 6° prevê que as aplicações 

feitas em oonfonnidade com o que dispõe aquele artigo tenham 
como. remuneração a Taxa de Juros para Empréstimos e Financia­
mentos no Mercado Interbancário de Londres (LIDOR), infonna­
da pelo Banco Central do Brasil, reajustável na mesma peri-
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odicidade da exigibilidade dos encargos e estabelecida em cada 
operação de fmanciamento, acrescida de dei credere defInido pe~ 
los bancos administradores dos referidos Fundos, em função do 
risco de crédito. 

O art 7° acrescenta § 3° ao ar(. 4° da Lei na 7.827, de 1989, 
com a seguinte redação: 

"§ 3° O Poder executivo poderá. a cada exercício 
fmanceiro, destinar até dez por cento dos recursos a se~ 
rem alocados aos respectivos Fundos para realizar apor­
te de capital nas respectivas instituições fmanceiras ges­
toras, que deverão destinar idêntica quantia para aplica­
ção em programas de fmanciamento ao setor produtivo 
das respectivas regiões, conforme previsto na alínea "c" 
do inciso I do art. 159 da Constituição, nas condições 
previstas na Lei nO 7.827, de 1989." 

O art.8° prevê que. a partir de 10 de setembro de 1995. os fi­
nanciamentos para investimentos agropecuários e agroindustriais. 
contratados ao amparo de recursos da rubrica Operações Oficiais 
de Crédito - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, 
constante do Orçamento Fiscal da União, tenham como custo bási­
co a TJLP. 

O art. 9'> estabelece condições para que os financiamentos 
de operações de investimentos rural, sob a égide do Programa de 
Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana,' concebido pela Co­
missão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueirn - CEPLAC para 
controle da doença "vassoura de bruxa" e sim'.lltânea recuperação 
de produtividade, possam ser concebidos com risco para o Tesou­
ro Nadonal. 

O an. 10 convalida os atos praticados com base na Medida 
Provisória nO 1.078, de 1995. 

Os arts. 11 e 12 correspondem, respectivamente, às cláusu­
las de vigência e revocatória. 

Constítuída esta Comissão Mista, nos te1DlOs da Resolução 
n°1, de 1989, do Congresso Nacional, foi a Medida Provisória 
examinada e aprovada quanto aos pressupostos de relevância e ur­
gência referidos no art. 62 da Constítuição Federal, cabendo. ago­
ra. a análise da mesma sob os aspectos de sua constitucionalidade 
e mérito. 

Foram apresentadas, DO prazo regimental, cinqüenta e nove 
emendas assim dü;tribuídas: 

a)aoart.1~ 

Emenda n° 1, de autoria do Deputado André PuccineU~ 
modificativa do caput e do § 1°, dando-lhes a seguinte redação: 

"Art. 1° A partir de l° de julho de 1995, os financiamentos 
concedidos com recursos dos Fundos Constitucionais de Financia­
mento das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, de que trata a 
Lei n° 7,827, de 27 de setembro de 1989, terão como custo básico: 

1-50% (cinqüenta por cento) da Taxa de Juros de Longo 
Prazo - TJLP para os míni e pequenos produtores rurais. defmidos 
na fOIDla da legislação do crédito rural; 

II - 60% (sessenta por cento) da Taxa de Juros de Longo 
Prazo TJLP para os demais produtores rurais, defmidos na forma 
da legislação do crédito rural; 

IU - 60% (sessenta por cento) da Taxa de Juros de Longo 
Prazo - TJLP para as microempresas e empresas de pequeno por­
te; 

IV - 700/0 (setenta por cento) da Taxa de Juros de LOngo 
Prazo - TJLP para os demais beneficiários dos Fundos Constiw-

cianais de Financiamento das Regiões Norte, Nordeste e Centro­
Oeste. 

§ 1° Os bancos administradores dos Fundos de 
que trata este artigo poderão cobrar dei credere de cada 
mutuário pelo risco de crédito, adicionalmente ao custo 
previsto no caput deste artigo, de até 2% (dois por cen~ 
to)aoano.'~ 

Emenda n° 2, de autoria do Deputado Saulo Queiroz, 
substitutiva do artigo, dando-lhe a seguinte redação: 

"Art. lONas operações de crédito contratadas a 
qualquer tetllJX.) com recursos dos Fundos Constitucio­
nais (FNE, FNO e FCO), de que !rala a Lei N° 7,827, de 
1989 não incidirá sobre os empréstimos, no periado en­
tre 1° de julho de 1994 e o último dia do mês subseqüen­
te à promulgação desta Lei, a remuneração básica repre­
sentada pela taxa referencial - TR, pactuada nos instru­
mentos de crédito. 

§ 10 Os órgãos encarregados de administrar os 
Fundos Constitucionais de que tmta o art. 13 da citada 
Lei n° 7.827. estabelecerão a nova remuneração que in­
cidirá sobre os empréstimos, a partir do período de que 
trata este artigo, obedecido como parâmetro a taxa de ju­
ros de longo prazo - TlLP, disciplina pela Medida Pr0-
visória n° 1.082, de 25 de agosto de 1995. bem como a 
remuneração dos Bancos aplicad3res. 

§ 2° Os órgãos referidos no parágrafo anterior p0-

derão estabelecer, até o limite de 30%, abatimentos so­
bre o principal dos emprestimos a serem contatados, 
quando destinados a empreendimentos no âmbito do 
semi-árido nordestino ou destinados a pequenos produ­
tores lUrais e SUas Cooperativas. "; 

Emenda nO 3, de autoria do Deputado Paulo Bernardo, 
modificativa do texto do § l°, dando-lhe a seguinte redação: 

"§ l° Na aplicação dos recursos, os bancos aQmi­
nistradores dos Fundos de que trata este artigo poderão 
cobrar deI crooere de cada mutuário compatível com os 
riscos assumidos pelos ftnanciamentos concedidos e 
adequados à função social de cada tipo de operação, res­
peitados os limites de encargos adicionais de seis por 
cento ao ano}' 

Emenda n° 4, de autoria do Deputado Firmo de Castro, 
modificando O texto do artigo e acrescentando-lhe § 3° na forma 
seguinte: 

"Art. 1° A partir de 1° de julho de 1995, os fman­
ciamentos concedidos com recursos dos Fundos Consti­
tucionais de que trata a Lei n° 7,827, de 27-9-89, terão 
como custo básico a Taxa de Juros de Longo Prazo -
TlLP, 

§ 1° Adicionalmente ao custo previsto no caput 
deste artigo, os bancos administradores dos citados Fun­
dos Constitucionais poderão cobrar de cada mutuário os 
encargos ftnanceiros previstos no art. 12 e no parágrafo 
llnico dom 17, da Lei nO 7,827, de 27-9-89, 

§ 2° Os fmancÍamentos concedidos na forma des­
te artigo poderão conter subsídios e redução de encargos 
rmanceiros, de acordo com o que preceitua a Lei n° 
7,827, de 27-9-89, 
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§ 3° Os contratos de fmanciamento com recursos 
dos Fundos de que trata este artigo, celebrados até 30 de 
junho de 1995, poderão ter revistos os respectivos encar­
gos fmanceiros globais. de forma a compatibilizá-los ao 
custo e encargos previstos no caput e nos §§ 10 e 2°, oh-. 
servado o critério pl"O rata tempore. 

"§ 3" Os recuroos aplicados na forma deste artigo poderão 
ter a redução de encargos fInanceiros a que se refere a Lei na 
7.827, de 27 de setembro de 1989." 

- Emenda nO 005, de minha autoria. acrescentando § 3°. 
com a seguinte redação: 

"§ 3° As Superintendências Regionais das Regiõ­
es Norte e Nordeste. os Governos dos Estados de Goiás, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal, os 
Bancos administradores dos Fundos de que trata este ar­
tigo, anualmente, concederão, obrigatoriamente, rebates 
no montante das parcelas exigíveis no ano, de acordo 
com a atividade fInanciada e o porte do beneficiário, 
conforme previsto no art. 14, da Lei nO 7.827, de 27 de 
setembro de 1989~" 

- Emendas nOs 006, 007 e 008, de autoria da Deputada 
Nair Xavier Lobo, acrescentando os três seguintes parágrafos: 

"§ Aos saldos devedores existentes em 30 de ju­
nho de 1995, nos contratos realizados por mini e peque­
nos produtores rurais, suas Associações ou Cooperati­
vas, será aplicado um redutor de 15% (quinze por cen­
to). 

§ Para as operações contratadas com mini e pe­
quenos produtores rurais, suas Associações e Cooperati­
vas, os encargos (manceiros decorrentes da aplicação 
desta Lei, serão ajustados de foma a não exceder o limi­
te de 12% (doze por cento) ao ano. 

§ Ficam os agentes fInanceiros autorizados a rea­
lizar operação de ftnanciamento com as Associações 
elou Cooperativas de Produtores Rurais, podendo estes 
repassar a seus associados~ bens, produtos e serviços." 

- Emenda nO 009, de autoria do Senador Lúcio Alcântara, 
acrescentando § 3° com a seguinte redação: 

"§ 3° Os ftnanciamentos concedidos na forma 
deste artigo poderão conter subsidias e a redução de en­
cargos frnanceiros, de acordo com o que preceitua a Lei 
nO 7.827, de 27 de setembro de 1989." 

- Emendas nO's 010 e 011, de autoria do Senador Mauro 
Miranda, acrescentando os dois seguintes parágrafos: 

H§ Para as operações contratadas com mini e pe­
quenos produtores rurais, suas Assocíaçóes e Cooperati­
vas, os encargos fmanceiros decorrentes da aplicação 
desta Lei, serão ajustados de forma a não exceder o limi­
te de 12% (doze por cento) ao ano." 

§ Aos saldos devedores existentes em 30 de junho 
de 1995, nos contratos realizados por mini e pequenos 
produtores rurais, suas Associações ou Cooperativas. 
será aplicado um redutor de 15% (quinze por cento)." 

- Emenda nO 012, de autoria do Senador Beni Veras, 
acrescentando o seguinte § 3": 

"§ 3° Os fInanciamentos a que se refere este arti­
go JX>derão ser beneficiados com redução dos juros e de-

mais encargos financeiros nos temos do que estabelece 
o art. 11. da Lei n° 7.827, de 27 de setembro de 1989." 

- Emenda nO 013, de autoria do Senador Mauro Miranda 
acrescentando o seguinte parágrafo: 

"§ A TJLP e o deI crooere serão calculados de 
conformidade com o disposto pelo Decreto-Lei nO 167, 
de 14 de fevereiro de 1967." 

- Emenda nO' 053 de autoria do Deputado Pinheiro Lan~ 
dim, modificando o texto do artigo na forma seguinte: 

"Art. 1 ° O art. 12 e o parágrnfo único do art. 17 da 
Lei nO 7.827, de 27 de setembro de 1989, passam a vigo­
rar com a seguinte redação: 

"Art. 12. A partir de l° de julho de 1995, os fi­
nanciamentos concedidos com recursos dos Fundos 
Constitucionais de que trata esta lei terão como custo 
básico a Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP. 

Art. 17 .................................................................. .. 
Parágrafo único. Na aplicação dos recursos. as 

instituições ftnanceiras de caráter regional e os agentes 
ftnanceiros credenciados poderão cobrar. adicionalmen­
te ao custo básico estabelecido no ar\. 12, deI credere 
compatível com os riscos assumidos pelos fmanciamen­
tos concedidos e adequados à função social de cada tipo 
de operação"; 

b) ao art. 2°; 
- Emenda nO 14, de autoria do Deputado Roberto Pessoa, 

modificando o texto do artigo na forma seguinte: 

"Art. 2° As debêntures subscritas com recursos do 
Fundo de Investimento do Nordeste (FINOR), do Fundo 
de Investimentos da Amazônia (FlNAM) e do Fundo de 
Recuperação EconôDÚca do Espírito Santo (FUNRES), 
de que trata a Lei nO 8.167, de 16 de janeiro de 1991. te­
rão custos básicos equivalentes à TJLP, acrescidos de 
outros encargos fmanceiros de quatro por cento ao ano, 
sem prejuízo das taxas de administração previstas nos 
incisos nem do art. 20 da Lei nO 8.167, de 1991.": 

- Emendas nOs 58 e 59, de autoria do Deputado Roberto 
Pessoa. incluindo §§ 2° e l°, respectivamente, com a seguinte re­
dação: 

"§ 1 ° Os efeitos do caput deste artigo serão retro­
ativos à data que o BNDES adota para os financiamen­
tos. 

§ 2° As debêntures terão carência até a conclusão 
do projeto determinado pelo Certificado de Implantação 
emitido pela Sudam, Sudene e FUDres, não havendo en­
cargos fmanceiros de qualquer natureza enquanto durar 
a carência."; 

c) ao art. 3°: 

- Emendas nOs 015, 016 e 017, de autoria, respectivamen­
te, do Deputado Firmo de Castro, do Sen~dor Mauro Miranda e 
do Deputado Roberto Pessoa, suprimindo o artigo; 

d) ao art. 4°: 

- Emenda nO 018, de autoria do Deputado Firmo de Cas­
tro, suprimindo o artigo; 

- Emenda nO 019, de minha autoria, modificando o texto 
do artigo na forma seguinte: 
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"Art. 4° Fica criado o Conselho Deliberativo do 
Fundo Constitucional da Região Centro-Oeste - FCO, 
com as atribuições previstas no art. 14, incisos I a m, da 
Lei n' 7,827, de 27 de setembro de 1989,"; 

e) ao ai"L 5°: 
- Emenda nO 020, de autoria do Deputado Anivaldo Vale, 

modificando o texto do parágrafo único na forma seguinte: 

"Parágrafo único. Os recursos referidos no caput 
deste artigo, bem como os saldos devedores dos fman~ 
cíamentos a que se destinam. serão referenciados pela 
cotação para compra do dia anterior do dólar dos Esta-

o dos Unidos da América, divulgado pelo Banco Central 
do Brasil." 

Ob .. : Embora a emenda oferecida pelo Deputado Anivaldo 
Vale refrra-se à modificação do texto do at1. 4° da Medida Provi­
sória; seu conteúdo permite inferir, inequivocamente, que o autor 
pretende aludir ao art. 5° e, não. ao 4° 

- Emendas nOs 021, 022, 023, 024 e 025, de autoria, res­
pectivamente, do Deputado Anivaldo Vale, do Senador Beoi Ve­
ras, do Deputado Firmo de Castro. do Senador Mauro Miranda 
e do Deputado Roberto Pessoa, suprimindo o artigo; 

- Emenda nO 054, de autoria do Deputado Pinheiro Lan­
dim, modificando o texto do artigo na forma seguinte: 

"Art. 5° Os bancos administradores dos fundos 
mencionados no caput do art. 1 ° poderão, nos ftnancia­
mentos concedidos a empreendimentos e projetos do se­
tar produtivo das respectivas regiões, voltados para a 
produção de bens destinados à exportação, referenciar 
os saldos devedores desses fmanciamentos pelo contra­
valor em moeda nacional, da cotação do d6lar dos Esta­
dos Unidos da América" divulgada pelo Banco Central 
do Brasil. "; 

f) ao art. 6°: 

- Emendas nOs 021, 022, 023, 024 e 027, de autoria, res­
pectivamente, do Deputado Anivaldo Vale, do Senador Beni Ve­
ras, do Deputado Firmo de Castro, do Senador Mauro Miranda 
e do Deputado Roberto Pessoa, suprimindo o artigo; 

- Emenda nO 055, de autoria do Deputado Pinheiro Lan­
dim, suprimindo o parágrafo único; 

g) ao ar!. 7': 

- Emendas n's 026, 028, 029, 030 e 031, de autoria, res­
pectivamente, do Deputado Paulo Bernardo, dos Senadores Wal­
da:k Orndas, Lúcio Alcântara e Mauro Miranda e do Deputa­
do Roberto Pessoa, suprimindo o artigo; 

Obs.: O texto da emenda oferecida pelo Deputado 
Paulo Bernardo alude à supressão do art. 6° da Medida Pro­
visória, mas o conteúdo de sua justificativa permite inferir, 
inequivocamente. que o autor pretendeu referir-se ao art. 7° 
e, não, ao 6" 

- Emenda nO 056, de autoria do Deputado Pinheiro Lan­
dim, modificando a redação do artigo na fonna seguinte: 

. ,'. 

"Art. 7° O Poder Executivo, em cada exercicio fi­
nanceiro, destinará recursos do Orçamento Geral da 
União equivalentes a 8% (oito por cento) dos valores 
alocados aos Fundos Constitucionais, para realizar apor­
te de capital nas respectivas instituições ftnanceiras ges­
toras." 

h) ao ar!. 8": 
- Emenda n% 36 e 57, de autoria, respectivamente, dos 

Deputados Firmo de Castro e Pinheiro Landim suprimindo o ar­
tigo; . 

- Emenda nO 37, de autoria do Senador Mauro Miranda, 
substituindo o texto do artigo na forma seguinte: 

"Art. 8' A partir de l' de janeiro de 1995, os fmanciamentos 
para investimentos agropecuários e agro-industriais, contratados 
ao amparo de recursos das Operações Oficiais de Crédito - Recur~ 
sos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, constantes do Orça­
mento Fiscal da União, terão como custo básico a Taxa de Juros 
de Longo Prazo - TJLP, 

Parágrafo único. Os contratos de [mandamentos para inves­
timentos agropecuários e agro-industriais, Com recursos das Ope­
rações Oficiais de Crédito, celebrado até 30 de agosto de 1995 
com base na Taxa Referencial- TR, terão os custos básicos ajus­
tados a partir de l' de janeiro de 1995, de forma a compatibilizá­
los aos custos 'previstos no caput deste artigo, observado o critério 
pro rata tempare; 

i) ao art, 9': 
- Emenda n' 32, de autoria do Deputado Welington Fa. 

gondos, modificando o texto do artigo na focma segUinte: 

"Art. 9° Os fmanciamentos de operações de in­
vestimento rural destinados à recuperação da produtivi­
dade da lavoura cacaueira e controle da doença "vassou­
ra-de-bruxa" poderão ser concedidos com risco para o 
Tesouro Nacional desde que sejam lastreados com re­
cursos orçamentários das Operações Oficiais de Crédito 
- Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda ou 
com recursos repassados pelo Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico e Social- BNDES"; 

Obs: O texto da emenda oferecida pelo Deputado Weling­
ton Fagundes alude a modificação do texto do caput do art. 7° da 
Medida Provisória, mas o conteúdo de sua justificativa permite in­
ferir, inequivocamente, que o autor pretendeu referir-se ao art. 9° 
e, não, ao 7° 

- Emenda n° 033, de autoria da Deputada Sandra Star­
ling, mooificando o texto do caput do artigo na forma seguinte: 

"Art. 9" Os fmanci..mento de operações de inves­
timento rural, sob a égide do Programa de Recuperação 
da Lavoura Cacaueira - CEPLAC. para controle da 
doença ''vassoura-de-bruxa'' e simultânea recuperação 
de prooutividade, em se tratando de mimi e pequenos 
produtores. poderão ser concedidos com risco para o Te­
souro Nacional, desde que, cumulativamente:u

; 

Ob.: O texto da emenda oferecida pela Deputada Sandra 
Starling alude a modificação do texto do caput do art. 7' da Medi­
da Provisória mas o conteúdo de sua justificativa permite inferir, 
inequivocamente, que a autora pretendeu referir-se ao art. 9° e, 
não, ao 7° 

- Emenda nOs 036, 038 e 057, de autoria, respectivamente, 
do Deputado Firmo de Castro, do Senador 8eni Veras e do De­
putado Pinheiro Landim, suprimindo o artigo; 

- Emenda nO 039, de autoria do Deputado Anivaldo Vale, 
modificando o texto do caput do artigo na fonna seguinte: 

"At1. 9° Os [mandamentos de operações de in­
vestimento rural, sob a égide dos Programas de Recupe­
ração das Lavouras Cacaueiras Baiana e Amazônica, 
concebidos pela Comissão Executiva do Plano da La­
voura Cacaueiro - CEPLAC. para controle da doença 
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"vassoura-de-bruxa" e simultaneatnente recupemção de 
produtividade, poderão ser concedidos com risco para o 
Tesouro Nacional, desde que, cumulativamente:"; 

- Emeoda o' 041, de autoria do Deputado Firmo de Castro, 
modif'tcando a redação do inciso I do artigo na fonna seguinte: 

"I - sejam lastreadas com recursos orçamentários 
das Operações Oficiais de Crédito - Recursos sob Su­
pervisão do Ministério da Fazenda, exclusive os relati­
vos ao Fundo Constitucional de Financiamento do Nor­
deste (FNE), ou com recursos repassados pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDFS)."; 

j) ao art. 11: 
- Emenda nO 042, de autoria do Senador Mauro Miranda, 

incluindo o seguinte parágrafo: 

''Parágrafo único. Em trinta dias o Ministério do 
Planejamento publicará o regulamento e instalará o Con­
selho Deliberativo do FCO."; 

I) ao art. 12: 
- Emenda nO 040, de autoria do Senador Mauro Miranda, 

modificando a redação do artigo na forma seguinte: 

"Art. 12. Ficam revogados os artigos 9. 10, 11 e 
12 e o parágrafo único do art. 17 da Lei n' 7.827, de 27 
de setembro de 1989, e o art. 41 da Lei o' 8.177, de I' 
de março de 1991."; 

- Emenda nO 043, de autoria do Deputado Welington Fa­
gundes, modificando o texto do artigo na forma seguinte: 

"Art. 12. Ficam revogados o ar\. 10 da Lei n° 
7.827, de 27 de setembro de 1989, e o art. 41 da Lei n' 
8.177, de I' de março de 1991."; 

- Emenda nO 044, de autoria do Deputado Firmo de Cas­
tro, modificando o texto do artigo na forma seguinte: 

"Art. 12. Fica revogado o art. 41 da Lei nO 8.177, 
de I' de março de 1991."; 

m) incluindo artigo: 
- Emenda n' 034, de autoria do Deputado Anívaldo Vale, 

incluindo o seguinte art. 7°, renumerando-se os demais: 
"Art. 7" O capu! do art. 17 da Lei n° 7.827, de 27 de setem­

bro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 17. Cada instituição ftnanceira federal de caráter re­

gional fará jus à taxa de administração de até 4% (quatro por cen­
to) ao ano, calculada sobre o patrimônio líquido do fundo respecti­
vo e apropriada mensalmente." 

- Emenda nQ 035, de autoria do Deputado Paulo Bemar­
do. incluindo o seguinte art. T, renumerando-se os demais. 

"Art. 7° As disposições contidas nesta lei não se 
aplicam ao mini e pequeno pnxlutor rural, ao pescador 
artesanal e ao micro e ,equeno empresârio, cujos fman­
ciamentos obtidos com recursos dos fundos constantes 
no caput do art. 1" terão redução dos respectivos encar­
gos fmanceiros, de acordo com as regras aplicadas pelas 
instituições financeiras gestoras, na forma do inciso IH, 
do art. 3° e arL 15. da Lei n° 7.827, de 27 de setembro de 
1989." 

- Emenda n° 045, de autoria do Deputado João Ribeiro, 
acrescentando, onde couber, o seguinte artigo: 

"Ar:L Os projetos aprovados na forma dos arts. 5° 
e 9' da Lei n' 8.167, de 16 de janeiro de 1991, deverão 
comprovar a proporcionalidade dos aportes de recursos 
80 fmal do cronograma de execução." 

- Emeoda o' 046, de autoria do Deputado Aoivaldo Vale, 
incluindo, onde couber, o seguinte artigo: 

"Art. Os Fundos Constitucionais de Financiamentos do 
Norte (FNO), do Nordeste (FNE) e, do Ceolro-Oeste (FCO) deve­
rão destinar, dos recursos ingressados nos tennos do art. 159, inci­
so 1, alínea c, da Constituição Federal, 15% para fmanciamento a 
assentados e colonos e 5% para obras de infra..estrutura de proje­
tos integrados ao sistema produtivo de assentamento e colonização 
aprovados pelo Ministério da Agricultura e Reforma Agrária. 

§ 1° Poderão receber fInanciamento para a execução de 
obras de infra~eslIUtura nos projetos de assentamento e coloniza­
ção, aprovados pelo Ministério da Agricultura e Reforma Agrária, 
as associações de produtores dos respectivos projetos ou os Esta­
dos. Municípios e o Distrito Federal, onde os mesmos estão locali­
zados. 

§ 2° Nas obras de infra-estrutura em projetos de assenta­
mento e colonização executados por Estados, Municípios e o Dis­
trito Federal, OS Fundos Constitucionais podemo fInanciar até 50% 
(cinqüenta por cento) dos respectivos custos, cabendo o restante. 
como oonlrapartida, ao órgão pÚblico responsãvel pela execução 
da obra. 

§ 3° Os fmanciamentos referidos no caput deste artigo se­
rão garantidos pelo Fuodo de Garantia de Liquidez do Programa 
Especial de Crédito para a Reforma Agrária - PROCERA. 

§ 4° A assistência técnica aos assentados e colonos dos pro­
jetos de assentamento e colonização, referidos no caput deste arti­
go seri obrigatória, sem ônus para o beneficiário, devendo as des· 
pesas de remuneração dos serviços da assistência técnica ser res­
sarcidas pelo Instituto Nacional de Colonização e Refolma Agrá­
ria - INCRA". 

- Emenda n' 047, de autoria do Deputado Firmo de Cas­
tro, acrescentando o seguinte artigo: 

"Art. A União destinará anual.mente~ a partir do 
exercício fmanceiro de 1996 e à CQnta do orçamento fis­
cal, recursos para aumento de capital do BNB e BASA 
no montante equivalente a oito por cento das teSJX'-Ctivas 
dotações anuais do Fundo Omstitucional de Financiamento 
do Nonleste (FNE) e Fundo Coostitucional de Financia­
mento do Norte (FNO), destinados aos citados Banoos. 

Parágrafo único. A União poderá utilizar, com a 
fmalidade prevista no caput deste artigo. os recursos 
provenientes dos dividendos que llie forem devidos pelo 
BNB e BASA em decorrência de sua participação no ca­
pital desses Bancos." 

- Emenda o' 48, de autoria do Deputado Weliogtoo Fa. 
gundes, íncluindo, onde couber, o seguinte artigo: 

"Art. O ""put do art. 23 do Decreto-Lei n' 756, de 11 de 
agosto de 1969, alterado pelos Decretos-Leis nos. 1564/77, 
1.5981n, 1.730/79 e 2.454/88 e pela Lei n' 7.450/85, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 23. As pessoas jurídicas que instalarem. modern­
izarem, ampliarem ou diversificarem empreendimentos industriais, 
agrícolas e de infra-estrutura, nas áreas de atuação da Sudam ou da 
Sudene, até o exercício de 2.000, inclusive, ficarão isentas do Im­
posto sobre a Renda e adicionais não restituíveis incidentes sobre 
o lucro de exploração, pelo prazo de 10 (dez) anos, a contar do 
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exercicio fInanceiro seguinte ao ano em que o empreendimento 
entrar em fase de operação ou, quando for o caso, ao ano em que o 
projeto de modernização, ampliação ou diversificação entr.u' em 
operação. segundo laudo constitutivo expedido pela Sudam ou Su­
dene."; 

- Emenda nO 49, de autoria do Deputado Sérgio Miranda, 
incluindo. onde couber, o seguinte artigo: 

"Art. Fica a Presidência da República obrigada a 
enviar ao Congresso Nacional. trimestralmente. relató­
rios especificando o montante de recursos oferecidos 
como empréstimo na forroa desta Lei, discriminando-os 
por Estado da Federação, e ainda a origem dos recursos, 
os custos e os encargos do fmanciamento. li; 

- Emenda nO 50, de autoria do Senador Mauro Miranda, 
incluindo. onde couber. o seguinte artigo: 

"Art. A critério do Conselho Deliberativo, pode­
rão ser repassados recursos dos Fundos Constitucionais 
de Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, a 
outros agentes ftnanceiros Federais ou Estaduais com 
capacidade técnica comprovada e com estrUtura opera­
cional e administrativa aptas a realizar, em segurança e 
no estrito cumprimento das diretrizes e normas opera­
cionais estabelecidas, programas de crédito especifica­
mente criados coIll essa fInalidade.". 

n) substitutos globais: 
- Emenda nO 51, de autoria do Senador Fernando Bezer. 

ra, com a seguinte redação: 

"Dê-se à Medida Provisória nO 1.105, a seguinte 
redação: 

Art. 10 A partir de 10 de julhO de 1995, os fman­
ciamentos concedidos com recunos dos Fundos Consti­
tucionais de Financiamento das regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, de que trata a Lei nO 7.827, de 27 de se­
tembro de 1989, terão como custo básico a Taxa de lu· 
ros de Longo Prazo (fJLP). 

§ 1° Quando se tratar de fmanciamento à ativida­
de rural, o custo fmanceiro terá como base a Taxa de Ju­
ros de Longo Prazo (fJLP) ou a variação média dos pre­
ços recebidos pelos produtos na venda dos produtos que 
serviram de base para determinação da capacidade de 
pl}gamento da operação, prevalecendo a que for menor. 

§ 20 Os contratos de [manciamento de que trata 
este artigo, celebrados até 30 de junbo de 1995, terão os 
respectivos encargos fmanceiros ajustados na forma se­
gninte: 

I - no caso de fmanciamentos rumis, os encargos 
smo reajustados a partir de 10 de junho de 1994, com 
base na variação dos preços médios recebidos pelo pro­
dutor na venda dos produtos que baseamm a capacidade 
de pagamento da operação; 

II - para os fmanciamentos à indústria., o reajuste 
dos encargos dar-se-ão a partir de 1<) de dezembro de 
1994 com base na Taxa de Juros de Longo Prazo 
(fJLP). 

§ 3° Os bancos administmdores dos Fundos Cons­
titucionais de Financiamento das regiões Norte, Nordes­
te e Centro-Oeste poderão cobrar eD1 benefício próprio, 

a título de deI credere, pelo risco de crédito, até 2% ao 
ano sobre os saldos de fmanciamento. 

Art. 2" Os emprestinlOs contratado; até 30 de ju­
nho de 1995, já com os ~ldos devedo~s "'!lju·stados na 
forma defInida no § 20 do iut. 1 o dest~ medida provisó­
ria, ,emo repactuados obedecendo idênticas condições 
de carência e prazos concedidos quando da fonnalização 
do contrato origínal, índependente de prorrogação ou 
ajuste porventura já realizados. -. ", 

Art. 3° As debêntures subscritas com reservas do 
Fundo de Investimentos do Nordeste (FINOR), do Fun­
do de Investimento da Amazônia (FINAM) e do Fundo 
de Recnperação Econômica do Espírito Santo (FUN­
RES), de que trata a Lei nO 8.167, de 16 de janeiro de 
1991, terão custos básicos equivalentes ~ TJLP, acresci­
dos de outros encargos fmanceiros máximos de 2% ao 
ano. 

Art. 4° Os saldos diários dos recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento das regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, <lo Finor, do Finam e do FllO­
res, ainda não aplicados e disPoníveis nos bancos admi­
nistradores ou operadores, serão renrunemdos pelos 
mesmos critérios e prazos aplicados aos depósitos das 
disponibilidades de caixa do Tesouro Nacional. 

Art. SO Os bancos administradores poderão apli­
car até 20% dos Fundos mencionados'oo caput do art. 
10 para o financiamento a empreendimentos e projetos 
do setor produtivo das respectivas regiões, destinados à 
produção ou à comercialização de bens com reconhecida 
inserção internacional, ficando a critério dos Conselhos 
DeliberatiV'os das respectivas regiões a defInição desses 
produtos. 

Parágrafo único. Os recursos referidos no caput 
deste artigo, bem como os saldos devedores dos [man­
ciamentos a que se destinem, serão referenciados pelo 
contravalor, em moeda nacional da cotação do dólar dos 
Estados Unidos da América divulgado pelo Banco Cen­
tral do Brasil. 

Art. 6° Os recursos dos Fundos mencionados no 
caput do art. 1°, aplicados na forma do artigo. anterior, 
terão como remuneração a Taxa de Juros para Emprésti­
mos e Financiamentos no Mercado Interbancário de 
Londres (LIDOR), informada pelo Banco Central do 
Brasil, reajustável na mesma periodicidade da exigibili­
dade dos encargos e estabelecidas em cada operação de 
fmanciamento, acrescida de dei credere defmido pelos 
bancos administradores dos referidos Fundos, em função 
do risco de crédito. 

Parágrafo único. Os recursos aplicados na fOTIna 
do artigo anterior não terão a redução de encargos fman~ 
ceiros a que Se refere a Lei nO 7.827. de 27 de setembro 
de 1989. 

Art. 7° Os fmanciamentos de operações de inves­
timento rural, sob a égide do Programa de Recuperação 
da Lavoura Cacaueira Baiana, concebido pela Comissão 
Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira - CEPLAC 
para controle da doença ''vassoura de bruxa" e- simultâ­
nea recuperação de produtividade, poderão ser concedi­
dos com risco para o Tesouro Nacional, deSde que, cu­
mIJ]ativamente: 
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I - sejam lastreadas com recursos orçamentários 
das Operações Oficiais de Crédito sob supervisão do 
Ministério da Fazenda ou com recursos repassados pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e S~ 
cial- BNDES; 

II - forem julgados tecnicamente indispensáveis 
ao êxito do Programa sob referência, apesar de não aten­
derem integralmente às exigências bancárias. 

Parágrafo único. O Conselho Monetário Nacional 
expediIá as insttuçOOs necessárias ao cumprimento do 
disposto neste artigo. 

Ar\. 8° A partir de 1 ° de setembro de 1995. os fi­
nanciamentos para investimentos agropecuários e 
agroindustriais, contratados ao amparo de recur.;os. das 
Operações Oficiais de Crédito - recursos sob SupeIVisão 
do Ministério da Fazenda, constantes do Orçamento Fis­
cal da União, lerão como custo básico a Taxa de Juros 
de Longo Prazo - TJLP. 

Parágrafo único. Os contratos de fmanciamentos 
para investimentos agropecuários e agroindustriais, com 
recursos das OpeIllçOOs Oficiais de Crédito, ce1ebIUdos 
até 31 de agosto de 1995, com base na Taxa Referencial 
- TR, poderi\o ter os custos básicos ajustados, a partir de 
l° de setembro de 1995, de forma a coIIlpatibilizá-Ios 
aos custos previstos no "caput" deste arti,go, obseIVado 
O critério ''pro rata tempore". 

ArL 9° Ficam convalidados os atos praticados 
com base na Medida Provisória n° 1.078, de 28 de julho 
de 1995. 

Ar\. 10. Esta Medida Provisória entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Ar\. 11. Ficam revogados o ar\. 12 e o parágrafo 
único do ar\. 17 da lei n° 7.827, de 27 de setembro de 
1989,. art. 41 da Lei nO 8.177, de 1° de março de 1991." 

- Emenda nO 052, de autoria do Deputado Welington Fa· 
guodes, com a seguinte redação: 

"Dê-se à Medida Provisória n' 1.105, de 25 de 
agosto de 1995, a seguinte redação: 

Ar\. 1° A partir de 1° de julho de 1995, os fman­
ciamentos com recursos dos Fundos Constituci<mais de 
Finaociaroento das Regiões Norte, Nordeste e Centro­
Oeste, de que trata a lei n° 7.827. de 27 de setembro de 
1989. estão sujei los ao pagamenlo de juros máximos de 
8% ao ano, já incluídos comisões e quaisquer outras re­
munerações. 

Parágrafo único. Os contratos de fmanciamentos 
com os recursos dos fundos de que trata este artigo, cc~ 
lebrados até 30 de junho de 1995, terão os respectivos 
encargos fmanceíros ajustados. a partir de l° de julho de 
1994, de forma a compatibilizá-los aos custos previslOS 
no "caput" deste artigo. observado o critério "pro rata 
texnpore". 

Art. 2° As debêntures subscritas com recursos 
do Fundo de Investimentos do Nordeste (FINOR), do 
Fundo de Investimentos da Amazônia (FINAM) e do 
Fundo de Recuperação Econômica do Espírito Santo 
(FUNRES), de que trata a Lei n° 8.167, de 16 de ja­
neiro de 1991. terão outros custos básicos equivalen~ 

tes à Taxa de Juros de Longo prazo - TILP, acrescidos 
de outros encargos fmanceiros máximos de quatro por 
cento ao ano. 

Art. 3° Os saldos diários dos recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiamentos das R egiões Norte, 
Nordeste e Cenlr<>-Oeste, do FlNOR, do FINAM e do 
FUNRES, não destinados aos fInanciamentos objet.o de 
sua aplicação e disponíveis nos bancos administradores 
ou operadores, serão remunerados pelos mesmos crité~ 
rios e prazos aplicados aos depósitos das disponibilida­
des de caixa do Tesouro Nacional. 

Ar!. 4' Fica criado o Cooselho DelibeIlltivo do 
Fundo Constitucional da Região Centro-Oeste - FCO. 
com as atribuições previstas no art. 14. incisos I a m. da 
lei nO 7.827, de 27 de setembro de 1989. 

Ar!. 5° Ficam revogados o ar\. 10 da lei n° 7.827. 
de 27 de setembro de 1989, e o ar\. 41 da lei n° 8.177. 
de 1° de março de 1991." 

ll- Voto 

A edição da presente Medida Provisória encontra funda­
meDIa legal no que dispõe o ar\. 48, XUL da Constituição Federal. 
que confere ã União competência. privativa para legislar a res­
peito de política de crédito, combinado com o art. 62 da mesma 
Constituição, que habilita o Presidente da República a, em caso 
de relevlin.cia e urgência, adotar medidas provis6rias com força 
de lei. 

Cumpre observar que, dentre as emendas oferecidas, algu­
mas propõem a supressão do art. 6° da Medida Provisória sob a 
alegação de inconstitucionalidade da destinação de 10% (dez 
por cento) dos recursos dos Fundos Constitucionais para a 
realização de aporte de capital nas instituições financeiras 
gestoras. Entendem os proponentes que tal destinação con­
traria o disposto no art. 159, inciso I, aUnea c, da Constitui­
ção Federal, que restringe a aplicação dos recursos dos refe­
ridos Fundos a programas de financiamento ao setor produti­
vo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Parece-me, 
contudo, não ser este entendimento o mais adequado. Segun­
do o § 2° do art. 192 da Constituição Federal. os recursos fi­
nanceiros relativos a programas e projetos de caráter regio­
nal de responsabilidade da União devem ser depositados em 
suas instituições regionais de crédito e por elas aplicados. A 
aplicação desse montante de recursos, que cresce a cada ano 
proporcionalmente à arrecadação dos impostos sobre a renda 
e proventos de qualquer natureZa e sobre produtos industria­
lizados, exige contínuo ajustamento do capital da instituição 
financeira gestora a fim de que se guarde adequada relação 
entre o montante das aplicações e volume de capital da inti­
tuição. Caso os recursos necessários ao aporte de capital da 
entidade gestora nã.o sejam providos pelos fundos Constitu­
cionais, o Tesouro Nacional se verá obrigado a destinar im­
portâncias adicionais às previstas no art. 159, I c da Consti­
tuição Federal, a fim de viabilizar a adequada operacionali­
dade da gestão desses Fundos. 

Quanto ao mérito, considero da maior relevância o tema 
da Medida Provisória, do ponto de vista de que ela pretende 
amenizar as sérias dificuldades por que passam os produtores 
localizados nas áreas de atuação dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento das regiões Norte e Centro-Oeste, dos Fundos 
de Investimento do Nordeste e da Amazônia e do Fundo de Re­
cuperação Econômica do Espírito Santo, atingidos pelos efeitos 
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daS elevadas taxas de juros incidentes sobre os empréstimos assu­
midos com as instituições IUlánceiras gestoras dos recursos aloca­
dos aos respectivos Fundos. O recurso a empréstimos banéários 
tanto para custeio quanto para investimento tl'ansfonnou-se num 
ônUs insustentável para o produtor de um modo geral. atingjndo, 
porém, de forma avassaladora, o pequeno produtor. em geral des­
provido de uma adequada base de capital. No caso particulatdo 
produtor rural. as dificuldades são agravada~ peja estagnação e, 
em muitos casos, até mesmo redução dos preços dos produtos 
agncolas paralelamente à continuidade da elevação geral de pre­
ços que continuou a ocorrer com o Plano Real, cmborü em ritmo 
menordoqueanteriotniente. 

Entendo, porem, que a Medida Provisória mostrou-se ex­
cessivamente limitada quanto à adoção das providências neces­
sárias para dar solução ao problema. Mantive, por esse motivo, 
sucessivos entendimentos com meus pares no Congresso Na­
cional e com representantes dos Estados contemplados pelos 
Fundos supramencionados, tanto do setor público quanto priva­
do, chegando mesmo a participar de audiências públicas nas lo­
calidades de Belém, no caso da região Norte, de Fortaleza e 
Recife, no caso da região Nordeste, e de Goiânia. no caso da 
região Centro-Oeste. Desses encontros extraí oportunas suges­
tões que orientaram o posicionamento que expresso no presente 
Parecer. 

O exame das emendas oferecidas foi. também, bastante 
esclarecedor dos diversos matizes de que se cerca o tema, e ser­
viu para complementar meu ponto de vista a respeitC" da rnaté~ 
ria. Acolhi, assim. integralr:ttente. as Emendas de nOs 15. 16, 17, 
19,21,22,23,24,25,26,27,28,29,30,31,42,44 e 55 e, par. 
cialmente, as de n's I, 8,9, 12, 14,32,33,35,39,40,43,46, 
53 e 58. Rejeitei, por outro lado, as Emendas de n's 2, 3, 4, 5, 6, 7, 
10,11,13,18,20,34,36,37,38,41,45,47,48,49,50,51.52,54, 
56,57 e 59. 

Manifesto-me, por fim, favoravelmente à aprovação da Me­
dida Provisória n' 1.105, de 1995, na forma do "'guinte Projeto de 
Lei de Conversão: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N° 17. DE 1995 

Dispõe sobre a aplicação da Taxa de Juros de 
Longo Prazo - TJLP, sobre empréstimos concedidos 
com recursos dos Fundos Constitucionais de lt~ilJan· 
ciamento das Regiões Norte,. Nordeste e Centro-Oes­
te, dos Fundos de Investimentos do Nordeste e da 
Amazônia e do Fundo de Recuperação Eco~ômjca do 
Espírito Santo, e com recursos das Operações Ofi· 
ciais de Crédito, altera dispositivos da l..ei nO 7.S27, 
de 27 de setembro de 1989, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar\. l' A partir de l° de julho de 1995, os financiamentos 
concedidos com recursos dos Fundos Constitucionais de Financia­
mento das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, de que trata a 
Lei nO 7.827, de 27 de setembro de 1989, terão como custo básico 
a Taxa de Juros de Longo Prazo- TJLP, com aplicação de redutor 
sobre a parcela exigível de: 

1- 25% (vinte e cinco por cento), pura os mini e pequenos 
produtores rurais, definidos na fonna da legislação dos Fundos, e 
as microempresas; 

II - 10% (dez por cento), para os médios produtores rtlt)lis,­
dermidos na forma da legislação dos Fundor.. e as empres..1..~ de· P(:~ 
queno e médio porte~ 

In - S% (dOa0 por cento), para os demais produtores rurais 
e demais empresas. , , 

§ l' Os bancOs administradores dos Fundos de que trata 
este artigo podérão, nas operações conttatadas a partir de l' de ju­
lho de 1995. cobrar dei credere compatível com os riscos assumi­
dos pelos financiamentos concedidos e adequados oi função socia.l 
de cada tipo de operação. adicionahnente aos custos previstos no 
~put deste ~ígo, de até 5% (cinco por cell~) ao ano efetjvos, 
cabendo aos respectivos Fundos arcarem com 60% (sessenta por 
cento) do valor cobrado. 

§ 2° Os contratos de fmanciaIilentos com recursos dos Fun~ 
dos de que trata este artigo, celebrados até 30 de junho de 1995, 
terão os respectivos encargo's financeiros ajustadqs, a partir de 10 
de julho de i995, de forma a compacibilizá-los aos custos previs-

. tos no caput e § lOdo art. 1°. obsetvado o critério pro rata tem­
pore. 

§ 3° As operações contratadas com recursos dos Fundos de 
que trata este artigó, terão os saldos devedores apurados na data da 
publicação desta Lei renegociados em 5 (cinco) anos para os mini 
e pequenos pr~utores rurais e microempresas e em 3 (três) anos 
para os demais mutuários. dilatando o prazo fmal de resgate, com 
rooefínição qo esqtlema de reembolso, ficando os valores renego­
dados sujeitÇls aos custos básicos e respectivos redutores previstos 
nom 1° 

§ 4° A assistência técnica aos projetos agropecuários (man­

ciados com reaJrsos dos Fundos de que trata este artigo será obri­
gatória, sendo que, no casO dos mini e pequenos produtores, suas 
Associações e Cooperativas, o respectivo Fundo pagllTá 1 % (um 
por Cénto) sobre" o montante líqu~do desembolsado, em consonân­
cia com o diSposto na Lei n° 8.171, de 17 de janeiro de 1991. 

Art. 2° Os Fundos Constitucionais de FinanciamentO' das 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste deverão destinar. dos re­
cursos ingressados nos te:rmos do art. 159, inciso I; alínea c, da 
Constituição Federal, até 10% (dez por cento) para fmaneiamento 
a assentados e colonos nos programas oficiais de assentamento, 
colonização e refonna agtárUl, aprovados pelo Ministério da Agri­
cultura, do Abastecimenlo e da Reforma Agrária. 

Alt. 3r> Os financiamentos com recursos dos Fundos Consti· 
tucionais de Financiamento das Regiões Norte, Nordeste e Centro~ 
Oeste poderão ser contratados com Associações e/ou Cooperativas 
de produtores rurais. 

Art. 4° As debêntures subscritas com recursos do fundo] 
de Investimentos do Nordeste (Finar), do Fundo de Investimen­
tos da Amazônia (Finam) e do Fundo de Recuperação Econômi­
ca do EspíritO Santo (Fumes), de que trata a Lei nO 8.167, de 16 
de janeiro de 1991, terão rustos básicos equivalentes à TJLP. 
acrescidos 'de outros encargos fmáncerros máximos de 4% (qua­
tro por cento) ao ano. 

Parágrafo único. As debêntures terão carência até a conclu­
são do projeto rmanciado, com a emíssão do respectivo Certifica­
do de Implantação, incidindo, no período de vigência da carência. 
custos básicos equivalentes à TJLP. 

Art. 5° Os saldos diários dos recursos dos Fundos Constitu­
danais de Financiamento das Regiões Norte, Nordeste e Centro­
Oeste, do Finar, do Filiam e do Funtes, bem como dos recursos 

-depositados na forma do art, 19 da Lei n° 8.167, de 16 de j!mejro 
de 199 r, enqullIlto não desembolsados pelos bancos administrado-
res ou operadores, serão remunerados pela ~P. 
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Art. 6° Fica criado o Conselho Deliberativo do Fundo Cons­
titucional de Financiamento do Centro-Oeste. com as atribuições 
previstas noart. 14 da Lei nO 7.827, de 27 de setembro de 1989, o 
qual deverá ser ,regulamentam e instalado no prazo máxiroo de 30 
'(trinta) dias a partir da promulgação desta Lei. 

Art. 7° A partir de l° de julho de 1995, os fmaneiamen­
tos para investimentos agropecuários e agroindustriais contrata­
dos ao amparo das Operações oficiais de Crédito - Recursos sob 
Supervisão do Ministério da Fazenda, constantes do Orçamento 
Fiscal da União. terão como custo básico a Taxa de Juros de 
Longo Prazo - TILP. 

Parágrafo único. Os contratos de fmanciamentos para investi· 
mentos agropecuários e agroindustriais com recursos das Operações 
Oficiais de Crédito, celebrados até 30 de junho de 1995, com base na 
Taxa Referencial- TR, terão os custos básicos ajustados, a partir de 
I ° de jIlho de 1995, de fonna a compatibilizá-los aos custos previstos 
nos caput deste artigo, observado o critério pro rata tempore. 

Art. 8° Os ftnanciamentos de operações de investimento ru­
ral sob a égide dos Programas de Recuperação das Lavouras Ca­
caueiras Baiana e da Região Amazônica, concebidos pela Comis­
são Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira - CEPLAC. para 
controle da "vassoura-de-bruxa" e simultânea recuperaçãO de pr0-
dutividade, poderão ser concedidos com risco para o Tesouro Na­
cional, desde que, cumulativamente: 

I - sejam lastreados com recursos orçamentários das Opera­
ções Oficiais de Crédito sob supetvisão do Ministério da Fazenda 
ou com recursos repassados pelo Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico e Social- BNDES; 

11 - tenham sido julgados tecnicamente indispensáveis ao 
êxito do Programa sob referência. apesar de não atenderem inte­
gralmente às exigências bancárias. 

§ 1°0 disposto no art. 27 da Lei n' 8.036, de Ii de maio de 
1990, não se aplica aos fmanciam.entos a que se refere este artigo, 
quando concedidos a produtores rurais pessoas Hsicas. 

§ 2° O Conselho Monetário Nacional expedirá as instruções 
necessãrias ao cumprimento do disposto neste artigo. 

Art. 9° O art. 11 da Lei nO 7.827, de 27 de .etembro de 
1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. I 1. As atividades prioritárias e de relevante 
interesse para o desenvolvimento econômico e social das 
Regiões Norte, Nooleste e ~ste poderão ter redn· 
ção sobre as purelas exigíveis de 8alS fmandamentos. 

Parágrafo único. Para efeito do benefício previsto neste arti­
go deverão ser estabelecidas faixas diferenciadas de prioridades e 
de redutores, de acordo com a natureza do empreendimento, a fi­
nalidade dos fmanciamentos e o porte dos beneficiários." 

Art. 10. O inciso I do art. 13 da Lei nO 7.827, de 27 de se­
tembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.. 13 ....... _ ......................................................... . 
I - Conselho Deliberativo das Superintendências 

de Desenvolvimento das Regiões Norte e Nordeste e 
Conselho Deliberativo do Fundo Constitucional de Fi­
nanciamento do CeDtro-Oeste~ e" 

Art. 11. O art. 14 da Lei n° 7.827, de 27 de setembro de 
1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 14. Cabe ao Conselho Deliberativo das Su­
perintendências de Desenvolvimento das Regiões Norte 
e Nordeste e ao Conselho Deliberativo'po Fundo Consti­
tucional de Financiamento do Centto-6este: 

1- .......................................................................... . ll- __________________ .. 

ill- ....................................................................... . 

Parágrafo único. Até o dia 30 de outubro de cada 
ano, as instituições ftnanceiras federais de caráter regio­
nal encaminharão à apreciação do Conselho Deliberati­
vo das respectivas Superintendências de Desenvolvi­
mento Regional e do Fundo de Financiamento do Cen­
tro-Oeste, a proposta de aplicação dos recursos relativa 
aos programas de ímanciamento para o exercício se­
guinte. a qual será aprovada até 15 de dezembro." 

Art. 12. O art. 17 da Lei n° 7.827, de 27 de setembro de 
1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. J7. Cada instituição fmaneeira federal de 
caráter regional fará jus, a partir de 1° de julho de 1995, 
à taxa de administração de até 3,0% (três por cento) ao 
ano, calculada sobre O patrimônio líquido do Fundo e 
apropriada mensalmente". 

Art. 13. Ficam convalidados os atos praticados com base na 
Medida Provisória nO 1.105, de 25 de agosto de 1995. 

Art. 14. Esta Lei entra eo vigor na data de sua publicação. 

Art. 15. Ficam revogados o art. lO, o art. 12, o § 2° do ar!. 
16 e o parágrafo único do art. 17 da Lei n° 7.827, de 27 de setem· _ 
bro de 1989; e o art. 41 da Lei n08.177, de 1° de março e 1991. 

Sala das Comissões, de setembro de 1995. - Pinheiro 
Landim, Presidente - Jonas Pinheiro, Rdator - Roberto Pessoa 
- Nabor Júnior - Carlos Bezerra - Luádio PorteHa - Firmo 
de Castro - 8eni Ver .... Anivaldo Vale - Waldeck Omeias, 

ANEXO 
INFORMAçõES GERAIS SOBRE OS FUNDOS 

CONSTITUCIONAIS DE F1NANClAMENfO 

I. Fundo Constiludonal de Finandamenlo do Norte - mo. 
o Fundo Constitucional de Financiamento do None - FNO. 

representa hoje um dos mais importantes instrumentos de desen­
volvimento regional. É a única fcote estÁvel de recursos de longo 
prazo destinada ao setor produtivo da Região Norte. 

Criado em 1989, a partir da regulamentação do art. 159 da 
Constituição Federal, o FNO tem por objetivo contribuir para o 
desenvolvimento econômico e social da Região Norte. mediante 
programas de crédito vo1.tados ek.clusivamente para os setores pro­
dutivos. 

A criação desse instrumento de desenvolvimento regional 
aconteceu no momento em que a Ama:lônia passava por um am­
plo processo de questionamento sobre a fonna de SUa ocupa­
ção. A Região vinha sofrendo, historicamente, pressões de no­
vos contingentes populacionais oriundos de áreas de grande 
concentração demográfica, e parcela substancial do capital des~ 
locado para a região assumiu forma especulativa, na busca de 
riquezas imediatas. Como conseqüência, a forma desordenada 
de exploração dos recursos naturais provocou inúmeros proble­
mas de ordem social e ecológica, com repercussões negativas 
em nível nacional e internacional. 

Como agente fmanceiro do Governo Federal para o desen­
voLvimento da Amazônia, o Banco da Amazônia - BASA. procu~ 
rou direcionar a aplicação do FNO como instrumento de reversão 
do processo, transformando-o em mecanismo indutor de um de­
senvolvimento sustentado, capaz de garantir a construção de Um 
futuro melhor para as sociedades amazônicas. 
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Para a consecussão desse objetivo, o sistema de progra­
mação das aplicações dos recursos do FNO vem envolvendo, 
anualmente, todas as instituições de fomento, pesquisa e assis­
tência técnica sediadas na Região, as entidades representativas 
dos diversos segmentos da economia regional e as organizações 
da sociedade civil ligadas às ativídades produtivas desenvolvidas 
na região, de modo a tornar possível a melhor definição de prio~ 
ridade de cada Estado. 

Assim. a programação de aplicação dos recursos do FNO 
inclui linhas de crédito adaptadas à realidade scx;:ioeconÔmic8-oco­
lógica da região, distril:vídas em ações estratégicas, conforme a 
predominância dos aspectos ecológicos. sociais. tecnol6gicos e 
econômicos. 

A realidade dos créditos rural e industrial na Amazônia é 
outra com o advento do FNO. O maior desafio tem sido venci­
do, que é o atendimento às camadas menos favorecidas, objeti­
vando, a todo o custo, o desenvolvimento regional. No períooo 
de novembro de 1989 a março de 1995, os miniprodutores 111-

rais e as microempresas contrataram 38.703 operações, o que 
representa 87% do total. Os recursos aplicados somam 254 mi­
lhões e 315 mil reais, correspondendo a 30% do total. Já as pe­
quenas empresas e os pequenos prooutores IlIrais contrataram 
4.312 operações, ou seja, 10% do total. correspondendo à aplica­
ção de 227 milhões e 396 mil reais, 34% do total. Como se obser­
va, os mini/micro e pequenos prooutores/empresas são responsá­
veis por 97% das contratações do FNO e, no tocante aos recur­
sos, demandaram 72% do global. 

Com dados de dezembro de 1994. o FNO proporcionou. 
no setor rural, 51.319 empregos diretos e aumentou o valor bru­
to da produção em 507 milhões e 943 mil dólares na região. Já o 
s~tor industrial gerou 7.095 novos empregos diretos e o .valor 
.bruto da produção apresentou incremento de 708 milhões e 929 
mil dólares. 

11. Fundo Constitucional de Financiamento do Nor· 
deste -FNE 

As aplicações do Banco do Nordeste do Brasil (BNB), 
com recursos do FNE, que já beneficiaram 221 mil empreen­
dedores, dos quais 210' mil micro e pequenos, têm sido res­
ponsáveis por significativas melhorias refletidas nos princi­
pais indicadores socioeconômicos da região, em anos recen­
tes. Os resultados e os. impactos estimados pela técnica 
quantitativa da matriz insumo-produto mostram números 
que nutrem a esperança do caminho certo. 

O Valor Bruto da Produção (VBP), que corresponde à 
soma de todos os bens e serviços finais e interznediários produ­
zidos no periodo, atingiu o montante de R$3.300 milhões du­
rante os anos 1990/94. O setor rural contribuiu com cerca de 
R$1.534 milhões (46,5%). o setor industrial com RS1.473 mi­
lhões (44,6%) e o agroindustrial com R$293 milhões (8,9%). 

No tocante à massa salarial gerada. as aplicações do FNE 
rontribuiram com um adicional de R$331 milhões, o que repre­
senta cerca de 20% do valor agregado (VBP deduzido do con­
sumo intennedíário), que chegou a RS1.640 milhões. 

As contratações do Fundo deverão proporcionar a 
criação adicional de 573.785 empregos diretos e indiretos na 
região, no penodo 1990/94. O setor rural contribuirá com 
333.904 novos empregos (58,2% do total de empregos a ser 
gerados). enquanto o setor industrial deverá registrar 143.363 
novos empregos (25.0%) e a agroindústria contribuirá com 
96.518 novos empregos (16,8%). 

o custo do emprego no âmbito do f'NE situa-se bem 
abaixo de média de outros projetos nadonais: US$6 mil no se­
lar rural conlra US$24 mil no setor industrial. 

ConstJllaram-se, ainda, benefícios para a ãrea irrigada do Nor­
deste em 120 mil hectares, dos quais 50 mil hectares correspondentes 
à incorporação de novas áreas (10% da superficie total da região) e 
70 mil hectares à melhoria das áreas inigadas existentes. 

ID. Fundo Constitucional de Financlamento do Centro­
Oeste-FCO 

O Fundo Constituciooal de Financiamento do Centro-Oeste 
(PCO), propicia pennanente assistência fmanceira aos segmentos agro­
pecuário, agmindustrial, industrial e mineral da região, nada obstante as 
dífiruldades que vêm sendo impostas pelo momento econômico. 

Por essa razão o Fundo tem ocupado posição de destaque 
no fomento às atividades produtivas e conseqüentemente no de­
senvolvimento econômico e social do Centro-Oesre. conforme de­
monstram os dados estatísticos abaixo. compilados desde a sua 
criação (setembro/89) até 31-12-94: 

Total de operações realizadas: 37.830. assim distribuídas: 

1. Por categoria: 

I - minilpequeno - 31.494; 

11- médio - 3.233; 

III - grande - 1.210; 

IV - cooperativa/associação - 1.893; 

2. Por setorlprograma: 

1- rural- 36,895; 

11 - industrial- 873: 

lU - infra-estrutura - 43; 

IV - turismo - 19; 

3. Por Unidade Federativa: 
I-DF-IAlO; 

11- 00- 6.983; 

III - MS - J7 .596; 

IV - MT -11.841; 

Valor Total Contratado: R$749.216 mil (valores atualiza­
dos em dezembr<>'94, pela TR); 

Geração de empregos: 78.787 diretos e 129536 indin;tos. 

Os financiamentos com recursos do FCO são operacionali­
zados no âmbíto dos seguintes programas: 

a) Programa de Desenvolvimento Inàustrial, compreen-
dendo: 

- Subprograma de insumos básicos; 
- Subprograma de agroindústria; 
- Subprograma de bens de consumo; 
- Subprograma de bens de capital; 
- Subprograma de tecnologia de ponta; 

b) Programa de infra-estrutura econômica. compreendendo: 

- Su bprograma de energia; 

- Subprograma de transporte; 

- Su bprograma de annazenagem; 

c) Programa de Desenvolvimento do Turismo RegIOnal; 

d) Programa de Desenvolvímento Rural; 

e) Programa de Apoio à Política de Refonna Agrária. 
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033-00001-9 

...-------............. ------, 
PL-33/95-CN 

TU10 

SUPRIMIR 00 PROJETO/ATIVIOADE 00 ANEXO I - 16.090.0563.1560 _ CONSTRU 

ÇRO, AMPLIAÇRO E RECUPERAÇRO DE INSTALAÇOES PORTUARIAS, NO VALOR DE 

RS 3.922.922,00. 

INCLUIR NO PROJETO/ATIVIDADE 00 ANEXO I - 16.090.0563.1560.0083 - EXf 

CUÇRO DAS 08RAS DE CDNCLUSRO 00 PORTO DE ITACOATIARA/AM,A CARGO DO 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS. 

o municIpiD da ItacDatiara, 1Dca1i~adD nD EstadD dD AmazD­
naa, rDl cDntamp1adD pelD GDvernD rederal CD. uma ZPE. OCDrra antre -
tantD que, easa ZDna da ExpDrtaçlo nlo saiu do DecretD, estandD hDje 
sendD ajudada pelo GDvernD do Estado dD A.azonss. 

O GDvernD dD Estado do AmazDnas. vai transfDrmar D municí­
pio da Itacoatiara no paIo irradiador dD daaanvDlvimentD e. toda a 
9ilD do mádio AmazDnas. A cDncluslD dD pDrtD da sDja significará a 
farta da 1.500 e.pregDa diratoa nD municlpiD a cDnstituirá u. fatDr -
decisivo para a implantaçlo da soja no Estado do • A cDnc~~:';J 
do pDrto de Itacoatiara ssrá u. grsnd,a corrsdor exportaçlo do pl 
to-provindo da Mato Grosso -Para os da a do s~aalDs 
nidos. Esta corredor reduzirá bas grlD de sDja-
qua, antea, exportada atraváa da Paranaguá,custa 
vaaDS e.preaárioa mato. grosanaa 1 • CDm D -
radar da ItacDatiara, as custas ada 
grla, além da reduzir a ta.pa da prDcurD 

o au. atar u. -

_ao __ 
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COMISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA, 

"Destinada A Promover Ampla Discussão 
Acerca de Políticas, Programas, Estratégias E Priori­
dades Visando O Desenvolvimento do Vale do Sâo 
Francisco" • 

lIa reunião, realizada em 29 de agosto de 1995. 
Às dezessete horas e trinta minutos do dia vinte e nove de 

agosto de mil novecentos e noventa e cinco, na sala número dois. 
da Ala Senador Nilo Coelho, Anexo 11 do Senado Federal, sob a 
Presidência dos Senadores CARLOS WILSON , RENAN CA­
LHEIROS e JOEL DE HOLANDA ,com a presença dos Senado­
res W ALDECK ORNELAS e JOSÉ ALVES ,TCÚne-se a Comis­
são. Havendo número regimental. o Presidente declara abertos os 
trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, que é 
dada como aprovada. Sua Excelência esclarece que a presente reu­
nião destina-se a ouvir ,,3 palestra dos Senhores CARLOS ALBE~­
TO WANDERLEY NOBREGA, Presidente do GEIPOT; T ARCI­
SIO DELGADO, Diretor Geral do DNER; BENTO JOSÉ DE 
LIMA, Diretor de Produção da REDE FERRoVIÁRIA FEDE­
RAL; LUIZ RAIMUNDO AZEVEDO, Presidente da VALEC 
ENGENHARIA, e , DEPUTADO ERALDO TINOCO, SECRE­
TÁRIO DE ENERGIA, TRANSPORTES E COMUNICAÇÃO 
DO ESTADO DA BAHIA. Dando início aos trabalhos, o Senbor 
Presidente da Cotnissão, concede a palavra ao primeiro convidado. 
Encerradas as exposições, a Presidência da Comissão passa a pala­
vra ao Senhor Relator, Senador W ALDECK ORNELAS • que faz 
diversas indagações aos Expositores. Não havendo mais quem 
queira fazer uso da palavra e, antes de encerrar os trabalhos, a Pre­
sidência convoca os membros presentes para a próxima reunião da 
Comissão. a reali7aI'-se DO dia 12 de setembro, terça-feira, às 
17:00 horas, na sala nD 02, da Ala Senador Nilo Coelho do Senado 
Federal Nada mais havendo a tratar, a Presidência encerra os tra­
balhos, e, para constar, eu, Marcos Santos Parente Filho. Secretá­
rio da Comissão, lavrei a presente ata que, lida e aprovada, será 
publicada com as notas taquigráficas. 

PRESIDENTE: SENADOR RENAN CALHEIROS 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
RELATOR: SENADOR WALDECK ORNELAS 
Presidente: Senador Renan Calheiros 
Relator: Senador Waldeck Ornei as 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Estão abertos os 

trabalhos da Comissão Especial destinada a promover a ampla dis­
cussão acerca de polítícas, programas. estratégias e prioridades, vi­
sando o desenvolvimento do Vale do São Francisco. 

Concedo a palavra ao primeiro expositor, Presidente do 
GEIPOT, Dr. Carlos Alberto Wanderley Nóbrega. 

O SR. CARLOS ALBERTO WANDERLEY NÓBRE­
GA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. Membros desta Comis­
são, vou fazer uma exposição muito pequena e para não cansar os 
senhores com uma descrição do sistema de transportes que serve 
ao Vale do São Francisco. nem pretendo usar dados estatísticos 
muito extensos. 

O que pretendo fazer. através de algumas poucas transpa­
rências, é dar idéia do potencial de cargas que existem no Vale do 
São Francisco, centrada fundamentalmente na hidrovia do São 
Francisco, tecer algumas considerações sobre alguns estudos que o 
GEIPOT fez em termos de escoamento dessas cargas e depois ten­
tar passar para os Senhores, no ponto de vista do Geipot, como de­
vemos processar o fluxo de carga. de transporte na região do Vale 
do São Francísco, utilizando a hidrovia, os vários sistemas de 
transportes e talvez utilizando. em se tratando de cargas para ex­
portação, grãos agrícolas, uma idéia de quais são as alternativas 

possíveis e os condicionantes básicos para que essas alternativas 
se viabilizem. 

Então, é uma abordagem muito simples, sintética, resumida, 
que espero dê aos senhores uma idéia de como JXXle se processar o 
fluxo de transporte na Região. 

(Apresentando transparências.) 

Essa é uma rede básica de transporte na região que serve ao 
corredor do São Francisco ou ao Vale do São Francisco como cha­
mamos. Temos três portos principais de saída dessa malha, que é o 
porto de Recife, SUAPE, Salvador Aratu e mais embaixo o Porto 
de Vitória. 

Como funciona essa malha? Temos, cruzando a região do 
São Francisco, um sistema rodoviário no papel. na tela bastante 
expressivo e na prática muito desgastada, que é a BR-020, que faz 
a interconexão com o Nordeste; a BR-242, que atravessa o sistema 
Ibotira~ a BR-13S, que liga para cima e paralelo ao corredor a 
BR-1I6 e a BR-IOI. 

O Rio São Francisco que os Senhores já conhecem bastante 
é navegável de Pirapora até Petrolina, Juazeiro, com três segmen­
tos bastantes distintos. O segmento de Pirapora, até Ibotirama, 
onde a lâmina d'água é condicionada pelo que a represa de Três 
Marias solta de âgua. E a represa de Três Marias faz a liberação de 
água em função da sua necessidade de gêração de energia. De lho­
timma até a barragem, ela praticamente não tem problema de na­
vegação porque está sob a influência do Lago de Sobradinho; e da 
barragem até Petrolina, Juazeiro, onde também não existem mui­
tos problemas. porque a profundidade do rio, a lâmina d' água de 
navegação é regulada pela água que sai da barragem de Sobradi­
nbo. 

Então, temos na realidade um trecho critico que é de Iboti­
rama até Pirapora, e um trecho até Sobradinho com condições ra­
zoáveis de navegação. 

Para os senhores terem uma idéia, o calado médio da hidro­
via situa-se em torno de l,5m em 50% do tempo~ no período da 
estiagem, ele baixa para 1 m, para 9Ocm, fundamentalmente nesse 
trecho de Ibotirama a Pirapora. 

O Ministério do Transporte e o Geipot ftzeram bastantes es­
tudos sobre a navegação do São Francisco, sobre como podem sair 
essas cargas do São Francisco para os grandes centros de consumo 
e para a exportação. Existe um grande potencial de produtos ex­
portáveis na região que. fundamentalmente, são os grãos agrícolas. 
Nesta região do Cerrado aqui, na região do Oeste da Bahia e na re­
gião do Sul do Piauí, especialmente na área do Oeste da Bahia e 
da regíão do sul do Piauí - são áreas recentes de plantio, onde esta 
prodnção ainda está em fase de consolidação. 

Agora vamos dar uma olhada nos estudos que o Ministério 
e o Geipot fIzeram sobre a região. O estudo mais recente que o 
Geipot fez sobre o Rio São Francisco data do início dos anos 90, 
onde procuramos levantar a demanda potencial do corredor. e aí 
estamos falando 56 da hidrovía do São Francisco. A demanda p0-

tencial do corredor: sal, soja, gipsita. milho, carvão vegetal, ma­
mona e cimento, nessas quantidades e com os principais destinos; 
no caso sal, Rondon6polis, Dourado, vindo do Nordeste;, a soja 
com destino a Petrolina ou a Fortaleza, no caso Petrolina para ser 
processada ou transposta para o Porto do Recife, no caso Fortaleza 
também; seria uma carga para exportação~ ou. então, para ração 
animal, milho, Fortaleza e Recife; ciUVão vegetal, aí é o fluxo in­
verso que vai com destino à região da siderurgia de João Monleva­
de; mamona e cimento, com menor expressão, com destino a Jua­
zeiro. Essa seria, em princípio a demanda captável. 

Nesse estudo - e eu repito, esse estudo é do início da década 
de 90 - nós fizemos uma pesquisa com os usuários. com os donos 
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de carga, para verificar qual seria a demanda captável. E isso é 
uma projeção pata 1995 feita à época. Essa demanda. 81 mil tone­
ladas de caJVão vegetal, 150 mil toneladas de soja. 32 mil de sal, 
12 mil cintento e 270 de gipsila seria a demanda captável pela hi­
drovia do São Francisco em função das entrevistas que frremos 
com as pessoas que geram carga ao longo da Bacia do São Fran­
cisco, que geram carga dentro do sistema atendido pela hidrovia 
do São Francisco. 

Bom. ainda dentro desse enfoque. esse seria mais ou menos 
o fluxo de carga na hidrovia Pegamos as principais cargas que são 
carvão vegetal, lá em cima, gipsita e soja. E para dar uma idéia 
dentro do diagrama de fluxos dentro da bidrovia do São Francisco 
e que pudesse balizar quais seriam os melhoramentos necessários 
para que ela funcionasse. Para se ter uma idéia. aqui estão vários 
estirões até ltacarambi, por causa do catVâo vegetal, Ibotirama, 
Juazeiro. as distância de cada trecho estão referenciadas em bruxo. 

As principais recomendações que foram feita à época são 
óbvias. não há nada de novidade no que estou mostrando aqui. É 
me1horia nas condições de navegação no trecho PiraporalJuazeiro, 
porque a Hidrovia do São Francisco ~ talvez não se possa chamar 
de hidrovia porque ela é simplesmente um rio - não está sinaliza­
da. não está balizada e o leito do rio é muito instável. principal­
mente abaixo de Ibotirama, existem vãrios bancos de areia que 
têm que ser sinalizados, que têm que ser dragados. Além disso, há 
a necessidade de explodir-se pedras, de fazer dernxagem de certos 
trechos para que a navegação possa se processar com regularidade 
o ano inteiro. 

E, como conseqüência disso, fIzemos um estudo em que si­
mulamos a navegação do São Francisco, o aproveitamento das 
chatas que existiam, consideramos as chatas que a FRANA VE ti­
nha, e chegamos à conclusão, também óbvia, de que existe a ne­
cessidade de melhoria das instalações no Porto de Ihotirama. a 
aquisição de equipamentos e a pavimentação de cargas em Ibotira· 
ma e Petrolina. 

Basicamente essa se referia, nessa época, à movimentação 
de cargas de gcanéis para a captação principahnente da soja. 

Fizemos uma estimativa de recursos, à época. Quer dizer, 
para manter-se as profundidades da hidrovia e dotá-la de seguran­
ça, navegação diuturna, estamos prevendo obras de dragagem. 
derrogamento, sinalização e balizamento; estimamos tudo isso a 
um custo de sete e meio a oito milhões de reais. Não é muito di­
nheiro. 

Então, a parte de levantamentos do abatimento, R$200 mil, 
confecções de cartas. R$5oo. balizamento. R$I,5 milhão. draga­
gem, derrocamento, manutenção do balizamento: esse é o custo 
anual. 

Então, como o senhores estão vendo não são obras caras. 
No entanto. hoje em dia o que se transporta pelo São Francisco é 
praticamente nada. A FranavE encontra-se numa situação muito 
difícil. seu destino está sendo discutido no Conselho do Programa 
Nacional de Desestatização e as opções sinalizam até agora para o 
fechamento da companhia. seja através pura e simples da extinção, 
seja através da venda da companhia. É um processo difícil, tanto 
que não foi resolvido até hoje. Mas, na prâtica, o que temos 6 a ex­
tinção da Franave. porque hoje não IIansporta nada. 

Recentemente uma empresa arrendou o equipamento da 
FRANA VE e tenta fazer transporte. Não tenho as cifras desse 
transporte aqui. mas posso assegurar aos senhores que é de muito 
pouca expressão dentro do que seria o desejável, dentro do mon­
tante de cargas que calculamos. que poderiam ser transportadas 
pelo São Francisco. 

O Geipot fez outro estudo e, aí, analisamos um só corredor. 
Os senhores se lembram do inicio da exposição quando mostrei a 

todos que havia três portos básicos que seIVem à região: o Porto 
de Petrolina/SUAPE. o Porto de SalvadOJiAratu. e o complexo 
portuário de Vitória, no Espírito Santo. 

O Geipot realizou um estudo em que procurou, em função 
das gcandes manchas de produção agricola. elaborar um sisteDla 
que pudesse ser utilizado para o transporte desses grãos agrlcolas. 
Aí tenho que fazer uma ressalva: concentramos a nossa anãlise no 
sistema portuário de Vitória para baixo, não considemmos os par­
tos de Salvador e nem de SUAPE, por isso essa análise não é com­
pleta. ela é uma análise parcial do problema; verificamos como a 
safra poderia ser escoada. e quais as vias de saída dessa safra para 
exportação. . 

Isso aqui é um exercício que fIzemos - não sei se <lã para os 
senhores entenderem. Aqui estão os vários portos que fOIam estu­
dados: Vitória. Rio de Janeiro, Porto de Santos e Porto de Parana­
guá. É claro que estávamos pensando na maior concentração de 
produção agUcola do País para exportação e, por isto, concentra­
mos a análise daqui para baixo. Como disse .aos senhores, os por­
tos solicitados foram os portos do Espírito Santo para baixo. 

Essas linhas defmem. as áreas de influência de cada porto. 
Vemos por esta figura que o Porto de Vitória tem uma área de in­
fluência para escoamento da safra dessa região do Centro--Oeste. 
comparativamente aos~ Portos do Rio, Santos e Paranaguá. que en­
globa toda essa área. E claro que, aí, estão misturados duas coisas: 
custos e uma pritneira apreciação sobre fretes. Desta análise não 
consta uma coisa muito importante no escoamento que é a agressi­
vidade comercial da empresa transportadora# Este 6 um estudo, em 
nível de Governo, ainda. que não incorpora essa visão comercial 
da empresa transportadora.. 

Por esse estudo, a área de influência do Porto de Vitória es­
tende-se até B8lTeiras. na Bahia, passa pelo Distrito Federal e 
abrange essa região. Baseado nessa cuIVa de influência, procura­
mos estimar qual seria - c, aí, está indicando que a produção do 
oeste da Bahia desceria para o Porto de Vit6ria - o transporte no 
São Francisco, de Ibotirama até Pirapora, e de Pírapom até Vitória. 

Temos este gráfico que demonstra que Barreiras teria um 
milhão de toneladas, que é mais 00 menos a previsão da geração, 
entre Barreiras e Ibotintma, 470. e de Ihotirama até Carinhanha. 
500; até Pirapora. está sendo transportada nm milhão de toneladas 
e de Pirapora a Vitória, o Corredor. quer dizer. a ferrovia acoplada 
à hidrovia poderia transportar 1 milhão e 200 mil toneladas; mos­
tramos aqui apenas prodntos agricolBs. praticamente da produção 
de soja. 

Novamente. esse estudo não contemplou os Portos de Sal­
vadotf Arattl nem de SUAPElRecife. 

O SR. RELATOR (Waldeck Oroelas) - E os dados de pro­
dução são projetados, não 61 

O SR. CARLOS ALBERTO WANDERLEY NÓBRE· 
GA • Os dados de prodnção foram obtidos. à época na região. de 
um estudo de 1993 - é baslante recente. Essa é a demanda J"'ten­
cial para o primeiro patamar de tráfego que seria em 1997. E claro 
que. analisando outros corredores. analisando outras ligações - e 
eu vou voltar a isto agora - esse fluxo pode se modificar. porque 
temos três portos que concorrem para o escoamento da produção 
agricoJa do Vale do São Francisco. 

Queria voltar à nossa ma1ha básica; e, aqui, não está o Porto 
de Vitória, mas OS senhores imaginem que ele esteja ai, Quais são 
hoje as possibilidades da navegação do São Francisco conjugada 
com o sistema de transporte? Temos. a partir de Pirapora, uma 
descida ferroviária a Belo Horizonte e, dai. ao Porto de Vitória. 
Essa pema ferroviária necessita de alguns me1hommentos - acho 
que o Or. Bento José de Linta deverá falar nisto depois - e a ferro­
via de Belo Horizonte. passando por Governador Valadares até 
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Vitória. encontra-se em excelentes condições, e temos posiciona­
do, neste lado. uma empresa altamente agressiva. em tennos co­
merciais, que é a Vale do Rio Doce. 

Um outro sistema de conexão - e vamos falar só de hidrovia 
e ferrovia. um dos sistemas estruturais -, é a conexão em Petrolina 
e Juazeiro, com esta ferrovia descendo até o Porto de Salva­
dotiAratu. Essa alternativa tem alguns problemas. O próprio esta­
do dessa ferrovia é bastante precário e necessitaria de alguns me­
lhoramentos e algumas restaurações e de instalações complemen­
tares no Porto de Juazeiro. 

A outra saída seria essa articulação com essa que está em 
'x" - e o traçado da Transnordestina, principalmente porque está 
iniciada e que faria a articulação CODl Salgueiro e viria para o Por­
to de Recife. SUAPE. 

Todos os três portos, todas as três administrações desses 
portos. querem. por assim dizer, colocar a mão nessa carga. que­
rem fazer esse transporte de soja. Nós, do GEIPOT, só vimos essa 
região e não vimos as outras. 

Agora, algumas coisas ·devem ser ditas. Por exemplo, eu 
mostrei aos senhores o estudo que o GEIPOT fez. É um estudo 
que, na teoria, alocou uma quantidade expressiva de carga na hi· 
drovia do São Francisco. E por que não é transportada? Porque o 
Governo não opera bem.. Nós, então, temos que tentar destacar al· 
gumas coisas que podem vÍT mudar radica!tnente o processo de 
operação da hidrovia e do sistema de transportes, no caso aqui, no 
Vale do São Francisco. Em primeiro lugar. a privatízação da Rede 
Ferroviária, que começará. a ser feita ainda este ano. O primeiro 
lote a ser privatizado é Bauru, o segundo. é toda essa malha que 
engloba a SR-2 até a SR-? até Salvador. Acho que inclui Sergipe. 
também. Nós acreditamos que isto vai trazer um novo estímulo c0-

mercial ao transporte ferroviário nessa região. Nós costumamos 
brincar dizendo que o Governo Federal mexe muito bem o trem 
mas as suas limitações comerciais são evidentes. A Rede Ferroviá­
ria. Federal tem algumas lirilltações que lhes são impostas. Por 
exemplo, alguns trâmites de concorrência que ela tem que fazer 
para fazer transporte de ponta. quer dizer, algum cliente oferece a 
carga para a Rede, a Rede tem que pensar numa licitação para fa­
zer o transporte na ponla já que ela pode transportar só a parte fer­
roviária Isto, obviamente, retarda o processo e O processo de 
transporte, evidentemente, é comerciaL Nós, então, achamos que a 
privatização da Rede Ferroviária vai tra.ze;r um novo alento para o 
sistema de transporte para essa região. 

Um outro ponto não menos importante, é a privatização da 
própria FRANA VE - ou privatízação ou alguma outra empresa. 
Nós temos o embrião disto começando a funcionar, uma empresa. 
privada começando a operar na hidrovia Nós achamos que esse 
esforço comercial pode, também. implementar o tipo de transporte 
na hidrovia do São Francisco. E nisto nós sempre tivemos um pen­
samento. O caso clãssico era. da soja do Estado do Mato Grosso. 
No GEIPOT, por exemplo, imaginava-se um sistema em que a 
soja de Mato Grosso vinha de caminhão até o Porto de Cárceres, 
de lá ela embarcava em chatas indo até Mato Grosso. de Mato 
Grosso do Sul ela embarcava na ferrovia e ia até o Porto de San­
tos, quando era colocada no navio. Hoje, esse sistema de transpor­
te não funciona no Brasil porque falta uma coisa fundamental que 
se chama gerenciamento e confIabilidade no sistema. Imagina o 
senhor, como produtor rural em Mato Grosso, tendo as seguintes 
alternativas: pegar sua soja. pôr num caminhão - um transporte SÓ. 

uma só responsabilidade - e esse caminhão vai depositar sua soja 
no Porto de Santos, que será embarcada no navio, ou o senhor fa­
zer um tipo de transporte que vai até o Porto de Cãrceres, entrega 
ao administrador portuário que, por sua vez., vai esperar um opera­
dor da. chata da hidrovia pegar essa carga, levar até lá embaixo. até 

Mato Grosso do Sul, transportar, colocar novamente essa carga no 
porto de novo e esperar que o trem chegue, para transportar a car­
ga para o trem e quando chegar em Bauru, ele muda de sistema -
ele sai da Rede Ferroviária e entra na FEPASA - e. aí, desce para 
Santos e descarrega no Porto. Quando essa carga chega no Porto -
nós ru:emos um levantamento desse tempo - são mais de dois me­
ses - um mês e pouco a dois meses para essa carga chegar ao Por­
to. Quem é o exportador que vai confiar num sistema como este? 
Ninguém. É por isto que não funciona, é por isto que a rodovia dá 
de dez a zero em qualquer sistema de transporte no Brasil. Porque 
é muito simples: a rodovia é um responsável que diz: "Olhe, bote a 
carga no meu caminhão que eu deposito lá." Sem intermediários. 
sem maiores problemas. Nós acreditamos que com a privatização 
da operação isto muda porque o operador vai atrás da carga e fe­
cha O negócio em bases comerciais bem agressivas com o dono da 
carga e se responsabiliza por essa carga na sua entrega até o Porto. 

Tem outra coisa que pode facilitar a utilização da carga no 
Vale do São Francisco como no resto do Brasil, que é uma legisla­
ção de transporte interntodal que está em tramitação na Câmara 
dos Deputados. Estã na Comissão de Transportes. Ela institui a fi­
gura do operador em tnmsporte multimodal, que é a pessoa que 
vai assumir a responsabilidade, perante o cliente da carga, pelo 
transporte dessa carga. 

Enquanto isto não acontecer, enquanto a operação tanto da 
bidrovia quanto da ferrovia não for dinamizada em teImOS comer­
ciais, o grande sistema de transportes do Brasil - e, no caso, o sis­
tema do Vale do São Francisco - será a rodovia que. apesar das es­
tradas. apesar da falia de r<CUrSOS do Governo Federal. - o Dr. 
Tarcísio Delgado está ali para não me deixar falar sozinho - fun­
ciona muito bem em termos de exportação. O exportador, a tra­
ding que exporta soja, opera num sistema de oferta de navios. Es­
ses navios, geralmente, vão subíndo desde o Porto de Nueva Pal­
mira.. ne. Uruguai, passando por Buenos Aires captando carga. E 
os COIl1rátos são fechados com um inteIValo de tempo muito pe­
queno. Ora, entre pegar um frete ferroviário mas chegar atrasado e 
pegar um frete rodoviário maior mas chegar na hora. é 6bvio que o 
pessoal prefere pegar um frete rodoviário e chegar na hora e fazer 
o seu contrato. 

Então, a questão do transporte. no caso do Vale do São 
Francisco, vai se dividir. obviamente, nesses três portos para o es­
coamento da produção agricola. Qual é o grande transporte no 
Vale do São Francisco? Vai se defmir entre o Porto de Vitória, o 
Porto de Aratu, em Salvador, e o Porto de Recife/SUAPE. A velo­
cidade com que essas cargas de soja saem desses portos vai depen­
der da maior ru menor velocidade do processo de privatização da 
Rede Ferroviária. do processo de privatização dos portos e da ins­
tituição de um operador de transporte multimodaI no Pais. 

Sr. Presidente, em linhas gerais, era o que tinha a expor. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Concedo a pala­
vra ao DÍretor.(Jeral do DNER, nosso eterno Deputado Tarcísio 
Delgado. 

O SR. T ARcíslO DELGADO - Sr. Presidente. Sr. Rela­
tor desta Comissão, 5rs. Senadores, demais expo.:iitores e debate­
dores nesta oportunidade, senhores e senhoras, depois da palavra 
do nosso querido companheiro Presidente do GEIPOT, Dr. Carlos 
Alberto Wanderley Nóbrega, a nossa tarefa ficou muito simplifica­
da. S. Ex- já falou sobre o transporte no Vale do São Francisco e, 
evidentemente, enfocou todos os modais - tanto a hidrovia, que no 
caso do São Francisco é o principal, quanto a ferrovia e a rodovia. 

Nós vamos tecer alguns comentários sobre o moda! rodo­
viário. 
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Rapidamente, de uma maneira direta e sem fIcar repetindo 
lugar-<:oIlllllll. ê preciso dizer, em toda • oportunidade que tiver­
mos, da importância do transporte para o desenvolvimento deste 
País e, no caso, particularmente para o desenvolvimento da bacia 
do São Francisco, Eu gosto de ficar repetindo isso porque até 6 ou 
7 meses alrás, embora tenha sido Parlamentar - Deputado Fedeml 
por três mandatos - e Prefeito de uma grande cidade, confesso que 
não tinha a menor idéia do que representa o transporte, de maneira 
objetiva. para o desenvolvimento. Eu via tmnsporte como uma das 
questões nacionais. mas não tinha a consciência que hoje digo ter. 
pois debtuçei-me sobre essa matéria, com o maior cuidado, a par­
tir do momento em que aceitei dirigir o DNER. E começa~ a 
perceber que o tmnsportc ê a grande fator de desenvolvimento e a 
falta dele 'pode ser a grande causa do atmso, em qualquer país, 
principalmente num País de extensão continental como o Brasil',', 

Então, eu me permito, Sr. Presidente e Sr. Relator, nesta 
abertura, apenas ratificar o lugar-<:ümum. Mas acho que devo dei' 
xar expressa a consciência que tenho hoje, muito clara e muito DÍ­

tida. da importAncia do transporte para o desenvolvimento do País 
em todos os setores. É fundamental. Se nós não pudermos trans-, 
portar o desenvolvimento, o desenvolvimento não existe. ' 

Não adianta estar Dllm determinadO, local se ele não puder 
se comunicar, não puder andar de um lado para outro, e para isso é 
fundamen~ o transporte. ' ' 

Ouvimos muitos discursos sobre -a importância do sistema 
multimodal como, por ex~mplo, precisamos interligar os modais 
de tmnsportc no Brasil E' fundamental que liguemos principal­
mente estes três sistemas modais: o hidtOviário, o ferroviário e o. 
rodoviário. Realmente, se analisarmos de maneira mais simples. é 
inevitável chegarmos a essa conclusão. 

O Dr, Carlos Alberto, na sua fala, já alertou para' algumas 
dillculdades naquilo que diz respeito ao Vale do São Francisco. 
que serviria para outnls regiões também. camo, por exemplo, a di­
ficuldade do entrelaçamento desses'modais. E por outra razão é 
que o Brasil fez a opção rodoviária no transporte, muito antes de 
nós - não fomos nós que a fizemos. Não fomos n6s que estamos 
nesta sala que estamos fazendo a opção rodoviária. Ela aconteceu 
algumas décadas atrás, certo ou errado, Uns acham que foi muito 
correto. outros que não deveria ter sido feita assim. Mas a ~ 
foi feita. Ela existe; eslã aí. E temos hoje uma malha rodoviária 
que não pode se comparar'com o que existe nos ootros moda.is de 
tmnsporte. 

É preciso ressaltar isso também, porque se fonnos olhàr as 
demandas de recursos ,que temos para a malha rodoviária, e com­
pararmos com a demanda de recursos. por exemplo - vou dar só o 
dado trazido aqui pelo Dr. Carlos Alberto -, para tmnsformar um 
rio, que tem sido razoavelmente navegável, numa hidrovia, que é o 
São Francisco, que são R$7.5 milhões, pata uma rodovia isso sig­
nifica muito pouco, e fica parecendo que é uma despesa, um custo 
muito pequeno para ter essa hidrovia. 

E certamente se justifIca fazê-lo em se tmtando do Vale do 
São Francisco. porque realmente ali é importante que usemos esse 
recurso que a natureza nos deu, que é esse magnífico meio de 
transporte, isto é, o rio navegável na sua grande extensão. São 
quase 1400km navegáveis, com algum cuidado, certamente será 
navegáveL 

E para ficarmos nas rodovias da região, que o Dr. Carlos 
Alberto tambêm jã citou. mas poderiarnos apenas repetir, para que 
se grave aqui Desta oportunidade. Temos as rodovias. mais pr0-
priamente no Vale do São Francisco; a BR-122 com destino alua. 
zeiro do Norte e Fortaleza. no Ceará; a BR-428, que se confunde 
no momento com a BR-232, com destino a Salgueiro e Recife. em 
Pernambuco; a BR-1l6 e a BR-407 com destino a Salvador, na 

• 

Bahia, e Picos. no Piauí. A partir de Barreiras, temos a BR-020 
com destino a Brasília. É uma radial da capital, no Distrito Fede­
ral, e Picos, no Piauí. A BR-135, com destino a Bóm Jesus e Cor­
rente, no Piauí; a BR:-242, com destino a Ibotirama, Feira de San­
tana e Salvador, na Bahia; a partir da Pimpora. temos a BR-135. 
com destino a lanuãria, em Minas Gerais e Brasília, passando pe­
las BR-365 e 479; a BR-365 , com destino a Belo Horizonte. é BR-
116; a BR -496, com destino a Belo Hoiizonte, passando pela BR-
040; além das BR-1I6, IOl,que são' as longitudinais dessa área. 
Então, essa'é a malha rodoviária. Como diz o Dr. Carlos Alberto, é 
uma malha rodoviária bastante razoável, se estivesse funcionando 
bem. Mas está em caráter precaríssimo, como, -ademais, acontece 
com as rodovias brasileiras,' em estado muito ruim. Neste ano já 
estamos tendo recursos Para investiê um pOuco'mais do que em 
cada um aos últimos dez anos, mas é ainda muito" pouco para recu­
perar o tempO' perdido, e estamos buscando recursos para o ano 
que vem também fazer um trabalho de restauração bastante grande 
em toda essa malha, mas muito aquém dos recursos -necessários. 

É bom deixarmos aqui, na' Corhlssão do Senado Federal, 
este partícipe importante do Congresso Nacional. que vai decidir 
dai a algu'ns dias sobre a situação da Refonna Tributária. E é im­
portante dizer: isso tudo que estamos discutindo. o trabalho desta 
Comissão do Senado, importrultÍssima; no que diz respeito à análi­
se e à disciIs5ão do problema do Vale do São Francisco, se prende 
a rinia cóisa: falta de< recursos. O Or. Carlos Alberto já disse isso 
também. Fonte de' fmanciamento. não temos recursos, hoje, e, por 
melhor e maior que seja a vontade do Governo. por inteira que 
seja a boa vontade, não teremos recursos para o transporte no Bra­
sil, nos Próximos anos, se não criarmos unia fonte de financiamen­
to· específica: Não teremos, a· experiência eStá demonstrando isso. 
seguidamente: E agora, mais uma vez, vamos ficar discutindo, 
analisando um quadro importante. olhando o Vale do São Francis­
co, que passa por vários- Estados importantes da. Federação, que 
pode sér um vale alvissareiro, mas que tem dificuldades de trans­
porte. 

Que se invista em hidrovia, é correto; são recursos até mui­
to menores, mas não podemos perder de vista a necessidade de re­
juvenescer. de recuperar, de voltar a fazer com que a malha rodo­
viária brasileira atenda ao Brasil. pois é um patrimônio muito 
grande, que estamos deixando perde'" já há alguns anos. E vamos 
continuar deixando acabar, se não tivermos recursos. Estou dizen­
do, no Senado, numa Comissão, diante de Senadores, de autorida­
des, e vou repetir, e vou falar muito sobre isso, agora, nos próxi­
mos dias ... 

Peço desculpas, mas vou citar um exemplo: o nosso querido 
Ministro da Saóde, Adib latene, reivindica um fundo para a saúde. 
Nada mais justo que reivindicar um fundo para a saúde. Realmen­
te, a saúde brasileira está precisando de recursos. E muito mais. 
Agora, se se for olhar a especificidade da área, a de transportes 
justifica muito mais, um fundo específico, do que a saúde. A saúde 
deve vir do orçamento da União. Dos impostos que todos paga­
mos. Todos pagamos imposto de renda para isto: saúde, educação, 
etc. Transporte, no Brasil e no mundo, temos vários exemplos, 
está provado que se não tivermos um recurso específico, não con­
seguimos fazer, não conseguimos recuperar. Se fizemos a opção 
rodoviária, há muito tempo, precisamos de um fundo para o siste­
ma rodoviário, além de rutros sistemas de transportes. Mas, no 
Brasil, o sistema rodoviário é responsável por 92% do transporte 
de passageiros, e 65% do transporte de cargas. Então. é uma opção 
que já se tomou, e estamos deixando perder. 

Permita-me, Sr. Presidente. Sr. Relator, se aproveito a opor­
tunidade para dizer uma coisa, mas vou ter que dizer mais: não es­
tamos pregando e é preciso observar isso, a criação de novo um 
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tributo, simplesmente a criação de nova carga tributária. Não. por­
que, hoje, todos já têm medo de mais carga tributária. Estamos 
pregando a. criação de um tributo mais racional, que represente di­
minuição de carga tributária. Temos um tumulto tributário no Bra­
sil, com 58 impostos. Alguns conseguem somar. E o contribuinte 
não sabe que imposto vai pagar no dia seguinte, e seu contador 
não sabe dizer que compromisso ele terá o dia seguinte pois há 
muitos impostos para pagar. Impostos que, às vezes, são gastos 
numa grande percentagem na atividade-meio, e que não vão para a 
atividade-fun. Estamos propondo que o usuário ajude a pagar o 
conserto das nossas estradas, o reparo de nossas estradas com um 
recurso que podemos provar - não é a oportunidade agora, mas es­
tou deixando como anúncio - que é um tributo violentamente eco­
nômico. É um investimento para o usuário pagar um pequeno tri­
buto que faça com que tenhamos uma maJba rodoviária em condi­
ções de trânsito e que o destino desse tributo seja. todo ele, a ativi­
dade-fun - o transporte. Isso é melhor do que viver a realichule que 
estamos vivendo. 

Tenho debruçado-me muito sobre esse assunto, desde que 
fui para o DNER. Fui estudar a matéria, pesquisar. ler, fazer estu­
do comparado com outros países, peguei dados do GEIPOT, que 
já faz pesquisa, há muitos anos, nessa área. Podemos dizer, sem 
medo de errar: não devemos permitir que as nossas rodovias, que 
os nossos meios de transporte - no meu caso, estou falando de r0-

dovia, estou no DNER - continuem se deteriorando como vem 
acontecendo nos últimos dez ou doze anos. Posso dizer que estou 
servindo a um governo em que acredito: acredito na sua sincerida­
de, na sua postura, na sua honestidade. na sua vontade de fazer as 
coisas certas. Tudo isso irá JX'I" terra, no que diz respeito aoS trans­
portes, se não tivennos um fundo, uma fonte de ftnanciamento 
para o setor. As estradas, por melhor que seja a boa vontade do 
governo, por melhor que seja a dedicação, por melhor que seja a 
prioridade que se queira dar ao setor. as nossas estradas vão conti­
nuar se deteriorando ano a ano se não tivermos uma fonte de fi­
nanciamento para mantê-las. Isso vale para o Brasil todo e vale 
para a bacia do São Francisco. Por isso é que aproveito a oportuni­
dade para dizer isSo aqui. 

Não vou me estender muito, Sr. Presidente. O depoimento 
que eu queria fazer é simpleSItlente esse, não preciso repeti-lo. O o 
Dr. Carlos Alberto trouxe a mesma projeção que eu. Ele assessora 
o DNER, não vou repetir o que já. foi dito. Ele já mostrou o quadro 
com o sistema multim<Xlal do Vale, isto é, a n:xiovia,a hidrovia e a 
ferrovia. 

Precisamos recuperar não s6 o São Francisco, mas ta.mbém 
o Brasil. E para isso precisamos de recursos, porque, do cOIltrmo. 
vamos ficar todos aqui perdendo boas tardes debruçando-nos so­
bre assuntos muito sérios e não resolvendo nada. O problema dos 
transportes se resolve com dinheiro, que temos tido muito aquém 
do necessário já há mais de dez anos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­

vra ao Dr. Bento José de Lima, Diretor de Produção da Rede Fer­
roviária Federal. 

O SR. BENTO JOSÉ DE LIMA - Sr. Presidente da Co­
missão, Sr. Relator, Srs. Senadores, Sr. Secretário de Transportes 
da Bahia, demais presentes. eu quero aqui modificar um pouco o 
que trouxe para falar, porque já foi, em grande parte, dito pelos 
outros dois expositores. Vou me permitir aproveitar algumas colo­
cações que foram feitas aqui para dar seqüência à nossa colocação. 

Na verdade, isso ocorre muito no setor da medicina. onde 
muitas vezes se trata dos sintomas, que são evidentes, aparecem 
com facilidade, e tem-se dificuldade em tratar das causas, que, 

muitas veZes, não sãp encontradas. Muitas vezes o doente vem a 
falecer em virtude de tratamento inadequado. 

A tese que vou colocar aqui a respeito do sistema de trans­
porte do Vale do São Francisco prende-se a essa figura que acabei 
de mencionar. Entendo que o problema da navegação do São 
Francisco, como foi colocada antes, que praticamente- não é utili­
zada, prende-se fundamentalmente, não à própria navegação, nem 
à questão da exploração, nem à questão da propria sinalização do 
rio - coisas absolutamente necessárias, sem dúvida, e de volume 
de investimento diminuto -, mas, principalmente, à falta de articu­
lação, li insuficiência e à inadequação dos .portos nas pontas de ar­
ticulação com o restante do sistema viário, principahuente com o 
setor ferroviário. O que digo, então, é que a causa não é o que está 
no rio e sim está fora e mais distante do rio. Por isso, às vezes, é 
dificil de ser detectada. 

O rio São Francisco, fora os rio da bacia Amazônica, é o rio 
brasileiro de maior extensão navegável, chegando. quase a 1400km 
- e nablralmente navegável -, não existindo nenhum outro rio as­
sim neste País. Com investimentos de pequena monta, teriamos 
um rio realmente navegável durante o ano todo. Não bá como não 
aproveitar um potencial dessa ordem. Seria um desperdício não 
aproveitar esse potencial. 

Muitas vezes tem-se dito e usado comparações de escoa­
mento das safras dos Estados Unidos, mostrando a ineficiência e a 
inadequação do sistema de transportes brasileiro. Tem-se feito a 
comparação do custo do nosso transpor1e com o dos Estados Uni­
dos, onde com cerca de US$9,00 é feito o transporte da zona de 
produção aos portos, ao passo que no Brasil isso raramente custa 
meDOS de US$45,OO. Nos casos dos cerrados chega até a 
US$70,00, US$80,00. 

Atribui-se essa grande diferença normalmente, nas exposi­
ções que tenho ouvido. àos meios de transportes, à ineficiêllcia, à 
falta de investimentos, enflDl. a uma série de fatores. Muitas pes­
soas esquecem da questão geogrãfica. Ora, como era transportada 
a madeira do Va1e do Missouri e do Mississipi e que ia para a Eu­
ropa? Simplesmente os desbravadores jogavam essa madeira no 
rio, e ela descia até a região de New Orleãs, sozinha, pala então 
ser embarcada nos navios para a Europa. A agricultura. depois da 
devastação, da retirada da madeira, sucedeu. 

Então, na América do Norte, a bacia do Mississipi e do 
Missoori é perpendicular à saída pelo Golfo do México, numa pla­
rucie imensa onde se desenvolve a agricultura americana. A ali­
mentação desse rio é feita na via fPIToviária. e na via rodoviãria nas 
condições mais favoráveis possíveis, em cima de uma grande pla­
rude. Uma locomotiva. com apenas cerca de 1.500 HP, puxando 
de uma planície, é capaz de puxar 2.000 toneladas de carga, ao 
passo que puxando numa linha. do tipo das linhas que temos na 
Bahia, essa mesma locomotiva de 1.500 HP não consegue puxar 
300 toneladas. 

Lá nos Estados, a convergência para o rio é feita em cima 
de ferrovias dessa natureza, auxiliadas dessa forma pela geo73-fia 
do terreno. Depois se embarca isso, o rio tem um calado natural 
excelente. pennite embarcações de 5. 6, 10 mil toneladas, mais do 
que isso até, portanto verdadeiros navios, que não precisam nem 
sequer ligar o motor para descer até New Orleãs. 

Compare agora com o que existe no Brasil. Qual é o rio que 
lemos perpendicular à nossa costa, fora a bacia Amazônica? Os 
nossos rios correm sempre paralelos à costa, e escondidos. separa­
dos da costa normalmente por uma ou duas serras. O custo para 
vencer a altitude, em termos de transporte, é brotai. Não temos 
rios que saiam do interior e cheguem até á costa. O própno Rio 
São Francisco que tem L400km de via navegável é paralelo à cos­
ta. Não há como comparar essa tese que coloco: custos de trans-
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porte na América do NOI1e e DO Brasil. sio coisas completamente 
diferentas. Nio tam nada a ver uma com a ootra_ E não se pode 
atribuir issO nem à falta de investimento, nem A má operacionali­
dade o fato de termos custos tio e\evadaltlllDta lIlIIiores do que os 
que I' se pnlicallL 

Nlo quero dizer com isso que não haja aqui falta de iDvesti­
meDlo e nem que não haja aqui opeI1lÇÕes deficientes_ Existem. é 
c\aro_ Mas não são elas as maiores responsâveis por essa diferen­
ça- Isso é uma contingência que a geognf18 do nosso Pais nos im­
põe-

Como é que ocorremm OS transportes dentro do nosso Pais? 
II aliás não foi apenas dentro do nosso Pais, pelo mundo afora isso 
também ocomu_ &n geral, apenas um moda! de transporte era 
disponlvel em cada reBilo_ A competiçlo enlre modals de trans­
portes é algo moderno, oontampodneo. Nonna\mente, tinha-se 
uma re8iio com um rio, atandida por uma navegação aquaviAria 
ou lilorin .. e, quando isso não ocorria, tinha-se o transporte ferro­
viArio. 

Esses meios de transporte alUando sem co.,.:onêncía se fi­
xaram e desenvolveram as regiões. As regiões que não tinham a 
C<lI1diçio nalUmI de tar OU um transporta aquaviArio. ou um trans­
porte ferroviArio ficaram ao abandono, tiveram dificuldades de se 
desenvolver. Li não se implantou infra-estrublra de transporte 
porque a idéia de articular os meios de transporta era uma idéia 
não praticada_ O transporta necessariamente era uma regra, era 
uma mâxima do setor, deveria ser feito porta-a-porta. 

Mais adianta vem o sistama rodoviArio apresentando uma 
maior flexibilidade. E fazendo uma observaçio sobre o que falou 
o nosso Deputado Tarcisio Delgado, a opção pela rodovia no Bra­
sil- entando eu. como ferroviArio - não foi um erro, foi um grande 
acerto. Terlamos hoje um oontingenta bnital de desempregados 
nesta Pais não tivéssemos optado pela rodovia, que deu empregos 
na sua coástrução, na sua conservação e na pt6pria implantaçio da 
indóstria quo fomece o maior mimem de empregos. 

Portanto. a opção rodovia foi uma C<lI1tingência, e uma c0n­
tingência, DO meu entendimento como ferroviArio, absolutamente 
acoItada. A ferrovia não teria tido condições de gerar o beneficio 
social que gerou a rodovia. 

Moden18menle. no mundo afora e no Brasil tambéDL o que 
vem ocorrendo? É a necessidade da articulaçio dos meios de 
transpcrte. Motivado por quê? É o conceito de logistica que c0me­

ça apareoor. A motivaçio bâsica é impossibilidade. a redução da 
capacidade de OS governos investirem em infra-estrutura. o que vai 
fazendo com que o. meios de transporte existaDlos procurem se ar­
tiwlar usando o que de melhor cada um tam para com isso mini­
mizar os investimentos e maximizar a utilização do que i' esfá ins­
talado. gerando com isso uma reduçio nos custos de transporte. 

Esse conceito da articulaçio da logística dos transportas. 
!argamonta utilizada priocipalltlllDta na Europa. ainda aqui no Bra­
sil 6 bastanlc incipiente. E eu coloco o caso do Vale do São Fran­
cisco como tipico da necessidade do desenvolvimento de um pr0-
jeto de logística de IllIDSportes. Nenbum moda! de per se irâ aten­
der com eficiência, com custo competitivo a evolução da produçio 
no Vale do São Francisco. Sornenta um projeto de logística bem 
montado irâ possibilitar o salto da produç!o do Vale do São Fran­
cisco. 

Vou procurar mos1rar. agora na transparo!ncia, o que acabe 
de dizer. 

Vemos nessa transparência. que é mais ou menos a mesma 
apresentada pelo Or. Carlos Alberto. o Rio Sio Francisco com os 
seus 1400km de via navegâvel e ainda uma benesse especial que 
são os quase 300km de vias .também navegãveis. inclqsive com 
um calado maior que do próprio São Francisco. que é o Rio Gran-

de chegando até Barreiras. Apenas nos seus últimos 100km é que 
há uma redução de calado. E ainda há um afluenta, que é o Rio Preto, 
que !em um calado ligeiramenta inferior ao do São Francisco. 

Estamos chegando numa zona de produçio. uma possibili­
dade de usar muito pouco de outros transportes para chegar até a 
navegsção. 

O que se pretande em lermos de infra-eslIU\unl de transpor­
ta? Pretande-se ligar sempre, falando em cargas, não em passagei­
ros, as zooas de produção às zonas de consumo de um lado e aos 
portos de outro para possibilitar os consumos de a1ém-mar_ 

A questio não é apenas como nos ligamos aos portos; é 
também como nos ligamos aos centros de consumo brasileiros. 

Ora. vamos acreditar no País. As nOssas crises vio um dia 
ser debeladas e teremos, não um contingente de pessoas de baixa 
renda. e sim um contingente de pessoas capazes de consumirem. 
Um dia isso vaj acontacer nesta Pais e temos que estar preparados. 

Vamos inicialmente aos portos. Não voo repetir a colocação 
do Or. Carlos Alberto com a qual conocrdo em gênero, mlmero e 
caso, mas são os \r6s portos. digamos, que estão basicamenta em 
jogo: SUAPE e Recife, Salvador e Vitória- Demonstro depois que 
tanbo uma ligeira simpatia pela questio do Norte. Tambêm o porto 
de Mucuripe não estâ fora da nossa hiStória. Vamos ver depois. 

No que tange ao consumo, temos, a partir de Salvador. uma 
mancha, algo incípienta devido à pobreza, mas concentrada no li­
toral, fazendo a volta até a região de Fortaleza basicamenle, depois 
vai se rarefazendo msis para os Estados do Piauí e do Maranhão. 
Mas há uma mancha oonsistenta de consumo nesta área, que deve 
ser atendida pela infra-estrublra de transporte, se imaginarmos que 
no Vale do São Francisco produzir-se-á alternativos àqueles que 
hoje são consumidos pelo que vêm do SuL 

Temos uma região uma zona densa, a mais densa do País 
em termos do consumo que começa na re8iio de Belo Horizonta, 
estende-se pela Zona da Mata mineira até o Rio de Janeiro e para o 
Oeste. Aqu~ a Zona de Brasília, Goiânia e Anápolis, Portal do 
Oeste e a descida para São Paulo. rea\menta o foco brasileiro de 
C<lI1SUmO. 

E como é que estamos aqui em termos de rio São Francisco 
com relaçio a isso? Começando pelo Sul, tamos as linbas da rede 
ferroviAria, até aqu~ depois as linbas da Vale do Rio Doce. como 
jâ foi bem colocado pelo Carlos Alberto também. O excelente es­
tado da linha da Vale do Rio Doce e o bom estado da Rede até Co­
rinto. porém uma linba centanâria; uma linba - digamos assim -
compadvel com os momentos atuais. e uma linha também incom­
pat!vel, por questões de traçado. mas agora aqui até em estado pre­
cário de Corinto até Pirapora. 

De qualquer maneira. existe uma articulação desta ponta. 
que é a ponta de Pirapora, com os centros de consumo e com os 
portos via ferroviAria. Existe tambêm UD18 aniculação rodoviAria, 
porque Pirapora é um centro rodoviário. e há ligação com rodovias 
pavimentadas. a partir de Pirapora, tanto para a região de Belo Ho­
rimnta. Vitória, como também para a região de Brasília. Falta arti­
culaçio de Pirapora até Brasília. que a Vale do Rio Doce hoje abre 
a possibilidade do trecho Pirapora até Unaí, que deva ser incenti­
vado ponjue é a Iigsção com este pólo de consumo desta região. 
Nablralmenta a Vale do Rio Doce imagina esse fluxo. que serã o 
priocipal. Mas existe esse também a partir da quoslão São Francis-
co. 

Entio a Hidrovia do Vale do São Francisco só faz sentido 
nessa parte Sul na medida em que exista uma articulação aqui em 
Pirapora com o sistema rodoviário e com o sistema felTOViário. E 
essa articulação basicamenta exista. Pelo lado de Pirapora. diga­
mos assim. que precisamos de investimento na adequação portuã­
ria. Temos que ter um porto em excelentes condições para fazer 
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essa articulação. Temos que cuidar do problema da navegação 
aqui. que é nesse trecho ,de IOOtirama para o Sul não é um trecho 
regular ainda. . . . 

, Agora, dessa região: Ibotirama; Barreiras para o Norte, te· 
mos navegação regular, temos um calado absolutamente aceitável. 
e temos a linha PetrolinawJuazeiro, ponto de articulação similar-ao 
de Pirapora. 

Aí a articulação é um pouco mais complicada. Se do ponto 
de vista rodovíArio ela existe. de fato existem rodovias saindo de 
Petrolina e Juazeiro a Salvador indo. 'à SUAPE. à-Fortaleza, pelo 
interior do Piauí e Maranhão como já colocou o Or. Tarcísio. 

Do ponto de vista ferroviário a articulação é deficiente; por­
que a linha que .liga o Porto de Salvador se·enconlra em mau esta­
do. E o porto que tem condiçus de maior calado para.poderefeti­
vamente operar granéis agricolas; aqui é o Porto deSUAPE" p0-
rém ele não está ~culado com a ferrovia. Esse trecho de 330 'kI:rL 
de Petrolina'a Salgueiro; tem apenas 120km atacados e 220 não 
atacados. Além disso, são 600km de Salgueiro a Recife que preci­
sam ser. recuperados, porque a linha está em estado precário. 

Para fazer artirulação com o Ceará. de ShlgueÜ'O a 'Missão 
Velho, temoS' mais 12Okm. A inexistência dessa articulação, no 
meu entendimento, comprometerá verdadeiramente a eficiêneia da 
navegação do São Francisco. De nada adianta ter'na\,egaÇão efi­
ciente no São, Francisco, condições fisicas para que'isso ocorra, 
pcm:JUe comercialmente'isso não irá. ocorrer, pbrque aS cargas'que 
demandarem a Petrolina não terão 'condições, a não ser que seja 
por uma rodovia, de chegarem aos portos. Pelo setor rodoviário 
elas chegarão aos portos e pelo 'setor rodoviário chegarão de ma-
neira não competitiva em termos de frere, ' , . I 

Então, se não resolvennos o ptQblema"da articulação, da bi­
drovia do São Francisco com sistemas que estão fora, em outros 
Estados, não teremos resolvido o problema da navegação no São 
Francisco e até o pequeno montante de 7.5 milhões dç reais, para 
sinalizá-lo, sotão perdidos. 

AblaImente, diria que quem i salva a prOdução, voltando 
àquela imagem inicial que fazia do acerto da opção rodoviária e 
quem salva a produção da região produtora do Vale do São Fran­
cisco é a BR~242,·BR-020 e a BR~'407, se não me falha a memó­
ria. Não fossem essas três estradas não poderlamos comemorar, 
provavelmente no, ano que vem, um milhão de toneladas de soja 
produzidas na região de Barreiras, que por muito pouco não come­
moramos neste ano e não tenho dúvida de que no ano que vem ire..: 
mos comemorar. Agora, infelizmente, será que conseguiremos 
tirá-la de lá? Parece que não. 

O que gostaria de colocar aos Senhores? Hoje o mundo 
vive a omem da retirada do Estado dos negócios em geral e da re­
tomada do setor privado, que sem dúvida nenhuma conferirá 
maior agressividade. competitividade à exploração desses setores 
hoje operados pelo setor público, não tenho dúvidas quanto a isso. 
A nossa rede fcrroviária, entendo eu, será melhor após a sua priva­
tização, ou melhor, concessão, 

Entretanto, acreditam os Senhores que seja possível ao setor 
privado arcar com investimentos da monta que estamos falando 
aqui para articulação desse sistema e para poder viabilizar a pr0-

dução do Oeste Baiano? Em que lugar no mundo a infra-estrutura 
foi lançada à custa da iniciativa privada. a menos que para susten­
tar negócios específicos? Explorar o serviço público através da ini­
ciativa privada é uma coisa, custear a Sua implantação é outra. 

Não acredito que seja possível à mais pujante e competitiva 
iniciativa privada arcar com os custos da implantação de tudo o 
que se necessita nesta região para depois vir a explora-la. Lembro 
aos Senhores que no Sul, onde nasci, e no centro do País, não foi a 

iniciativa privada quem implantou a infra-estrutura sobre a qual se 
fez a pujança e a fortaleza dessas regiões. 

Por que razão agora há de se negar a esta parcela eto'nosso 
País esse mesmo direito que usufruiu o Centro'c o Sul. É claro que 
há de se adaptar ao dia de hoje, às dificuldades de hoje, 'a forma de 
conduzir o lançamento de infra-estnJblra e a sua própria' éxplora~ 
ção, mas não há como, entendo eu, 'possa S6 atribuir tudo o que 
está ·aqui à iniciativa privada. Se conseguirmos, ótimo; não aCI'edi~ 
to que seja possível. Porém. gostaria muito que tudo o que fosse 
aqui implantado fosse, de fato. explorado; não pelo Estado, qne 

'tem 'se mostrado de competência mediana - não maí~ do que isso ~ 
na exploração desses serviços públicos. .. 

Para que seja possível operar. um sistema ml1ltim:oda.l cotr1o 
esse. que entendo ser o único possível para suportar"o desenvolv'i~ 
menta do Vale dO'São Francisco, é·necessâria; setn dúvida nenbü~ 
ma; a institucionaIização da figUra' do operadór de tnmsporte, 
camo já existe etn outros países.' Sem isso, dificilmente a explora~ 
ção de cada um dos modais de per se poderá ser composta de uma 
forma harmônica para possibilitar que o transpotte seja prestado 
·como demanda. o diebte, ou seja,' d.esde a procedência até o desti~ 
no, e não o cliente criando iíúrã-estruturaS de- administração' de 
transporte, onerando os seus cUsto's'e' operando em alguma coiSa 
que' não é a sua "especialidade, cóDió hoje está ocorrendo no País, 
pela inexistência" <to'operador de 'transporte. 

Portanto, corroboro com'o que colócou da importância. dada 
anteriotmente pata a aprovação "dal legísla'çãó do -operador de 
transporte. Isso já, existe nos países desenvolvi&;>s e é fundamental 
para casos como este. 

Finalmente,: colocaria que; neSte momento, talvez o nosso 
grande'problema'seja a falta de recursos e tenlianios que busCar 
uma forma de viabilizá-Ios, utll póUea'por melo da iniciativa pri~ 
vada.; outro pouco por meio de um fândo; de uma forma ou de' ou~ 
tia, onftm, cabe muito mais, talvé~ "aos Srs. Parlamentares ideali~ 
zarem a forma desse fundo do que.a.n:6s mesmos, os técnicos. 

Entretanto, exatamente nesta situação de dificâldàde é que a 
questão das prioridades passa a ser ainda mais funliamental: a or ~ 
dem dos investimentos, o que faur primeiro. E é neste ponto que 
a simbiose, o trabalho conjunto dos técnicos e dos políticos, trará a 
escolha mais adequada para as prioridades; e podetemos, com 
isso, fazer com qU'e os investimentos sejam o mehor possível e 
com o mãximo de rendimento. ' . 

Vejo que o trabalho de uma Cofnissão como esta é a tentati~ 
va de executar eSSa simbíose e de'levar um projeto com esta di­
mensão do' que está. aqui Sendo tràtado à frente. QUem instituiu, 
quem coordena e qUem trabalha nesta 'Comissão realmente está de 
parabéns. 

Era isso que gostaria de colocar a V. Ex-S. 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A Presidéncia 

agradece ao Or. Bento José de Lima, Diretor de Produção da Rede 
Ferroviária Federal, a importante contribuição, bastarite abrangen~ 
te e tão rica em detalhes, que nos trouxe. 

Dando prosseguimento ao nosso conjunto de contribuições, 
tenho a satisfação de conceder a palavra ao Dr. Luiz Raimundo 
Azevedo, Presidente da V ALEC Engenharia. 

O SR. LUIZ RAIMUNDO AZEVEDO - Sr. Presidente, 
Sr. Relator, senhores expositores, senhoras e senhores, falar por 
último tem suas vantagens. Diante de tanta. riqueza de detalhes dos 
senhores expositores que me antecedemm, fico, mais uma vez, or~ 
gulhoso de estar nesta Casa para trazer alguma contribuição com 
respeito ao que estamos fazendo na Valec. . 

Nesse particular, vou dar um exemplo de como estamos 
vendo a articulação dos meios de transporte e o escoamento de 
prod'.1ção através do nosso corredor Centro-Norte. 



15810 Quinta-feinll4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1995 

Trouxe algumas transparências e também um exemplo de 
como está sendo feita essa articulação, trazendo a produção atra­
vés do rio Araguaia até Xambioã; de Xambioá, trazendo a produ­
ção, por transporte rodoviário, até a cidade de Imperatriz, no Ma­
ranhão, subindo pela Ferrovia Norte-Sul até a Ferrovia Carajás em 
demanda ao Porto da MadeiIa-lraqui, hoje numa operação, posso 
dizer. vitoriosa, cujos custos já estão dísponiveis e conhecidos, de 
tal rnaneiza que eu vou começar falando alguma coisa sobre o Cor­
redor Multimodal de Transporte Centro-Norte_ 

Esse Corredor Multimodal de Transporte Centro-Norte tem 
ocupado. ultimamente. as indagações da Secretaria de Desenvolvi­
mento do Ministério dos Transportes. Foi iniciado em maio de 
1995, integrando os modais hidrovíários, no rio Araguaia até 
Xambioá, e o rodoviário, através da interligação, via rodoviária, 
desde Xambíoá até Imperatriz, e o fenoviário, como disse, utili­
zando o trecho construído da Ferrovia Norte-Sul, que vai de Impe­
ratriz até Açailândia. no Maranhão, e a sua interconexão com a 
Ferrovia Carajás até o Porto de Ponta da Madeira, no Maranhão, 
Porta esse de águas profundas e 2780km mais perto de Rotterdam 
do que os portos do Sul e Sudeste. A soja de Nova Xavantina, 
Água Boa. Primavera do Leste e Novo São Joaquim, no Mato 
Grosso, cuja produção anual ê próxima de um millião de tonela­
das. chega ao Porto com uma economia de cerca de US$2 dólares 
por saca. Isto, no nosso entendimento, é uma coisa muito atrativa 
para os produtores da região. 

Como é que isso se está processando? O mapa mostra que 
nós estamos utilizando o rio Araguaia desde o seu entroncamento 
com o rio das Mortes, eru barcaças operadas pela iniciativa priva­
da. Posso dizer que o sucesso dessa operação garante, hoje, um fi­
nancirunenlo da ordem de R$5 milliôcs junlo ao BNDES, para que 
o operador privado tenha condições de oferecer mais segurança no 
transporte hidroviário através do rio Araguaia. O Governo do Es­
tado de Tocantins melhora a rodovia, asfaltando-a. Há, de nossa 
parte, interesse em estudar uma ligação ferroviária entre Xambioá 
e a cidade de Estreito, porque, como todos sabem. nos estamos 
prosseguindo com a Fenuvia Norte-Sul até a cidade de Estreito, 
onde se fará uma melhor conexão com tOOo esse sistema Araguaia 
e com a estrada-de-ferro de Carajás até Ponta da Madeira. 

O projeto completo está orçado em R$777 milliães_ A parte 
a ser fInanciada pelo Eximbank japonês, cuja negociação já foi 
começada com a carta-consulta que o Sr. Ministro dos Transportes 
enviou recentemente à COFIEX. é da ordem de US$150 milhões, 
compreendendo o tramo ferroviário ligando a cidade de Impera­
triz. no Maranhão, até a cidade de Estreito. Para melhoria da hi­
drovia, são recursos pequenos e bastante semelhantes a esses re­
cursos que nós vamos utilizar no rio São Francisco. A exemplo do 
que aconteceu com o Pólo Agricola de Balsas. a pequena constru­
ção dos lOOkm da Ferrovia Norte-Sul, nós estimamos - são dados 
da Vale do Rio Doce, que estuda bem esse problema - em dois 
anos a duplicação da área cultivada de 45 para 90 milliães de hec­
tares, propiciando uma redução expressiva nos custos dos produ­
tos agrícolas e minerais porque nós teremos. efetivamente. um sis­
tema efetivo e confiável de transporte. A primeira etapa, como fa­
lei, prevê a conclusão do trecho Imperatriz-Estreito. Posso noticiar 
também aos senhores. aqui, que esse prosseguimento já se está 
dando. Nós estamos fazendo, agora, as obras desse trecho com a 
ajuda do Batalhão Ferroviário do Exército e, de outra parte, já se 
produz com a Itá a dragagem e sinalização do rio Araguaia. Está 
colocado Tocantins, mas nós estamos nessa fase. providenciando 
essa sinalização e um pequeno derrocamento no Araguaia, e a con­
clusão da BR-226, ligando Xambioá até a cidade de Estreilo_ 

O SR. RELATOR (Waldeck Omelas) - Esse investintento 
de 777 milhões é esse conjunto de obras? 

O SR_ LUIZ RAIMUNDO AZEVEDO - É esse conjunto 
de obras, Senador. 

Esses dados são os mais recentes que temos sobre os custos 
envolvidos na exportação de soja. Esses dados nos trouxeram al­
gumas reflexões sobré a importância do traballio que está sendo 
feito nesse Corredor. Hoje, com esses pequenos serviços que vão 
ser feitos na hidrovia, estamos tentando me1horar, ainda mais, os 
custos de too/km, até a chegada da soja, O produto principal que 
está. no momento. sendo transportado até o porto de Ponta da Ma­
deira. numa operação que está se tomando uma operação portuária 
bastante competitiva. 

Eu pediria licença ao Srs. Senadores e à platéia para que 
fosse passado o vídeo que fala melhor do que é essa operação. 

Sr. Presidente, Sr. Relator, eu tive a oportunidade de. como 
brasileiro e como técnico no meu Estado, o Maranhão. participar 
dessa operação e vi a alegria dos produtores. Partilho dos mesmos 
sentimentos de que essa legislação sobre o transportador multimo­
dal precisa ser implementada imediatamente nas Casas que repre­
sentam o povo brasileiro. Tambélp. trago à discussão uma proposta 
que consideramos interessante. E uma ligação ferroviária que se 
pretenderia, num futuro proximo, esperamos. entre Estreito, Bal­
sas e a cídade de Barreiras. Nós já fIzemos alguns estudos prelimi­
nares sobre esse assunto, e tive a oportunidade de trazer algumas 
infonnaçc3es ao Senador WaJdeck Ornelas. Achamos que é uma li­
gação com aproximadamente 1110km.lsso feito na nossa escala. 
Considero muito interessante que o GEWOT possa começar a ve­
rificar. com o mesmo traba1ho que fez para os portos de Vitória. 
essa alternativa. O traçado aparece aí. O único problema que a 
nossa equipe técnica detectou foi justamente a altura da Serra dos 
Penitentes, mas com passagem que nós poderíamos vencer, sem 
grandes dificuldades. considerando que queremos um transporte 
eficiente. Este seria o problema maior que dificu ltaria a operação. 
Evidentemente. o prosseguimento com as técnicas que nós temos, 
com a oooperação da RFFSA e da Companhia Vale do Rio Doce, 
nós poderíamos atingir um tl7lçado bastante competitivo. 

Fica, então, esta nossa contribuição para um melhor estudo, 
principa1mente em se tratando de escoamento dessa região de Bar­
reiras. 

Sr. Presidente, Sr. Relator, eram essas nossas informações e 
o nosso agradecimento por esta participação. 

O SR. PRESIDENTE (Jool de Hollanda) - A Presidência é 
quem agradece ao Dr. Luiz Raimundo Azevedo. Presidente da 
V ALEC Engenharia, a sua palestra, os dados importantes e sobre­
tudo a mostra da experiência já vitoriosa que ele acaba de apresen­
tar_ 

Dando continuidade, nós vamos ouvir o último expositor, o 
Deputado Eraldo Tinoco. Secretário de Energia, Transporte e Cc~ 
municação da Estado da Bahia_ 

O SR. ERALDO TINOCO - Ilustre Senador Jool de Hol­
landa, que preside esta sessão, nobre Senador Waldeck Omelas, 
Relator, Senador José Alves, Srs. parlamentares, Srs. expositores. 
dirigentes de importantes órgãos do segmento de transportes. irei 
tratar desse problema do escoamento de produção da Região do 
Vale do São Francisco com especial ênfase a essa região do oeste 
da Bahia_ 

O que nós baianos costumamos chamar do além São Fran­
cisco representa uma extensão territorial de 11 (xx)()km2. portanto 
cerca de 20% do território baiano. Uma área que tem condições 
privilegiadíssimas para a produção agrícola - como as informações 
aqui já oferecidas podem atestar -, especialmente pela sua condi­
ção excepcional hidrográfica com a presença de muitos rios, cur­
sos de água, etc., que facilitam inclusive de fonna muito acentuada 
a produção de agricultura com a utilização da irrigação. 
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Hoje, a produção de grãos no oeste, neste ano, beirou a casa 
de um milhão de toneladâs. Entretanto, os estudos demonstram 
que essa região, cujos dados principais estão aí apresentados, tem 
um potencial para a produção de cinco milhões de toneladas. 

Estamos trabalhando hoje com uma realidade de 20% do 
que representa o potencial dessa região. Com os ÍDvestimentos que 
estão sendo feitos e já a partir do Governo anterior, do atual Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, tendo o Senador W.ldeck Ornelas 
como Secretário de Planejamento do Estado, importantes investi­
mentos de infra-estrubIra foram feitos na região, especialmente no 
setor de energia e no setor de transportes. 

Posso infonnar, por exemplo, que a presença de energia fIr­
me a partir da CHESF chegou à região de Barreiras muito recente­
mente; muitas subestações ainda estão em fase de implantação 
nessa região em linhas de distribuição. Quero apenas citar uma li­
nha de distribuição rural na região de Correntina que vai substituir 
320 pivôs centrais, que são hoje movidos à 6100 diesel, e já tendo 
opção para mais 180 pivôs centrais somente na região de Correnti-
na. 

É uma região de um potencial enorme, do ponto de vista de 
produção agrícola; já estamos assistindo a presença de grandes ini­
ciativas de agroindústria, inclusive um projeto da CEV AL que está 
sendo implantado neste momento na região de Barreiras, e com 
uma interrogação enonne que já foi feita. inclusive, pelo Dr. Ben­
to: como escoar essa produção? 

O GOverno do Estado, sensível a isso, nesse programa de 
infm-estrutum, negociou e obteve ftnanciamento do BID para um 
programa que denominamos Corredores de Transportes; programa 
esse que tem um investimento de US$300 milhões, num prazo de 
4 anos. que se dirige especialmente à região oeste do Estado da 
Bahia. 

Naquela região temos hoje de estradas pavimentadas no úl­
timo ano um total de 500 km de estradas, que estão indicadas no 
mapa a seguir. Neste primeiro mapa, temos uma configuração ge­
ral desse corredor principal de rodovjas, que tem como grande ve­
tor, a 020, 242, uma estrada federal. Essa estrada hoje tem uma 
condição de tráfego muito ruim, eu diria até que o socorro para o 
escoamento dessa produção não foi, este ano, a BR-242. que não 
está sendo absolutamente utilizada. O vetor que está sendo usado é 
aquele de Ibotirama, que desce para Bom Jesus da Lapa. indo em 
direção a Brumado, Vitória da Conquista e para o porto de Ilhéus: 
Na realidade, não foi citado O porto de Ilhéus, mas ele, este ano 
principalmente, foi muitíssimo utilizado no escoamento dessa pro­
duçãO. 

É um porto que oferece dificuldade de acesso. Não é fácil 
atingi-lo pelas condições urbanas da cidade. que cerca o porto pra­
ticamente. Não há praticamente opção. mas esse foi o ponto de es­
coamento dessa produção. 

Temos outras estradas federais, algumas incompletas e ou­
tras em estado muito precário, como a BR-407, que desce de Jua­
zeiro a Senhor do Bonfnn, e depois entronca com a BR -324, a Fei­
ra de Santana. 

Mas eu diria que ao lado dessa rede, o Estado da Bahia fez 
e está fazendo investimentos em mais de lOOOkm de estradas pavi­
mentadas na região Oeste, com a conclusão já. completa de 503km. 
e, neste momento, em etapa de conclusão, de mais 597km. 

Estamos vendo. naquele gráfico, em vermelho. as estradas 
concluídas; em verde, as estradas que estão em execução; e ainda _ 
o mapa não pennite a visualização - temos, planejado, um trecho 
de Ibotirama até a região de Barra, que vem a ser a foz do Rio 
Grnnde. 

Esses grandes corredores de estradas, que têm como princi­
pal via essa ligação de Bom Jesus da Lapa. Santa Maria da Vitória, 

Correntina até a BR-020, próximo à divisa com Goiás, tivemm o 
trecho de Bom Jesus da Lapa a Santa Maria da Vitória concluido 
em 1993; o trecho de Santa Maria da Vitória a Correntina estã 
concluído neste momento, e o trecho restante, até a BR-20. deve­
remos ooncluí-Io até mais ou menos maio do próximo ano. 

Temos uma ootra importante ligação, também de São Desi­
dério à BR-020, sendo que ambas ultrapassam importantíssima 
área de produção de grãos. Temos o chamado Corredor da Soja, 
saindo de Barreiras, um pouco adiante de Barreiras, na localidade 
de Mimoso, e indo até à divisa com Tocantins, mas com um trecho 
que desce até uma localidade denominada de Cotia. pe~ presença 
da Cooperativa de Cotia, e aí já existe ligação até a BR-242. 

Há essa importante rodovia no sentido Norte-Sul, que sai da 
BR-242, vai a Santa Maria da Vitória e até a cidade de Cocos. Faz, 
portanto, um ''X'' com essa outm rodovia. uma rodovia federal de­
legada ao Estado, que é BR-349, e todo esse sistema está interliga­
do com a BR-242 e com uma BA, uma rodovia estadual, aquela a 
que me referi, que vai até o porto de llbéus. 

Essa outra projetada, também incluída no Programa do 
BID, ultrapassa uma região importante do ponto de vista de produ­
ção agrlcola. margeando o rio São Francisco. E temos também ou­
tras duas ligações em fase adiantada, que são, no triângulo, divisa 
com o Piauí e com o Tocantins até a localidade de Carceral(?), 
onde há uma produção também muito imponante, e nessa outra li~ 
gação. mais ou menos acompanhando o rio Preto, de Formosa do 
Rio Preto a Santa Rita de Cássia. 

Este investimento seria de fundamental importância para a 
solução de curto prazo desta produção. Quer dizer, essa possibili~ 
dade de, no próximo ano, ultrapassarmos um millião de toneladas 
encontra uma barreira muito difícil que é a situação das rodovias 
federais. 

Dou inteira razão ao Deputado Tarcísio Delgado em dizer 
que há necessidade de recursos para investimento nessas rodovias. 
A BR-020, a BR-242 é uma verdadeira lástima. A BR-135, de 
Barreiras até a divisa. do Piaui, está sendo pavimentada num ritmo 
muito lento pelo N BEC. O investimento do Estado nessas rodo­
vias vai enfrentar a dificuldade de não ter seqüência - isso no que 
se refere à solução de curto prazo. 

Visitei outro dia a obra d. Carceral(?). Um prefeito da re­
gião me disse que me aconselhava a fIxar uma placa, quando inau­
gurar essa estrada, dizendo que ali termina a rodovia estadual e co­
meça a federal. Cuidado! 

Realmente é uma brincadeira mas traduz o que representa 
hoje a malha rodoviãria federal em todo o Estado da Bahia. Mais 
grave: não é só nessa região do oeste; as BRs 116, 110. a 101. 
por exemplo, estão todas em condições precárias. Todavia, do 
ponto de vista do escoamento da produção e com um enfoque es­
pecial nessa região do São Francisco, este problema da BR-242 é 
gravíssimo. 

A solução de curto prazo então é esta. Entretanto, é eviden­
te que o sistema rodoviário não atenderá ao segmento de energia 
que, com esses investimentos, tem uma grande possibilidade de 
crescimento; inclusive, já não atende a esse problema, já classifi­
cado como o problema do custo Brasil. 

Esta produção colocada no porto de Aratu, no porto de 
SUAPE, no porto de Ilhéus, no porto de Vitória, por exemplo, 
chega com um frete alto, tomando o produto de competição difícil 
no mercado internacional. 

Temos vantagens outras de custo de produção, mas o seg­
mento transporte e os custos portuários, entre outros fatores, tor­
nam esses produtos sem competição no mercado externo. 

Ora, do ponto de vista de solução de médio prazo que nos 
interessaria? Eu diria que a nossa alternativa principal passa exata-
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mente }X>l' este hidrovia do São Francisco. É evidente que podería­
mos pensar até como uma primeira alternativa a hip6tese desta li­
gação com a ferrovia norte-sul, com esse sistema intermodal que 
já está implantado. Mas isso no nosso estudo prelimimr repre­
sentará investimento da ordem de US$1 bilhão. 

Para termos essa ferrovia de mais de l000km e teImDS ou­
tras condições, que, de qualquer sorte. é uma alternativa que mere­
ce ser estudada, não desprezando a utilização da hidrovia do São 
Francisco para a produção específica do oeste da Bahia. temos 
uma primeira alternativa que é a utilização da rodovia até o porto 
de Ibotirama. Usando toda esta malha recentemente implantada e 
mais a utilização da BR-242, da BR-020 termos essa produção co­
locada no porto de Ibotirama e indo até a região de Juazeiro. 

Mas temos essa possibilidade indicada no mapa, a utiliza­
ção do rio grande, que pode também, apesar de algumas dificulda­
des por ser um traçado muito sinuoso. talvez tivesse que ser um 
tipo de comboio diferente mas uma solução perleitamente viável. 

Evidente que esta solução, no meu entendimento, seria a 
mais adequada ou poderia ser utilizada, uma vez que, para a região 
de Correntina, poder-se-ia ter o transporte rodoviário até o porto 
de Ibotirarna. 

Chegando-se ao porto de Juazeiro-Petrolina, temos duas al­
ternativas: o porto de SUAPE ou o de Aratu. Evidente que um es­
tudo de viabilidades indicará qual a'melhor alternativa. Na minha 
opinião pessoal e pelos estudos preliminares que a Secretaria dos 
Transportes fez - vou mostrar essa comparação -, a alternativa de 
utilizltção dessa ferrovia até o Porto de Aratu representará um in­
vestimento muito menor, porque é uma ferrovia já implantada. Ela 
tem problemas, como a maioria das ferrovias existentes no País, 
mas já é uma ferrovia implantada. E o Porto de Aratu tem todas as 
condições de calado, de armazenamento etc. Naturalmente, seria 
preciso completar algumas instalações, principalmente de granéis 
sólidos no Porto de Aram. Mas é uma alternativa peneitamente 
viável, dentro de um investimento comparativo mais adequado. 

Entretanto, não podemos desprezar a hipótese da Transnor­
destina até Salgueiro. porque entendemos que a produção - não só 
da região de Barreiras - de grãos, de derivados, com a instalação 
de muitas indústrias de transfonnação na área de suinocultura, de 
avicultura e outras, deverá atingir não apenas o mercado de expor­
tação mas também os mercados consumidores do No:rdeste. com 
foi aqui muito bem indicado há pouco. 

Então. a partir de Juazeiro e Petrolina, o destino dessa carga 
poderá indicar qual dessas duas alternativas, ferroviária ou rOOD­
viária enquanto não se faça um investimento ferroviário, poderia 
ser utilizada. 

Vou pedir para projetar um quadro, comparando distâncias 
e custos dessas alternativas. 

Temos uma primeira alternativa de um modal rodoferroviá­
rio Barreiras/AnápolislPorto NacionallImperatriz para o Porto de 
São Luís, com uma distância de 1750km; Barreiras/BotiramalJua­
zeirolSalgueiro e SUAPE, com uma distância de 1697km; Barrei­
ras a Salvador, via Juazeiro. pegando a hidrovia do São Francisco. 
as distâncias são de em tomo de 1350km. A distância direta de 
Barreiras a Salvador, pela via rodoviária, é de 883km. 

Em termos de tempo desse transporte, naturalmente anali­
sando um tempo médio de deslocamento desses comboios, daria 
também uma grande vantagem para essa alternativa BarreiraslJua­
zeirolSalvador. 

Em termos de custos. teríamos valores - já me referi à alter­
nativa inicial - de aproximadamente US$1 bilhão; Barreiras/Jua­
zeiro/Salgueiro/SUAPE, de aproximadamente de US$370 milhõ­
es; BarreiraslBoliramalJuazeiro/Salvador, perto de US$170 milhõ­
es. Em qualquer ótica que se veja essas alternativas, quer parecer 

que a utilização da hidrovia, a partir do Porto de Juazeiro indo 
para o Porto de Aratu, representará uma economia em termos de 
tempo e investimento. 

Ora, essas são as alternativas de médio prazo. É evidente 
que, se trabalhamos com um patamar de produção acima de um 
milhão de toneladas, essa alternativa ou uma dessas alternativas já 
se tomará. do ponto de vista econômico, de uma viabilidade inte­
ressante, especialmente considerando~se a questão da exportação. 

Se quisermos projetar uma solução de longo prazo, como 
uma alternativa para a região que produz acima de três milhões até 
cinco milhões de toneladas, é evidente que devenamos pensar em 
alternativa ferroviária. A utilização da chamada Linha Sul de Sal­
vador, Iaçu, Brumado até a interligação com Minas Gerais. che­
gando à região de Pedra Azul, teriamos alternativas ou aquela no 
sentido sul-leste, OU seja. em direção a um entroncamento na re­
gião de Brumado, que seria uma área nova a ser construída bem 
menor e talvez também com obstáculos naturais menores a serem 
transpostos. Mas também poder-se-ia ter uma alternativa mais no 
sentido oeste-Ieste. com o entroncamento com essa Linha Sul da 
ferrovia já existente à altura de Iaçu, já próximo à regíão do recôn­
cavo, na Bahia. 

É claro que também essa Linha Sul da ferrovia existente 
tem um problema sério. Trata-se do chamado contorno do Para­
guaçu. Essa rota hoje, passando pelas cidades históricas de São 
Félix e Cachoeira. apresenta uma declividade e uma aclividade 
muito acentuadas nesse vale, além do problema da própria passa­
gem pela ponte Dom Pedro IL em Cachoeira. Mas. já existem pro­
jetos. Já foi até iniciado um para o chamado contorno do Paragua­
çu que eliminaria esse problema. com uma solução que me parece 
não depender desse problema de longo prazo. Para qualquer alter­
nativa da utilização da Linha Sul, esse contorno do Paraguaçu, em 
São Félix e Cachoeira. toma-se necessário. 

É evidente que essa alternativa é de longo prazo, como p0-
deríamos também ressuscitar, até numa vísão de longo prazo - fica 
a sugestão para que o GEWOT possa estudar -, que é a utilízação 
do chamado Porto de Campinbo. Trata-se de um porto quase natu­
ral, entre Salvador e Ilhéus, que seria, inclusive, o ponto de acesso 
mais próxímo tanto dessa região oeste como do Cenlro-Oesle bra­
siJeiro.Já foram feitos, no passado, alguns investimentos em Caro­
pinho. Entretanto, esse projeto não foi adiante. Hoje. não há ne­
nhuma utilização. Mas é quase um porto natural na Baía de Cama­
mu, inclusive, podendo também ser estudado como alternativa 
para exportação da grande produção de celulose, que já começa a 
ser desenhada na região sul da Bahia, especialmente a partir do 
momento em que a cultura do cacau passou a enfrentar problemas 
no mercado externo e também de doenças e dificuldades que a la­
voura do cacau vem sofrendo. 

Seriam. na ótica do Estado da Bahia, essas alternativas que 
deveriam ser estudadas. Mas, como temos a clara noção da urgên­
cia de atendermos melhor o escoamento dessa produção, diria que o 
ponto fundamental. nesse momento, é a pre<nlpação com a rerupern­
ção das rodovias. Esse projeto que. em tão boa hora, o Senado está 
discutindo, da utilização desse grande JXJlencial. que é o Rio São 
Francisco, ínclusive com a utilização dessa hidrovia, para nós, na óti­
ca do Governo da Babia, apresenta-se como uma questão de grande 
importância, e estaremos inteiramente disponíveis para ajudarmos 
nos estudos, nas deflnições e, até mesmo, nos investimentos com~ 
plementares que porventura caibam ao Estado da Bahia. 

Sr. Presidente, Sr. Relator, são essas as informações básicas 
que, neste tempo, gostaria de trazer. É evidente que estarei inteira­
mente à disposição para qualquer debate que se tornar necessário. 
Muito obrigado. 
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o SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A Presidência 
agradece ao nobre Deputado Eraldo Tinoco a exposição que acaba 
de fazer e os dados que forneceu sobre os meios de transporte. a 
articulação e as necessidades do Estado da. Bahia. Foram dados 
importantes e, tenho certeza, serão muito úteis ao relatório que 
esta Comissão irá apresentar às autoridades do Governo Federal. 

Concedo a palavra ao Relator Waldeck Omelas. para fazer 
as indagações que c.onsiderar pertinentes. 

O SR. RELATOR (Waldeck Ornelas) - Na semana passa­
da. ruscutimos aprofundadamente a questão da hidrovia e ouvimos 
uma exposição sobre o Corredor Centro~Leste. Hoje, complemen­
tamos esse painel, porque os dois integram-se. 

Gostaria de começar os meus comentários repetindo o que 
disse nosso Diretor do DNER, Deputado Tarcísio Delgado: - O 
transporte é a grande causa do desenvolvimento. 

Poderia imediatamente concluir clizendo que devemos con­
siderar heróis os gaúchos, catarinenses, paranaenses que estão no 
oeste da Bahia produzindo, porque, quando vejo a brutal mobiliza­
ção que está sendo feita para investir US$400 milhões e fazer uma 
nOVa ferrovia de Prrapora a Unaí com a recuperação do trecho de 
Corinta a Belo Horizonte; quando vejo a mobilização de recursos 
e meios para fazer a hidrovia do Araguaia até o corredor centro­
norte e vejo que os homens nessa região, intei:rnmente abandona­
dos, conseguiram já chegar não à produção de um milhão de tone­
ladas de soja, mas, no conjunto, a uma produção de 1,7 milhão de 
toneladas de grãos, correspondendo a mais de 2% da comemorada 
e festejada grande safra que o Brasil acaba de produzir, quase me 
sinto até sem condições de fazer perguntas ou de questionar ootros 
aspectos tal a gravidade, que me parece, nacional. 

Diante desse problema do rio São Francisco, que, embora 
cinco décadas atrás tenha sido incluído na Constituição de 1946 
como uma bacia que devesse ter prioridade nacional, não logrou alé 
hoje contar oom uma prioridade efetiva. Diria que, instalada a infra-es­
trutura. o mercado definirã o fluxo que essas men:adorias devam ter, tal 
o conjunto de alternativas e opções que vimos aqui, nessas duas sema­
nas, serem expostas. Mas não posso, de nenhuma maneira. admitir que 
contimJemos a discutir se o que veio primeiro foi o ovo cu a galinha. se 
a hidrovia, se a ferrovia, qual a alternativa que deve haver. 

Estou vendo que é preciso efetivamente - e esta Comissão 
cumprirá seu papel se conseguirmos conscientizar o Governo Fe­
deral : se fazer algo e não é para hoje. mas de anteontem que está 
sendo devido à região. 

É verdade que o Vale só agom ostá tendo uma produção próJ>ja, 
00 seja uma geração local de caq;a. Tmbamos no passado, _do na 
hidtuvia do São Francisco, apenas uma demanda, poota a poota, de Pirapo. 
ta a Juazeiro e více-versa. Ag<n. não, a situação é diferente; a JTÓf.Óa 1& 

gião se cmltÍtui numa 00se, num cenlro e pólo de produçiio bastante signi­
ficativo, 00stante expressivo. como já vimos pelai mímeros m<Nrados. 

De outro lado, a verdade é que o dinamismo da região tem 
conseguido ir adiante. ir à frente até dos próprios estudos técnicos 
realizados. Veja-se que toda a logística conceitualmente estudada 
considera os portos de Vitória, Salvador (Aram) e SUAPE (Reci­
fe) alternativas para escoamento da produção. A necessidade efeti­
va da região fez com que, nesta safra, o porto de Ilhéus fosse o 
porto exclusivo de escoamento da produção da região, sobretudo 
do farelo de soja e da soja para exportação. 

Todavia é fundamental observar que essa região é também 
a produtora de milho para o abastecimento do interior do Nordes­
te, das granjas de Recife e de Fortaleza, entre outras alternativas. 

De maneira que é preciso ver-se a verdadeira pressão - diz­
se que a oferta gera sua própria demanda - que, nesse caso, não 
está sendo atendida. Há uma carência que não está sendo satisfeita, 
o que tem levado a se operar com custos muito mais altos e com 

soluções verdadeiramente irracionais do ponto de vista econômico 
e lógico, mas que tenham se imposto para que a região possa con­
tinuar produzindo. 

Com esses investimentos de ampliação do acesso às áreas 
potenc~s de produção que o Governo da Bahia vem fazendo. 
como mostrou o Secretário Deputado Eraldo Tinoco, vamos ter 
esse crescimento ainda maior da produção. 

É interessante observar como também, embora con.templada 
no corredor norte, a área sul do Piauí continua sendo uma área de 
escoamento difícil não tem ligação com o sul do Maranhão. Essa 
articulação precisa aillda ser feita, mas se tem aí uma integração 
dessa área com. essa outra do oeste da Bahia, que já conta com uni· 
dades de esmagamento. 

De outro lado. a hidrovia, do ponto de vista do seu calado 
de um metro e meio. que é o calado de projeto atual, ela já está 
praticamente pronta no trecho entre Ibotirama e Juazeiro. 

Observei que o GEIPOT não considerou o rio Grande tam· 
bém nos estudos realizados na fase anterior. Compreendo que isso 
se deveu ao fato de que não se tinha um pólo de produção defIni· 
do. mas que, nesse momento, se toma extremamente estratégico. 

A questão da BR-t35, parece-me fundamental para consi­
derar também a opção rodoviária não apenas para o escoamento 
dessa safra do Piauí e para o Seu beneficiamento. como também 
para o escoamento da safra da região, já que a BR -135 é a via de 
ligação de Brasília e de Barreiras com o chamado Nordeste orien· 
tal, o PiaUÍ e o Maranhão, mas também ao ptÓprio Ceará, já que a 
BR-020 não se encontra implantada. 

Um outro aspecto que me parece estratégico considerarmos. 
não apenas nós Senadores, mas também os dirigentes dos órgãos 
do Ministério dos Transportes que aqui se encontram. é a questão 
da estratégia de investimentos do Governo FederaL 

Ora, estamos ingressando em uma etapa em que a IX>lítica 
de privatizaçôes e de concessões fará com que os investimentos pri~ 
vados se voltem para aproveitar os trechos mais viáveis e mais rentá· 
veis, não diria nem mais viáveis. lUaS mais rentáveis do JX.mto de vista 
de gerar receita efetiva e imediata nas Regiões Sul e Sudeste do País. 

Isso me parece liberar, de um lado, recursos fIscais da União. 
que hoje são utilizados nessas regiões, permitindo a sua realocação na 
Região Nordeste do País. Com isso, permite-se matar dois coelhos de 
uma cajadada só, não apenas utilizar o capital privado para operar as 
rodovias, as ferrovias, as hidrovias no Sul e Sudeste, como deslocar os 
recursos ftscais para a Região Nordeste do País e contemplar essa 
grande carência que se tem de infra-estrutura nessa área. 

Eu me permitiria, sob esse ponto de vista, até discordar do 
Deputado Tarcísio Delgado, no sentido de que S. Ex· venha a oon; 
siderar. no seu modelo, não uma fonte específica vinculada ao se· 
tor transportes e, em particular, ao rodoviário, mas, em particular, 
essa nova realidade que se desenha para a economia dos transpor­
tes em nosso País. 

Gostaria de pedir ao Diretor da Rede Ferroviária Fedeml 
que comentasse especificamente dois aspectos: o que é o plano de 
privatização ou de concessão, melhor dizendo. da SR-7. Já no pai­
nel passado falou-se no seccionamento dessa ãrea da SR·7 e me 
parece que seria tremendamente prejudicial. diante dessa proble~ 
mática de transportes, dessa necessidade de uma defmiçào de uma 
logística de transportes para a região, que tivéssemos o secciona­
mento em Salvador desse processo de concessão. 

Seria desejável que viéssemos a ter uma concessão integral 
de toda essa malha, que vai até Juazeiro, porque, de outro mexia, 
ela ficaria inteiramente desconectado o trecho Juazeiro-Sâo F:rancis. 
co-Salvador. São Francisco. no caso. a localidade próxima de A1agoi~ 
nhas, no caso de um seccionamento para integrar o trecbo Salvador­
Aracaju à concessão do setor Nordeste e também sobre a eventual 
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existência ou não de projeto para a ligação a que se referiu o Se­
cretário Tinoco com o porto de Campinho, que consta do Plano 
Nacional de Viação. Não sei se existe projeto executivo para esse 
trecho. 

Gostaria. em relação à V ~EC, especificamente, de obter 
informações sobre o estágio atual. E evidente que o trecho Impera­
triz-Estreito já conta com o projeto executivo, até porque se en­
contra em plena implantação. Gostaria de saber também qual tam­
bém o estágio de estudos no trecho Estreito-Balsas, para que nós 
pudéssemos considerar a aproximação dessas linhas. 

Também gostaria de ouvir alguns comentários sobre as carne­
teristicas da hidrovia do Tocantins e do Araguaia, em relação a calado 
e, em particular, em relação ao Tocantins, já que essa operação cen­
tro-norte está considerando fundamentalmente o Araguaia. 

No particular, o que me chamou a atenção, no vídeo mos­
trado. foi que o trecho centro-norte está sendo operado com dois 
transbordos: um da bidrovia para a rodovia, do modo hidroviário 
para o rodoviário. e do rodoviário. rmalmente, para o ferroviário. 

Pelo que percebi antes dos comentários, sobretudo do GEI­
POT, é que há uma grande preocupação com a falta de conexão e 
de integração da rcxlovia, o que poderia inviabilizar ou não justifi­
car a própria implantação da hidrovia. 

O fato de estarem sendo adotados dois transbordos no siste­
ma centro-norte me leva a crer que a alternativa de uso hidro-ro­
doviário, no caso do São Francisco, poderia ser uma fórmula de 
transição para uma solução mais deftnitiva e de longo prazo. 

Em relação à hidrovia do Araguaia, qual o operador multi­
modal? Como funcionou essa equação nesse processo? 

E, fmahuente, em relação ao traçado Balsas-Barreiras, poe 
que não a utilízação do platô, que é uma plan1cie nos moldes do 
Mississipi- Missouri, como se referiu o representante da Rede? 

Parece-me que aquele oolro traçado já passa fora da área do 
cerrado, quer dizer, pelo vale, pela baixada e não pelo chapadão 
acídental, que é uma área inteiramente plana e de grande concen­
tração de produção. Gostaria de comentar com o Secretário Tinoco 
que ele é chamado também de além-São Francisco. Na verdade, 
chamâvamos_ Hoje reverteu-se inteiramente. A nova realidade é 
exatamente a realidade de produção do oeste da Bahia e não mais 
do além-São Francisco, que parece continua sendo tratado pelas 
diversas esferas modais da área federal. 

Creio que, realmente, a defmição da melhor alternativa fer­
roviária e portuária deverá vir do mercado. numa etapa posterior_ 
Devemos perseguir essas várias opções que foram aqui apresenta­
das, mas, sobretudo, precisamos deflagrar um processo para ser 
implantada alguma coisa na hidrovia do São Francisco e na infm­
estrutura de transportes do Nordeste. Não cabe espemr mais. 

De outro lado, só falta considerar a hipótese de transposição 
da população nordestina para outra região do Brasil 

O SR. PRESIDENTE (loel de Hollanda) - Com a palavra, 
para fazer os comentários que achar convenientes, o Dr. Bento 
José de Lima, Diretor de Produções da Rede Ferroviária Federal. 

O SR. BENTO JOSÉ DE LIMA - No que diz respeito ã 
questão da privatização, de fato, no principio dos estudos realiza­
dos pelo BNDES, 6rgão gestor da privatização no Pais, no caso da 
Rede foi cogitado o seccionamento da SR-7, a regional da Bahia, 
em duas seções: uma que pertenceria â malha feITOViária Nordeste 
e outra que pertenceria à malha ferroviária centro-leste. Essa sec~ 
ção seria na altura de Salvador. Entretanto, por uma série de moti~ 
vos, principalmente mercadológicos, essa hipótese foi defmitiva­
mente abandonada. As malhas estão defmidas, a SR-7 integral­
mente faz parte da malha cenlIO-Ieste e a SR -7. para quem não é 
mais versado no assunto, vai até a margem do rio São Francisco, 
no trecho Propriá-Colégio, que é o ponto fundamental. Portanto, o 

Estado de Sergipe fica integralmente dentro dessa malha centro­
leste, como é hoje, compondo a SR-7. Isso é defInitivo. Não creio 
que possa ser alterado mais. 

Com relação à segunda questão, foi a primeira vez que eu vi 
esse projeto, Secretário. Pareceu-me realmente interessante, mas 
jamais foi cogitado dentro da Rede, que eu saiba.. nem na própria 
regional da Bahia. Aliás, isso não é novidade. A Rede Ferroviária 
não produz projetos novos, sempre tem lutado pela conservação 
das suas próprias Unhas. Talvez isso tenha produzido uma imagem 
de conservadorismo, de empresa dura, fKlUco comercial. 

Esses projetos novos não têm aparecido dentro da Rede. É o 
caso das ferrovias Norte-Sul e Ferro-Oeste, praticamp,nte todas as 
ferrovias novas que se implantaram no País nos últimos vinte 
anos, nunca o projeto da Rede 

Eu pediria licença ao Senador para me retirar, para não per­
der o meu vôo, pois eu tenho uma outra conferência para dar em 
São Paulo, amanhã, às 8h30min, e se perder este vôo realmente 
vou ... Então fico privado da resposta dos colegas e do restante da 
sessão, mas pediria a compreensão. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Ho11anda) - Agradecemos 
ao senhor a participação e, por favor, ftqUe à vontade para sair. 

O SR. PRESIDENTE (Ioel de Ho11anda) - Concedo a palavra 
ao Sr. Luiz Raimundo Azevedo, Presidente da Valec Engenharia. 

O SR. LUIZ RAIMUNDO AZEVEDO - Como bem foi 
enfatizado no vídeo que apresentamos, esta hidrovia funcjonou com 
esse comboio experimental da IT A durante os meses que interessa 
efetivamente ao transporte da soja, e funcionou muito bem; tem uma 
profundidade média superior a 1,5m, o que, na veedade, propicia, sem 
maio",,! dificuldades, um tnmsporte eficiente durante esse periodo. 

E evidente que ainda não se tinha uma hidrovia no sentido 
correto da palavra. Os trabalhos que o Ministério do Transporte c0-

meça a efetivar são no sentido de pequenos derrocamentos, baliza-­
mento e sinalização. Com isso, vamos garantir esse comboio que, 
COOlO foi enfatizado, tem-se revelado um tipo de transporte eficiente. 

Reporto-me a dois transbordos. Na verdade, temos um tre­
cho rodoviário em operação mesmo com estes dois transbordos, o 
que é uma situação absolutamente preliminar como enfatizei. Esta­
mos estudando um ramal ferroviário no futuro, e, mesmo com es­
ses dois transbordos, o trecho, eDÍlffi o corredor mostrou-se rentá­
vel. Esta experiência que aqui trooxemos é para mostrar que tam­
bém é possível fazer isto com relação à hidrovia do São Francisco. 

Com relação ao traçado alternativo para ligar Estreito a Bal­
sas, não vemos nenhum grande problema em tennos de engenharia 
ferroviária. Os custos que estamos perseguindo no trecho Estreito­
Balsa são semelhantes aos da ferrovia Norte-Sul; e enfatizo que 
são os custos ferroviários mais baixos que estamos praticando no 
País, da ordem de US$750 mil a US$800 milIkm. 

A partir de Balsas até Barreiras, por que este traçado, que 
chamamos traçado preliminar, feito numa escala preliminaI'? São tra­
balhos a que demos inicio, neste exercício, há cerca de 40 dias; esta­
mos limítados em engenharia fenuviária, segundo os meus técnicos -
e eu sou engenheiro rodoviário -. à operação desejável da ferrovia. 

Esse traçado que apresentamos incrusive ao nosso Senador 
Waldeck ümeJas consagra essas dificuldades. Estamos tentando fazer 
uma ferrovia eficiente, ainda nos nossos padrões da bitola de l,6m, 
enfun, os padrões que estamos perseguindo com a ferrovia Norte-Sul 
aconselharam este traçado e a abandonar o chapadão. Por quê? Por 
conta de subidas e descidas com rampas pronunciadas. 

Efetivamente, Sr. Presidente, estamos diante de um estudo 
apenas preliminar e espero que, se houver alguma viabilidade nes· 
te traçado - devemos inclusive consultar o GEIPOT - possamos 
prosseguir numa escala melhor. 

• 
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o País precisa disto. precisamos ocupar esta plêiade de téc­
nicos experientes da RFFSA, da Companhia Vale do Rio Doce e 
da Valec num estudo de situações que, num futuro pnSximo. pode­
rão ser implementadas. Com estes estudos, vamos garantir uma 
me1bor defmição de prioridades no que conceme a transportes no 
País. 

O SR. RELATOR (Waldeck Omelas)- (Intervenção fora 
do microfone.) O trecbo Estreito/Balsas já tem projeto executivo? 

O SR. LUIZ RAIMUNDO AZEVEDO - Não. não temos 
ainda projeto executivo. temos esbJdos preliminares. 

O SR. RELATOR (Waldeck Omelas) - Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Ho\landa) . Não sei se o 

Presidente do GEIPOT, o Dr. Tarcísio. tem algum comentário ou 
observação a mais a fazer. (pausa.) 

O SR. RELATOR (Waldeck Ornelas)- O senhor foi pro­
vocado a fazer novos estudos e considerar os portos mais de cima. 

O SR. CARWS ALBERTO WANDERLEY NÓBREGA 
- Queria fazer um comentário. Em primeiro lugar, está nos planos do 
GEWOT fazer os estudos de todos os corredores e compará-los. 

Estou inteiramente de acordo com o fato de que o transbor­
do pode ser feito mais de uma vez; o exemplo da V ALEC em con­
junção com a Vale do Rio Doce prova isso. Sentimos falta de um 
operador, um gerente do transporte. 

S6 quero recordar que falei de duas coisas. Primeiro, uma 
operação do modo estrutural, seja ferrovia, seja hidrovia, em bases 
privadas - a operação; e, segundo, a existência do operador. 

. O que hoje representa a operação, por exemplo, de uma 
Vale do Rio Doce? É uma operação típica de governo ou uma ope­
ração típica privada? É uma operação típica privada. Então. a Vale 
do Rio Doce está assumindo os custos de garantir esse transporte, 
está bancando o seguro da carga e oferecendo reais garantias ao 
exportador de que sua carga chegará bastante bem ao porto desti­
no. A Vale, além da ferrovia, tem uma empresa de navegação efi­
ciente, opera como trading muho eficientemente, tem um amplo 
conhecimento do mercado internacional e pode fazer esse tipo de 
operação tranqüilamente. 

Ressalto - e talvez antenOImente eu não tenha sido tão enfá­
tico - que existe uma prioridade forte hoje na opinião do GEIPOT 
no sentido de que se deva fortalecer a hidrovia. Como se faz isso? 
Com os R$7,5 bilhões a R$10 bilhões necessários? Essa é uma 
primeira etapa. Isso significa dar à hidrovia as condições para que 
sirva de canal de tráfego. Ela precisa muito mais; precisa reforçar 
todos os terminais que forcem a conexão dessa hidrovia com os 
outros meios de transporte, o que significa reforçar o porto de Pi­
rapora, de Botirão, por exemplo; o porto de Juazeiro e Petrolina. 
Isso deve ser feito com uma parceria muito interessante que se está 
delineando entre o setor privado e o Estado. 

Existe uma política do Ministério dos Transportes para pri­
vatização do setor portuário. Essa privatização se dará, conjugada 
com a descentralização. nos próximos anos através de arrenda­
mento e a instituição de uma autoridade portuária; e, em portos 
menores, através da concessão do porto inteiro ou da descentrali­
zação de determinados portos para. Estados e municípios que qui­
serem operá-las. 

Consideramos essa descentralização portuária com a priva­
tização da sua operação um outro elemento bastante importante 
para poder utilizar a hidrovia de São Francisco como elemento es­
truturador. E atingindo o porto - o Secretário me desculpe, não ci­
tei o porto de Ilhéus, porque ele atinge ... # é uma solução a curto 
prazo como é também o porto de Paranaguá. Há dois anos. a carga 
do oeste da Bahia vinha para o Paranaguá para ser exportada. 

Tentamos implantar algo que seja viável e eficiente em ter­
mos de transporte e aí transportes surgem: porto de Aratu, porto de 

SUAPE e o porto de Vitória. A Transnordestina tem a sua viabili­
dade não só centrada no escoamento da produção do oeste baiano, 
nem no sul do Piauí. A Transnordestina tem outro tipo de carga 
que ajuda na sua viabilidade. 

Acredito muito no que o Sr. Relator expôs: a competitivida­
de entre as várias alternativas e o melhor serviço que essas várias 
alternativas oferecerão ao usuário. Quem tomará a decisão de 
transportar por uma linha ou por outra é o dono da carga. Com a 
privatização da operação - e aí. de novo, não é vender a ferrovia, é 
passar a concessão para o seu uso~ a mes.ma coisa para o setor hi­
droviário -, tendo um trabalho como está fazendo o Governo do 
Estado da Bahia, consolidando o seu sistema alimentador para os 
sistemas troncais, acredito que poderemos ter um bom sistema de 
transporte que sirva ao Vale do São Francisco e que utilize com 
grande intensidade a hidrovia do São Francisco. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Estamos che­
gando ao fInal de nosso trabalho. Agradeço a tOOos que participa­
ram desses painéis, dizendo que as contribuições aqui trazidas fo­
ram muito importantes. Creio que nossa Comissão está atingindo 
os seus objetivos: a idéia é reunir um conjunto de informações. 
sistematizá-las e depois compor um relatório conclusivo e com su­
gestões para encaminbarmos às autoridades competentes. 

Particularmente em termos de NOIdeste, hoje estamos - e 
essa é a notícia que gostaria de dar aos senhores - bastante preocu­
pados com essa falta de integração dos vários sistemas de trans­
portes e sentindo a necessidade de uma defmíção do Governo fe­
deral e de um projeto que possa melhor viabilizar essa integração . 
Para isso já conversamos com o Presidente da República, que nos 
autorizou a prosseguir e levar-lhe sugestões. Sua Excelência está 
disposto a examiná-las com todo o interesse. 

No que diz respeito aos transportes ferroviário e bidroviã­
rio, existe hoje o sentimento de que esses dois setores ficaram de­
fasados em relação ao avanço do .ransporte rodoviário, que agora 
está precisando de políticas novas, incentivos e estímulos para o 
seu adequado desenvolvimento. 

Aqui no Senado há uma receptividade muito grande com 
relação à questão das hidrovias, das ferrovias e, também, em rela­
ção à conclusão de nossa malha rodoviária. Ainda hoje o Senador 
Bernardo Cabral fez um longo pronunciamento mostrando a im­
portância do transporte hidroviário no mundo inteiro e o precãrio 
aproveitamento que fazemos desse tipo de transporte. 

As perspectivas são muito boas. Nessa nova fase que o Po­
der Legislativo está vivendo, esta Casa. não só está legislando, mas 
também está procurando influenciar na deflnição de políticas para 
fazer com que essas políticas se consubstanciem em um orçamento 
que seja a expressão das prioridades estabelecidas pelo País para 
as suas diferentes regiões. 

Portanto, essa é uma importante contribuição dada pelos se­
nhores. E, temos certeza, iremos aproveitá-la da melhor forma 
possível. 

Muito obrigado a toc:~ pela contribuíção que nos trouxemm. 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 19h52min.) 

COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA 

Criada através do requerimel'to nO 6SlJ9S-sf, 
destinada a "inventariar as obras não concluídas, 
custeadas pela União e examinar sua situação". 

~ta da 3'Reunião, realizada em 6 dejulbo de 1995. 
As dezessete horas e vinte e um minutos do dia seis de ju_ 

nho de mil novecentos e noventa e cinco, na sala n° 07 da Ala Se­
nador Alexandre Costa, Anexo n do Senado Federal, reúne-se a 
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fumissão Temporária Interna, destínada a inventáriar as obras não 
concluídas, custeadas pela União e examinar sua ,situação. Presen­
tes. os Seilhores Senadores C2arlos Wilson (Presidente), Edson L0-
bão (Vice-Presidente), Casildo Maldaner (Relator), Waldeck Or­
nelgs e Lúcio A.lcântara. Havendo número regimental.' o Senhor 
Presidente declara abertos os "tr;lbalhos, dispensando a leitura das 
Atas da Primeira e Segunda reuniões que são dadas como aprova­
daS. A.seguir. solicita ,aos 'Sci -Assessores que toinem·assento no 
plenário, aftm de dar conhecimento aos presentes as informações 
que estão chegando de todo o Pais, registrando a intenção do Se­
nhor Presidente do Senado' em contribuir de fonDa decisiva para 
que a Comissão.conclua seus trnba1hos. ~ seguir, usam da palavra 
os Senhores S.enadares Edison LObão,.Casildo Maldaner, Waldeck 
Ornelas e os Srs. Assessores Hip6lito e Jessé'de Castilho. Não ha­
vendo,mais nenhum' orador.iriscrito para "faier uso da: palavra. o 
Senhor Presidente _ convoca, os' Senhores 'MembrOs e Assessores 
para a reunião a realizar-se no dia 13 de junho do corrente ano, às 
17:00 horas; em seu gabinete/ com a fmalidâ.de de:dar' continuida­
de à discussão do programa apresentado à Comissão, bem como 
avaliar novas sugestões. Nada' mais bavendó:a trátar, a Presidência 
declara _ep.cerrada, a presente rehnião e, para cOnstár, eu, Joaquim 
Baldoino de Barros Neto, secretário da comissão, lavrei a presente 
ata que lida e aprovada, será' assinada pelo Seilbor Presidente, Se­
nador Carlos Wilson, e irá à publicação, juntamente com o apa-, 
nhamento taquigráfioo, que.(az piirte da presente.ta. ' 

Presidente: Senador-Garlos,WiLron ' 
ReiatQ~: Senador CasildolMaldaner·' . 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Havendo número 

regimental,. declaro aberta a.reunião da Comissãõ'Parlamentar Es­
pecial destinada a inventariar: as. 9bras não concluídas custeadas 
pela União e examinar a sua'situação.: .1, ~ ~i", 

Vou submeter à votação.a,'Ata da reunião·anterior. 
0s Srs. Sen~dores que a aprovam, queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) .... , .. , ! ' 

Aprovada. .', ,. . 
Solicito aos funcionáriós·do l'ribunal dê·Contas e da Asses-

soria que ocupem as primeirásicadeiras. . . t .. 

Apesar do nosso pouco tempo, a Comissão já começa a re­
ceber informações de algumas prefeituras do Sul, do Norte e do. 
Nordeste do País. :.. • . . 

Vou passar' ao Relator todas essas infotmaçôes que estão 
chegando, que ainda são p.ucas em relação ao ,interesse que a Co­
missão tem despertado no País inteiro, registrando que, hoje, pela 
manhã, eu mantive uma conversa com o Presidente do Congresso, 
Senador José Sarney. e S. Ex· reafirmou o desejo de colocar tudo 
o que fosse possível, no sentido de que esta Comissão pudesse 
concluir os seus trabalhos e fosse muito bem sucedida. 

_ Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão, e pergunto a 
S",Ex· se tem alguma informa~o. 

., .. O SR. EDISON LOBAO - Sr. Presidente, estive no Mara­
nhão, nesta semana, e conversei com alguns prefeitos. que recebe­
ram.com extremo entusiasmo a iniciativa que tomamos aqui. Ou 
seja, os prefeitos não estão recebendo como um encargo a soli­
citação para que eles esclareçam as obras inacabadas nos seus 
Municípios. 

A Governadora, lastimavelmente, não havia recebido, mas 
disse~me:, também, que era uma grande iniciativa; e já detenninou 
ao Secretário de Obras que ftzesse o levantamento de tudo. 

O Presidente da Assembléia Legislativa recebeu a comuni­
cação, e, por ÇQnta de notícia de jornal, Sr. Presidente, já um ex­
d~or do DER, com o atual diretor, assinaram um documento 
mandando o relatório sobre as obras inacabadas no setor de trans­
porte do Maranhão. 

O que percebo, é que de fato, nesta Comissão, a partir de 15 
dias, nós vamos ter uma pletora de documentos de informações, 
que baveremos de tabular; colocar no computador,.para que o Re­
Jator esteja de fato abastecido com essas informações. E suponho 
que, a partir de um certo tempo, vamos começar a viajar ao inte­
rior para examinarmos pelo menos -algumas das principais obras 
que estão nesta situação. 

No Tribunal de Contas, o'Presidente também entendeu que 
era uma iniciativa extremamente válida; e, de algum modo, eles já 
fazem lá alguma coisa neste sentido. 

Até na própria área do atual Governo, que não tem respon­
sabilidade nenhuma; do ponto de vista critico, com estas obras que 
foram interrompidas; isso -sem 00m., a fun de que ele suporte me­
lhor as pressões·que todos-fazem no sentido.de começar.cadã. vez 
o' maior. número' de. obras novas. Então, na medida em que nós pu­
dermos realizar um trabalho de profundidade nesse setor, realizan­
do um relatório que vai ser, depois, levado ao Senhor ·Presidente 
da República, nós estaremos contribuindo com o Governo Federal 
no sentido de resistir a essas pressões e; sobretudo, de tomar uma 
atitude para dotar o Orçamento de recursos' para a conclusão, se 
não de todas, mas de uma parte substancial destas obras.'~ 

Confesso que tomei um susto quando me disseram que o 
Ministério da Saúde, Ministério que não tem vocação para' as 
obras, tem, entre obras- médias e grandes,. algo em tomo' de 1.700 
inconclusas. < E se forem -incluídos ai os postos de saúde, que são 
obras pequenas, então isso tudo' vai para 4.0tX>.lssoJé um honor! 
E isso nesse ministério; imaginem num ministério como o antigo 
Ministério do Interior ou o Ministério dos Transportes, e assim por 
diante. , . 

O SR. PRESIDENTE·(Carlos 'Wilson) - Concedo a pala­
vra ao Sr. Relator, Senador Casildo Maldaner .. 

O SR. RELATOR (Casildo·Maldaner) -.Sr.Presidente, 1ID­

bres Colegas e Srs. Assessores' que participam deste trabàlho, estou 
chegando de Santa Catarina, Florianópolis, onde passei este fmal de 
seIllllDa- Reforçaria aquilo que o Senador Edison Lobão tem expoSto.' 

A repercussão desta Comissão é grande. Os meios'de comu­
nicação estão procurando participar desta missão da Comissão de 
levantar obras inconclusas ou obras inacabadas no Brasil inteiro. 
Desperta interesse não só da grande imprensa, como também das 
pequenas rádios. Está-se fazendo um rastreamento nacional. Co­
meço a perceber que o encargo sobre nós aumenta também, não há 
a menor dúvida. 

Penso também.. Sr. Presidente, que, a partir desta semana, as 
respostas já. começam a chegar. Foi o que percebi junto aos Prefei­
tos e ao nosso Governador, no encontro que tivemos ontem. 

Na minha opinião, Sr. Presidente, precisamos começar a 
classificar por área e priorizar a discussão entre nós. Temos que 
ter um pessoal para fazer a classificação e começar a dimensionar 
a importância de cada informação, cruzando já com o que recebe­
mos do próprio Ministério ou da fonte aqui em Brasília. Eram es­
sas as colocações. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Estou recebendo 
da nossa Assessoria uma sugestão de plano de trabalho. Vou enca­
minhar essa sugestão ao Relator, Senador Casildo Maldaner. 

Antes, tinha colocado, Senador Casildo Maldaner, a minha 
preocupação no sentido de não burocratizar muito o trabalho da 
Comissão, até porque o nosso tempo é muito escasso; Por conta 
dessa expectativa que se está criando no País de que a Comissão 
vai apresentar um trabalho conclusivo dessas obras inacabadas no 
País inteiro, fico temeroso de que esse detalhamento possa pre jU­
dicar o trabalho da Comissão: Porque se tem criado uma expectati­
va muito grande no sentido de que esta Comissão, na verdade, 
possa infonnar ao País li real situação dessas obras inacabadas. 
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Foi um trabalho executado pela Assessoria, na quinta-feira 
da semana passada, com a equipe do Tribunal de Conlas da Uniio, 
do PRODASEN e a Assessoria do Senado. Peço ao Relator que o 
examine. 

Com a palavra o Or. Hip6\ito. 
O SR. HIPÓLITO - S1'S. Senadores, gostaria de fazer um 

esclarecimento acerca desse plano de trabalho. 
Em verdade, o próprio nome Plano de Trabalho Inicial já 

indica a existência de outras etapas. Nossa perspectiva é de que 
essa rase do plano de trabalho dure aproximadamen'" três a quatro 
semanas apenas. 

O plano de trabalho completo que eu leria a sugerir seria, 
primeiro de tudo, essa etapa por parte da equipe lécnica, em que se 
concluiria com o elenco de todas as obras inacabadas rmanciadas. 
seja no todo 00 em parte, pelo Govema Federal. Essa seria a pri­
meira etapa, que levaria, na melhor das hip6Ieses, três semanas e, 
na pior das hipóteses, talvez umas quatro semanas. Isso num cr0-

nograma bastante realista. 
A segunda etapa, naturalmente, num trabalho conjunto da 

parte técnica com os SIS. Senadores, seria a seleção das obra. prio­
ritárias para análise. Não seria a própria análise das obras. Por 
exemplo, não vamos trabalhar com obras cujo valor total seja abai­
xo de R$lO mil e que tenha sido já iniciada até 5%. Vamos estabe­
lecer critérios para se delimitar um.universo mais concreto. 

A ten:eira etapa seria a avaliação de custos e beneficios no 
âmbito das obras selecionadas, seja por meio de exame fisico, fi­
nanceiro ou dos dois. Tendo selecionado um determinado nÚlnero 
de obras por amostragem, passar a verificar o que de fato já foi 
pago dessa obra, o quanto faltaria ser pago, qual o beneficio social 
e político de cada uma dessas obras que estariam. sob anAlise. 

A quarta etapa seria a defmição das obras cuja continuidade 
seja recomendável, como também tomar as providências cabiveis. 
Na verdade. esse plano de trabalho seria apenas se chegar a um 
rol, um elenco de todas as obras inacabadas pelo Governo Federal, 
dentro do universo estabelecido pela comissão na última reunião. 
realizada no gabinete do Senador Carlos Wilson. 

Esta primeira etapa seria apenas para elencar as obras. A 
partir disso, passariamos para a seleção, análise, defmição de con­
tinuidade e demais providências cabíveis. 

Cumprindo esse programa iniciaI de lrabalho em duas, tr& ou 
quatro semanas, teriamos a relação de todas as obras, e V. Ex" c0me­

çariam a tomar suas decisões. Essa é • proposta que levanto. Seria 
uma época mais de coleta de dados e estruturação de informações. 

O SR. RELATOR (Casildo Maldaner) - A comissão entra­
ria mais em ação da'JUi a umas três semanas? 

O SR. HIPOLITO - Obrigatoriamente, sim. porque V. 
Ex-S vão ver que o trabalho desta comissão é prioritariamente de 
defInição do universo ideal para a continuidade. Para isso, deve-se 
partir, obrigatoriamente, da existência do universo completo, que 
s6 poderá ser conhecido, confonne ficou estabelecido na reunião, 
a partir do elenco. 

O SR. RELATOR (Casildo Maldaner) - Sugiro que faça­
mos uma reunião, pelo menos uma vez por semana, para vermos 
como estão indo os trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Para estarmos 
acompanhando, e não dizerem que estamos alheios. 

O SR. IDPÓLITO - Naturalmente. 
O SR. EDISON LOBÃO - Como Relator, Senador Casildo 

Maldaner. V. Ex· pode estar em contato permanente - e até diário. 
se for o caso - com a equipe técnica e fazer reuniões informais da 
comissão. com os membros que queiram participar. 

O SR. HIPÓLITO - Naturalmente. a própria Casa, por seu 
aspecto político, exige que o acompanhamento pela. Comissão do 

trabalho da equipe técnica amplie o ânimo de toda a sociedade 
btasilena e da impmlS8. 

Nesse sentido, sugeriria fossem marcadas reuniões. para 
que a equipe técnica pudesse apreseDlar seus relatórios semanais, 
e, com base no conteúdo do trabalho da semana, já se fi:oessem os 
desvios de rumo necessários, porque nem sempre o plano traçado 
pode ser seguido. 

O SR. RELATOR (Casildo Maldaner) - As correspondên­
cias estão cbegando ao gabinete do Presidente. Onde está sendo 
feita a seleção dos trabalhos1 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Nós conseguimos 
uma Sala no 27" andar, segundo me informa o Sr. Secretário. 

O SR. RELATOR (Casildo Maldaner) Nós pegamos com 
o Joaquim e encaminhamos para lá. • 

O SR. HIPÓLITO - Peneitamonte E bom. porque essa 
sala fica peno da Consultoria de Orçamento, que funciona no 21" 
andar. 

O SR. RELATOR (Casildo Maldaner) - Hoje é terça-feira; 
amanhã ou na quinta-feira poderiarnos ir a essa sala, no 27" andar. 

O SR_ PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Sim; na quinta­
feira pela manhã. Poderiamo. avaliar as condições de ligação da 
aparelhagem da comissão. 

O SR. RELATOR (Casildo MaIdaner) - Vamos combinar, 
então, para quinta-feira, As ICI!. 

O SR. HIPÓLITO - Sr. Presidente, eu faria uma sugestão 
no sentido de que seria conveniente que, denlro da equipe lêcnica, 
fosse estabelecido por V. Ex" o responsável pela coordenação de 
todos os trabalhos. 

O SR. RELATOR (Casildo Maldaner) - Tem de haver um 
responsAvel, senão não se consegue ir adiante. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Precisamos de 
uma pessoa que coordene, estabeleça o que deve ser analisado. O 
que cbegar, por exemplo, l Comissão, o Joaquim encaminhará 
para essa sala. O Sr. Hip6lito já está ali-. 

De minha P'!rte, já fica consagrado. 
O SR. IDPÓLITO - Estou à disposição. 
O SR. RELATOR (Casildo Maldaner) - Penso, então, que 

o nome de V. S' para coordenador dos trabalhos está aprovado por 
unanimjdade. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Havlamos marea­
do para amanhã, às ICI!, uma audiência - que infelizmente não vai 
ocorrer - com o Ministro Paulo Renato, que está sendo operado 
hoje pelo Ministro Adib Jatene. 

O Minislro Adib Jatene nos procurou - isso já foi aqui rela­
tado pelo Senador Edison Lobão - na semana passada; esteve no 
nosso gabinete, demonstrando todo o seu interesse em ver o suces­
so desta Comisolo. 

S. Ex' colocou que tem um levantamento de \.150 hospitais 
parados no Pais e já exis'" um estudo em andamento no Ministério 
da Saúde, o que vai facilitar o nosso trabalho. S. Ex' se compro. 
mete a enviA-lo o mais rapidamente possível para a Com.issio. 

O outro assunto que quero discutir com a Comissão diz res­
peito à convocação de Ministros; pelo que estou vendo, Senador Ca­
sildo Maldsne<, Senador WaIdeck Omelas e Senador Edison Lobão, 
vamos te< que espemrumpooco. VOUJIl8Il:ar, daqui para quinta-feira, 
uma conversa também no Gabinete do Ministro Odacir Klein. 

Estou sendo informado pelo Dr. Abud que já está agendada 
para amanhã, às 16h30min, uma audiência com o Ministro Odacir 
Klein. 

Seria importante a presença de um maior número passlvel 
de membros desta Cumlssão, nesta audiência, porque solicitei que 
esta fosse marcada com o Or. Tarclsio Delgado, Diretor-Geral do 
DNER, que tambêm é um grande canteiro de obras inacabado. 
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Concedo a palavra ao Senador Waldeck Oroelas. 
O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, tenho tido 

alguma dificuldade em participar das reuniões, em função de o ho­
rário estar coincidindo com o das reuniões da Comissão para o de­
senvolvimento da região do Vale do São Francisco, da qual Sal 

Relator - V. Ex' é suplente, pode faltar - e tenho de estar presente. 
Mas creio que realmente esta Comissão tem uma importin­

cia crucial. 
Eu gostaria de pedir um esclarecimento sobre a informação 

que foi dada nesta discussão. Teriamos, talvez, um primeiro agru­
pamento. uma primeira classificação, uma primeira triagem, que 
diria respeito às obras que são de responsabilidade direta e imedia­
ta da União, seja pelos seus órgãos de administração centralizada 
ou descentralizada, e aquelas que são derivadas de convênios, quer 
dizer, das quais a União participa, mas não é de sua responsabili­
dade direta; ela cola1x>ra. Entendo que seria necessário estabele­
cermos um primeiro grupamento. Isso, sem dúvida alguma, redu­
zirá em muito o universo e será um critério fundamental. depois, 
para defmir quais aquelas obras que devam ser priorizadas. 

O SR. HlPOLITO - Perdoe-me, Senador Waldeck Ome­
las, V. Ex& diz que isso reduziria o universo? Ou simplesmente 
classificaria em dois universos distintos? 

O SR. WALDECK ORNELAS - Dois universos distintos. 
Porque. evidentemente. aquelas de responsabilidade direta são. por 
princípio, prioritárias. 

O SR. HlPÓLITO - Prioritária ou não, é uma análise de V. 
Ex-S. De nossa parte. não cabe dizer o que seria mais 00 menos pri0-
ritário. Mas tenho a certeza de que o nosso plano de tmbalho objetiva, 
exatamente. oferecer a V. Ex-S todos os dados necessários para que V. 
Ex's possam fazeruma anã\ise o mais perfeita possível 

O SR. RELATOR (Casildo Maldaner) - Agora, quanto às 
reuniões, Sr. Presidente, na medida em que não estão sendo realiza­
das audiências, poderiamos esperar 00 fazer, semanalmente, uma ava­
liação em cima das informações que já estejam disponíveis. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Como as informa­
ções estão chegando com rapidez, vamos fazer duas avaliações por 
semana. Infonnalmente, na sala da Comissão ou em nosso gabinete. 

O SR. W ALDECK ORNELAS - E aí V. Ex' convocaria 
reuniões fonnais somente quando houvesse, efetivamente, algo a 
ser apresentado ou discutido. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Está certo. Voo 
passar ao Relator algumas informações dessas prefeituras sobre as 
quais tenho me referido anteriormente. 

Pergunto se mais algum dos Srs. Senadores ou Assessores 
da Comissão deseja fazer uso da palavra? (pausa.) 

O SR. HlPÓLITO - Sei que estou falando demais, mas en­
tendo que seria conveniente apresentarmos um dado que não se 
encontra aqui. 

Estamos examinando cada recurso que foi pago para as 
obras. e dolarizando - e, naturalmente. precisaremos do aval de V. 
Ex8.g para tanto -, ou seja. estamos calculando todos os pagamentos 
que foram indexados pelo dólar, que é calculado pela Fundação 
Get(Í lia Vargas, para oferecer todas essas infonnaçôes em dólar, 
calculado mensalmente. 

De forma que os dados que vamos apresentar a V. Ex"s di­
zem respeito ao que, de fato. foi pago para detcnninada obra. o 10-
tal em dólar, calculado mês a mês, o somatório de tudo que foi 
pago em cada ano, correspondente àquilo que foi OIÇado. Entendo, 
pela experiência já adquirida em trnballios anteriores. que seria 
inútil trabaJhannos com valores nominais. Porque, para se saber o 
que significa um valor nominal, a pessoa teria que ficar dolarizan­
do todos meses? Não. Entendo que seria conveniente e gostaria do 
apoio dos senhores nesse sentido. ' 

Já tomamos providências. Ainda agora partícípeí de uma 
reunião no PRODASEN. onde definimos essa questão, natural­
mente, subordinada ao referendo dos senhores. 

O SR. W ALDECK ORNELAS - Essa infonuação que chega 
das diversas fontes - Municípios e Estados - vaí trazer a identificação 
das obras. Mas vamos ter que cruzar esses dados, posteriormente, com 
as infmmaçôes, para verificannos o que falta do Orçamento, etc. 

Em tennos de cronograma, para quando V. Ex& está preven­
do isso? 

O SR. HlPÓ LITO - No meu entender esse cronograma de 
recebimento de informações deveria, em certo sentido. detenninar 
a ocorrência das diversas audiências, uma vez que não faz muito 
sentido chamar um Ministro para ser interrogado sobre o anda­
mento das obras inacabadas. em um Ministério, sem que se tenha a 
informação do que é que aquele Ministério tem de inacabado. 

Então, recomendo que as audíências fossem marcadas para 
daqui a duas semanas, porque já terlamos os primeiros dados tabu­
lados e já terlamos resultados concretos, uma das primeiras pré­
vias concretas para fornecer aos senhores. 

O SR. JESSÉ DE CASTILHO - Eu gostaria de fazer a se­
guinte colocação: recentemente, hOlJve uma decisão do Tribunal. 
no fmal do mês de maio, mIma solicitação da Câmara dos Deputa­
dos. pedindo um levantamento das obras inacabadas no Nordeste. 
por parte do Deputado Firmo de Castro, do Presidente da Comis­
são de Fiscalização Financeira e Controle da Câ..YIl3.I"8 e do Deputa­
do Jackson Pereira. 

Então, o Tribunal decidiu que as Secretarias de Controle 
Externo ftzessem um levantamento dentro. da área a~ cada uma 
para verificar as obras inacabadas no Nordeste. Como é uma coisa 
bem recente, do fInal de maio, essa decisão é do dia 24 de maio, 
seria interessante, talvez. se juntássemos esses dados que essas Se­
cretarias consigam e que sejam encaminhados para esta Comissão. 
para que possamos incorporar aos nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - V. S' sugere, en­
tão, que a Comissão solicite oficialmente ao Tribunal de Contas? 

O SR. JESSÉ DE CASTILHO - Sim. Seria interessante. 
Podetiamos solicitar essas infotmações. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Então, vamos pre­
parar um ofício solicitando que o que for informado à Comissão 
de Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados seja encami­
nhado à Comissão Temporária. 

O SR. JESSÉ DE CASTILHO - Sim. Que essas informações 
nos sejam encaminhadas, a tim de termos conhecimento disso. 

O SR. RELATOR (Casildo Maldaner) - Mas essas infor­
mações referem-se só ao Nordeste? 

O S_l. PRESIDENTE (Carlos Wilson) - Sim. S6 o Nordeste. 

Já temos informações curiosas: alguns prefeitos estão res­
pondendo que em seus MInicípios - "graças a Deus" - não tem ne­
nhuma obra inacabada. O que mostra interesse e atenção em res­
ponderem a esta Comissão. 

Alguém mais deseja fazer uso da palavra? (pausa.) 
Antes de encerrar a reunião, convido os Srs. Membros da 

Comissão a oonhecerem, na quinta-feira, disp:mdo de tempo, a sala 
que servirá de arquivo à Comissão, localizada no 27" andar da Casa. 

Lembro aos senhores a audiência de amanhã, às 16h30min, 
com o Ministro Odacir Klein, em seu gabinete. Também, nesta au­
diência. se for possível, o acompanhamento da Assessoria da Co­
missão seria importante. 

Nada mais havendo a tratar. encerro a reuníão. 

(Levanta-se a reunião às 17h47min.) 

• 



Setembro de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ATO DO DIRETOIl-GERAL 
N".S33, DE 1995 

Quinta-feira 14 15819 

o DIRETOIl-GEIlAL DO SENADO FEDERAL, no mo da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parigrafo r., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federa1, aprovado pela Resoluçio nO 42, de 1993, 

RESOLVE designar o servidor do CEGRAF, FRANCIS PINHEIRO 
CARNEIRO, matricula 1386, ocupante do cqo efetivo ele ADalist,a de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Oficial de 
Gabinete, Simbolo FC-4, do Gabinete do Presidente, com efeitos fiDanceiros a partir 
ele O 1 ele setembro de 1995. 

Senado Federal, 13 de setembro de 1995 

ATO DO DIRETOIl-GEIlAL 
N°.S34, DE 1995 

o DIRETOIl-GEIlAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçio que lhe foi conferida pelo artigo 6°., padgrafo r., cio Plano de cb:ira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resoluçlo nO. 42, ele 1993, e tendo 
em vista o constante no Processo 1799819S.6, de interesse da Snbsecmaria de 
Expediente, 

RESOLVE designar a servidora GLÓRIA ESTER C. MEDEIROS, 
matricula 403S, ocupante do cqo efetivo de Técnico Legislativo ... Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a funçIo de Cbefe cio Serviço 
de Conferência e RcvisIo, Simbolo FC-7, da Subsecretaria de Expediente, nos 
eventuais impedimentos e afastamentos do titular. 

s...,ldoFederal, 13 de setembro de 1995 



15820 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N".535, DE 1995 

Setembro de 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2"., do Plano de c.rreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo 
em vista o CODStante no Processo 18740/95.2, de interesse da Subsecretaria de 
Assistência Médica e Social, 

RESOLVE designar o servidor 10SÉ FRANCISCO CUPERTINO, 
matricula 1659, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 5 -
Especialidade de Medicina, para exercer a fuDçio de Chefe da Seçio de Arquivo e 
Docwnentaçio Médica, Simbolo FC-5, da Subsecretaria de Assistência Médica I! 

Social, nos eventuais impedimentos e afastamentos do titular. 

Senado Federal, 13 de setembro de 1995 

(~~--P 
GAClEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 536. DE 1995 

, 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, 

RESOLVE dispensar o servidor HAMILTON VIEIRA RAMOS, matricula 
2952, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2, Especialidade: Processo 
Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-6, do 
Gabinete do Senador Lúcio Alcântara, com efeitos financeiros a partir de 23 de agosto de 
1995. 

Senado Federal, 13 de setembro de 1995 

r;LyLrz~ 
d&~~AMA1A 

Diretor-Genl 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 537, DE 1995 

Quinta-feira 14 15821 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, 

RESOLVE designar o servidor HAMILTON VIEIRA RAMOS, 
matricula 2952, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2, 
Especialidade: Processo Legislativo , para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA 
de Assistente Técnico, Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador Lúcio Alcântara, com 
efeitos financeiros a partir de 23 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 13 de setembro de 1995 

w~ 
L DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N-.538, DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, 

RESOLVE designar a servidora do CEGRAF, DÓRIS MARIZE 
RAMARIZ PEIXOTO, matricula 2005, ocupante do cargo efetivo de Analista de 
Indústria Gráfica Legislativa, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador Lúcio Alcântara, com 
efeitos financeiros a partir de 23 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 13 de setembro de 1995 

Diretor-Geral 



15822 Quinta-feira 14 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 539, DE 1995 

Setembro de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, 

RESOLVE desligar a servidora do CEGRAF, Fll..OMENA BARROS, matricula 
1966, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, da FUNÇÃO 
COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, Símbolo .FC-l, do Gabinete da Segunda 
Secretaria, com efeitos financeiros a partir de 23 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 13 de setembro de 1995 

Difttor-Genl 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N°. 540. DE 1995 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágnúo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, 

RESOLVE designar a servidora do CEGRAF, FILOMENA BARROS, 
matricula 1966, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, 
Simbolo FC-3, do Gabinete do Senador Carlos Bezerra, com efeitos financeiros a 
llartir de 23 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 13 de setembro de 1995 

Diretor-Geral 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N". S4 \ DE 1995 

Quinta·feira \4 \5~13 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de CatTeira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado peJa Resoluçio nO. 42, de 1993, 

RESOLVE desligar a servidora MARLI DALKIRANES, matricula 1740, 
ocupante do cargo efetivo de Téc:nico de Indústria Gráfica Legislativa, da FUNÇÃO 
COMISSIONADA de Auxi1iar de Gabinete, Simbolo FC-3, do Gabinete da Liderança do PDT, 
com efeitos financeiros a partir de 25 de agosto de 1995. 

SenadoFederal, 13 de setembro de 1995 

Diretor-Ger-.l 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 542. DE 1995 

O D1RETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo 8rtigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, I 

RESOLVE designar o servidor do CEGRAF, CALEB CONCEIÇÃO 
MARTINS, matricula 1999, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Contínuo, 
Simbolo FC-I, do Gabinete do Senador Antonio Carlos Magalhães, com efeitos 
financeiros a partir de 04 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 13 de setembro de 1995 

• 

Diretor-Geral 



15824 Quinta·feira 14 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°.54J ,DE 1995 

Setembro de 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 60

., parágrafo 20
., do Plano de Carreira 

dos Servidores do Senado Federal, &provado pela Resoluçio na 42, de ]993, 

RESOLVE designar O servidor EDSON RIBEIRO, matricula 2589, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo • Área 6, Especialidade: 
Artesanato, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Continuo, Símbolo FC-
1, do Gabinete do Senador Romero Jucá, com efeitos financeiros a partir de 29 de 
agosto de ]995. 

Senado Federal, 13 de setembro de 1995 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.544, DE 1995 

o DtRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6"., parágrafo 2"" do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução na. 42, de 1993, 

RESOLVE desligar a servidora IAQUELINE MOUSINHO MACÁRIO, 
matricula 3615, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade: 
Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, 
do Gabinete do Senador Casildo Maldaner • com efeitos financeiros a partir de 25 de agosto de 
1995. 

SenadoFedera1, íJ de setembro de 1995 

Lo--9f 
LDASn.VAMAIA 

Dlretor-GenI 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N". 545, DE 1995 

Quinta-feira 14 15825 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, 

RESOLVE designar a servidora JAQUELINE MOUSINHO 
MACARIO, matricula 3615, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2, Especialidade: Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO 
COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, do Gabinete da 
Senadora Emilia Fernandes, com efeitos financeiros a partir de 25 de agosto de 
1995. 

SenadoFedera1, 13 de setembro de 1995 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°.546. DE 1995 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, I 

RESOLVE designar a servidora ROSÃNGELA DEL GÍUDICE 
ALCÂNTARA, matricula 3908, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2,. Especialidade: Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO 
COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, do Gabinete do Senador 
Joel de Hollanda, com efeitos financeiros a partir de 23 de agosto de 1995. 

SenadoFedera1, 13 de setembro de 1995 

PlDKtfMA , 

Diretor-Geral 



15826 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N". 54~ DE 1995 

Setembro de 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrIC.:> 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, 

RESOLVE desligar a servidora do CEGRAF, MARCELLE LEITE DE 
MORAIS, matricula 1674, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente Técnico, Símbolo FC-6, do 
Gabinete do Senador Sebastião Rocha, com efeitos financeiros a partir de 22 de agosto de 
1995. 

Senado Federal, 13 de setembro de 1995 

Dimor-Ge .... 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 54a DE 1995 

. , 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, I 

RESOLVE designar a servidora MARCELLE LEITE DE MORAIS, 
matricula 1674, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, 
Símbolo FC-3, do Gabinete do Senador Francelino Pereira, com efeitos financeiros a 
partir de 22 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 13 de setembro de 1995 

Diretor-Geral 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

ATO DO DIRETOR-GtRAL 
N".549. DE 1995 

Quinta-feira 14 15827 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, 

RESOLVE desligar a servidora do CEGRAF, MÁRCIA GASSENFERTH 
VELOSO VON SPERLING, matricula 1766, ocupànte do cargo efetivo de Técnico de 
Indústria Gráfica Legislativa, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxi1iar de Gabinete, 
Símbolo FC-3, do Gabinete do Senador Casildo Maldaner, com efeitos financeiros a partir de 
25 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 13 de setembro de 1995 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 550, DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 1"., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, ! 

RESOLVE designar a servidora do CEGRAF, MÁRCIA 
GASSENFERTH VELOSO VOl'i! SPERLING, matricula 1766, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, para exercer a FUNÇAo 
COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, do Gabinete da 
Liderança do PDI, com efeitos financeiros a partir de 2S de agosto de 1995. 

Senado Federal, 13 de setembro de 1995 

Diretor-Geral 



15828 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

ATO DO DJRETOR-GERAL 
N" .551. DE 1995 

Setembro de 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida \leio artigo 6°" parágrafo 2°" do Plano de ClIJTeira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n°, 42, de 1993, ' 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA TEREZA DE CARVALHO 
ARAÚJO ,matricula 2441, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2, 
Especialidade: Biblioteconomia, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Chefe da SeçIo de 
Processos Técnicos, Símbolo FC-S, da Subsecretaria de Biblioteca, com efeitos financeiros a 
panír de 28 de agosto de 1995, 

Senado Federal, 13 de setembro de 1995 

l~WL{2 · 
GAClEL DA sn.v A MAIA 

Dimor-Genl 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
~_ 552, DE 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°_, parágrafo 2°_, do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, I 

RESOLVE designar a servidora MARCELLE MARIA OLIVEIRA, 
matricula 1279, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2, 
Especialidade: Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Chefe da Seçio de Processos Técnicos, Simbolo FC-5, da. SubsecretaJ:ia de • 
Biblioteca, com efeitos financeiros a partir de 29 de agosto de 1995_ . 

Senado Federal, 13 de setembro de 1995 

\ 



Setembro de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N".55'. DE 1995 

Quinta-feira 14 15829 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
.lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal. aprovado pela Resolução n°. 42, de \993, I 

RESOLVE dispensar o servidor ROSALINO PEREIRA MARQUES NETO, 
màtriçUla 2134, ocUpante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2, Especia1idade·. 
Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Oficial de Gabinete, Símbolo FC-4, 
do Gabinete da Presidência, com efeitos financeiros a partir de 0\ de Setembro de 1995. 

Senado Federal. "de setembro de 1995 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N".554. DE 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°" do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, 

RESOLVE designar o servidor ROSALINO PEREIRA MARQUES 
NETO, matricula 2134, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2, 
Especialidade: Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-4, da Secretaria de 
Documentação e Informação, com efeitos financeiros a partir de 0\ de setembro de 
1995, 

Senado Federal, "de setembro de 1995 

-w41' AC~SILVAMAIA 
Diretor-Geral 



15830 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 555. DE 1995 

Setembro de 1995 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo 
em vista o constante no IProcesso 17994/95.0, de interesse da Subsecretaria de 
Expediente, 

RESOLVE designar a servidora JOSANE VITOR DE OLIVEIRA, 
matricula 3496, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a função de Chefe da Seção de 
Boletim e Acompanhamento Legislativo, Símbolo FC-5, da Subsecretaria de 
Expediente, nos eventuais impedimentos e afastamentos do titular. 

Senado Federal, 13 de setembro de 1995 

,Q~L-ç-p,-
AGAClEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N". 556, DE 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo 
em vista o constante no Processo 17993/95.4, de interesse da Subsecretaria de 
Expediente, 

RESOLVE designar a servidora DORALICE BARBOSA, matricula 
1540, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a função de Chefe do Serviço de Expediente, 
Símbolo FC-7, da Subsecretaria de Expediente, nos eventuais impedimentos e 
afastamentos do titular. 

Senado Federal, 13 de setembro de 1995 

Diretor-Geral 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 557, DE 1995 

Quinta-feira 14 15831 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, 

RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ ANTONIO TAVARES DE OLIVEIRA, 
matricula 1774, OGUpante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade: 
Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente de Controle de 
Informação, Símbolo FC-4, da Secretaria de Docuntentaçio e Informação, com efeitos 
financeiros a partir de 01 de setembro de 1995. 

Senado FederaJ, 13 de setembro de 1995 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N".558, DE 1995 

O DIRETOR-GERAL .DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução 0° 42, de 1993, 

RESOLVE designar o servidor JOSÉ ANTONIO TAVARES DE 
OLIVEIRA, matricula 1774, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2, Especialidade: Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a FUNÇÃO 
COMISSIONADA de Contínuo, Símbolo FC-1, da Secretaria de Documentação e 
Informação, com efeitos financeiros a partir de 01 de setembro de 1995. 

Senado Federal, 13 de setembro de 1995 

AA~tqg 
Diretor-Gera1 



15832 Quinta-feint 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Setembro de 1995 

COMIssAo PERMANENTE DE LICITAÇAo 

CONVITE N9 093/95 

A Comissão Permanente de Licitação do Senado Federal comuni 
ca aos interessados no CONVITE em eplgrafe que o Senhor Di= 
retor-Geral HOMOLOGOU à empresa GOIASEG COM. E REP. DE EQUI 
PAMENTOS DE PROTEÇAo INDIVIDUAL LTDA. a Aquisição de cones 
de sinalização, a serem uti.lizados pelo Serviço de Seguran­
ça do Senado Federal. 

CONVITE N9 100/95. 

A Comissão Permanente de Licitação do Senado Federal comuni 
ca aos interessados no CONVITE em epígrafe, que o Senhor Di 
retor-Geral HOMOLOGOU à empresa PLANORTE ELETRO PEÇAS LTDA~ 
a AquisiCão de eletrodomésticos, destinados aos Gabinetes -
do Senado Federal. 

CONVITE N9 101/95 
A Comissão Permanente de Licitação do senado Federal comuni 
ca aos interessados no CONVITE em epIgrafe, que o Senhor Di 
retor-Geral HOMOLOGOU às empresas FUNDIPLAC FUNDIÇAO DE PLA 
CAS E LETREIROS LTDA. e ARQUtTIPOS LETREIROS E DUNDIÇAO LT 
DA. o Fornecimento e instalação de placa e letreiro denomi= 
nando a Ala do andar térreo do Ediflcio Principal do Senado 
Federal em "Ala Dinarte Mariz". 

SUtLIO DE SOUSA E SILVA 
Presidente da Comissão. 

• 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPR 

Presidente Líder Líder 
José Sarney - PMDB - AP Elcio Alvares Epi~io Cafeteira 

Vice-Líderes 
Vice-Líderes 

1° Vice·Presldente Leomar Quintanilha 
TC(ltooio Vilela Filho - PSDB - AL José Roberto Amlda Esperidião Amin 

Vilson Kleinúbing 
r' Vice-Presidente Ramez Tebet 

Júlio Campos - PFL - MI' LIDERANÇA DO PDT 

1° Secretário LIDERANÇA DO PMDB Líder 

Odacir Soares - PFL - RO Líder Júnia Marise 

2° St:c:retário 
Jãder Barl>aIho 

LIDERANÇA DO PP 
Renan Calheiros - PMDB - AL Vice-Líderes 

Ronaldo CUnha Lima Líder 
3° Secretário Nabor Júnior lIemaIdo Calnl 

Levy Dias - PPR - MS Gerson Camata 
Carlos Bezena Vke-Líder 

~ Seeretário Ney Suassuna JoióFrança 
Emandea Amorim - PDT - RO 

Gilvao Borges 
Femando Bezena LIDERANÇA DO PT Gilberto Miraoda 

Sup .... tea de Secretário 
Líder 

Antbnio Carlos Valadares - PP - SE 
LIDERANÇA DO PFL Eduardo Suplicy 

]086 Eduardo Dutra - PT - SE 
Líder Vke-Lído. 

Luiz Albet10 de Oliveira - PTB - PR 
Ney Suasauna - PMDB - PB Hugo Napoleão Benedita da Silva 

Vke-Líderes 
LIDERANÇA DO PTB 

Edisoo Lobão 
CORREGEDOR Franceliuo Pereira 

(Eleito em 16-3-9S) Lide. 

Romeu 1I1ma - SP 
Valmir Campelo 

LIDERANÇA DO PSDB LIDERANÇA DO PPS 

CORREGEDORES SUBSTITUTOS 
Líder Líder 

(Elenco em 16-3-9S) Sélgio Machado Roberto Freire 

Vl<e·Líderes LIDERANÇA DO PSB 
tO Senador Ramez Tebet-'- PMDB - MS Geraldo Melo Líder r' Senador Joel de Hol1aoda - PFL - PE J086 ~io Ferreira 
3° Seoada: UcioAldlnlara - PSDB - CE Lúdin Coelho Ademir Andrade 



CONSEUlO DE ÉrICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19·4-95) 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PMDB 

I. CiWldo Maldaner I. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebet 2. GetrsoD Camala 
3. Nabor JllDior 3. F1aviano Melo 
4. Ney Suassuaa 4. Coutinho Jorge 

PFL 
I. E1cio Alvares I. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos Patrodnio 
3. Waldeck Omelas 3. VilsoD K1einilbing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
I. Lácio AlcAntara I. Jeffer1!OD Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignâcio Ferreira 

PPR 
I. Epitácio Cafeteira I. Luc1dio Portella 

PTB 
I. ElDflia Fernandes I. Arlindo Porto 

PP 
I. Osmar Dias I. AntOnio Carlos Valadares 

PI' 
I. Marina Silva I. Lauro Campos 

Pl1l' 
I. Darcy Ribeiro I. Sebastiilo Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Conegedor) 



SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 • 3491) 
SERViÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 - 3492) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS· CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

GILVAN BOI~GE:S 
GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
FERNANDO BEZERRA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

AM·3104105 2- MAURO MIRANDA 
PB-1145/1245 3-FLAVlANO MELO 
G0-3148/49 . 4-RONALDO CUNHA LIMA 
MT-2291/92 S-PEDRO SIMON 
RN-2461162 6-CASILDO MALDANER 

GO-2091/92 
AC-3493/94 
PB-2421/22 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 ~~~~~j~@~C~A~M~A~TA "@li. 

VILSON KLEINOBING 
JONAS PINHEIRO 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 

SC-2041/42 
MT-2271n2 
MA-3069nO 
PI-2131/32 
T0-4070n1 

2.JOSAPHAT MARINHO 
3- WALDECK ORNELAS 
4-ROMEROJUCÁ 
5.JOSÉ BIANCO 
6-ELCIO ALVARES 

BA-3173174 
BA-2211/12 
RR-2111/12 
RO-2231/32 
ES-3130/31 

JEFFERSON PERES AM-2061162 2-LÚDIO COELHO MS-2381162 
PEDRO PIVA SP-2351/52 3-SÉRGIO MACHADO CE-2281162 
GERALDO MELO RN-2371n2 4-LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301/02 

,:~~rgíf6:~~~\··h .. \;.:,n:t:?"g~~~;~<L'" ·.E~"~~€~'Á8~a'!~~~ft1!:6W;Jh2($~!!l'W! 2M 

II 

OBS: .1 -,ADEMIR ANDRADE(PSB) - VAGA CEDIDA PELO PT • 
• 2 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA NO 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4344 
FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES ~ ____ .-_"""", ____ .... =".,.;SUPLENTES .' ' 
;-:-._,.;,:._,::~.,,,.-:--::-:/?--~.~,:~ '/'.; :::,::,:. . -,- PMl6JXtp:::<;HVIfU@!iffi51iJ1/C):- <:,;:::.;;::!,.:~'::'::' 'tNt::/:::;L':-·:T;t:S,:::.:"';'·: "tHa 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
GILVAN BORGES ,AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN GO-31481SO 
PEDRO SIMON . RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA RS-3077n8 
CASILDOMALDANER' SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA RN-2481/67 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 5-COUTINHO JORGE PA:'3050/4393 
MAURO MIRANDA . :GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET 'MS'2221t27 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 7-VAGO 
VAGO' ',' 8-VAGO ... , " . 

·~~~~~~l.J3c!1JA ................... <;; .••. ,A,~R-2111i1;·· .• ;JijZtl~~;~~~~;gj~:É~~'i~lt;;á,'·fÊ:~~:;i~~gÊtiiM 
JONAS PINHEIRO ','MT-2271m 2-JOSÉ BIANCO RO-2231/37 . 
ANTONIO CARLOS MAGALHAEs .. BA-2191/97 3-EDISON LOBÃO MA-2311/17 
JOsé ÀLVES SE--4055/57 "-ELCIO ALVARES ES-3130/32 
BELLOPARGA ,·MA-3069n2 ~REITASNETO PI-2131/37· 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 6-JOEL DE HOLANDA PE-3197199 ' 
VAGO 1-JOSÉ AGRIPINO .. RN-2381/67 
%r:MIi:ün§w~)·\t\~),:1.\::,: "::::;.:2it;:S·;;.:t,L;;;:;,;,q:::-::'::-:··.;F::::jij,::h.-:':L-.J?@~L;:R:!ttgDa~ri;;E&iCztJ%{Hlámsad;jIl4i1ltijii#M 
BENI VERAS . 'CE-3242143 , 1-ARTUR DA T VOLA ' RJ-2431/37 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-GERALOO MELO RN-2371m 
CARLOS WILSON ~ PE-24S1/57 PERES AM-2061/67 

OBS: -1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE 00 PP EM 22106195 

REUNIOEs: QUARTAS-FEIRAS AS 14:00 HS, 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA seCRETARIA: 311- 480813515 

SALA N- 09 - ALA SEN. AI EXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REuNIOEs: 311-3852 
FAX 3113852 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES .... wW.WW •• M •• ••.•• •••.• ··•••• ••• ""W~~. '." ••. ·~p~t~~~.~~>.,: .. ~. ~;: ...... !'!.y ... , • ."'."};i.,,iV~.X;.,,{\.,,.:;;~d • .,,/;.W: •. .,,31?f;l;t\1 

IRIS REZENDE GO-2031/37 l.JADER BARBALHO PA-3051/53 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151/57 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 4-CARLOS BEZERRA MT-2291/97 
RAMEZ TEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104/0t 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 6-CASILDO MALDANER SC-2141/47 
.::,.:,,: ....... : 
GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOSÃO 
JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
FRANCELINO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 

,v,.o~"H~"':l!FL .:"~: .... . .. ::.:.·~.o·::~t);:(: .:·::·.:;<i::~:t~:~;f: .. :.E;;LS::.x:·:;Lt.(J1~éI@t:;:?:n:\T:XL11:t\:~ 
AL-3245/47 1-CARLOS PATROCiNIO To-4OUI69 
MA-2311!17 2-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 
RO-2231/37 3-HUGO NAPOLEÃO PI-4t71180 
ES-3130/32 4.JOSÉ AGRIPINO RN-23.1117 
MG-2411/17 5.fREITAS NETO PI-Z131131 
BA-3173174 6-ROMERO JUCÂ RR-Z111/17 

~~:.':':::-':. ~~,.>: .,,~,. , ... ",....,.,..".."..'*""~ ..... ' ..... " ". 

!Jb~~'i~NÁCIÔ!~ERREIRA 
······:··'-;~·lf~ljlr·?'·:·:·:\'::·:···: :.~.::.::··:~y:~;gt\W:·'i:@SHEdl.;:t@iLttifikt3E;t;1iCÔft%M€±1i 

ES-2021127 l-SERGIO MACHADO CE-2214187 
LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301/07 Z-8ENI VERAS CE-3242143 

JEFFERSON PER~~,wwww'_w~w A~:~O'111';':'f~::'::~;~7t;~~g~1~~~!; ......... '51:.4206/07' .... 
. "'::",:'-':-«:~':~""_""'"»::~~""'~"':.,. 0'0: • 

. PE-Z161 1-

08S: *1 - EDUARDO SUPLICY (PT) - VAGA CEDIDA PELO PS8 
*2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06/95 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETARIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.397214612 
FAX: 311- 4315 

SALA NO 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
m:m~:;;:ji~!H~t@i:i:@t]~WWngftlmtt::i18WKiB:tmmÚ;.1m&i::i(i;t~:tmçm~i0gi:!Dtnt~:'{tf:I1:'Nlilh:1âfnmt@~~~~11tif11ifJN°Om~'m'w;rn%trnql""&f'miff~mwfmlt:rn<~&='~fkl\!l%illl\!lf%'m-f%!rn)~_ 
JOSE FOGAÇA RS-3077/78 1-RAMEZ TEBET MS-2222/23 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-0NOFRE QUINAN GO-3148/49 
IRIS REZENDE GO-2031132 3-FLAVIANO MELO AC-3493194 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 4-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JADER BARBALHO PA-2441142 6-vago 

,fi5~32w~m!ti4!lMMlmii111;iILWt1J)l!;~~:::gf~~~i;iJ{PFl;f~~!i!~;:TIlntt)l;;;!:B'1E!@!mti:MMiimlmmflill!aifnMiÍ@Wml1wtl 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 2-VILSON KLEINUBING SC-2041/42 
HUGO NAPOLE~O PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO MA-2311/12 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/92 
JOSÉ BIANCO RO-2231/32 5-BELLO PARGA MA-3069170 
vago 6-FRANCELlNO PEREIRA MG-2411112 

DA TA'ilOLA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 

1-BENI VERAS 
2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCI0 ALCÂNTARA 

OBS: .1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - VAGA CEDIDA PELO PT 
.2 - OSMAR DIAS· DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
.3 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE DO PTB EM 1% 6195 

AM-2061/62 
CE-2301/02 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETARIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 
FAX: 311-3121 



vago 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

REUNIOES: HORÁRIO A SER DEFINIDO 
SECRETARIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA NO 15 • SUBSOLO 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
",w __ ,- .... , ..... , ..• -.......... ..---.w''""""""'1:!MDIr'/?;&W;in<./r' •. ';I'l'.i':;r-.-'.,., .. m,,,m,,"'1'\mU"'iü"'1',,1mri"{:"'1'\1m%;nlm 

NABOR JUNIOR AC-1478J1378 l:ROBERTOREQlJIAÓ" PR-2401l2407 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PS-4345/4346 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERSON CAMATA ES-3203/3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-3104/3106 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA MT-2291/2297 

MARLUCE PINTO RR-1101/1201'41'I_;;6-mVwAg;;GiOi !!,!!!1m"'1'==!!'!!!==!!'!!!===_!1!!m'!I 
F~~:;~:;:;ig .<,.:.w"-.----.-, ....... ;,-~~, ;~;~~~i::·:t.Mi::5~1:5~~~~Wg~l~i5 )1; .. ::?Bf~~lf~:::~iI:'wA1 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
ROMERO JUCÁ RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO MT -2271/2277 
V1LSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
ELCIO ALyARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS BA-2211/2217 
VAGO 6-JOSÉ ALVES . SE-405514057 
. -'."_,,'_ .. ,.,_.'~,~~_~<~'>-><~'«,~~_<:,,.,,:<,,~«,.,:':.:,w~m;.- ... :'_._._.,~~::-~:~_->_, '': 6OW:'>'1#!01ilLtnD1i;<ÜdBL ,":,h:X,:,:, : ;,;;L\~:,u ::t:m7nJlff!~~)ttgdD 

JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/2027 l-PEDRO PIVA SP-2351/2353 
LÚDIO COELHO MS-2381/2367 MELO RN-2371/2377 
VAGO 

PE-2161/2162 

OBS: .1 -OS~ DIAS - DESLIGOU-SE 00 PP EM 22/06195 
.2 - ROMEU TUMA .. DESLIGOU-SE 00 PL EM 07/06/95 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. SALA NO 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-43541728414607 

.' 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
;%:;rt:tj'!mljt?i~WHr:ir_.'Mmlnmlfm:;'tiK16Wg~Htm@'j!!WiliMMàTIkt$.MdiMw~_~,m'Jíii~_iii:.: ,,!m::;:;:;Im+Mdillm ... :.11· m,·!!1jW!l!ji!l!4!!1i.@ l.I!}m$:<9!!!,émthm:~;m;~Hm:1imWfm·úm~f_Im! 
NABOR.JUNIOR AC-1378/1478 1-MARLUCE PINTO RR-1101/4062 
FLAVIANO MELO· AC-3493/94· 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
CASILDO M;A.LDANER . SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB~2421127 . 
PEDRO SIMON . RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 

ANTONIO·CARLOS MAGALHÃES 
HUGO IliApOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO· 

DE HOLLANDA 

TUMA*1 

AL-3245/47 
.BA -2,191/97 
PI-3085/86 
RN-2361/67 
PE-3197/99 

1- JONAS PINHEIRO 
2- BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
O-VIL:;l/N KLEINÜBING 

i 

MT-2271177 
MA-3069172 
T0-4071172 
SE-4055/57 

OBS: *1 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06/95 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMpOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/ 47n 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25-4-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 
Secretário-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
Se~tário-Geral Adjuntoo: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

José Fogaça Pedro Simon 
Casildo Maldan!f Rorerto Requião 

PFL 

Vilson K1einübing JoeJ de HoJlanda 
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